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SUMÁRIO 

l-ATADAIOl" SESSÃO,EM 27 DE JUNHO DE 1995 
!.l-ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENfE 
1.2.1- Avisos de Ministros de Estado 
- N" 413/95, de 22 do comlnle, do Ministro da Previdência 

e Assistência Social, referente ao Requerimento n' 537, de 1995, 
de infonnações, do Senador Humberto Lucena. 

- N" 414195, de 22 de =te, do Ministro da Previdência 
e Assistência Social, referente ao Requerimento n' 683, de 1995, 
de infonnações, do Senador Lódio Coelho. 

- N" 723/95, de 23 do corrente, do Ministro da Justiça, re­
ferente ao Requerimento N" 399, de 1995, de infonnações, do Se­
nador Ernandes Amorim. 

- N" 495/95, de '22 do corrente, do Ministro da Fazenda, 
referente ao Requerimento n' 548, de 1995, de infonnações, do 
Senador Gilberto Miranda. 

1.2.2 - LeItura de Proposta de Emenda à Constituição 
- N' 43, de 1995, de autoria do Senador Romero Iucá e ou­

tros Srs. Senadores, que altera o ar!. 46 da Constituição FederaL 
1.2.3 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n' '}f)7, de 1995, de autoria do 

Senador Júlio Campos, que altera dispositivos do Decreto-Lei n' 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. e determina ou­
Itas providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 208, de 1995, de autoria do 
Senador Júlio Campos, que denomina o Aeroporto internacional 
do Goleio como Aeroporto Internacional Tom Jobim. 

- Projeto de Lei do Senado n' 209. de 1995. de autoria do 
Senador Pedro Simou, que institui o Programa de Geração de M0-
radia Popular e criar o Fundo de Incentivo à Construção de Habi­
tações Populares - FUNDOCASA-BR. 

I.2A - Requerimentos 

- N" 982, de 1995. de urgência para o Oficio "s" n' 31. de 
1995 (OF. PRESI n' 1237 de 30.05.95, na origem), do Presidente 
do Banco Central do Brasil. encaminhando ao Senado Federal s0-

licitação do Governo de Minas Gemis. para emissão de Letms Fi­
nanceiras do Tesouro de Minas Gerais - lFfMG. cujos recumos 
serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado vencivel 
no 2'semestre de 1995. 

- N" 983. de 1995, de urgência para o Oficio "S" n' 35. de 
1995 (OF,PRESI n' 1444/95. de 14 de junho de 1995, na origem). 
do Presidente do Bauco CentlllI do Bmsil. encaminhando solicita­
ção do Governador do Estado de Minas Gemis. no sentido de alte­
rar o pen:entual de rolagem da Dívida Mobiliária do Estado venci­
vel no I' semestre de 1995-e autorizada pela Resolução n' 04/95. 
do Senado Federal. 

- N" 984. de 1995. de autoria do Senador Artur da Távola. 
solicitando que seja considemdo como licença autorizada o dia 23 
de junho do corrente. Aprovado. 

- N" 985, de 1995, de autoria do Senador Esperidião Amio. 
solicitando que seja considemdo como licença autorizada o dia 23 
do corrente. Aprovado. 

1.2.5 - Oliei .. 

- N" 807. de 1995. do Deputado Luis Eduardo. Presidente 
da Cfunara dos Deputados, referente à indicação de membro do 
PDT para • Comissão Mista de Planos. Orçamentos P1lblicos e 
Fiscalização. 

- N" 786. de 1995. do Deputado Luís Eduardo. Presidente 
da Câmara dos Deputados. referente à substituição de membro do 
PSDB na Comissão Mista de Planos. Orçamentos P1lblicos e Fis­
calização. 
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1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR JÚUO CAMPOS - Justificando proposta de 

s. Exa. a respeito do funcionamento do Senado, noticiada no 
jornal Correio Braziliense, edição de hoje. 

SENADOR SEBASI1ÃO ROCHA, como Líder - Considera­
ções sobre • proposta do Sr. Júlio Campos, visando. criação de 
uma dotação orçamentária para os gabinetes dos Senadores. 

SENADORA MARINA SILVA - Reflexões sobre a propos­
ta do Sr. Júlio Campos. 

SENADOR ROBERTV REQUlÃO - Criticas à política 
monetarista do governo. Incrementação da atividade produtiva pe­
los Banco do Brasil e BNDES. 

1.2.7 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento da Mensagem n" 236, de 1995 (nO 682/95, 

na origem), de 26 do corrente, pela qual o Presidente da República 
solicita, nos termos do art. 52. V, da Constituição FedemI, a con­
tratação de operação de crédito externo no valor equivalente a até 
cento e trinta e dois milliôes e trezentos mil d6lares nort&-america­
nos, entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento - BID, para os ftns que especifica. 

13 - ORDEM DO DIA . 
Oficio n° S136, de 1995 (n° 1.500'95, na origem), através do 

qual o Banco Centnll encaminha solicitação para que a Prereitnra 
Municipal de Porto Alegre - RS possa elevar temporariamente os 
limites para contratação de operação de crédito a ser realizada ;m­
to à Caixa Econômica Fede",I, para os fms que especiftca. Apro­
vado, nos termos do Projeto de Resolução n° 78195, após parecer 
de plenário favorável, tendo usado da palavrn o Sr. Esperidião 
Amin. À Comissão Diretora para redação fmal. 

Redação fmal do Projeto de Resolução nO 78195. Aprova­
da. À promulgação. 

Proposta de Emenda à Constituição nO 32, de 1995 (nO 5195, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera0 inciso IX doart. 170e o § IOdoart.176,revog. 
o art. 171 e inclui artigo na Constitnição Federal. Aprovada com 
emenda de redação da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
danis, em 1° tnmo, tendo usado da palavra os Srs. Bernardo Ca­
bral, Roberto Freire, losé Eduardo Dutra, Ney Suassuna, Sebastião 
RodIa, Roberto Requião, Pedro Simon, Eduardo Suplicy, Esperi­
dião Amin, Antonio Carlos Valatlares. Lauro Campos, Humberto 
Luoena, Júnia Marisc e Rame. Tebe~ losaphat Marinho, Hugo 
Napoleão, Geraldo MeDo, Emitia Fernandes, Epitácio Caf~teira, 
losé Roberto Arruda, Jader Barbalbo e Ademir Andrade. A C0-
missão de Constituição lustiça e Cidadanis para redação fmaL 

Redação ftnal ds Proposta de Emenda à Constitnição n· 32, 
de 1995 (nO 5195, na Câmara dos Deputados). Lida nesta oportu-

nidade. devendo fIcar aguardando interstício regimental para in­
clusão em Ordem do Dia, em 2° lbrno. 

Proposta de Emenda à Constituição n° 33, de 1995 (n° 7/95, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera o art. 178 da Constituição Federal e dispõe sobre 
a adoção de Medidas Provisórias. Aprovada com emenda de re­
dação da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadanis, em 1° 
tnmo, tendo usado da palavrn os Srs. Sebastião RodIa, Roberto 
Requião, Eduardo Suplicy, Josaphat Marinho, A "tônio Carlos Ma­
galhães, Júnia Marisc, Roberto Freire, leffer;;on Peres, Hugo Na­
poleão, la<!er Barbalbo e Bernardo Cabral. A Comissão de Cons­
titnição, lustiça e Cidadania para redação fmal. 

Redação fmal da Proposta de Emenda à ConstilUição nO 33, 
de 1995 (nO 7195, na Câmara dos Deputados). Lida Desta oportu­
nidade, devendo ftcar aguardando interstlcio regimental para in­
clusão em Ordem do Dia. em 2° Turno. 

Proposta de Emenda à Constituição n° 36, de 1995 (n° 3/95, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera o inciso Xl e a alínea lia" do inciso XII do art. 21 
da Constitnição Federal Em fase de diswssão (I' sessão) 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do 'Dia 
- Requerimentos nOs 982 e 983195, lidos no Expediente da 

presente sessão. Aprovados. 
1.3.2 - Diswrsos após a Ordem do Dia 
SENADOR GILBERTO MIRANDA - A necessidade da 

conclusão das obras de uma ponte rodoferroviária sobre o rio Pa­
raná. ligando a cidade sul-mato-grossense de Aparecida do Taboa­
do ao municipio paulista de Santa Fé do Sul. 

SENADOR CASlWO MALJ)ANER - Perplexidade e in­
quietação de S. Exa. quanto ao comportamento perdulário e ao 
desperdício de recursos ]>lblicos, relatados pelo Senador Coutinho 
Jorge. ex-Ministro do Meio Ambiente, em recente pronunciamen­
to a esta Casa. 

SENADOR LÚDTO COElHO - Encaminhando à Mesa có­
pias de expedientes enviados ao jornal Correio BrazUiense, refe­
rentes a matérias publicadas na edição de hoje, sobre verbas a que te­
riam direito os SI>. Senadores, em substitnição à ajuda de custo atual. 

SENADOR ESPERlDIÃO AMIN - Gravidade da falta de 
manutenção das barragens de controle das cheias dos três afluentes 
do rio ltajai-Açu, SC. 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Realização, nesta sema­
na. em Brasilia, do 33° Eocontro Nacional dos Vereadores do BrasiL 

1.3.3 - Comunicações da Presldên.1a 
- Término de prazo, sem que tenha sido interposto recurso, 

no sentido da apreciação, pelo Plenãrio, do Projeto de Resolução 
nO' 7S, de 1995, que suspende a execução de dispositivos das Leis 
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o"s 5-660, de 1979, eo'6,085, de 1982, ambas do Estado de Santa 4-ATADECOMISSÃO 
Catarina, aprovado conclusivameote pela Comissão de Constitui- - Ata da 6" Reunião da Comissão Especial Tempotária, des-
ção, Justiça e Cidadania. À Promulgação tinada a promover ampla discussão acerca de poUticas, prognunas, 

- Término do prazo para apresentação de emendas ao Pro- estratégias e prioridades visando o desenvolvimento do Vale do 
jeto de Lei do Senado o' 87, de 1995, de autoria do Senador Er- São Francisco, i'ealizada em 13 de junho de 1995. 
nandes Amorim, que acresoenta ao art. 21 da Lei n' 7.805, de 18 5 - MESA DIRETORA 
de julho de 1989, o seu § 2°, sendo que ao mesmo uão fatam ofe- 6-CORREGEOOR E CORREGEDORES SUJIS'ITIlJTOS 
recidas emendas. . . • 7 - LÍDERES> E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

l.3A-Designaçãoda Ordem do Dia da próJdma sessão 8 _ CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA-
IA - ENCERRAMENTO 
2 - ATO DO PRESIDENTE MENTAR 
-N"303.de 1995 9-COMPOsrÇÃODASCOMlSSÕESPERMANENTES 
3-ATODODIRETOR-GERAL 10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 
- N" 358, de 1995 MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 1023 Sessão, em 27 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa ordinária, da 50" legislatura 

Presidência oos Srs. José Sarney, Júlio Campos, Odacir Soares, 
Renan Calheiros e Ney Suassuna 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto Al1Ur da Távola - BeDa Parga­
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocí­
nio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Darcy Ribeiro - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emilia Fernandes -
Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Genoo Camata - Gilberto Minulda - GiI­
vam Borges - Guilhenne Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Íris Rezende - JAder Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocba - Jool de HoJlanda - Jonas Pinheiro - Josap­
bat Marinho - José Abreu Bi.DCO - José Agripino - José Alves -
10sé Eduardo DuIIll - 10sé Fogaça - 10sé Ignácio Ferreira - José 
Roberto Arruda -1osé Sarney - 1úlio Campos - Júnia Marise­
Lauro Campos - Leomar QuintaniJh. - Levy Dias - Lucidio Por­
tella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira 
- Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior 
- Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias -
Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros­
Roberto Freire - Roberto Requião - Romero lucá - Romeu Tuma 
- Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocba - Sérgio Machado -
Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing -
Waldeck Oroelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 79 SIS. Senadores. Havendo núme­
ro regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba1hos. 
O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N" 413195, de 22 do corrente, do Ministro da Previdência e 
Assisll!ncia Social. referente ao Requerimento n' 537, de 1995, de 
õnformações, do Senador Humberto Lucena. 

N" 414195, de 22 do corrente. do Ministro da Previdência e 
Assisll!DCia Social, referente ao Requerimento nO 683, de 1995, de 
informações, do Senador Lúdio Coelho. 

N" 723195, de 23 do corrente, do Ministro da Justiça, refe­
rente ao Requerimento nO 399, de 1995, de iaformações, do Sena­
dor Ernandes Amorim. 

N" 495195, de 22 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento nO 548, de 1995, de informações. do Sena­
dor Gilberto Minulda. 

As infonnações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

Os zequerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que será 
lida pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 43, DE 1995 

Altera o art. 46 da Constituição FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fedeml. 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam • se­
guinte emenda ao texto constiblcional: 

Art. 1° O ar!. 46 da Constituição Federal passa • vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 4° e 5°, e os seus §§ l° e 2° passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 46 .............................. _ .................................. .. 
§ 1 ° Cada Estado e o Distrito Federal elegerão 

três senadores, com mandato de oito anos, ressalvado o 
disposto no § 4' deste artigo. 

§ Z' A representação de cada Estado e do Distrito 
Federal será renovada de quatro em quatro anos, alterna­
damente, por um ou dois terços, atendido o disposto DO 

§ 4' deste artigo. 
§ 3° , ..................................................................... .. 
§ 4°E Senador de direito, representante da Unida­

de Federativa onde mantiver seu domicílio eleitoral, 
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para mandalD subseqüente de oito anos, o Presidente da 
República que tenha exercido integralmente o cargo, sal­
vo se o tiver remmciado ou se tiver sido impedido de 
exercê-Io em virtude do disposto no 3rt. 86. 

§ 50 A lei discip1inará a forma de investidura e os 
procedimentos necessários ao preenchimento da vaga de 
que trata o parágrafo anterior." 

Justificação 

o bicameralismo, sisten:m no qual se assenta o Poder Legis­
lativo brasileiro, originoo-se na Inglaterra, quando em 1295, o 
Parlamento britânico desdobrou-se em duas Câmaras: a Câmara 
dos Lordes, composta de membros vitalícios e quase todos beredi­
tários, e a Câmara dos Comuns, composta de membros eleitos pe­
las cidades e vilas e de representantes dos condados. Com o passar 
do tempo a e,lIUtura parlamentar inglesa foi' sofrendo modifica­
ções, porém, na sua essência conservou o espírito que norteou a 
idéia da divisão das Câmaras, ou seja: a manutenção da dualidade 
de decisões dentro do parlamento, de maneira que haja moderação 
do poder, exercido pela Câmara Alta sobre a Câmara Baixa, tendo 
em vista constituir-se aquela, via de regra, uma entidade concilia­
dora. onde as medidas legislativas possam ser examinadas com 
muita ponderação através da experiência e reflexão de figuras 
mais experimentadas que, portanto, poderiio analisar as questões 
de fmma mais racional e menos ao sabor de emoções imediatas. 

liA idéia de dualidade das Câmaras corresponde a uma soli­
citação natural da própria sociedade, na contmdição dialética e 
posterior equi\fbrio polltico das forças históricas". (Enciclopédia 
Saraiva de Direito, vol. li, pág. 302). Esta é uma das razões pelas 
quais o Senado de vários países é composto por mandamento 
constitucional, de membros mais idosos que os da Câmara e com 
mandatos mais longos, no sentido de constituir-se em uma entida­
de !)lenos adstrita às paixões partidárias, constituídas por elemen­
tos mais vividos. simbolizando. dessa forma um instrumento de 
bannonia e precaução. 

Justamente essa é a razão que DOS leva a apresentar a pre­
sente proposta. que visa a fazer com que a partir da aprovação des­
ta, os presidentes que deixarem o governo da República, logo após 
o cumprimento do mandato. venham a ser membros do Senado, 
onde poderão aplicar a grande e valiosa experiência que adquiri­
ram após o exercício dos mais altos cargos politicos da Nação. A 
iniciativa encontra similar em Constituições de outros países, 
como a Itália, onde os ex -Presidentes se tomam Senadores vitalí­
cias ap6s o cumprimento do mandato. 

A Câmara Alta é, por natureza, mais conservadora que a 
Câmara Baixa, e, por dever constituir-se em órgão de conciliação. 
cremos que a proposta em epigrafe não constitui empecilho para a 
democracia, ou, ao contrário, coopera para sedimentá-la, na medi­
da em que os ex-chefes de Governo, que foram eleitos pelo povo, 
continuem a participar do processo politicos e das soluções mais 
acertadas e benéficas ao gmpo social. 

Além disso, a proposta tem o mérito de ensejar ao 10 Man­
datário do País condições de exclusiva dedicação para com os 
grandes problemas nacionais, porquanto. ao eliminar a JX>Ssibilida­
de de eventuais pressCíes politico-partidárias das bases estaduais a 
que estiver ligado, proporciona-lhe tranqüilidade quanlD a sua per­
manência na vida pública após o exercício do mandato presiden­
cial. Mandato aliás obtido com o voto majoritário de milhões de 
btasileiros e em cuja consagração se encontra a justificativa da le­
gitimidade de tal investidura. 

Naturalmente, fizemos a ressalva relativa àqueles ex-Presi­
dentes que tiverem renunciado ao cargo ou foram impedidos de 

exercê-lo. pois, se assim não fosse, o objetivo da iniciativa perde­
ria seu sentido. 

Outrossim, a proposta está redigida de forma a não compro­
meter o equilíbrio federativo, pois o Estado de origem política do 
ex-Presidente não elegerá três Senadores, mas apenas um ou ne­
nhum conforme o caso, ou seja: se o ex-Presidente é de detennina­
do Estado. e se esse Estado tiver de eleger dois Senadores. na ver­
dade elegerá apenas um, tendo em vista que a outra vaga será 
preenchida pelo ex-Presidente. Se ocorrer na renovação de 1/3 ele­
ger-se-ão apenas os seus suplentes. Esse dado deverá constar de lei 
que regulará a matéria. 

No escopo, pois, de dotar o Senado, e, por conseqüência, o 
próprio Poder Legislativo, de um mecanismo a mais para o fortale­
cimento da ação política e de soluções mais sábias e harmoniosas, 
tendo em vista a ~de experiência que os membros em questão 
poderão aplicar nas ativ.idades da Casa, esperamos de nossos ilus­
tres pares a aprovação da presente proposta, considerando, ainda, 
que ela se arma. com o ideário que originou o sistema bicamera1 do 
Poder Legislativo. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1995. - Senador Romero 
Jucá - Senador José Bianco - Senador Gérson Camata - Sena­
dor Fraucdino Pereira - Senador Gilvan Borges - Senador Ar­
lindo Porto - Senador Carlos Bezerra - Senador Guilherme 
Pabnelra - Senador Mauro Miranda - Senador Ney SuaSSllDa -
Senador Benl Veras - Senador Sebastião Rocha - Senadora J6-
Dia Marise - Senador Hugo Napoleão - Senador Carlos Patrod­
nlo - Senador José Alves - Senador João França - Senador Ro­
meu 'fuma - Senador Odacir Soares - Senador Edison Lobão -
Senador Flaviano Melo - Senador Jonas Plnbeiro - Senador 
Luis Alberto de Oliveira - Senador José AgrIpino - Senador 
Leomar Quintanllba - Senador Beijo Parga - Senador Pedro 
Plva - Senador Joel de HoDanda - Senador Geraldo MeDo - Se­
nador Fernando Bezerra - Senador Júlio Campos - Senador 
João Rocha - Senador Vilson Kleinubing - Senador José Ro­
berto Arruda - Senador Humberto Lucena - Senador Walded< 
OroeJas. 

(Á Comissão de Constituiçiio, Justiça e Cidadania) 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - A proposta de 
emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às dispo­
sições específicas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regi­
mento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à COmissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre • mesa, projetos de lei do Senado que ~o lidos 
pelo Sr. 10 Secretârio em exercício. Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 207, DE 1995 

Altera dispositivos do Decreto-lei n' 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 - Código Pena~ e determina 
outras providências. 

Art. 10 Os arts. 32, 149, 197, 203 e 207 do Código Penal 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 32 ................................................................. . 

N - de expropriação. 
Art. 149 ................................................................. . 
Pena - reclu$ão, de 3 (tlés) a 8 (oito) anos, e mul­

ta, além de pena coÍrespondente à violência. 
§ I ° Consideram-se condições análogas às de es­

cravo as circunstâncias em que se evidenciem qualquer 
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servidão ou degradação do homem. a negação das con­
dições minimas de respeito à dignidade humana, a im­
plementação de contratos de trabalho vinculados a um 
ciclo indeftnido de dívida ou circunstâncias rutras que 
importem em execução de trabalhos forçados. 

§ 2° Constitui crime dessa natureza: 
I - obrigar o trabalhador ou pessoas sob o seu 

controle à prestação indefInida de serviços, como garan­
tia de pagamento de uma divida contmida com o patrão 
ou preposto, por meio de fraude ou extorsão; 

II - coagir o trabalhador a utilizar mercadorias ou 
serviços de estabelecimentos monopolizados pelo em­
pregador direto ou indireto, imobilizando a mão-de-obra 
por divida; 

In - oferecer condições penosas de trabalho, sem 
a salubridade minima necessária à proteção da vida, saú­
de e segurança do ser humano; 

IV - isolar fisicamente o traba1hador ou pessoa 
sob seu controle, negando infonnações sobre a localiza­
ção e vias de acesso do local em que se enoontnlm 00 
implantando servidão de trânsito terrestre, fluvial ou aé­
reo que difIculte ou torne impossivel a liberdade de lo­
comoção do trabalhador e de sua familia; 

V - privar a pessoa de ir e vir, mediante a reten­
ção de documentos pessoais ou contratuais, bem como o 
emprego de ameaça, força Ilsica, guanlas armados 00 

animais no local de trabalho e momdia; 
VI - promover a prostituição de menores ou 

maiores de idade por meio de ardil, fraude. violência, 
ameaça~ abuso de autoridade ru quaisquer outros meios 
de coação. 

§ 4° Quem, de qualquer modo, praticar ou con­
correr, por ação ou omissão, pam a execução dos crimes 
defInidos nesta lei. incide nas penas a estes cominadas 
na medida de sua culpabilidade. 

§ 5° A propriedade em que ocorrerem os crimes 
defmidos neste artigo será expropriada, sem qualquer in­
denização ao proprietário, devendo reverter em favor da 
União, com vistas à reforma agrária. 

Art. 197 .............•....•....•....••.•.•........••.....•....••..... 
I- ..............•......................................................... 
Pena- reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e mui­

ta, além de pena correspondente à violência. 

Art. 203. Violar direito assegurado pela Consti­
tuição Federal ou pela legislação civil, trabalhista, social 
ou previdenciária: 

I - frustrando a sua aplicação mediante fraude ou 
violência; 

II - denegando esclarecimento, socorro ou outra 
fonna de auxílio, possível de prestar, sem ônus excessivo; 

IH - recusando admissão ao tmbaIho, constran­
gendo ou despedindo por motivo discriminatório, inadi­
mitido expressamente na Constituição Federal e na. "le­
gislação trabalhista; 

N - protelando ou criando obstáculos de qual­
quer natureza manifestamente ilegais ou improcedentes 
à concessão de direitos em processos judiciais ou admi­
nistrativos, em repartições públicas, em instituições fi­
nanceiras, sociais, hospitalares ou previdenciárias; 

Pena - reclusão, de I (um) • 2 (dois) anos, e mul­
ta, além da pena correspondente à violência. 

Art. 207 •......••••........•......•....•.•.. _ ••.•..............• 
§ 1 ° É inafIançãvel o crime de alicíonamento de 

trabalhadores defmido neste artigo. 
Pena-reclusão, de I (um) a3 «três) anos. 
§ 2° Se o aliciamento visar reduzir os trabalhado­

res à condição análoga à de escravo ou submstê-Ios o 
trabalho forçado. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos." 

Art. 2° O Capítulo I do TItulo V da Parte Geral do Código 
Penal fIca acrescido de uma Seção N constituido do art. 52-A 
com a seguinte redação: 

CAPÍTULO I 
........................................................................................................... 

SEÇÃON 
Da Pena de Expropriação 

Art. 52. A pena de expropriação consiste na perda, em favor 
da União, de bens 00. imóveis do condenado, arrestados ou seques­
trados no decorrer do processo penal. 

§ I ° A pena de expropriação é aplicável quando prevista na 
parte especial deste Código. 

§ 2° A pena a que se refere este artigo poderá ser aplicada 
isolada ou cunmIativamente com a pena privativa de liberdade. 

Art. 3° A ação penal nos crimes deftnidos nos arts. 149, 
197, 203, e W7 do Código Penal, quando tratar-se de trabalho es­
cravo ou forçado, será promovida pelo Ministério Público Federal, 
perante a Justiça Federal 

Parágrafo único. Incumbe à Policia Federal apurar os cri­
mes referidos neste artigo. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O tmbalbo escravo no Brasil tem assumido novas feições 
devido ao encadeamento de diversos fatores, tais como a forma 
distorcida de d 'envolvimento do Pais, com grandes desigualda­
des sociais e pobreza. generalizada no interior dos Estados, o des­
respeito aos direitos humanos. a desarticulação ou falta de esclare­
cimento da população. 

De acordo com o trabalho desenvolvido por Alison Sutton, 
em seu livro 'Trabalho Escravo - Um Elo na Cadeia da Modern­
ização no Brasil de Hoje". "o uso de práticas tmbalbistas coerciti­
vas não se limita a um resíduo de latifundiários atrasados que ain­
da agem como se escravidão fosse legai. mas foi encontrado. em 
empresas ligadas aos setores mais modernos da economia: bancos 
nacionais, uma montadora multinacional de veiculos e uma rede 
de aluguel de carros estão entre os que tivemm de responder a de­
núncias de que estariam usando trabalho escravo". Tais observaçõ­
es, embora refrram-se à Região Amazônica, são válidas para todo 
o Brasil. 

As pessoos submetidas à escravidão por dívida, em fazen­
das, fIcam timidas, receosas e inertes diante do clima de violência 
e impunidade que envolve os pistoleiros e seus contratantes. 

É preciso encontrar-se fundamentos novos, políticos e s~ 
ciais, a fim de que não seja esquecida a realidade do homem. A 
vulnerabilidade das crianças, das pessoas pobres e desinformadas 
ao processo de moderni7ação do Pais, exige resposta do Estado, 
que não pode continuar omisso diante das flagrantes violações dos 
direitos humanos, descumprindo os compromissos de implementa­
ção dos padrões internacionais de direitos humanos em todo ten1-
tório brasileiro. 
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Conclamamos nossos pams para a aprovação deste projeto, 
cujas alterações propostas para o Código Peual objetivam a, senão 
extiIpar. pelo menos reduzir ao mínimo as ações criminosas que 
afetam a tranqüilidade de certas pessoas e grupos sociais, especial­
mente dos mais humildes. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1995. - Senador Jútio 
Campos. 

lEGISLAÇÃO CrrADA 

CÓDIGO PENAL 

TÍTIJLOV 
Das Penas 

CAPÍfULOI 
Das Esp~es de Pena 

Art. 32. As penas são: 
- Comutação das penas: ar!. 84, XII, da Constituição Fede­

ral de 1988 .. 
I - privativas de liberdade; 
...: Vide Lei n' 7.209, de 11 de julho de 1984, ar!. 3', pam-

gnú'o único. 
11 - restritivas de direitos; 
- Vide Lei n' 7.209, de 11 de julho de 1984, ar!. 3' 
li-demulta. 

Suspensão da execução da multa 
Ar!. 52. É suspensa a execução da pena de multa. se sobre­

vém ao condenado doença' mental. 

Redução a oondição análoga à de escravo 
Art. 149. Redozir alguém a condição anãloga à de escravo: 
Pena- reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos. 

TÍTIJLON 
Dos, Crimes cont~ ~ Organização do Trabalho 

• Vide ar!. 109, VI, da Constituição Federal de 1988, 
• Vide arts. 47 a 49 do Decreto-Lei n' 3.688, de 3 de outu­

bro de 1941 (contravenções relativas à organização do trabalho). 

Atentado contra a liberdade de trabalho 
Art. 197. ConstraÍlger alguém, mediante violência ou grave 

ameaça: 
I - a exercer ou não exercer arte, ofício, profissão ou indús­

tria. ou a trabalhar 00 não trabalhar durante certo periodo ou ~ 
determinados dias: 

Pena - detenção, de I (um) mês a I (um) ano, e multa, além 
da pena correspondente à violência; 

11- a abrir ou fechar o seu estabelecimento de lrabalho, ou 
a participar de parede ou paralisação de atividade econônrica: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a I (um) ano, e multa, 
além da pena correspondente à violência. 

Frustração de direito assegurado por lei trabalhista 

Art. 203. Frustrar, mediante fraude ou violência, direito as­
segurado pela legislação do trabalho: 

Pena - detenção, de 1 (um) mes a 1 (um) ano, e multa, além 
da pena correspondente à violência. 

Aliciamento de trabalhadores de um local para outro do terri­
tório nacional 

Art. 21)7, Aliciar trabalbadores, com o fllD de levá-los de 
uma para outra localidade do território nacional: 

Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, e multa. 

(Ã Comissão de Constituição, "Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 208, DE 1995 

Denomina o Aeroporto Internacional do Ga­
leão como Aeroporto Internacional Tom Jobim. 

O Congresso Nacioual decreta: 
Art. I' O Aeroporto Int.nu.cional do Galeão, no Rio de Ja­

neiro, passa a ser denominado Aeroporto Internacional TmnJobim. 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor noventa dias após a sua pu­

blicação, 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Principal portão de entrada no Brasil para a próspera atividade 
do turismo, o Aeroporto do Galeão passa a receber, a partir da presen­
te iniciativa, • desiguação de Aeroporto Internacional Tom Jobim. 

Tal providência assoéi3. o aeroporto da principal cidade tu­
rística brasileira ao nome do nosso compositor popular mais c0-
nhecido pelo mundo afora. Músico, "1aeStrO, compositor, Tom Jobim 
é o mais internacional dos cidadãos cariocas. Por intermédio de sua 
obra admiráve~ celebrou o Rio de Janeiro em algumas das obras-pri­
mas do cancioneiro popular nacional. E sua música, viajando pelo 
mundo todo, levoo consigo as indeléveis imagens da cidade, passando 
a faze< parte do imaginário de milhares de pessoas que todo ano che­
gam. dos quatro cantos do nnindo; em busca das beleus do Rio. 

Nada mais adequado, portanto, que o nome do mais interna­
cional dos compositores brasileiros seja confendo à porta de entra­
da da cidade com a qual manteve ligações muito especiais. 

Antônio Carlos Brasileiro de Almeida Jobim, nasceu no Rio 
de Janeiro, no bairro da Tijuca, em 1927, e faleceu no fmal de 
1994, nos Estados Unidos. Seu sepultamento, no Rio de Janeiro, 
inscreveu na crônica da cidade que tanto amou um dos seus mais 
intensos e enesquecíveis momentos . 

Autor de mais de 400 canções, Tom Jobim foi reconhecido 
internacionalmente pela beleza e riqueza melódica de suas músi­
cas, tendo seus diSCúS editados em outros países e inúmeras cançõ­
es gravadas por intérpretes estrangeiros. 

Sua intimidade com õs bichos e as plantas nacionais possibili­
tou a transposição da ampla variedade de manifestações da natureza 
do Brasil para suas canções e, daí, para o mundo, que aprendeu a ver 
nosso País para além da visão estereotipada da mulata e do café. 

Tom Jobim julgava que, tendo sido um país colonizado e, 
depois, submetido culturalmente, o Brasil precisava inventar o seu 
próprio destino. Por isso. o maestro tinha como imperativo produ­
zir algo que culturalmente se identificasse com a alma do Pais, 
com o fato de ser brasileiro. 

Nesse sentido, parece-nos indiscutível a pertinência de se 
conceder ao aeroporto do Rio de Janeiro, cidade que constituiu uma 
fonte de permanente inspiração para sua obra imortal. o nome de 
Tom Jobim. 

Julgando, pois, o presente Projeto de Lei oportuno e meritó­
rio, esperamos seu acolhimento pelos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1995. - Senador Júlio 
Campos. 

(Ã Comissão de Educação - Decisão Terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 209, DE 1995 

Institui o Programa de Geração de Moradia 
Popular e cria o Fundo de Incentivo à Construção de 
Habitações Populares - FUNDOCASA-BR_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar1- I ° O Fundo de Incentivo à Construção de Habitações 

Populares - FUNDOCASA-BR, tem por objetivo apoiar, através 
de incentivo rmanceiro, a oferta de habitações para a população de 
menor poder aquisitivo ou de baixa renda, promovendo O desen­
volvimento econômico-socíal do País, destinando-se a: 

a) reduzir encargos decorrentes de empréstimos para a 
construção de conjuntos habitacionais; 

b) assumir encargos e/oo amortizar valor do principal decor­
rente de emprt;stimos para a construção de conjuntos habitacionais; 

c) fmanciar, em car.íter complementar, investimentos em 
construções habitacionais vinculadas a esse programa; 

d) abater custos de investimentos efetuados com reaJrsos 
próprios, vincUlados a esse programa. 

§ 10 Para efeito do disposto neste artigo, consideraOl-se en­
cargos os juros, a correção monetária. a variação cambial e os cus­
tos das sobret3Xas. 

§ 2° As empresas que aderirem ao Programa de Geração de 
Moradia Popular indicarão ao gestor do Fundocasa-BR a fonna de 
utilização do seu crédito. em conformidade com as alternativas 
constantes nas alíneas a, b, c e d, deste artigo. 

§ 3° O incentivo fInanceiro previsto na alínea d deste artigo 
se dará mediante crédito em conta corrente das empresas executo­
ras dos projetos. 

Art. zo O Fundo de Incentivo à Construção de Habitações Po-
pulares - FUNDOCASA-BR, é constituldo pelos seguintes recursos: 

a) dotação orçamentária especifica; 
b) resultado operacional próprio; 
c) recursos alocados dos setores públicos e privados; e 
d) recursos de organismos internacionais. 
Parágrafo único. Os recursos referidos na alínea a deste ar­

tigo serão consignados nas Leis Orçamentárias, pelo Poder Execu­
tivo. em montante a ser apurado segundo estimativa projetada com 
base nos projetos apresentados pelas entidades a serem beneficia­
das pelo programa. 

Art. 30 O incentivo fmanceiro a ser concedido através do 
Fundocasa-BR será calculado com base no IPI - Imposto sobre 
Produtos Industrializados incidente sobre os bens e mercadorias 
adquiridas para a construção de conjuntos habitacionais, vincula­
dos a este programa e, litnitado ao valor total do imposto apurado 
nos documentos fiscais comprobatórios, para este (m apresentados. 

§ 10 A liberação de recursos do incentivo será realizada 
mensalmente, em número de parcelas defmído pelo Conselho Di­
retor. podendo, quando for o caso, coincidir com a qualidade de 
prestações do (manciamento da construção. 

§ 20 Os valores do IPL constantes dos documentos apresen­
tados para o cáIrulo do beneficio, seriio atualizados pelo indico adota­
do para a Cademeta de Poupaoça da data da entrega ao órgão c0ntro­
lador, quaodo set'ão registrados individuahnente, por beneficiário. 

Art. 40 O total do benefício concedido por este Programa 
deverá ser repassado, integralmente, ao adquirente fmal. sob a for­
ma de redução do preço do imóvel, o que deverá ser verificado 
pelo grupo de análise técnica, fazendo constar do relatório, indis~ 
pensável ao pronunciamento homologatório do Consellio Diretor. 

Ar1- 5° As empresas que adotarem o Programa de Geração 
de Moradia Popular, para interessados de menor poder aquisitivo 
ou de baixa renda, sujeitar-se-ão às condições estabelecidas em 
decreto, especialmente quaoto ao preço do imóvel. qualidade da 

construção e dos materiais e juros e condições de rmanciamento 
estabelecidos para este tipo de habitação. 

Parágrafo único. Para o disposto nesta Lei, são consideradas 
habitações populares aquelas oonstruÇÕ<s - casas ou apartamentos 
residenciais - de até 50m2 de área individual cons1IUÍda, para m0-

radia do trabalhador e de sua família, com renda de até 5 (cinco) 
salários mínimos. 

Art. 60 A empresa que atrasar ou não cumprir seus compro­
missos com o Governo, que venha a ser condenada por ilícitos fIS­
cais ou que descumpnl o art. 5° perderá, automaticamente, os be­
nefícios assegurados por esta Lei, sem prejuiro das disposições 
pertinentes. . 

Ar1- 7° A avaliação e a indicação das condições para a (IXa­
ção do incentivo financeiro aos projetos de investimentos, enqua­
dráveis no Fundocasa-BR, set'ão realizados por um gIlIPO de análi­
se técnica, constituído por representantes dos órgãos integrnnles de 
estrutura já existente I'" Adntioistzação Pública Federal Direta e 
JndiretIL 

Parágrafo único. À vista do parecer técnico do órgão referi­
do neste artigo, o ConseIbo Diretor pronunciar-se-á quaoto à ho­
mologação. 

Ar1- 8° As direnizes do Fundocasa-BR sedo estabelecidas 
por um Conselho Diretor integrado por representantes da área ~ 
nôIDÍca do Governo, por 2 (dois) represenlanles das classes empre­
sariais e 2 (dois) representantes das classes trabalhadoras, todos 
designados pelo Presidente da RepúblicIL 

Parágrafo único. Caberá às federações patronais e de em­
pregados da indústria e do comércio a indicação dos repre­
sentantes referidos neste artigo. 

Ar1- 9° O Poder Executivo enviará ao Poder ·Legislativo, 
anualmente, com a Ptoposta Orçamentária, o plano de aplicação 
do Fundocasa-BR, e, semestralmente, relatório sobre a gestão fi­
nanceira e administrativa do Fundo. 

Ar1- 10_ A execução do programa de fmaneiamento com re­
c=os do Fundocasa-BR serã cometida à Caixa Econômica Federal 

§ 1° A Caixa Econômica Federal, como órgão gestor do 
Fundocasa-BR, mantet1l a escrituração individualizada do Fundo, 
devendo. mensalmente: 

a) informar a sua posição. ao Ministério do PIa.nejamento e 
Orçamento; 

b) prestar contas ao Ministério da Fazenda; 
c) enviar relatório circunstanciado, através do órgão compe­

tente do Poder Executivo, ao Poder Legislativo. especificando as 
operações deferidas <XI indeferidas. 

§ 2° A prestação de contas da gestão fmanceira e adminis­
trativa do Fundocasa-BR, deveIá .ser apreciada, em separado, pelo 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 11. Os agentes financeiros que captarem recursos atra­
vés da Caderneta de Poupaoça devetio aplicar a totalidade destes 
recursos na construção de habitações, sendo que, não menos que 
50%, em habitações para a população de menor poder aquisitivo 
ou de baixa renda, conforme dermido nesta Lei e em Decreto es­
pecífico. 

Ar1- 12. O Poder Executivo publicará, no Diário OIicial da 
União, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da promulgação 
desta Lei, Decreto regulamentador deste Programa. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em alguns Estados do nosso País, são oferecidos incentivos 
para novos investimentos industriais e geraçãú de emprego, alguns 
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deles exercendo a sua CmaIídade com o êxito esperado. como é o 
caso do chamado Fundopem, no Rio Gnmde do Sul. 

Neste mesmo sentido, com as mesmas fmalidades e mais a 
de buscar uma solução para o déficit habitacional bmsileiro, apre­
sentamos o presente Projeto de Lei, nos moldes dos incentivos já 
existentes. O programa de geração de mozadia popular tem como 
objetivo a retomada dos investimentos no setor da construção ci­
viL de grande importância p8l'8 a economia -brasileira, peJa sua, 
participação média anual no PIB, da onIem de 7% e de 21 % do 
PIB indusCrial. 

O setor ocupa em torno de 3,6 milhões de trabalhadores em 
'empregos diretos e gera mais 9 milhões de empregos indiretos, 
num segmento da economia que. embora bem desenvolvido tecno­
logicamente, emprega um grande contingente de mão-de-obra de 
pouca qualifICação profissional, contribuindo" enormemente, com 
a ocupação de trabalhadores da periferia das grandes cidades, cin­
turão de pobreza e foco de pessoas desempregadas. 

A retomada do desenvolvimento do setor é de grande im­
portância para a solução do déficit habitacional, que se acentuou 
com • extinção do BNH ~ Banco Nacional da Habitação e a falên­
cia do SFH ~ Sistema Financeiro da Habitação, que, atualmente, 
atende a uns poucos felizardos. 

A carência habitacional ocorre, com mais intensidade. nas 
camadas menos favorecidas da popllação. As estatísticas DOS re­
velam que 90% do déficit habitacional encontra-se na faixa de ren­
da de até 5 salârios mínimos. Por isso, devemos tratar a habitação 
como um. bem de primeira necessidade e da conquista da cidada­
nia. Uma pessoa sem endereço não rem cidadania, porque não há 
resposta quando algu6m perguntar: onde mom este cidadão 00 esta 
cidadã? 

Este Projeto de Lei vem oportunizar a geração de um maior 
número de habitações no País, incentivando aquelas empresas que 
se enquadrarem no programa, reduzindo o peso dos impostos nas 
habitações destinadas à população de baixa renda, com a conse· 
qüênte e obrigatória diminuição do preço do, imóvel ao comprador 
fmal, que será o trabalhador brasileiro. Este projeto visa, também, 
pela sua sistemática de apIração do incentivo, auxiliar na campa­
nha de combate à sonegação, tendo em vista que o beneficio é cal­
culado sobre o imposto destacado na nota fiscal. 

Há, também, a necessidade de que os agentes fInanceiros 
tomem a totalidade dos recursos fmanceiros captados através da 
caderneta de poupança disponiveis p8l'8 o mercado de consaução 
de habitação, com atenção especial para • habitação destinada ao 
trabalhador de baixa renda. as denominadas habitações popnlares. 
Com mais recursos no sistema, terlamos mais construções, mais 
empregos e maior número de habitações, com o que estaríamos 
contribuindo com a retomada do desenvolvimento do País. 

Sala das Sessões, 'ZI de junho de 1995.~SenadocPedroSimon. 

IÀ O>nIWiiodeAsswtos Socbir ~v.cWofmrtÚrlliVa) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) ~ Os projetos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serão lidos pelo Sr. 1 ° Se­
cretário em exen;ício, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 982, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro urgência, nos termos do art. 336, alinea b do Re­

gimento Interno, para o Oficio "S" nO 31, de 1995 (Df. Presi nO 
1237 de 30-5-95, na origem), do Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
de Minas Gerais, para "missão de Letras Financeiras do Tesouro 

de Minas Gerais ~ LFrMG, cujos recunos serão destinados ao giro 
da Dívida Mobiliária do Estado vencível no '1:' semestre de 1995. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1995. - Jônia Marize 
~ Sérgio Machado ~ Jáder 8arbalho - Hugo Napoleão ~ Arlin­
do Porto - Eldo.Alvar ... 

REQUERIMENTO N" 983, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro urgêncíÍi, nos tellIlOS do ar!- 336, alinea b, do Re­

gimento Interno, p8l'8 o Oficio "S" n" 35, de 1995 (Of. PRESI n" 
9511444, de 14 de junho de 1995, na origem), do Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando solicitação do Governador 
do Estado de Minas Gerais, no sentido de alterar o percentual' de 
rolagem da Dívida Mobiliária do Estado vencível no lO semestre 
de 1995 e autorizada pela Resolução n" 4195, do Senado Federal. 

Sala das SeSSÕes, 27 de junho de 1995. ~ Júnia Mari .. ~ 
Sérgio Machado ~ Jader 8amalho ~ Hugo Napoleão - Arlindo 
Porto ~ Eldo Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) ~ Esses requerimen­
tos serão votados após a Ordem do Dia, na fonna do disposto no 
aIL 340 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. lO Se­
cretário em exeItício, Senador Ney SuasSUD.a:- . 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 984, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 13, § I", do Regimento In­

terno do Senado Federal, seja considerada como licença meu afas­
tamento dos trabalhos desta Casa, o dia 23 de junho, por estar au­
sente de Brasília, em compromisso partidário, na condição de Pre­
sidente do PSDB. 

Sal. das Sessões, 26 de junho de 1995.~ Senador Artur da 
Távola. 

REQUERIMENTO N" 985, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos (ermos do artigo 13, § I", do Regimento In­

terno do Senado Federal, que seja considerada como licença, mi­
nha ausência dos Il"abalhos do Senado Fedelal, quando estarei no 
dia 23 do corrente mês no Estado que represento cumprindo rotei­
ro político do Partido Progressista Reformador - PPR, do qual sou 
o Presidente Nacional. 

Sal. das Sessões, 22 de junho de 1995. ~ Senador Esperi­
dlãoAmin. 

o Sr. JIJio Campos, 2° Vice-Presidente,.deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, 2°-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) ~ Ficam concedi­
das as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa. oficio que será lido pelo Sr. lO Secretário em 
exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

SGMP807 

Senhor Presidente, 
BraSilia, 26 de junh~ de 1995 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em aten­
ção ao Oficio nO 310/95, da Liderança do PDT, a indicação do De­
putado AnWnio looquim, como tilu1aJ:, em virtude de vaga exis-
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tente, para integrar a atual Comissão Mista de Orçamentos Públi­
COS e Fiscalização. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Luís Eduardo, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Será feita a in· 
dicação solicitada. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. }O Secretário em 
exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

SGM'P786 

Brasilia. 26 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Par­

tido da Social Democracia Brasileira (PSDB) indicou o Deputado 
Pimentel Gomes. como titular, para integrar a atual Comissão Mis­
tA de Planos, orçamentos Póblicos e Fiscalização, em substituição 
aO Deputado Márcio Fortes. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Luís Eduardo, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan CalheiroS) - Será feita a 
sUbstituição solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Conoedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

(pausa.) 
Conoedo a palavra ao nobre Seuador Sobastião Rocha. 

(pausa.) 
Conoedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. que 

dis!>Õ\l de 20 minutos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL·MT. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr-s e 81'S. Se­
nadores, hoje, o jornal Corráo BraziHense, à página 4, publica a 
seguinte notícia: "Senador quer 50 mil para contratações", 

A informação é a de que este Seuador. que ocupa esta trio 
buna e que é membro da Mesa Diretora do Seuado Federal, está 
desejoso de apresentar um projeto, visando à criação de uma verba 
de R$50 mil por mês para contratar funcionários e assessores, a 
partir do próximo ano. 

A informação tem algum fundamento, mas muita inverda· 
de. A tese que apresentarei, na quinta. feira próxima. aos membros 
da Mesa Direcora - • que faço questão de encarar com galhardia e 
cabeça erguida - é a de que o Senado brasileiro, como sabemos, 
nio é dos mais bem servidos em relação à assessoria dos SI'S. Se­
nadores. 

Inclusive, no ano passado, o eminente Senador João Ro­
cha, Presidente da Comissão de Assuntos Ecouômicos do Senado. 
a nosso pedido, quando ainda excreiamos a função de I' Secretá· 
rio desta casa, fez um levantamento de quais os direitos que tinha 
cada Senador em vários países do mundo. Levantou os direitos do 
parlamentar nos Estados Unidos. na M1ia, ua Alemanha, ua Suiça, 
ua França e em Portugal. 

Vou citar, como exemplo, o congresso norte-americano, 
que é constituido hoje por cem senadores - sendo dois por cada 
unidade da federação americana - e pelos deputados da Câmara 
dos Representantes, cujo número varia de acordo com a população 
de cada Estade. 

Nos Estados Unidos, um senador recebe um salário líquido 
de US$l1 mil, e tem direito a uma verba que varia de US$814 mil 
a US$L760 milhão. por ano, para pagar a sua equipe de gabinete. 
O montante varia de acordo com a população do Estado que repre-

senta. Ou seja, em se tratando de um Estado menos habitado, reçe­
be US$815 mil; se o Estado tiver maior população - no caso, a 
Califórnia -, o senador recebe para manter o seu gabinete 
US$1.760 milhão por ano. 

Não há limite de número de funcionários para cada gabine. 
te senatorial. Além disso. cada senador tem uma verba adicional 
de US$269 mil por ano para assessoria especial em cada comissão 
técnica. Quer dizer, o senador que participa. por exemplo, da 0>­
missão de Constituição. Justiça e Cidadania tem direito a uma ver­
ba de US$269 mil para contratar assessores juridicos para os seus 
projetos. O senador que é especializado em agricultura, assuntos 
econômicos e participa de uma comissão técnica - por exemplo, da 
Comissão de Educação e Odtura - também tem direito a essa VeIDa-

Além dos recursos destinados à contratação de pessoal para 
assessoria técnica, o senador norte-americano recebe verba variá­
vel de US$47 mil a US$122 mil por ano para despesas com cor· 
reios e telefones. Recebe ainda verba para aluguel de escritórios 
em seu Estado de origem, com áreas equivalentes, que variam de 
quinhentos a mil metros quadrados, sem limitação de número de 
escritórios no Estado que representa. Assim, fazendo a analogia 
para o nosso Pais, um Senador do Estado do Amarouas poderia ter 
um gabinete em Manaus e um gabinete em seu município de ori­
gem, no interior do Estado. 

Há outras vantagens: o senador norte-americano recebe 
verba de US$30 a US$41 mil por ano para a compra de equipa' 
mentos, mobiliários e para a informatização de seu gabinete. Além 
de tudo isso, o senador norte-americano tem um apartamento mo­
biliado em Washington - equivalente ao de Brasília, a que também 
temos direito -, seguro de vida e gráfica sem limite para impressão 
de seus trabalhos. Há uma gnífica para o Partido Republicano e 
outra para atender ao Partido Democrata, do governo. Isso signifi· 
ca que a CJIX>Sição e o governo. a maioria e a minoria, têm os mes­
mos direitos em termos de assuntos gráficos. O estúdio de rádio e 
televisão do Senado norte·americano atende os senadores e depu. 
tados na produção de programas, e o parlamentar paga sê a metade 
dos custos desses trabalhos. 

Quanto às viagens, não há limites para dentro dos Estados 
Unidos e até para fora, para viagens internacionais. 

Em relação aos telefones, também não há limites de li­
gações. 

Da mesma fonna, os escritórios em seus distritos de ori­
gem têm as despesas pagas pelo Congresso-

Existem no Congresso norte-americano dez restaurantes 
com preços subsidiados - não tão caros quanto o nosso, ooSenado 
Federal- e cinco restaurantes exclusivos dos congressistas e con­
vidados. 

Dare~ em seguida, algumas informações adicionais com 
relação ao congresso norte~americano: 

O Congresso americano, composto pela Câmara dos Rep­
resentantes e pelO Senado daquele país, tem 31 mil funcionários, 
sendo 14 ntilligados diretamente ao gabinete do parlamentar e às 
comissões técnicas. Os demais servidores são de carreira, da Casa 
do Congresso. Dois quintos dos funcionários dos gabinetes dos 
Deputados e um terço dos funcionários dos Senadores estão lota· 
dos nos escritórios dos parlamentares nos seus Estados de origem. 
Cada Senador teIll também direito a um assistente legislativo peso 
soal em cada comissão técnica de que participa. O orçamento do 
Congresso norte-americano é de US$L96 bilhão. 

Ora, meus amigos, nO Brasil, não JX>demos querer o que 
tem um senador ou deputado americano. A nossa Nação não teIll 
os mesmos recur.;os, o mesmo pm. a mesma arrecadação. Mas 
queremos sugerir algumas propostas e vamos submetê·las ao de· 
bate, não com falsidade, como fazem muitos Congressistas, que 
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torcem para que venha alguma complementação, para que o Sena­
dor seja valorizado, mas, perante a imprensa, combatem os proje­
tos racionais. 

Não tenho medo de falar a venlade, Digo que hoje o parla­
mentar brasileiro é, dentre os parlamentos que visitei, o menos as· 
sessorado e o pior assistido. O nosso gabinete, até há poucos dias. 
tinha apenas setenta metros quadmdos; eram duas salinhas meno­
res do que as de contínuos e cbefetes de setores desta Casa. 

Na semana passada. estive na Petrobrás. no Rio de Janeiro. 
Recebeu-me o OIefe de Gabine.le da Presidência. O gabinete desse 
cidadão era muito mais condigno, mais espaçoso do que o do Pre­
sidente do Senado Federal do Bmsil. Nesta Casa, o gabinete da 
Presidência é composto de uma salinha de vinte e quatro metros 
quadrados e um salão de despacho de pouco mais de setenta me­
tros quadrados, onde o Presidente reúne a Mesa e """be autoridades. 

Com muito esforço. nos últimos dois anos, como 10 Secre­
tário, consegui cumprir um projeto do Senador Mendes Canale: 
duplicar os gabinetes dos Senadores, transfonnando dois gabinetes 
de 70 metros quadrados em um de 140 metros quadrados, mais 
condiguo para os Senadores. Há até uma sala para que o Senador 
possa receber, sozinho. suas audiências. 

O que proponho? O que quero para o Parlamento brasilei­
ro? Pretendo que, ao invés de termos essas complementações sala­
riais, tenhamos, a partir do ano que vem, a partir do Orçamento de 
96, • coragem de encarar a realidade e dizer à sociedade brasileira 
que precisamos ter melhor assessoria. 

Há determinados Senadores que, ainda hoje, não escolhe­
ram um Chefe de Gabinete porque muitos funcionários, sabendo 
que esse ou aquele Senador trabalha demais, permanece na Casa 
até tarde, não querem aquele gabinete para trabalhar. 

Como 10 Secretário, passei dois anos a procurar funcioná­
rios no Senado Federal. Ninguém queria. Diziam: "A 10 Secretaria 
é muito pesada, o Senador Júlio Campos fica até às 21h, 23h lendo 
papéis. despachando processos" . Isso dificultou o nosso tmbalho. 

Por essa razão, estamos propondo que, no ano que vem, no 
Orçamento de 96, ao invés de o Senado gastar RS630 milhões e 
sermos mal-assessorados, sejam destinados 8% desse total, OU 

seja, aproximadamente R$50 milhões, para que o Senador tenha 
uma verba de apoio, de aproximadamente R$600 mil por ano, para 
poder utilizar na contratação do seu pessoal de apoio aqui e no Es­
tado, manter suas despesas com correio, manutenção de automó­
vel, passagens aéreas, sendo responsável pelos seus atn. 

Hoje. os carros que servem o Senado Federal são uma ver­
gonha nacional. A última compra de carros que o Senado da Repú­
blica fez foi em 1988. Os carros estão "caindo" de velhos. Inclusi­
ve, vários Senadores já ficaram na rua ou nas portas dos Ministé­
rios porque o motor do carro não funcionou. Em compensação. a 
despesa de nossa oficina é de milhões de reais, e ninguém sabe o 
que acontece no Setor de Transportes do Senado. 

Gastamos uma fortuna comprando passagens na Vasp, na 
Varig e na Transbrasil nas quotas dos Senadores. e o que aconte­
ce? O eleitor pede passagem ao Senador achando que ele tem pas­
sagens aéreas demais. Na realidade, temos quatro passagens: tIês 
para o nosso Estado, que geralmente usamos conosco mesmo, e 
uma quarta, via Rio de Janeiro. 

Somos 81 Senadores. Pela minha proposta, cada l!m de 
nós terá uma verba anual de R$600 mil, que serão divididos em 
12 parcelas de R$50 mil, para manter a estrutura em seu gabi­
nete. O Senador deverá prestar contas dessa verba à Secretaria 
de Controle Interno do Senado, sendo o responsável pela sua 
aplicação perante o Tribunal de Contas da União. Caso haja 
eITO, S. Ex· responderá, juridicamente, perante o Ministério Pú­
blico Federal. 

Temos que assumir a responsabilidade! Quanto custará essa 
despesa? R$48,6 milhões, o equivalente a pouco menos de 9% do 
orçamento do Senado hoje, e que o Senador não sabe para onde vai. 

Sr. Presidente, até envelope está faltando nos gabinetes. Se 
o Senador Ney Suassuna não "bancasse" as despesas aqui no Café 
do Senado, não teríamos lanche. Não se compra mais um copo 
de vidro sequer, apenas copo de plástico. E uma indiguidade à 
função de Senador! Falo com a coragem do ex-lO 'Secretário 
que fui durante dois anos, e não tive força. Há muita burocracia 
interna no Senado: um Senador requer a compra de uma máqui­
na de escrever e tem que esperar seis meses para a compra; um 
Senador pede, por exemplo, uma geladeira para seu gabinete e 
tem que aguardar até oito meses, pois ainda tem que ser feita 
uma licitação. 

Sei que muitos Senadores saíram profundamente magoados 
comigo, pensando que eu não queria atendê-los. Vejo aqu~ diante 
de mim, o Senador Josaphat Marinho, que me pediu o conserto de 
algumas goteiras que havia em seu gabinete. S. Ex· se lembra 
quanto tempo demoiOU e o quanto foi dificil para o 10 Secretário 
conseguir colocar três pedreiros ali para tapar as goteiras do seu 
gabinete. Não sei se a pintTl1"8. que S. Ex· pediu, em fevereiro, já. foi 
executada. .. 

Então, teriamos direito a uma veIba de gabinete e nós pró­
prios prestariamos conta perante o Controle Interno e o Tribunal 
de Contas da União. 

Hoje, um Deputado estadual tem a veroa de gabinete. A a­
mara Federal, acabei de receber a informação, repassa um auxilio 
fmanceiro pam que cada Deputado possa contratar seus próprios 
servidores de apoio, aqueles que trabalham dia a dia, aqueles que 
dão apoio tanto aqui quanto no escritório estadual. Um Vereador 
tem uma verba maior do que a de um Senador da República, e, no 
entanto, nós, por picuinhas, por medo de encarar a imprensa, a fa­
mosa imprensa brasileira, ficamos aqui sofrendo as agruras de 
exercer mal um mandato por não teImOS condição de nos apresen­
tarmos com dignidade. Vamos receber um auxílio, uma verba de 
gabinete, mas vamos ter a responsabilidade de administrií-la e de 
prestar contas perante o Controle Interno, o Tribunal de Contas da 
União e o Ministério Público Fedeml, caso haja prevaricação na 
aplicação desse dinheiro, que é do povo brasileiro. 

Sr. Pr:" . idente, vamos dizer ao povo que um Senador custa 
R$8 mil de salârio, mais uma veroa de R$50 mil para manter o seu 
gabinete. Com isso, acabaremos com todos esses "penduricalhos" 
que, hoje, são tidos como gastos nossos. Na realidade, esses gastos 
são mínimos, mas deixam transparecer que o Congresso Nacional 
é um grande gastador. 

O Sr. Jefferson Pêres - Pem:rite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ,JÚLIO CAMPOS - Ouço o aparte do Senador Jef­

ferson Péres. 
O Sr. Jefferson Pér .. - Senador Júlio Campos, concordo 

com as constatações que V. Ex· faz a respeito das deficiências do 
Senado. que são notórias e que todos sentimos. Mas, permita­
me discordar da solução que V. Ex· propõe, pois acredito ser 
muito perigoso conceder uma verba de gabinete tão alta aos 
Srs. Senadores. Não fosse a nossa cultura política, Senador Jú­
lio Campos, talvez houvesse mais espírito público na maioria 
dos nossos políticos. Tenho muito medo do desvirtuamento. Ao 
posicionar-me assim, Senador, quero que me poupe da pecha 
de hipócrita, por favor. Digo o que penso e assim sempre agi ao 
longo da minha vida pública, a ponto de ser sempre poupado 
pela imprensa do meu Estado. Tenho muito medo, Senador Júlio 
Campos. Penso que a maioria utilizaria bem esse dinheiro, mas se­
ria preciso que pelo menos um dispositivo fosse colocado nessa 
refonna no sentido de coibir a prática nefasta do nepotismo, por-
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que tenho muito receio de que essa verba seja empregada, por 
xnuitos, ou por a1,gum, apenas para empregar familiares 00 amantes. 

O SR. JULIO CAMPOS - Essa verba, eminente Senador, 
além de ser controlada pelo Senado, teria também o Senador como 
responsável perante O Tribunal de Contas da União e o Minlsltrio 
Público Federal, caso S. Ex' a malversasse. 

Esse é um assunto que tnlgo a debate e sobre o qual devem 
ser expostas opiniões e temores dos Srs. Senadores a esse respeito. 
Todavia, se um cidadão brasileiro, maior de 3S anos, em gozo dos 
seus direitos políticos. que chega a esta Casa pelo voto direto de 
milhões de eleitores, não souber aplicar condignamente R$SO mil 
mensais para manter sua estrutura política. avalio que esse cidadão 
não estaria preparado para eXe"",r o mandato parlamentar. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço, com prazer, V. Ex'. 
O Sr. Eduardo Sup6cy - Senador 1úlio Campos, preocu­

pa-me o tema que V. Ex' lnIZ a debate. Considero importante que 
V. Ex·, que já tem uma história nesta Casa - antes. como 10 Secre­
tário; hoje, como 2° Vice-Presidente -. traga esse assunto aberta­
mente, expondo suas proposições, principalmente V. Ex- que c0-

nheceu diversos problemas havidos no Senado, alguns dos quais, 
acredito, poderiam ser corrigidos por decisão administrativa. Cito, 
como exemplo~ o fato de V. Ex· ter mencionado como costume da 
parte de um uúmero grande de funcionários não IIabalhar tão in­
tensamente quanto costumaria ser o ritmo de traballio no gabinete 
de V. Ex'. Acredito que isso é algo que n6s, Senadores, devemos 
pensar a respeito e disciplinar o horário de IIabalho adequadamen­
te. Se isso ocorre hoje com alguns dos funcionários, depende s~ 
bretudo da responsabilidade da própria Mesa, individoalmente. e 
de todos OS Senadores, coletivamente, em tennos um regime de 
trabalho adequado, porque, se há distorção no que diz respeito 
àqueles que trabalham, que são de carreira, poderá haver igual dis­
torção com relação àqueles que, porventura, estejam sob a respon­
sabilidade de cada gabinete. Inclusive. se houver a possibilidade 
de Senadores estarem contratando pessoas através de uma verba, 
como propõe V. Ex", ainda que com transparência perante o Tribu­
nal de Contas da União, acho que poderia haver distorções gran­
des nesse sentido, porque, infelizmente, a história de contratação 
de funcionários para IIabalharem com parlamentares, no Brasil, 
seja nas Câmaras Municipais, nas Assembléias Legislativas ou no 
Congresso Nacional, tem registIado, por diversas vezes, distorçõ­
es. Também ouvi declarações no sentido de que essa proposição 
estaria, de algtJJl!ll fonna, aumentando a remuneração dos Senadores. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Não é verdade. nobre Senador. 
O Sr. Eduardo Su)'licy - Quero apenas refletir sobre o as­

sunto, porque foi objeto de entrevistas na imprensa, de comentários. 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Perfeitamente, Senador Eduar­

do Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Por exemplo, foi objeto de um 

diâlogo no programa "Jô Soares Onze e Meia", ontem. segunda­
feira. o qual tive a oportunidade de assistir, com uma reação bas­
tante forre por parte dos que estavam no auditório. S6 para se ter 
uma amostIll, a própria Rádio CBN, ontem pela manhã, transmitiu 
U[Jl8. avaliação critica de diversos populares a respeito. Em primei­
ro lugar. precisamos lembrar que a remuneração dos Senadores é 
dermida no início de uma legislatura para a seguinte. Isso está dis­
posto na Constituição. Para esta Legislawra, foi realizado um ajus­
te bastanle considerável da remuneração dos SenadOllls, da ordem 
de 3,5 para 8, inclusive com um aspecto do qual discordamos, qual 
seja. o da realização de dois pagamentos no caso de haver conv~ 
cação extraordinária nos meses de juDIo e fevereiro, o que poderia 
implicar em qualro salários adicionais além dos 14 já estabeleci­
dos. Inclusive, essa questão contribuiu para que a Mesa do Con-

gresso Nacional, desta vez, não convocasse os Parlamentares du­
rante o recesso de julho. Tal seria a avaliação critica que a opinião 
pública e a imprensa fariam que o próprio Congresso Nacional re­
solveu não fazer uso dessa faculdade. Penso que nesse caso houve. 
inclusive, um aspecto de inconstitucionalidade, que precisa ser 
corrigido. O Procurador -Geral da República já concedeu parecer 
favorável sobre essa matéria; a mesma foi ao Supremo, que pediu ã 
Procur.Idoria mais um psrecer a respeito. e estamos aguardando. Mas 
V. Ex' faz ~s deste Senado com o dos Estados Unidos. 

O SR • .JúLIO CAMPOS - Mas lá é um absunlo, Senador -
hum milhão e tanto de dblares por ano. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Não é tão absunlo porque. por 
outro lado, pode:óamos dizer que mais absurdo em relação ao Pro-­
duto Interno Bruto brasileiro é o Orçamento do Senado brasileiro. 
porque. proporcionalmente, é maior. E se formos comparar a ren~ 
da per capita do cidadão norte~americano com a renda per capita 
do cidadão brasileiro. a remuneração do Senador é, relativamente. 
maior. Temos uma renda per capita da ordem de U$3 mil e a ren­
da per capita do cidadão norte-americano, hoje. é cerca de oito a 
nove vezes maior do que a nossa. Portanto, precisaríamos levar em 
conta a realidade brasileira. Seria importante que tivéssemos aqui pr0-

cedimentos OS mais dignos para com os Senadores e que tenhamos ._ 
O Sr. Eduardo Suplicy - •. , uma assessoria que possibilite 

a cada um de n6s realizar o melhor IIabalho possivel. Senador Jú­
lio Campos, quero dar o testemunho da minha experiência. Tenho 
direito. 10 funcionários de carreira do Senado e a 4 funcionários 
de livre provimento. A partir deste ano, também passei a ter o di~ 
reito, na Liderança do PT. a indicar igual número. Quero dar o tes~ 
temunhO sobre a excepcional qualidade e dedicação de todos 
aqueles funcionários de carreira do Senado que convidei para tra~ 
balhar no meu gabinete, sobre os quais não tenho reclamações. Já 
houve funcionários de caneira do Senado que vieram traballiar no 
meu gabinete e disseram: ''Como o ritmo é demasiado, prefrro não 
traba1har aqui." Mas os que ali têm permanecido. felimtente, têm 
prestado uma séria colaboração. Nunca perguntei se eles são do 
meu Partido, simplesroente verifiquei a qualificação e a seriedade 
do seu IIabalho - claro, também é preciso lealdade com respeito 
aos princípios que aqui tenho defendido. RearUlllO o meu testemu­
nho da excepcional qualificação dos funcionários de carreira do 
Senado Fedem!. Inclusive, dos meus próprios colegas Senadores. 
muitas vezes, tenho ouvido comentários de como a minha assesso­
ria, da Liderança do PT no Senado. tem sido excelente. Portanto, 
temos que pensar muito antes de transformar ..• 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Esse assunto é para ser debatido. 
O Sr. Eduardo Supticy - Considero importante o fato de 

que V. Ex' o tenha trazido para o debate, mas, na circunstância pre­
sente, não estou convencido de que devamos fazer uma modificação. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado pelo aparte, 
Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Bernardo Cahral- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço o aparte de V. Es', Sena­

dor Bernardo Cabra\. 
O Sr. Bernardo Cabral- Senador Júlio Campos, o proble­

ma do Senado é mais eSlnltural do que oonjuntuIlll. O que se abor­
da neste instante, no fundo, é a crise do Poder Legislativo. Em 
nosso País, queiram 00 não, o Poder Legislativo não é bem estima­
do; sempre se lhe apontam as incorreções, seja uma ou outra. Mas, 
no mérito, quando há um trabalho intenso desse ou daquele sena­
dor, do senador que comparece, o seu nome não vem ao noticiário. 
Há sempre p.1blicidade sobre o ausente, esquecendo-se daquele 
que trabalha. Ora, o que é o Poder Legislativo? É o local onde 
ecoam todos os reclamos populares; dos três Poderes, é o mais áu­
têntico. ObselVc V. Ex· que o vereador. que está mais em contato 
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com o seu eleitor, amanhece com aque1e cidadão que lhe dá o voto 
ali na sua porta, a lhe cohrar, a lbe pedir, a lhe exigir uma série de 
coisas; e quando se diz que o vereador 6 bem pago, isso é uma t0-
lice; ele é mal pago. E essa aJinnação passa do vereador pata o de­
putado estadual, pata o deputado federal e pata o senador. (pal­
mas) Diz-se que não se deve dar aquilo que um parlamentar vale, 
em função daqueles que não trabalham e não valem; estes não pr0-

duzem o IIabalho para o qual são pagos, não merecendo, portanto, 
o título de parlamentar. Aqui há Parlamentares que IIabalham 12 
bonas,. como V. Ex' acabclI de aftrmar no seu depoimento - que é 
também o meu e de tantos outros. No entanto. sinto-me mal relnU~ 
nerado para o tmbalho que produzo. Não sei quantos não mere­
ciam receber o que recebem, porque não produzem esse trabalho. 
V. Ex' faz bem em apontar essas questões. O meu companheiro 
Jefferson Péres registroo a cautela que se deve ter em relação aos 
abusos, e o raciocínío a que esse assunto pode levar. Trabalham no 
meu gabinete 10 funcionários que viemm do Senado, os quais não 
escolhi. Tive sorte, porque todos eles são da melhor categoria. To­
dos eles IIabalham comigo até tanle, inclusive durante feriados, e 
nunca reclamamm. Não perui, até boje, um funcionário por baver 
excesso de trabalho. Porém. se V. Ex" somar esses 10 com mais os 
4 a que o Senador tem direito. se V. Ex' somar a passagem. somar 
uma série de coisas, cbegará à quantia que V. Ex' está indicando. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito maior. 
O Sr. Bernardo Cabral - Não é venlade que o nosso Sena­

do seja menor ou que não seja tão produtivo quanto o Senado nor­
te-americano. Lá. no entanto. eles estimam e respeitam o Poder 
Legislativo; aqui, o Poder Legislativo é desmoralizado. Observe­
se que nas ditaduras a primeira coisa que se faz é silenciar o Poder 
Legislativo. Por isso, apenas pata concluir, eminente Senador J~lio 
Campos. todas as vezes que me perguntam se é caro o funciona­
mento do Legislativo, respondo que muitO mais caro sem se o 
mesmo estiver fechado. porque aí estaremos em plena ditadura. 

O SR. JÚLIO CAMPOS. Muito obrigado, nobre Senador 
Bemanlo Cabral. 

O meu projeto prevê a extíução de todos esses ''pseudopen­
duricalhos". Reconheço que há excelentes funcionários no Senadu 
Federal. mas os gabinetes dos Senadores não estão bem sClVidos. 
Quero, com essa verba de gabinete a qual estou propondo. a cria­
ção de uma Unidade Orçamentária, na qual o Senadot terá a res­
ponsabilidade de assinar. perante o controle interno e perante o 
Tribunal de Contas da União, o pagamento da referida verba. Isso 
extinguirá as demais verbas; não teremos mais o direito de contra­
tar pata o Senado quatro funcionários de conftallÇll; não teremos o 
direito à verba de viagem. à ajuda de transporte e de manutenção; 
além de o Senado não ser mais obrigado a colocar à nossa disposi­
ção esses carros vefuos; tudo isso será cortado. O Senador teIá di­
reito de, ele próprio. montar seu gabinete, escolher seu motorista. 
escolher o seu caITO, eroun, não será mais o Senado obrigado a dar 
apoio fmanceiro em termos de selo, cota de correio, cota disso e 
daquilo; acabam todas as cotas paralelas e fica apenas uma verba, 
sobre a qual o Senador tenl que prestar canta perante o Tribmal de 
Contas da União. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) (Fazendo soar a 
campainha.) - A Mesa lamenta informar, nobre Senador lúlio 
Campos, que o tempo de V. Ex' está esgotado, além de existir 
preocupação com a extensão de alguns apartes, como o do Sena­
dor Eduanlo Suplicy, que extrapolou o tempo regimental. 

De modo que, para organizar nosso debate e tirar dele o melhor 
rendimento, a Mesa é obrigada. flebnente, a cumprir o Regimento. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra. como Líder. 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Sebastiiio Rocha, como Líder, por cinco 
minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente. SzAs e Srs. Senadores, o assunto que estava sendo discuti­
do pelo Senador Júlio Campos merece realmente ser debatido. Por 
isso, vou usar o espaço da Lídetança do meu Partido pata emitir a 
minha opinião a respeito. 

Não conheço o conteúdo do projeto, mas vejo que o Sena­
dor Júlio Campos enfrenta com oomgem um assunto polêmico e 
que incomoda, sim. grande parte dus Senadores nesta Casa. Pare­
ce-me também que a essência do projeto, pelo que consegui captar . 
do discurso do Senador Júlio Campos, já que cheguei um pouco 
atrasado ao plenário, diz respeito ao fato de o Senador escolher 
sua própria assessoria. É lógico que com isso vem a questão do 
IIansporte, da moradia, du telefone. Mas me parece que a essência, 
o ponto mais importanl!' que peroebi na explanação do Senador re- . 
fere-se à questão dos setvidores. 

Quero dizer também que não tenho nenhuma consideração 
negativa a fazer com relação aos servidores da Casa.. sobretudo aos 
que IIabalham comigo, mas também não tenho restrições a um 
modelo segundo o qual o Senador possa indicar sua própria asses­
soria, a exemplo do que aoonlece na Câmara dos Deputados, com 
os Deputados Federais, a exemplo do que acontece com os nossos 
quatro assessoces parlamentares, mas dentro de um modelo, Sena­
dor Júlio Campos, em que a administtação dos recursos, das ver­
bas, não seriam de responsabilidade do Senador. Eu preferiria, se 
optásselDO' pela possibilidade de o Senador escolher a sua própria 
assessoria. que o Senador apenas fizesse a indicação, como agora, 
indicando os quatro a que tem direito - os tres secretários parla­
mentares e o assessor parlamentar -, e quem cuidaria de toda a do­
cumentação, da remuneração. de toda a parte legal desses servido­
res continuaria sendo o Senado Federal, a Diretoria-Geral, a Su~ 
secretaria de Recursos Humanos, e assim por diante. 

Passei por essa experiência em meu Estado. na Assembléia 
Legislativa, onde cada deputado estadual indicava a totalidade dos 
seus funcionários - do datilógrafo ao assessor parlamentar -, mas 
quem os remunernva era a Assembléia Legislativa. O dinheiro não 
ia pata a conta do deputado. . 

Se no projeto de V. Ex· constar que a veIba vai para a con­
ta do Senador, para que ele administre esses recursos, nesse caso, 
não concordo com essa possibilidade, exatamente pelas razões já 
expostas aqui pelos demais Senadores, que dizem respeito aos ris­
cos de uma repercussão negativa que isso poderia trazer para a 
Casa e até pata os próprios Senadores, porque a população em ge­
ral seria induzida a pensar que desses :recursos sairia uma comple­
mentação salarial. 

Como eu disse, desconheço esse modelo, pois não tenho a 
cópia do projeto; nem sei se o mesmo já está em tramitação, ou se 
V. Ex' ainda vai apresentá-lo. Mas vamos ter oportunidade de 
aprofundar essa discussão. 

Mas parece-me que os R$50 mil propostos por V. Ex·, 
se forem descontados os encargos nonnais - por exemplo, o 
Imposto de Renda - também não cobriria as atuais despesas, 
porque o Senador teria que alugar apartamento, pagar as despe­
sas de transporte, de telefone, de correspondências. e ainda ter 
mais dez ou quinze ... assessores contratados com essa verba; enfnn, 
uma série de ga>tos. 

Não sei se os custos que um Senador tem com o seu gabi­
nete, hoje. incluindo os servidores da Casa, os assessores indica­
dos e contratados pelo Senador e aquelas despesas já citadas, são 
superiores ao valor dessa veroa. 
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De modo que temos de procurar uma fonna de equilibrar conde, com a complacência da grande mídia, a angúsUa de milhõ­
essa questão. E a sugestão que faço é a de que V. Ex· encaminhe es de brasileiros. 
DO sentido de trazer esse assunto para. discussão. para que se possa A crise não po4e ser combatida apenas com instrumentos 
buscar a melhor saída, a melhor solução. Entretanto, preflro que a monetários e fIscais. É preciso implementar uma estratégia de 
Casa administre a verba, tal como acontece hoje com os nossos as· crescimento que integre os brasileiros, que redistribua rendas e 
sessores, que são pagos pelo Senado e cujos contracheques nem crie uma soci~ de consumo de massas. 
tomamos conhecimento. Nesse modelo, da mínha parte, aceito que Desde já, fica claro que esse projeto não exclui a participa-
possamos levar esse assunto à frente para discussão. ção do capital estrangeiro, sujeito ao controle da sociedade bmsÍ-

Muito obrigado. • \eira e a parâmetros definidos pelo Congresso Nacional É funda-

Durante o discurso do Sr. Sebastião Rocha, o Sr. 
Renan Calheiros, 2° Secretário. deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2°Yice­
Presidente. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júüo Campos) - Tem a palavra a 
nobre Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Pf-AC. Pela ordem. Sem re­
visão da oradora.) - Sr. Presidente. Sr's e SI'S. Senadores, estava 
aqui pensando em relação à proposta de V. Ex·, Primeiro, tenho o 
devido cuidado porque em se tIatando da possibilidade de os Srs. 
Senadores receberem esses recursos para eles ptÓprios gerencia­
~ considero um pouco perigoso. Ponrue, hoje, na fonna como 
está, por mais que baja problemas que estão sendo elencados, 
como a falta de material, ainda é um gasto da instituição para pr0-

ver a estrutura do gabinete mediante uma estrutura montáda para a 
ação do parlamentar. Entretanto. recebendo os recursos diretamen­
te, não sei de que forma ter-se--ia um controle necessário no senti­
do de que os parlamentares não transformassem essa verba em sa­
lário pura. e simplesmente. Então. considero muito perigosa essa 
possibilidade em se tIatando desse recurso indireto para os Sena­
dores administrarem. 

Um oulro aspecto dessa questão que levanto é o seguinte: 
temos, por direito, 10 funcionários para os nossos gabinetes. Con­
siderando que são 81 Srs. Senadores, são mais de 800 funcioná­
rios. O que vamos fazer com esses funcionários, que recebem salã­
rios e que têm que trabalhar dentro desta Casa, se eles serão dis­
pensados da estrutura de gabinete já que os Senadores irão contra­
tar novos funcionários? Estaríamos criando aqui um super "trem 
da alegria", porque esses 800 funcionários ficariam sem função, ao 
passo que seriam contratados outros funcionários da confIança dos 
Srs. Senadores. 

Essa proposta tem que ser devidamente discutida, sob pena 
de estannos criando um problema muito difícil de ser debatido 
com a sociedade e, acima de tudo, de ser defendido do ponto de 
vista da praticidade no que se refere ao tratamento com recursos 
públicos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conoedo a pala-
vra. ao nobre Senador Ney Suassuna. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 
V. Ex· dispõe de vinte minutos para o seu pronunciamento. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Pronuncia O 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. sr-s e 
Srs. Senadores, reitero a pergunta do texto de Lewis Carroll: 
''Onde fica a saída?" ''Depende.'' 'TIepende do quê'!" "Depende de 
para onde você quer ir." 

A política monetarista e a visão extremamente liberal do 
Governo tem revelado equivocos de porte razoável que. progressi~ 
vamente, retiram credibilidade de suas intervenções. 

O projeto liberal não contempla, no Brasil, a hipótese de 
uma sociedade de massas. Atrás das medidas monetaristas se es-

mental recuperar a capaCidade de investimento do Estado no setor 
social e em projetos estratégicos. 

Escolhendo a via não liberal, caberá ao Estado identificar 
fontes para o fmancíamento de projetos estratégicos e, com sua de­
te:rminação, indicá-los ao setor privado. Esses projetos devem se 
destinar à melhoria das condições de vida da população pobre, re­
duzindo os custos da produção e circulação dos bens-salário, e, 
portanto, ampliaudo o poder de compra dos assalariados. 

No contexto de uma sociedade de consumo de massas, o 
Estado participa também dos ganhos de produtividade e do cresci­
mento da economia, e isso é fundamental diante das disparidades e 
das exclusões sociais. O Estado deve se reforçar como agente de 
investimento e de planejamento e a proposta de crescimento deixa. 
então, de ser uma agenda de políticas sociais para condicionar o 
desenho do crescimento de setores produtivos privilegiados. 

Entre os setores estratégicos, destacamos o apoio à agrope­
cuária, pela capacidade de dar suporte e respostas rápidas a estí­
mulos com uma política efetiva de garnntia de preços mínimos e 
de crédito adequado. O setor agropecuário é fundamental para a 
elevação dos salários reais e a expansão do consumo, sintonizan­
do-se com a proposta geral de retomada do crescimento. Não é 
mais posslvel a continuação de politicas agropecuárias volúveis, 
erráticas e inconseqüentes. 

Destaque especial deve ser dedicado a um conjunto de bens 
básicos de consumo. constantes da cesta bãsica, para os quais e1e­
vem ser desenvolvidas políticas específicas para toda cadeia pro­
dutiva, com vistas à obtenção de uma oferta crescente, a preços es­
tãveis. A produção de bens-salário deve ser complementada pela 
elevação dos gastos sociais do setor público para melhorar a quali­
dade dos serviços, sua eficiência e padrão de gerenciamento, para 
voltã-Ios à apropriação das famílias que não podem adquiri-los no 
mercado. 

Os pressupostos de um crescimento com tranqüilidade so­
cial estabelecem o clima necessário e próprio para a modernização 
da economia nacionaL A reforma do sistema financeiro é condição 
importante para efetivação desses objetivos. A restauração do cré­
dito público para investimentos e direcionamento do setor privado 
para o apoio às atividades produtivas reais é fundamental e não.s 
atividades especulativas. 

O Banco do Brasil e o BNDES, fortalecidos fmanceira­
mente, devem bancar programas estratégicos de apóio à atividade 
produtiva, sinalizando o comportamento do setor bancário priva­
do. Esta atuação será tanto mais sentida quanto maiores forem os 
gauhos do combate à inflação. 

Essas são as linhas gerais do Projeto de Desenvolvimento 
Não liberaL Tudo isso supõe~ no entanto, articulação entre au­
mentos de salário, produtividade e consumo de bens duráveis e de 
bens de capital, 00 seja, a configuração de uma política industrial e 
tecnológica, bem e<:mo sua articulação com o capital produtivo 
nacional. 

É fundamental recuperar a idéia de macroprojetos que te­
nham por objetivo melhorar os custos, desde a produção até os 
mercados de consumo dos bens que integram ou influenciam os 
custos da cesta bâsica. Macroprojetos estraiégicos, abertos à ini-
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ciativa privada e pública, como, por exemplo, projetos de trans­
porte ferroviário de cargas, transporte fluvial de cargas, rodovias 
complementares, serviços portuários, oleodutos, gasodutos. acele~ 
ração da exploração das jazidas de petróleo encontradas no litoral 
e sistemas de estocagem e armazenagem de produtos agricolas lo­
calizados junto aos centros produtores, como apoio à ampliação da 
oferta agricola. Reduzir custos de transporte dos centros de produ­
ção ou de consumo dos bens agticolas e agroindustriais e dos deri­
vados de petróleo com influência decisiva sobre o poder de com­
pra dos assalariados urbanos. Enfim, um conjunto de projetos arti­
culados como fatores de impulso do crescimento econômico. 

Alice pergunta ao gato, no País das Maravilhas, de Lewis 
Carroll: "Onde fica a salda?" E o gato responde: "Depende." "De­
pende do quê?" - retruca Alice. ''Depende de para onde vooê que ir." 

Era o que tiriba a dizer. Sr. Presidente. Muitq obrigado. 

Dzuante o discurso do Sr. Robeno Requião, () Sr. 
Júlio Campos, 2' Vice-Presidente, deM a cadeira IÚJ pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney. Presidenle. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu a Mensagem n' 236, de 1995, (n' 682/95), de 26 do corrente, 
pela qual o Presidente da República solicita, nos termos do art. 52, 
V, da Constituição Federal, a contratação de operação de credito 
externo no valor equivalente a até cento e trinta e dois milhões e 
trezentos mil dólares norte-americanos, entre o Estado do Rio 
Grande do Sul e o Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, para os fms que especifica. 

A matéria sem anexada ao processado do Oficio n' S/47, 
de 1994, e despachada à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

oFÍC'IO N' S/36, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

ar\. 336. b, do Regimento Interno) 

Oficio n' S/36, de 1995 (n' 1.500'95, na origem), 
através do qual o Banco Central encaminha solicitação 
para que a Prefeitura Municipal de Porto Alegre - RS -
possa elevar temporariamente os limites para contrata­
ção de operação de credito a ser realizada junto à Caixa 
Econôrnica Federa~ para os fins que especifica. 

(Dependendo de parecer da Comissão d. Assun­
tos Econômicos) 

Nos termos do art. 140, a. do Regimento Interno, designo o 
nobre Senador Pedro Simon para proferir parecer, em substituição 
à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, através do Oficio em epígrafe, o Presidente do Banco Central 
do Brasil encaminha ao Senado Federal solicitação do Departa­
mento Municipal de Habitação - DEMHAB -, da Prefeitura Muni­
cipal de Porto Alegre, Rio Grande do Su~ relativa a pedido de ele­
vação temporária de limites para contratação de operação de credi­
to a ser realizada junto à 'Caixa Econômica Fedeml, no valor 
R$22.293.847,86 (vinte e dois milhões, durentos e noventa e tn\s 
mil, oitocentos e quarenta e sete reais e oitenta e seis centavos), a 
preços de 01.01.95. cujos recursos serão destinados à transferência 
de débito de Guerino S.A. - Construções e Incorporações e Urba­
nizadora Mentz S.A. para o Depsrtamento Municipal de Utbanismo. 

A operação pretendida reveste-se de catáter de excepciona­
lidade - e chamo a atenção da Casa, Sr. Presidente -, nuances espe­
cíficas e peculiaridades que a fazem diferir de operações análogas 
que submetem ao exame do Senado Federal Assim é que existe 
total garantia da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, plenamente 
fundamentada na lei municipal e na Constituição Federal, como 
explicita a seguir. 

A operação a ser fonnaUzada entre a empresa Guerino SÃ. 
Construções e Incorporações, o Departamento Municipal de Habi­
tação e a Caixa Econômica Federal - operação essa condicionada à 
autorização do Senado Federal para elevação do limite de endivi­
damento daquele Departamento -, além de se constituir em solu­
ção para um problema social de grande magnitude, pennitiIá o re­
tomo imediato, aos cofres públicos, de um credito inadimplente há 
mais de 10 anos. A regulariZação desse estado de coisas, em vista 
da ocupação das 1.100 unidades habitacionais que garantem a 0pe­

ração, passa, necessariamente, pelo envolvimento do Poder PUblico. 
O retomo da operação proposta será proporcionado pelos 

mutuários ftnais adquirentes das unidades, que serão vendidas, 
também com fmanciamento, pelo Departamento Municipal de Ha­
bitação, atuando este, na realidade, como intennediário do emprés­
timo, mais do que como tomador, já que auferirá receita prove­
niente da administração desse credito. 

A comercialização das unidades habitacionais, pelo DEM­
RAB, devení ocorrer tão logo fiMJizada a operação. tendo em vis­
ta o adiantando estado de seleção e triagem dos proponentes, o que 
propiciará, de imediato, o início dos pagamentos, pennitindo, des­
te modo, a constituição de um fundo prévio destinado, especifica­
mente, ao pagamento do empréstimo contraído. 

A operação proposta contemplou condições de fmancia­
mento da CEF x DEMHAB praticamente iguais às condições do 
refmanciamento DEMHAB x Mutuários, de forma a não impactar 
o fluxo de caixa do Departamento. 

Os imóveis objeto da opemção - que constituiram garantia 
real para o DEMHAB e garantia caucionária para a Caixa Econô­
mica Federal - têm valor superior ao débito a ser assumido, além 
de já estarem construidos, passiveis, portanto, de comercialização 
imediata, o que, de pronto, restabelecerá o fluxo fmanceiro do De­
partamento e da CEF. 

A operação representa a solução de um problema que afli­
ge as 1.100 famílias que ocupam os imóveis, que têm capaoidade 
de adquirir as unidades, nas condições oferecidas pela CEFIDEM­
HAB. Ditas famílias estão sob a ameaça de um mandado de reinte-
gração de posse.. . 

Isto é importante, Sr. Presidente. Eu pediria um pouco de 
silêncio aos nobres Senadores, porque esta matéria é sérill-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Lembro aos Srs. 
Senadores que há orador na tribuna. 

O SR_ PEDRO SIMON - Gostaria que todos votas­
sem com a devida responsabilidade. porque é uma matéria 
delicada, a que estou fazendo questão de acrescentar as dú­
vidas que tenho. 

Ditas famílias estão sob a ameaça de um mandado de rein­
tegração de posse concedido à empresa proprietária das unidades 
habitacionais, cuja execução se acha suspensa. temponuiamente, 
em vista da possibilidade de solução que se apresentou, com a par­
ticipação do DEMHAB. 

O eventual indeferimento, pelo Senado Federal, do presen­
te pedido de elevação do limite de endividamento fonnulado pelo 
DEMHAB, com a garantia da Prefeitura Municipal de Porto Ale­
gre, determinanl a imediata retomada da desocupação das unida­
des habitacionais. iniciada em novembro de 1992. com os traumas 
dai advindos, em vista da impossibilidade de atendimento ao prazo 
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concedido pelo Iudiciário gaúcho para cumprimento do mandado 
de reinte.P"Çào de posse expedido em 1992. 

E importante ressaltar que, nessa data, foram despejadas 
400 fanúlias, o que obrigou a Prefeilllra exigir da Ouerino S.A .• 
incluir, na negociação, 65.000:m. de área livre, para que essas fa­
mílias fossem assentadas. Trala-se, portanto, de um projeto que 
heneficia, na verdade, 1.500 famílias, ou cerca de 6 mil cidadãos. 

O presente prexcsso tramita desde 1992, inclusive junto ao 
Conselho MoneUrio Naciona~ que excepcionalizou a circulaJ: BA­
CEN n' 2.008, que proíbe o endividamento do setor público, con­
dicionando sua aprov~ão à participação da Prefeituca como inter­
veniente ganmtidora da operação, o que, entendemos, respalda o 
presente pleito. 

É importante ressaltar que a Resolução n° 11. do Senado 
Federal, não contempla a situação dos agentes habitacionais, me­
ros repassadores intennedíadores de recursos. dando a esses agen­
tes o mesmo tratamento dispensado aos órgãos públicos que ga­
rantem o fInanciamento contmído com a suas receitas pnSprias. 

Quanto à vincul~ de receitas do fundo de Particip~ 
dos Municípios. órgão, fundo ou despesa, assim dispõe o § 4° do 
ar!. 167, da Constituição federal: 

"Art. 167. São vedados: 
................................................................................ 
§ 4' É permitida a vinculação de receitas próprias 

geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 
156, e dos recursos de que lI3Iam os arts. 157, 158 e 
159, I. a e b, e lI, para a prestação de garantia 00 contraga­
rantia à União e para pagamento de débitos para com eslo-" 

Dispõe o art. 159, I, b, da Constituição federat 

"Art. 159. A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos impostos sobre 

renda e proventos de qualquer nabJreza. e sobre produtos 
industrializados, quarenta e sete por cento na seguinte 
forma: 

~-------------------b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios;" 

Tais dispositivos garantem amplamente a opemção propos­
ta. A Lei Municipal n° 7.493 de Porto Alegre, em seu ar!. 7', por 
sua vez, assim dispõe: 

"Art. 7' O Município de Porto Alegre participará 
na contratação, como Interveniente Garantidor. dando 
corno garantia complementar, na operação, receitas pró­
prias representadas por quotas do Fundo de Participação 
dos Municípios. H 

Destarte, a opetlIção pleiteada estâ amplamente respaldada em 
dispositivos constiIuciooais e legais, e garantida por rerursos rutros 
além daqueles que envolvem a opetlIção em causa, de vez que a Prefei­
tura de Paio Alegre des1iuta de limites que lhe possibilitam garanti-la. 

Feitas estas considerações, somos pela aprovação da 0pe­
ração pleiteada, nos lermos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 78, DE 1995 

Autoriza o Departamento Municipal dt Habi. 
tação e Urbanismo da Prefdlura Municipal de Porto 
Alegre a contrair operação de crédito junto à Caixa 
Econômíca Federa~ n.8S condições que estabe1ece. 

O Senado federal resolve: 
Art. 1° É o Departamento Municipal de Habitação e Urba­

nismo - DEMHAB, autarquia da Prefeitura Municipal de Porto 

Alegre - RS, autorizado a contratar oper~ão de crédito junto à 
Caixa Econômica Fedeml. 

AlI. 2' A operação de crédito obederetá às se@lintes condições: 
a) valor da operação: R$22.293.847,86 (vinte e dois milhõ­

es, duzentos e noventa e três mil, oitocentos e quarenta e sete reais 
e oitenta e seis centavos), a preços de 01.01.95; 

b) taxa de juros: - nominal - 7,288% a.a 
- efetiva - 7,536% a.a; 
c) garantidor. Prefeilllra Municipal de Porto Alegre - RS; 
d) destinação dos recursos: Transferencia de débito de Oue­

rino S.A. - ConslIUçõeS e Incmporações e Urbanízadora Mentz 
S.A. para o Departamento de Habitação e Urbanismo - DEMHAB; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em 300 (trezentas) parcelas mensais, com 

carência de 4 (quatro) meses, pelo Sistema Francês de Amortiza~ 
ção - Tabela Price; 

- dos encargos mensaís: reajuste pela Equivalência Salarial 
Plena; 

- da atualização monetária: o saldo devedor e todos os de­
mais valores constantes do contrato serão atualizados mensalmen~ 
te, na data eleita pelo Agente, mediante a utilização de coeficiente 
de remuneração básica aplicável às contas vinculadas ao fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

f) prazo para exercício da autorização: 270 (duzentos e se­
tenta) dias. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sr. Presidente, veja que há uma ironia da. sorte. V. Ex· era 

Presidente da República e eu era Governador do Rio Grande do 
SuL Antes de eu assumir o Governo do Estado. V. Ex· lançw a 
tese de construção de cerca de 450 mil moradias populares em 
todo o Brasil. 

Eu o procurei em seu gabinete e disse que tínhamos, na 
Grande Porto Alegre, mílhares de moradias que estavam pratica­
mente prontas, às quais faltavam não mais do que 5 ou 10% para 
serem terminadas, e que eu achava que V. Ex· faria um trabalho 
muito mais importante do que iniciar a construção de moradias se 
nos repassasse a importância necessária para completar aquelas 
que estaV8_ para ser terminadas. V. Ex- concordou com isso e foi 
feito um contrato entre o Governo do Estado e a Caixa.. por deter­
minação de V. Ex·, 

Assumi o Governo do Estado e 6 dias depois. numa verda­
deira operação fantástica, foram invadidos praticamente tcxlos 
aqueles apartamentos e casas que já estavam sob determinação de 
V. Ex', mínha e da Caixa Econômíca para serem completados. 
Isso determinou esse debate que se trava até hoje, Sr. Presidente. 

E, neste momento, ironia da sorte, o PT, na Prefeilllra de 
Porto Alegre, está apresentando uma proposta que a mím parece 
correta, JXmIUe são 1.100 casas, 1.100 famílias que estão nesses 
apartamentos, mais 500 que já foram despejadas. 

Hoje, Sr. Presidente, a Prefeitura de Porto Alegre e a Caixa 
Econômica pretendem equacionar esse proble.ma. E tenbo infor­
mações de que do mesmo modo que a Prefeitura de Porto Alegre, 
no Brasil inteiro, existem cerca de 210 mil moradias em igual si­
tuação: foram invadidas, ocupadas irregularmente; e querem equa­
cionar o problema, mas não conseguem. 

Na verdade, durante todo esse pericxlo, a Caixa não rece­
beu um centavo. A empresa está praticamente falida. As pessoas 
estão morando às vésperas de serem expulsas, e o problema social 
existe. 

A Prefeitura de Porto Alegre apresenta uma solução: aceita 
a responsabilidade de fazer a transação, assume o débito da em-
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preiteira; as pessoas que estão ocupando as moradias assumirão a 
responsabilidade. do pagamento. e a Prefeitura será a avalista da 
operação. 

A Caixa EconÔmica Federal; procurada por mim. diz que 
essa é a saída; o Assessor da Comissão de Economia, com quem 
falei, disse que essa é a saída. Mas a Assessoria técnica da Casa - e 
falo isso porque V. Ex· tem sobre a sua mesa o documento - disse 
que não poderia fazê-lo, sob o argumento de que há uma resolução 
do Senado no sentido de que é necessário que haja garantia do em­
préstimo, ou seja, o tomador fJ o avalista têm que ter patrimônio 
que o garanta. 

No caso da Prefeitura de Porto Alegre. não há problema. 
porque, para um empréstimo de 22 milhões, a Prefeitura tem patri­
mônio suficiente. No caso das demais, haveria problema. Mas pa­
rece-..me que a Assessoria técnica da Casa comete um equívoco, 
porque não vê a excepcionalidade do projeto que estamos anali­
sando. Primeiro, porque a garantia é absolutamente concedida pela 
Prefeitura de Porto Alegre; segundo. a garantia é dada pelo DEM­
HAB~ incluindo esses prédios que ficarão como garantia. Quer di­
zer. o patrimônio do DEMHAB é '1<" e. a partir da aprovação des­
se projeto, será ''x'' mais os prédios que estarão como garantia, 
porque, se o cidadão não pagar. o prédio ou o apartamento recebi­
do respondem como garantia. 

Trata-se de uma questão social, e sei que se essa matéria 
não for aprovada em Porto Alegre, até a semana que vem, o despe­
jo acontecerá. O juiz, • pedido do Prefeito Tarso Genro. a pedido 
do Deputado Fortunato e a meu pedido. está aguardando uma res­
posta, que. se não hoover. poderá ocorrer até o despejo generalizado. 

Veja a ironia de V. Ex.· e a minha, Sr. Presidente! V. Ex· 
era Presidente da República e eu Governador. Tínhamos um gran­
de plano., onde essas coisas não aconteceriam. Eram milhares de 
apartamentos e casas na grande Porto Alegre, completariamos ou 
entregaríamos? Houve quase, eu diria, uma insurreição social de 
milhares de pessoa •. 

Vivi, Sr. Presidente, o maior drama da minha vida. Eu era 
Governador do Estado e estava empossado há apenas !O dias 
quando tomei conhecimento daquelas invasões por todos os cantos 
de Porto Alegre. Impelre~ então. uma ação jodicial. pleiteando 
ajuda policial para a retirada dos invasores. No gabinete do Gover­
nador, quando eu estava para tomar a decisão - o coronel estava na 
minha frente -, o juiz telefonou e disse: Governador Pedro Simon, 
dei a ordem para V. Ex· detenninar a evacuação. Acontece o se­
guinte: estou aqui e há 10 mil pessoas dentro e 10 mil pessoas fora 
do parque, além de 2CKLbrigadeiros no meio; não sei o que vai 
acontecer. 

Então, determinei que os policiais se retir'...ssem. quando 
percebi que fracassava o meu plano habitacional. O compromisso 
que assumi, coma concessão de V. Ex", de fmalizaros prédios que 
estavam há 10 anos parados - pois faltavam de 5 a 10% para ler· 
minar - não foi possível cumprir. 

Agora, tanto tempo depois, vamos terminar - eu com tran­
qüilidade, sem mágoa e sem ressentimento - o que entendo ser ne­
cessário. Seria doloroso e dramático se essas 1.500 famílias fos­
sem jogadas à hasta pública. porque. na verdade. a Caixa não dará o 
dinheiro. porque há !O anos não recebe nada. mas passará a receber. 

Então, é uma decisão que levanto aqui. porque há o lado 
contrário no parecer técnico da Assessoria do Senado. Eu me le­
vanto para fazer o debate poIllue me parece que o alcance social é 
importante, a extensão é imensa, é uma forma de entendimento 
que chegou à Prefeitura de Porto Alegre e à Caixa Econômica Fe­
deral; foi a maneira de encontrar uma saída. 

É muito fácil e muito simples dizer: "não dá"! Mas, então. 
qual é a saida? Qual é a solução? É vermos 1.500 famílias sendo 

despejadas em Porto Alegre. deixarmos como está. a empreiteira 
continuar quebrada e a Caixa continuando a não receber nenhum 
centavo? 

Essa solução encaminha o equacionamento. Volto a repe­
tir: tem a garantia do aval da Prefeitura de Porto Alegre e tem a 
garantia de que os prédios que estão nas mãos dos proprietários 
passam a ser co-responsáveis pelo pagamento. 

Entendo, Sr. Presidente, que essa é uma questão da maior 
importância. Temos que ter com relação a essa questão uma gran­
de responsabilidade. Tenho um apreço nmito grande pela Assesso­
ria técnica do Senado, mas, com todg o respeito, parere-me que há 
um equívoco. E qual é o equívoco? E comparar esse dinheiro a um 
clinbeiro normal, quer dizer, a Assessoria técnica do Senado está 
agindo como se a Caixa Econômica Federal estivesse pegando o 
dínheiro e dando para o DEMHAB. para o Departamento de Habi· 
tação da Prefeitura de Porto Alegre um dinheiro muito maior do 
que o seu capital. 

Mas não é isso o que está acontecendo. O que está aconte­
cendo é que existe hoje uma dívida. e a prefeitura teve a compe­
tência de equacionar essa questão. Essas pessoas continuarão sen­
do devedoras. Só que passam a ser dois os responsáveis: O DEM­
HAB, que fez todo esse trabalho e continuará a fazê.-Io) e a Prefei­
tura de Porto Alegre. que ficará como co-responsável E um prédio 
e um apartamento. Quer dizer, o apartamento tem que ser inc0rpo­
rado a esse patrimônio do DEMHAB. porque os apartamentos e 
edifícios. as 1.500 moradias fazem parte da ação que está sendo 
discutida. 

Então, Sr. Presidente, entendo que. mesmo que ficasse na 
letra fria da lei. quaodo se fala que quem toma um empréstimo tem 
que ter capital que o garanta. o DEMAHB sozinho não o tem, mas 
o DEMAHB mais os dois prédios que entram na apelação têm. 

Vejo, Sr. Presidente, duas saídas: ou, na semana que vem. 
1500 famílias serão despejadas, 00 iniciaremos aqui um processo 
que permitirá a 210 mil famílias. no Brasil inteiro. encontrar uma 
solução para o que aconteceu, mas para a qual não temos outra saída. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Pedro Si· 

mon, a Mesa indaga se o parecer de V. Ex· é favorãvel ao projeto. 
O SR. PEDRO SIMON . É favorável. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer do Rela­

tor é favorável ao projeto e conclui pela apresentação de um proje­
to de resolução. 

Em discussão o ~r. (pausa.) 
O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a pala­

vra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o 

Senador Esperidião Amin. para discutir. 
V. Ex· tem a palavra por 10 minutos. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPR-SC. Par. discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, fa­
rei dois comentários a respeito dessa matéria. que, a meu 
ver, é muito importante do ponto de vista social e do ponto 
de vista legal. 

Em primeiro lugar, a solução encontrada pela Prefeitura de 
Porto Alegre não é nem a mais inteligente, nem a mais correta. 
Vou repetir - talvez o Senador Pedro Simon não esteja ouvindo: a 
solução encontrada pela Prefeitura de Porto Alegre não é a melhor. 
nem a mais caneta e, tt"uito menos, a única. 

Em situações st.melhantes eu próprio já me encontrei. Or­
gu1h~me muito de, como Governador de Estado e como Prefeito, 
nunca ter petmitido que se consumasse o despejo de famílias'ca­
rentes. E nunca transgredi uma decisão judicial. Apena~ proa.rrei 
agírtempestiva e adequadamente. 
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Acredito até que a Prefeitura de Porto Alegre atuou tem­
pestivamente, mas não adequadamente. Por que tempestivamente? 
Porque providenciou inclusive uma lei. ou seja, procurou a Câma­
ra. O porquê de ela ter procurado a Câmara. é o que quero salien­
tar. apagar a idéia de que está fazendo negociata com a tal Gueri­
no, a incotporadora. E isso deve ser registrado. Não estou dizendo 
que houve irregularidade, nem estoo insinuando. A Câmara de Ve­
readores de Porto Alegre - sabemos que é uma Câmara de pessoas 
esclarecidas, tem a participação de vários partidos políticos - não 
engoliria um projeto se nele estivesse contemplada alguma forma 
de facilitário. 

Agora, a Lei nO 7.493, de 13 de setembro de 1994, que nos 
é apresentada, não garante, no seu art. 7°, o que a lei, o que a 
Constituição, o que a Resolução do Senado exige. Aí está a pri­
meira inadequação, ou seja. não oferece a garantia e a contraga­
rantia, exigidas pela Constituição e pela Resolução n° lI, do Sena­
do Federal. 

Em segundo lugar, pam impedir o despejo, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o prefeito hoje dispõe de instrumentos que a Cons­
tituição Federal lhe confere. inclusive o instrumento da declaração 
de utilidade pública e o da desapropriação por interesse social, 
que, por si SÓ, sustariam o prosseguimento do feito, já que não 
existe outra pessoa jurídica, de direito píblico, que não a PrefeibJ­
ra de Porto Alegre. envolvida na questão - a Caixa Econômica Fe­
deral não é. 

Terceiro, deploro profundamente que matéria dessa magni­
tude social venha ao Plenário do Senado sem audiência da Comis­
são de Assuntos Econômicos. Hoje, pela manhã, a Comissão de 
Assuntos Eeonômicos, presidida pelo Senador Gilberto Miranda, 
trabalhou até às 13h57min. Não ficou nenhum assunto fora de de­
liberação, nenhum. Tratou-se até de assuntos que envolvem a 
emissão de titulos obrigatoriamente no dia 1° de julho, ou seja, se 
o Estado do Rio de Janeiro, JX>r exemplo, não emitir títulos no dia 
30 de junho. no dia 1° de julho cai sobre a cabeça do Tesouro do 
Estado, do Secretário da Fazenda, dívida de R$7S0 milhões. Fo­
ram apreciados esses temas pela Comissão e, aí sim. poderão vir 
para o Plenário com urgência. 

Finalmente, acredito que há como compatibilizar a fmali­
dade social com o instrumento legal. Foi isso que a Prefeitura pro­
curou. Não é justo que ao Senado reste apenas, como opção, promo­
ver a incompatibilidade entre a fmalidade social e a nonna juddica. 

Por essa razão, desejo, mesmo sem conhecer o projeto de 
resolução, colocar um embargo não para impedir que seja concedi­
da a solução, mas para adequar a solução social à norma. legal. Há 
duas formas de fazê-lo: primeiro, que a Comissão de Assuntos 
Econômicos aprecie. Vamos ter uma sessão extra na quinta-feira 
para apreciar os bônus do Tesouro Nacional que serão emitidos no 
mercado rmanceiro internacional. São mais de US$3 bilhões que 
vão contribuir para reduzir a taxa de juros do País. Vamos apreciar. 

Creio que a Comissão pode rapidamente apreciar a maté­
ria, que é relevante, é emergente. Tenho já uma sugestão objetiva: 
que a Prefeitura de Porto Alegre assuma o compromisso que está 
pendente no art. 7° da sua lei. Finalmente, como último tópico. que 
o Prefeito de Porto Alegre - a Constituição de 1988 faculta-lhe -
declare utilidade pública, imediatamente, por interesse social. Fiz 
isso no meu Estado, no dia l° de fevereiro de 1989. com um mês 
de administração. E impedi o despejo. Fiz isso em relação ao cam­
po e à cidade. Há formas mais adequadas que não violentam a Re­
solução do Senado e que assistem a rmalidade que a Prefeitura 
procura atender, com a qual concordo em gênero e tipo . não pos­
so concordar quanto à espécie, porque a forma é inadequada. 

Não quero embaraçar a solução; quero, Senador Pedro Si­
mon, em respeito à eloqüência da colocação de V. Ex', ajudar a 

dar. nesta Casa, uma solução que não esbarre. daqui a pouco, na 
impossibilidade de se repetir, quando houver situação semelhante 
que não seja colocada. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em dis­
cussão. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Edison Lobão, Líder do PFL, para discutir. 

O SR, EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a nós sensibilizam muito os 
argumentos do nobre Senador Esperidião Amin. Acho que deve­
mos realmente examinar essa questão na Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nobre Senador, 
peço a V. Ex" que formalize a retirada do pedido de urgência. 

Quero esclarecer ao Plenário que o pedido de urgência foi 
assinado pelos Srs. Líderes Jader Barbalho, Valmir Campelo, Ber­
nardo Cabral, Hugo Napoleão e Sérgio Machado. 

Pergunto ao nobre Lider do PP se S. Ex" concorda com a 
extinção do pedido de urgência. 

O SR, BERNARDO CABRAL (pP-AM) - Sr. Presidente, 
tomei conhecimento de que o eminente Senador Pedro Simon quer 
que a matéria seja melhor examinada. É isso, nobre Senador Pedro 
Simon, V. Ex" quer que a matéria seja melhor examinada? 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, posso responder 
ao ilustre Senador Bernardo Cabral? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Na forma do Regi­
mento, não. 

O Senador Bernardo Cabral está com a palavra. 
O SR. BERNARlJO CABRAL - Sr. Presidente, evidente­

mente vou acompanhar se o assunto for à votação, mas fica DIDito di­
ficil retirar a assinamra, como Uder, depois de ter dado o meu apoio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Jader Bar­
balho, Líder do PMDB, V. Ex' maotém a assinatura pam o pedido 
de urgência? 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA) - Sr. Presiden­
te, mantenho a assinabJra do pedido de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Valmir 
Campelo, V. Ex" mantém a assinatura do pedido de urgência? 

O SR. V ALMIR CAMPELO (!'TB-DF) - Sr. Presidente, 
conversando com o Senador Pedro Simon, S. Ex' realmente pon­
derou uma série de dificuldades que teria diante do caráter da ur­
gência, mas também ficou sensibilizado com a tramitação do pro­
jeto. caso alguém pedisse. S. Ex" se comprometeria em aqui discu­
tir. Mas realmente precisamos de um prazo maior para examinar 
com maior acuidade este projeto. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nobre Senador, no 
momento estamos concedendo a palavra para orientar a Bancada. 
Há um requerimento de extinção da urgência, e a Mesa está con· 
sultando os SIS. Uderes. 

O SR. EDUARlJO SUPLlCY (!'T -SP) - Sr. Presidente, 
gostaria de, orientando a minha Bancada. também prestar esclare­
cimentos sobre algumas dúvidas levantadas pelo Senador Esperi­
diãoAmin. 

Primeiro, a lei municipal citada por S. Ex' foi exigência da 
Caixa Econômica Federal e do Banco Central. Na verdade, ao 
contrário, essa lei autoriza a garantia que a prefeitura efetivamente 
está dando. Segundo. o art. 7° da lei municipal autoriza o compro­
metimento do Fundo de Participação dos Municípios. Penso ser 
importante esse esclarecimento. 
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Em princípio, é muito positiva a preocupação do Senador 
Esperidião Amin no sentido de. nessas matérias. termos sempre 
uma discussão prévia na Comissão de Assuntos Econômicos. Mas, 
neste caso, há uma pendência judicial importante. Em virtude de 
apelo do Senador Pedro Simon, do Prefeito Tarso Genro e de di­
versas autoridades, o juiz ainda não realizou qualquer despejo exa~ 
tamenle, em função da decisão que está por ser tomada pelo Senado 
Fedem!. Daí, acredito, a importância da wgência do requerimento. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presi<knte. peço a pala­
vra como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (JoséSamey) - V. Ex'tema palavra. 
. O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Como Lider. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, acredito que o encaminhamen~ 
to poderia ser feito, jã que vai haver uma reunião extraordinária da 
Comissão de Assuntos Econômicos, no sentido de vincular o adia­
mento à análise. na próxima quinta-feria, e ao compromisso de, 
uma vez analisado, votatmos imediatamente, em função desses 
acordos que foram feitos com o Poder Judiciário, em Porto Alegre. 

Faço essa pondemção, porque esse não é um problema ape­
nas de Porto Alegre. O Senado, ao invés de ficar com oolro pr0-
blema como esse, deveria analisar a Resolução e adequá-la para 
casos futuros, evitando, assim. que, todas as vezes, tenhamos que 
discutir aqui a saída para um problema que precisa ser enfrentado, 
inclusive do ponto de vista legal, seguindo, evidentemente, as Re­
soluções do Senado. Se a Resolução impede soluções que social­
mente são justas, que se discuta uma nova Resolução que seja le­
gal para a solução do problema social. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senadora Júnia Ma­

rise, a Mesa vai se antecipar a V. Ex·, uma vez que, pelo pronun­
ciamento dos Líderes, o requerimento de extinção da urgência não 
alcança o número regimental de 41 Srs. Senadores. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão do 
projeto. 

Apenas quero lembmr ao Plenário que o Item 7. constante da 
Nota Técnica da Consultoria Legislativa do Senado, diz o seguinte: 

''Item 7 - Por fim. as relações da autarquia com a 
Prefeitura decorrentes da aquisição dos imóveis, objeto 
da operação de crédito, são assuntos de economia inter­
na e não caberia ao Senado julgá-las. li 

A nota da Consultoria diz justamente que a Prefeitura não 
depende da autorização do Senado. 

Mas, CCIlchúda a instrução da matéria, cabe ao Senado decidir. 
Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto de resolução ofe­

recido pelo Relator, Senador Pedro Simon, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fmal. 

(pausa.) 
. Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo 

a redação fmal, que sem lido pelo Sr. 1° Secretário. Senador Oda­
cir Soares. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 426, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fina) do Projeto de Resolução nO 78, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fInal do Projeto 
de Resolução nO 78, de 1995, que autoriza o Departamento Muni­
cipal de Habitação e Urbanismo da Prefeitura de Porto Alegre a 
contrair operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, nas 
condições que estabelece. 

Sala das reuniões da Comissão, 27 de junho de 1995. -
Odacir Soares - Presidente - Renan Calheiros - Relator - Ney 
Suassuna - Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 426, DE 1995 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presiden­
te, nos termos do art. 48, item 28. do Regimento Interno, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1995 

Autoriza o Departamento Municipal de Habi­
tação e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre a contrair operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federa~ nas condições que estabelece. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Departamento Municipal de Habitação e Urba­

nismo - Dembab, autarquia da Prefeitura Municipal de Porto Ale­
gre - RS, autorizado a contratar operação de crédito junto à caixa 
Econômica Federal 

Art. 2° A operação de crédito obedeoen\ às seguintes condições: 
a) valor da operação: RS22.293.847,86 (vinte e dois milhõ­

es, duzentos e noventa e tIês mil, oitocentos e quarenta e sete reais 
e oitenta e seis centavos). a preços de 1° de janeiro de 1995; 

b) juros: 
- nominal: 7.288% a.a. (sete vírgula duzentos e oitenta e 

oito por cento ao ano); 
- efetiva: 7.536% a.a. (sete vírgula quinhentos e trinta e seis 

por cento ao ano); 
e) garantidor: Prefeitura Municipal de Porto Alegre - RS; 
d) destinação dos recursos: transferencia de débito de Gue­

rino SA. - construções .e Incorporações e Urbanizadora Mentz 
S A. para o Departamel)lo de Habitação e Urbanismo - Demhab; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em trezentas parcelas mensais, com carência de 

quatro meses, pelo sisteina Francês de Amortização - Tabela Price; 
- dos encargos mensais: reajuste pela equivalência salarial 

plena; 
- da atualização monetária: o saldo devedor e todos os de~ 

mais valores constantes do contrato serão atualizados mensalmen­
te. na data eleita pelo Agente, mediante a utilização de coefIciente 
de remuneração básica aplicável às contas vinculadas ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

f) prazo para exercício da autorização: duzentos e setenta dias. 
Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação fInal. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SI'S. Senadores que aprovam a redação final queiram 

permanecer sentados. (pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Mais uma vez, faço 

um apelo ao Srs. Líderes para que. nesse período final da primeira 
parte da Sessão Legislativa, os pedidos de urgência a serem sub-
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metidos a votação sejam estritamente aqueles casos que mereçam 
a aprovação nesse sentido. de modo que o Plenário possa votar 
sem que aconteçam essas dúvidas, tumultuando o fmal dos nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Discussão, em primeiro turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 32, de 1995 (n° 5/95, na Câ­
mam dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o inciso IX do ar!. 170 e o § 1 ° do ar!. 
176, revoga o art. 171 e inclui artigo na Constituição Fe­
deral, tendo 

Parecer, sob n° 393, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favonl­

vel à Propusta, com emenda de redação que apresenta. 

Esclarece a Mesa que esta é a quinta e última sessão ordi­
nária de discussão. Uma vez encerrada a discussão. a matéria será 
submetida à votação. 

Em discussão. (pausa.) 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Bernardo Cabral e. em seguida, a concederei ao 
Senador Roberto Freire. 

Pergunto se há IlIJlis algum Senador qoe qoeira se inscrever 
para discutir a mattria. (pausa.) 

O Sr. Senador José Eduardo Dulra. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pp-AM. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, inicialmente, gostaria de 
fazer um registro, para não deixar passar despercebido certo tipo 
de trabalho, dada a azáfama qoe, às vezes, reina neste Plenário. 

, A Mesa acaba de fazer um trabalho diguo de elogios. Há 
um trabalho comparativo entre o texto da Câmara dos Deputados, 
texto do Executivo e o texto fIna.! aprovado pela Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania. E evidente que V. Ex" merece 
os aplausos, juntamente com o Or. Raimundo Carreiro Silva e a 
DI' Cláudia Lyra Nascimento, porque se trata de um trabalho qoe 
orienta a discussão e a votação dos Senadores. 

De modo qoe, nesta Case, Sr. Presidente, o Partido Progres­
sista quer, encaminhando a discussão, dizer a V. Ex" que está de 
acordo com o texto aprovado na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Cootinoa em discussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Essa matéria talvez tenha sido a única da Or­
dem Econômica em que o substitutivo aprovado na Câmam dos 
Deputados aprimorou a proposta do Governo. 

Trata-se de uma concepção que me parece bem mais avan­
çada: a desconstitucionalização do conceito de empresa nacional. 
E por que isso? A idéia da discriminação, do privilégio, do prote­
cionismo não está fora desse mundo econômico em que vivemos e 
nem nas relação econômicas entre os países. muito menos nos 
mercados regionais. O protecionismo é, boje. um instrument.o de 
política econômica adotado inclusive por países qoe pregam o li­
vre com.éttio. mas são talvez economias mais fecbadas do que 
aqoelas qoe qoerem praticar o livre comércio. É o caso dos Esta­
dos Unidos e do Japão, ambos com leis protecionistas muito for­
tes, inclusive leis que protegem discriminando, pelo privilégio, 
empresas de capital nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Roberto 
Freire, peço desculpas a V. Ex' por imenompê-Io. Gostaria apenas 
de solicitar aos Srs. Senadores que se cncontmm em seus gabinc-

tes a gentileza de comparecer ao plenário, uma vez que teremos 
votação imediata de emenda constitucional que tem quorum qua­
lificado. 

Assim, a Mesa pede aos Srs. Senadores que estão em seus 
gabinetes 00 em outras dependências da Casa que compareçam ao 
plenário. 

Perdoe-me V. Ex' pela inteI1l1pção. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Vou perdoá-lo; no entanto, 

a interrupção é incompreensíve~ V. Ex' poderia ter esperado, pois 
não me demoraria por tanto tempo. 

Esse processo não vai impedir que no Brasil se ~xerça o 
protecionismo, que se possa privilegiar empresa de capital nacio­
nal, inclusive sem se preocupar até mesmo com a origem de capi­
tal, qoando for do interesse nacional a proteção ou o privilégio. 

Estamos vivendo hoje uma proteção a uma indóstria, a um 
setor da economia brasileir8, que não é de capital nacional. Aqui 
temos discutido o vaivém da politica governamental no assunto da 
importação da indústria automobilística. Há um protecionismo à 
indústria instalada no Brasil, qoe é de capital internacional E isso 
é feito pelo interesse nacional de garantir o emprego e a renda 
aqui. no nosSO território. 

Cito um outro exemplo em que o Governo brasileiro não 
usa da discriminação para um setor cartelizado, de genuíno capital na­
cional, e qoe é prejudicial ao interesse deste País, o cartel do cimento. 

Esse é um processo em que a economia. políticas e conjun­
turas econômicas, indica se devemos 00 não proteger 00 privilegiar e, 
eu diria, independente da origem do capital, o interesse nacional 

Constitucionalizar o conceito de empresa seria engessar, em 
v-ãrios momentos, a própria política econômica. Por isso, aÍIIll10 

que a proposta, tal como enviada pelo Governo, foi aprimorada. na 
Câmara dos Deputados, porque se abre a possibilidade. e isso não 
está impedido por nenhum conceito constitucional de empresa - de 
qoe em legislação ordinária se possa privilegiar, discriminar e pr0-

teger empresas ou setores econômicos, de acordo com os interes­
ses da economia brasileira. 

Dito isso, quere.I110S nos posicionar favoravelmente a essa 
proposta. Poderiamos ter alguns aprimoramentos ainda. Na C0-
missão de Constituição e Justiça e de Redação foi discutida uma 
emenda qoe era quase qoe um resgate da proposta original do G0-
verno, a qoal falava da proteção não apenas a empresas de peque­
nO porte, instituídas segundo as leis brasileiras, mas, também - e 
isso me parecia fundamental, nesse ponto, foi um equívocO do Re­
lator na Comissão Especial na Cântara dos Deputados -, qoe os 
bens e serviços fossem aqui produzidos, para se ter a internação da 
produção, para se gerar emprego e renda e, por esse fato. se conce­
der tratamento prívilegiOO:o. Esse foi um equívoco. 

Um outro, que talvez seja importante aqui esclarecer e 
que despertou preocupações também no Senador Josaphat Ma­
rinho, é quanto à questão da exploração dos recursos minerais 
em áreas de fronteira ou em territórios indígenas. Parece-me 
que a proposta contempla esse aspecto. quando diz que leis es­
pecificas terão que tratar essa questão e de acordo com o pró­
prio preceito constitucional, que não foi revogado, não foi atin­
gido e determina que em qualquer exploração - mesmo no sis­
tema anterior. s6 de capital nacional - teria que ser ouvido o 
Conselho de DeCesa Nacional 

Garantido esse aspecto de fronteira e de território indígena, 
não se aprimorando - não era sequer aprimoramento, era manu­
tenção do privilégio qoe se deveria dar, não apenas a empresas de 
pequeno porte, mas àquelas que produzissem bens e serviços aqui. 
e a desconstitucionalização que lã foi intentada -, acredito que essa 
proposta atende melhor ao interesse nacional. Portanto, o PPS vo­
tará favoravelmente. 
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o SR. PRESIDENTE (José Samey) • Senador Roberto 
Freire, peço. novamente, desadpas a V. Ex·, Se a Mesa o inter­
rompeu, foi no interesse dos nosoos trabalhos, uma vez que temos 
apenas mais um orador inscrito para discutir a matéria. o Senador 
José Eduardo Dutra, que disporá de dez tninutos. Verificando que 
hão há quorum no plenário, int<.rrompi V. Ex', para que os Sena· 
dores pudessem comparecer à votação. Mais uma vez, peço des­
culpas a V. Ex·. 

O SR, ROBERTO FREIRE - S •. Presidente, apenas gos­
taria de dizer que para os traballios do Senado. evidentemente. foi 
correto. Para o meu, atrapalhoo um pouco. Mas está tudo hem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A inteIlllpçW da 
Mesa é regimental. MIito obrigado. 

Coneedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S'" e SIS. Senadores, ini­
cialmente, gostariamos de registrar que apresentamos emendas à 
emenda do Governo quando da discussão dessa matéria na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Pretendíamos reapresentar essas emendas no plenário e, 
para tal, iniciamos a coleta das assinatura!; regimentais necessM1as. 
Interrompemos esse processo de coleta de assinaturas para a nossa 
emenda, da Bancada do PT, com respeito à questão do gás canali­
zado, elO função da atitude das Lidemnças do Governo. no sentido 
de ronvencerem os Srs. Senadores a retirarem as suas assinaturas, 
que garantiam o número mínimo necessãrio para que a emenda 
fosse aqui discutida - Utn comportamento, a nosso ver, profunda­
mente antidemocníticu. 

Preocupa-nos. inclusive, alguns dos argumentos que temos 
obsetvado nesta Casa ao justificar que uão deveriamos aprofundar 
tanto a discussão das emendas constitucionais. Ontem mesmo, ou­
viraos aqui, por parte de alguns Senadores, • afrrmação de que es­
sas emendas já foram exaustivamente debatidas na Câmara dos 
Deputados. 

Ora, a prevalecer esse entendimento, estaremos, na prática, 
reforçando um sentimento que já existe nos meios JXJlíticos e na 
própria sociedade de que esta Casa seria dispensável. Uma vez que 
a existência da discussão aprofundada na Câmara dos Deputados é 
utilizada como argumento para que esse mesmo aprofundamen­
to não seja travado nesta Casa, vamos fazer com que todas as 
matérias sejam devidan:tente aprofundadas na Câmara dos De­
putados; desse modo, não teríamos necessidade da existência 
do Senado Federal ou, pelo menos, não teríamos necessidade 
das suas atribuições, CUIbO hoje são definidas na. Constituição. Po­
deríamos restringi-las, por exemplo, à discussão de questões relativas 
à Federação. 

Por isso, interrompemos a coleta das assinaturas. 
Vamos entrar no mérito da emenda. Pode parecer. inclusi­

ve, paradoxal que a bancada de um partido de trabalhadores, com 
orientação socialista, venha a defender a manutenção no texto 
constitucional de algumas questões que privilegiem. em certas 
ocasiões, o tratamento a ser dado ao capital nacional. Isso é tam­
bém decorrente do fato de as elites dominantes deste Pais. com ra­
ras e honrosas exceções, nunca terem tido um prejeto nacional, ao 
contrário das elites dominantes do Japão, dos Estados Unidos, da 
Coréia, da França e de outros países. Digo raras e honrosas exce­
ções, entre estas, inseria-se o ex-Senador Severo Gomes, que, ao 
se elaborar a Constituição, foi um dos que mais defendeu a inser­
ção desse ponto no atual texto constitucional. 

Não aceitamos a argumentação de que podemos usar o pro­
tecionismo retirando-o da Constituição. e não aceitamos, tninci­
palmente, a comparação da nossa Constituição com as de ootros 
países, particulannente a dos Estados Unidos. mJando sabemos 

que a tradição jurldíca e o modelo de texto constitucional norte­
americano é muito diferente do nosso. 

Podemos, inclusive, defender isso com certa tranqüilidade, 
pelo fato de não termos que exorcizar 30 ou 40 anos de passado, 
de análise equívocada, que dava um certo conceito revolucionário 
à burguesia nacional e, em função disso, a privilegiava nas alian­
ças. Também por isso, estamos à vontade para continuar defen­
dendo essas emendas. 

Com relação a um aspecto específico de uma emenda que 
fizemos na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania e que já 
debatemos aqui no plenário, que não colocava a exigência de re­
gulamentação, atendendo a um ensinamento do mestre Josaphat 
Marinho, da matéria por lei complementar, uão colocava, por 
exemplo, a necessidade de se submeter o referendum à aprovação 
dessa emenda, mas intr<Xluzia uma forma de modernização da le­
gislação brasileira. 

Já tive oportunidade de dizer aqui que não me move ne­
nhum sentimento de xenofobia em relação a esse aspecto, mas 
com relação à introdução da figura dos contratos de concessão, 
que é um modelo de administração de recuISOS minerais de prati­
camente todas as nações desenvolvidas do mundo. Nós teríamos 
oportunidade de fazê-Ia por ocasião da discussão dessa matéria e, 
inclusive, nos suzpreendemos - e isso demonstra claramente a in­
tenção da Bancada governista - por ocasião da discussão de algu­
mas emendas relativas a essa matéria na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania quando alguns Senadores da Baocada de 
apoio ao Governo chegaram a concordar com o mérito e a dizer 
que se disporiam inclusive a votar em uma emenda constitucional 
futura que viesse a deliberar sobre essa matéria. particulannente 
em relação à emenda proposta pelo Senador Josaphat Marinho. 
Ora, se nós estávamos discutindo exatamente esse tema. por que 
ser contra aprovar essa emenda modificativa neste momento e 
aprová-la no futuro? 

O que está em discussão na verdade é que, infelizmente, os 
parlamentares da bancada de apoio ao Governo passaram a enca­
rar qualquer modificação que porventura o Senado fizesse, no sen­
tido do aperfeiçoamento das emendas constitucionais, como uma 
derrota do Governo. De acordo com o nosso entendimento, essa 
vi~ão coloca como mais importante uma possível derrota ou vitó­
ria <k. lovemo Central do que a própria independência do Poder 
Legislativo na discussão das emendas constitucionais. também por 
entender que essa emenda está inserida numa lógica geral do Go­
vemo Federal, que trata das questões da ordem econômica e que 
está relacionada à inserção do Brasil na chamada g1obalidade, por­
que acreditamos que não está em discussão se aceitamos ou não a 
g1obalidade. 

No nosso entendimento, o que está em discussão é como o 
Brasil vai se inserir nessa globalidade: se como Na.ção soberana, 
se como parceiro ou se o Brasil vai se inserir como subalterno. 

O Sr. Roberto Frdre - Senador José Eduardo Dutra, V. 
Ex· me concede um aparte? 

O SR. JO!'É EDUARDO DUTRA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Roberto Freire. 

O Sr. Roberto Freire - Senador José Eduardo Dutra, soli­
citei este aparte apenas para fazer uma pequena consideração. 
Com profundo respeito pelas posições que cada partido assume -
apenas um ligeiro comentário que aí foi feito, gostaria de lembrar 
que nesse nosso processo de discussão da nova institucionalidade 
brasileira, em função da nova realidade do mundo - como um par­
tido de extração comunista. o Movimento Conmnista Internacional 
- talvez seja interessante mencionar, até porque não sei se o Pf 
como um todo, mas pelo menos alguns setores pensam que a Es­
querda s6 existiu a partir do Pr. E o comentário de V. Ex· foÍ mais 
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ou menos demonstrativo disso. Precisamos ter cuidado com isso. 
Essa posição que hoje eslamos assumindo não é posição auto-crl!i­
ca de quem imaginou revolução nacional e deOlOCIlitica, acreditan­
do a burguesia 1lacional como uma força política importante. Não é 
nenhuma auto-ctítica Essa auto-ctítica jã a fizemos hll algum u.npo. 
Agora. é IDllis OU menos conseqüência. Se o Pf entendesse que a Es­
querda não nasceu com ele - embota tenha tido um gmnde desenvol­
vimento a partir do seu surgimento. mas com essa memória, e não 
a memória nostálgica de olbannos o passado e não entendennos o fu­
turo, aprendendo com os erros que cometemos no passado -, lalvez O 

Pf pudesse acertar muito IDllis no futuro, sem ter o esp!rito critico 
mas tentando entender que a origem de toda essa luta socialista. dos 
comunistas da Esquenla, foi o Partido Comunista Brasileiro. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUlRA - Nobre Senador Ro­
berto Freire, primeiro, gostaria de registrar que considero V. Ex' 
um dos quadros IDllis importantes e IDllis capazes da Esquerda bra­
sileira em toda a sua história. Mas gostaria que esta polêmica não 
se tnlvasse entre nós neste momento, até porque as nossas conver~ 
gências estão infmítamente superiores. O nobre Senador entendeu 
como ataque uma mera passagem que fwmos no nosso pronun­
ciamento, mesmo porque, diversas vezes, o nobre Senador faz al­
gumas insinuações com relação ao nosso Partido, no sentido de in­
titulá-lo como esquerda alraSada etc. 

Mas queria, para concluir, citar ao nobre Senador - até jã o 
fIz em uma discussão na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania - certa passagem de um poeta que, se não me engano, é do 
seu Partido; se não é, pelo menos jll o foi na época do então Parti­
do Co!IlllDÍSta Bmsileiro, o gmnde poeta popular chamado Pauli­
nho da Viola, que diz em uma de suas nnisicas: "Sem preconceÍ101 

nem mania de passado, sem interesse de ficar de lado de quem não 
quer navegar, faça como o veTho marinheiro que durante o nevoei~ 
ro leva o barco devagar'. 

Muito obrigado. 
O Partido dos Trabalhadores votarll contra essa emenda. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra ao 

noI:re Senador Ney Suassuna, que se inscreveu para discutir a matéria. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pata discutir. Sem 

revisão do omdor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores ... 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nobre Senador Ney 

Suassuna, também vou pedir a V. Ex· licença para. mais uma vez. 
solicitar aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes e 
em oulraS dependências da Casa. comparecerem ao plenllrio, uma 
vez que teremos votação com quorum qualificado imediatamente 
após o encerramento da discussão e s6 temos um orador inscrito 
que é V. Ex', Senador Ney Suassuna, que está na tribuna. (pausa) 

Os Senadores Rooorto Requião, Sebastião Rocha e Pedro 
Simon também se inscrevem. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, tantas vezes 
quantas haja necessidade a intervenção, faça-o, porque sei que é 
regimental e que V. Ex· está cumprindo seu dever. 

Discute-se, mais uma vez, uma emenda importante. Mais 
uma vez. faz-se o jogo direita e esquerda, como se isso fosse im­
portante pata o Bmsil. Mais uma vez, a Esquerda defende o direito 
de ficção, fazendo de conta que não existiam neste Pais. ou não 
existem, testas-de-ferro, e que a diferença da classificação de em­
presa nacional ou empresa estrangeira empatava, proibia alguma 
coisa. Talvez proibisse os investimentos, porque mostrava para os 
estrangeiros que queriam aqui investir que havia discrimjnação en­
tre os dois, mas essa era apenas para aqueles que não ousavam in­
vestir, pois quem aqui chegava aqui e investia podia usar tranqüi­
lamente o testa-de-ferro e nós simulávamos essa ficção. 

Por essa razão, estaremos votando, com toda fé, na mudan­
ça e no fnn de uma hipocrisia que jII devia ter acabado a mais tempo. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassum, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deiXa a cadeiril da presidência, 
que é ocupada pew Sr. OMeir Soar .. , l' Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a paIJIvra 
ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROC~ (pDT-AP. Pata discntir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI'S. Senadores, em pri­
meiro lugar, quero dizer ao eminente Senador Ney Suassuna que 
essa não é uma luta que se trava entre Esquerda e Direita; não me 
parece uma luta idenl6gica. Até porque quem aprovou esse texto e 
outros que hoje estão sendo mudados - alguém o disse mnito bem 
em uma reunião de comissões -, foi o chamado Centrão. 

Não foi _ Esquenla, em 1988, qne aprovou 8 Constituição, 
pois, àquela época, em minoria. Os ch""",dos governistas de boje 
jII o eram, em sua gmnde maioria, em 198&. Estão mudando aquilo 
que tizemm, portanto, na Constituição de 1988. Então, não é uma 
batalha de Esquerda e Direita; são pontos de vista a respeito de 
questões nacionais importantes. 

Sr. Presidente, SI'S. Senadores, passo 8 ler a justificativa do 
PDT, que votanl contra essa matéria. 

O PDT tem sido incansllvel na sua luta contra o projeto do 
Governo, que exagem na g1obalização da atividade econômica. 
Entendemos que, no mundo de hoje, existe uma necessidade de 
maior interdependência entre as nações, e temos apoiado o Gov-er­
no nas principais medidas e acordos referentes ao MERCOSUL. 
En1retanto, temos consciência de que ,6 nações independentes e 
sobemnas podem intemgir de fonna a preservarem o, interesses 
especificos de cada uma delas. 

Atualmente estamos tendo um exemplo de como o exces­
so de glohalização e liberalismo pode prejudicar os interesses 
nacionais no episódio dos carros irnportados da Argentina. 
No afã de "integrar-se", a equipe econômica do Governo es­
queceu-se de que a reciprocidade é o primeiro mandamento da 
preselVação do interesse nacional que, em um mundo dividido 
em países sobemnos, deve ser o primeiro ditame de qualquer 
governante. E o que temos obselVado é uma fuga de divisas e 
de oportunidade de empregos para a Argentina, em função de 
um tratamento desigual dado por aquele país às indústrias insta­
ladas no BIaSi!, que induz outras empresas, inclusive brasileiras, a 
se instalarem na Argentina para se aproveitarem da "generosida­
de" brasileira. 

Em toda _ discussão da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 32/95, que tenciona eliminar a distinção en1re empresa bmsilei­
ra e empresa brasileira de capital nacional, e o tratamento prefe­
rencial concedido às empresas de capiw nacional, o PDT sempre 
se pautou pela defesa intransigente da sohemnia nacionaL 

O PDT tentou alertar aos parlamentares desta Casa para o 
perigo da g1obalização da economia fundada na prevalência dos 
interesses empresariais sobre os interesses sociais, de vez que é o 
povo brasileiro o objetivo maior da nossa. atuação. 

Para apriJnorar a proposta ora em v-otação. apresentamos 
vllrias emendas: uma, sujeitando a regulamentação dos dispositi­
vos constitucionais a serem modificados à edição de lei comple­
mentar. por entendermos que este seria um instrumento capaz de, 
efetivamente, conferir legitimidade às decisões que venham 8 ser 
ado~das no futuro, por exigir quorum qualificado pata sua apto­
vaçao, tnlportando, conseqüentemente, em uma maior participação 
dos membros de cada Casa Legislativa. 

Outra emenda por nós apresentada e que iguabnente sujeita­
ria as alterações propostas a um debate mais aprofundado sobre os 
efeitos das modificações constitucionais é a que prevê a realizaÇão 
de referendo. O PDT entende que o povo deve se manifestar a pro-
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p6sito dessa proposta originária do Governo, porquanto é dele que 
emana o poder e consultá-lo diretamente. como já o fIzemos quan­
do debatemos o sistema de governo, é a melhor forma de escrever­
mos a democracia. 

Uma terceira. emenda visou à manutenção da distinção entre 
empresas brasileiras e empresas de capital brasileiro, estas merece­
doras de tratamento preferencial por se constituírem na base da in­
dependência de nossa economia. 

Por último, o PDT propôs fosse vedada a possibilidade de o 
investidor estrangeiro tomar-se acionista controlador de empresa 
estratégica no setor de mineração, COlllO é o caso da Vale do Rio 
Doce, sem obstaculizar sua participação minoritária. 

Todas as nossas emendas, Sr. Presidente, Sn. e SIS. Sena­
dores, foram rejeitadas pela Comissão de Constituição e Justiça 
sem terem sido seriamente debatidas. 

O futuro cobrará desta legislatuta o açodamento e a superfi­
cialidade com que esses temas, da maior relevância para o País, 
estão sendo tratados. Enquanto I) Governo conseguir - sabe Deus a 
que custo social e econômico para o País - segurar a inflação, con­
seguirá Calar o clamor do povo. Mas os planos passam, e ao Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso e a esta Casa serão cobradas a 
entrega das riquezas do Pais e a abdicação da nossa soberania, 
como está acontecendo no México de hoje. O seqüestro da pou­
pança também passou facilmente nesta Casa, porque era mais um 
instrumento de salvação nacional. Hoje se tem uma visão bem di­
ferente da necessidade e da eficãcia daquela medida. 

Por isso, Sr. Presidente, sr-s. e Srs. Senadores, é que o 
PDT. mesmo sabendo o quanto é minoritário nesta Casa, vota con­
tra a proposição do Governo, na certeza de que a posição minoritá­
ri. de hoje setá o consenso de amanhã. Essa é a posição do PDT. 

Muito obrigado. 

Dumnte o discurso do Sr. Sebastião Rocha, o Sr. 
OdaCir Soares, l° Secretário, deixa a cadeira da presi­
dênckt. que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Roberto Requião para discutir a matéria. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. como vários Senadores 
do "MDB, tenho também um enOl"IDO respeito pelas posições do 
PFL, mas esse:respeito mo é tão grande que me leve a votar esta 
emenda liberal. Vou ficar com o "velho MOB de guerra". 

O. nosso programa partidário discorre sobre alguns temas 
interessantes. No seu capítulo de Economia e Soberania. do Estado, 
o nosso programa baseia-se,'pois, numa visão de longo prazo. O 
PMDB não se deixa impressionar pela miragem do ftm da sobera­
nia. mas procura entender sua verdadeira expressão nas novas con-
dições tecnológicas. I 

Mais adiante. Sr. Presidente, e mais do' que a discussão des­
ta emenda, estou fazendo um exercício de fidelidade partidária. O 
nosso programa reza "0 direcionamento dos investimentos públi­
cos para os setores considerados estratégicos ao desenvolvimento 
econômico equilibra40 dó País". E. defmitivamente, condena a 
emenda. quando estabelece que "o PMDB considera fundamental 
a proteção à empresa brasileira de capital nacional, sem embargo à 
entrada do capital externo que venha a associar-se ao projeto na­
cional de desenvolvimento". 

Vou votar contra essa emenda do Governo, Sr. Presidente. 
no exercício concreto de fidelidade pattidária; mais do que isso, no 
exercicio da minha convicção pessoal. 

Tanto falamos e discutimos no capítulo de Refonna Partidá­
ria, na consagração defmitiva do princípio da fidelidade. Tenho 
uma curiosidade enorme ao imaginar como ficaria o nosso PMDB 

no Senado ao fIm desta votação, se o exercicio da fidelidade pro­
gramática e partidária significasse a perda do mandato dos Sena­
dores que fossem infiéis ao programa. 

Fica a declaração de voto antecipada e a constatação da mi­
nha curiosidade, que será aferida ao ftm da votação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador Pedro Simon. último orador inscrito. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, solicito a 

minha inscrição na lista de ocadores. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senador Eduardo 

Suplicy acaba de pedir também a sua inscrição. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS: Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, confesso a V. 
Ex" que lamento o tom com o qual esta matéria estA sendo debati­
da. Sabemos que. quando há essa movimentação no plenário, essa 
conversa paralela, é porque os votos já estão praticamente garanti­
dos. Quem já sabe no ~e vai votar não precisa ouvir o que os ou- " 
tros estão dizendo. Não me parece que isso seja bom, Sr. Presiden­
te. Não me parece que votar matéria relativa a mudanças na Cons­
tituição seja momento de não se ouvir, com preocupação, o debate. 

Considero essa questão delicada. Diria que estou numa p0-

sição do meio, Sr. Presidente. Com toda sinceridade. penso que a 
Constituição brasileira deveria ser resumida, visto que hoje há 
muitos aspectos abordados por ela que considero relevantes. 

Lembro-me de que defendi esta matéria quando fui Gover­
nador do Rio Grande do Sul, e o Sr. Fernando Henrique Cardoso, 
Líder do Governo; o Sr. Mário Covas, Líder do MOB na Consti­
tuinte~ e o meu amigo Euclides Scalco defendiam basicamente a 
permanência dessas matérias na Constituição. Fizeram, então. um 
termo de Constituição muito mais avançado do que este e que foi 
aprovado na Comissão de Sistematimção. Como o tema era consi­
derado muito avançado é porque, nessa Comissão, havia uma 
maioria que não representava a maioria" do Plenário, criou-se o 
Centrão, com a presença do Sr. Roberto Cardoso Alves e de outras 
pessoas. O Centrão derrotou essa maioria da Comissão de Siste­
matização, e o texto que está sendo votado e, agora, alterado é o 
texto que resultou do Centrão, chamado de reacionário pelos ~ 
gressístas da época. Essa foi uma das razões da criação do PSDB. 
O PSDB foi 'criado porque o MDB. na sua imensa maiona, votoo 
nesse texto do Centtão. E. quando me procumram para entrar, di­
ziam o seguinte: ''Mas, o que é que vai ficar no PMDB, um cen­
trão, sem idéia, sem conteúdo?". 

Agora, Sr. Presidente, está se caindo do outro lado, está se 
reformando o trecho do Centrão porque esse trecho virou um tre­
cho de ultra.esquerda. O caso é inleressante de ser analisado. En­
tendo que essa matéria é importante, mas também entendo que es­
sas matérias como. por exemplo, a questão da Petrobrás, não sei se 
são matérias para se colocar dentro da Constituição. 

Acho que a nossa Constituição deveria ser, a exemplo da 
americana, enxuta. para durar. Eu, que sou parlamentarista, defen­
di uma constituição enxuta, onde o gabinete poderia ser conse:rva­
dor hoje ou poderia ser progressista amanhã e, até, poderia ser co­
munista ou socialista depois de amanhã. Mas, por causa disso, não 
se precisaria mudar a Constituição. Mudar-se-ia a interpretação e a 
execução. assim como aconteceu na Inglaterra, quando o Partido 
Trabalhista fez todas as nacionaliuções e " Partido Conservador 
quando privatizou as nacionalizações feitas pelo Partido Trabalhis­
ta, e não precisaram. nenhum dos dois, mexer na Constituição. 
pois esta é o conjunto de regras gerais. 

Aqui digo que tenho preocupação com relação a essa maté­
ria. Perdoe-me. Sr. Relator. mas entendo que V. Ex· cometeu um 
grave equívoco e que a Câmara dos Deputados também o come-
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teu. ao não entender que essa matéria tinha que ser regulamentada 
em lei complementar. Entendo que é um absurdo - não me passa 
pela cabeça - de repente, vota-se e muda, tem de estar na Consti­
tuição, pois isso é matéria constitucional. e, dois anos depois. pode 
ser lei ordinária. bem ordinária. Acho ridículo, Sr. Presidente, nem 
Constituição e nem lei ordlnária. a lei complementsr é a 16gica, a 
lei complementar existe para isso. 

Hoje, V. Ex', Presidente do Senado, e o Presidente da Câ­
mara nos garantem a tranqüilidade de que não se vote, sexta-feira. 
com 10 Senadores ou com 8 Deputados, mas conheço muita maté­
ria séria.. Sr. Presidente, e V. Ex· também, na história deste Parla­
mento, e ficamos sabendo dez dias depois, que acotdo espúrio de 
lideranças colocou matéria em votação com meia dúzia de Parla­
mentares em reunião ordinária de sexta-feira. Por isso é que tinha 
de ser lei complementar. 

E digo mais a V. Ex·, não sou Uder do Governo, mas falei 
especificamente com o Presidente Fernando Henrique, que disse 
às Lideranças que todas essas matérias. na opinião dele, deviaID 
ser regulamentadas por lei complementar: esta. petróleo. teleco­
municações. E o Presidente Fernando Henrique Cardoso disse a 
miro pessoalmente que achava que devia ser matéria de lei com­
plementaT. 

No entanto, a-Câmara quis ser tnaÍS realista que o rei, e o 
Senado, lamentavelmente, o ilustre Relator, achou de dizer que o 
mundo é rápido,lembtv-me dessas suas palavras, o mundo é dinâ­
mico e é mais fácil. O mundo pode ser rápido, pode ser tão dinâ­
mico, mas não tão fácil, que uma hora é Constituição. outra hora é 
lei ordinária. 

Mas mesmo assim, Sr. Presidente, quero trazer a minha so­
lidariedade ao Líder Eduardo Suplicy, lamentando que a maioria 
nesta Casa esteja nos impedindo de votar as matérias que deve­
riam ser votadas, retirando assinaturas de um requerimento numa 
hora dessas é uma atitude altamente antidemocrãtica e altamente 
prejudicial ao debate nesta Casa! Nós estamos votando a Consti­
tuição, não é a Constituição do Presidente Fernando Henrique, não 
é a da maioria ocasional, é a Constituição para o futuro desse Pais. 

Posso votar contra a emenda do Senador Eduardo Suplicy, 
pretendia votar contra. mas tirar o direito dele de apresentá-Ia, de 
nós votarmos, de debatermos; fazer com que um Senador retire o 
seu pedido de requerimento ... Ora, Sr. Presidente, onde é que nós 
estamos? Que Congresso Nacional é esse? Que Senado é esse? 
Que maneira de mudar o País estamos querendo? 

Lamento profundamente, e trago o meu mais veemente 
protesto, que estejamos, aqui no Senado, a obrigar que um Sena~ 
dor retire a assinatura para poder se votar, para se discutir, Sr. Pre­
sidente! Sei de Senador que pediu desculpas porque pensou que a 
assinatura era para a matéria voltar à comissão. Não. não era para 
voltar à comissão. A assinatura não fazia voltar para a comissão, 
para lugar nenhum. não aumentava um dia, não prorrogava nada, 
não era no sentido de boicotar, mas. sim, de discutir. 

Acho que isso nós tínhamos direito. Lamento profunda­
mente que não estejamos aqui a votar, contra ou a favor, das 
emendas que foram discutidas no plenário e que nós, maioria do 
Senado, tínhamos obrigação de apreciã-las. 

Eu votaria aqui, neste momento. a favor de lei complemen­
tar, porque acho que essa matéria deveria ser regulamentada por 
lei complementar, mesmo não tendo lei complementar. 

Creio, Sr. Presidente, que essa matéria haverá de ser discu­
tida, ainda que em lei ordinária. Não tenho nenhuma dúvida de 
que podemos estar tirando da Constituição ... 

A sineta é para pedir silêncio, não é, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' dispõe de 

dois minutos. 

o SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. Ex'. Pensei que 
V. Ex' tinha apertado a campainha para pedir silêncio, Sr. Presi­
dente. Desculpe-me. 

Manter o Regimento é pedir silêncio. Pedir silêncio é cum­
prir o Regimento. 

Sr. Presidente, não sou um fanatizado pela Constituição. 
Lembro-me· e osmais velhos devem se lembrar - quando brigá­
vamos na chamada "emenda da reforma da Constituição" no que 

,tange ao Poder Judiciário. E no meio de nossas brigas, de repente, 
o General Ernesto Geisel'fechou o Congresso e fez, na Granja do 
Riacho Fundo, o texto da Constituição de 1969, mudando tudo. 

Não acho que seja por aí, Sr. Presidente. Confio que no tex­
to da Lei, vamos incluir muito do que é necessário com relação à 
empresa nacional. Vamos debater, vamos discutir, vamos esrudar e 
saber o que acontece nos Estados Unidos, o que acontece na E~ 
pa e o que acontece C<.ml relação aos minérios. com relação ao que 
é uma empresa estratégica e que lida com questões estratégicas 
que hoje pode ser algo e amanhã pode ser diferente. 

Esta matéria, vamos ter que debatê-la e estudá- la profunda­
mente. E, ainda que seja em lei ordinária, a Nação e a sociedade 
vão acompanhar de tal maneira, que a matéria terá que ser votada 
com a presença maciça da Câmara e do Senado, pam estabelecer­
mos, na lei ordinâria, real e efetivamente, o que temos que fazer 
para proteger a empresa nacionaL 

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Eduardo Suplicy, inscrito pam discutir a matéria. 
O Senador Antonio Carlos Valadares pede sua inscrição. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Para discutir.) - Sr. 

Presidente, Sr's. Senadoras e Srs. Senadores, estamos tratando 
aqui de proposição de iniciativa do Governo, que tem JXlf objetivo 
retirnr do texto constitucional qualquer referencia a tratamento pri­
vilegiado ao capital nacional. 

A proposição, tal como advinda da camara dos Deputados, 
está pior se comparada com a proposta original do Governo, pois 
suprime até mesmo o conceito de empresa bntsileira que estava 
inscrito na Carta Magna desde a Constituição de 1967, art. 168. 

O Relator, SelÍador Ramez Tebet, não acatou qualquer 
emenda. As que foram apresentadas pelo Pr - ernm duas - procu­
ravam, primeiro. restaurar o conceito de empresa, art. 171; estabe­
lecer o favorecimento temporário, nos tenDOS da legislação ordiná­
ria, empresa brasileira de capital nacional. majoritariamente nacio­
nal, em setores considerados eslratégicos para a segunmça nacio­
nal; admitir a explO11lção do subsolo a empresas cuja maioria do 
capital votante não seja nacional, condicionada a outorga. da con­
cessão a contrato, de fonna a resguardar interesses de poder con­
cedente à União; estender a vedação de edição de medidas provi­
sórias a qualquer situação em que dispositi'Vo constitucional de­
penda de lei pam adquirir eficácia. 

O parecer adotou uma emenda tida como de redação, 
deslocando a proibição de edição de medidas provisórias, para 
regular matéria que tenha sido objeto de emenda constitucional, 
promulgada a partir de janeiro de 1995, para as Disposições 
Gerais da Constituição. Todas as demais emendas de mérito f~ 
ram rejeitadas. 

Há no processado voto em separado apresentado pelo Se­
nador Lauro Campos, pelo Pr, na Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

A possibilidade de reapresentação de emendas pelo Pr de­
pendia, confonoe ressaltou o Senador José Eduardo Dutra, de um 
terço das assinaturas. Tal como ocorreu ontelll. por ocasião da pri~ 
rueira tentativa de apresentarmos emenda ao Plenário, com respei­
to à proposta de emenda constitucional sobre o selViço de gás, 
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também agora não conseguímos as vinte e sete assinaturas neces­
sárias. 

Gostaria de aproveitar a oportunidade para dirigir-me ao 
Senador EIcio Alvares. que teve a gentileza de me explicar o teor 
de algumas declarações publicadas hoje na imprensa. Eu lhe disse 
que considerava inadequadas as expressões utilizadas. 

Há um esforço, o mais democrático possivel, por parte da 
oposição, do Partido dos Trabalhadores, bem como do PDT, do 
PSB e de outros Partidos - o PPS também irá apresentar emen­
das para determinadas propoStJ1S de emendas constitucionais -. 
de trazer emendas para o Senado Federal, onde há pessoas de 
extraordinária experiência na vida pública nacional, ex-gover­
nadores de Estado, ex~Presidente da República, parlamentares 
de longa data, vereadores, deputados estaduais, deputados federais 
e senadores. 

Então, suprimir do Senado Federal o direito de trazermos 
sugestões para melhomr, aprimorar a proposta que veio do Gover­
no e passou pela Câmara é algo que n6s não podemos considerar 
adequado. 

Ademais, a tentativa de trazer para o Plenário do Senado 
propostas de emendas para debater não constitui forma de querer 
imp<'.dir uma votação rápida. Não se lrata de manobra protelatória; 
é a tentativa de debater o assunto. pois a emenda poderia perfeita­
mente ser aqui apreciada e depois ser encaminhada para a Comis­
sâo de Constituição, Justiça e Cidadania. SiJn, é verdade que o 
prazo máximo seria de 30 dias, mas nós inclusive dissemos que a 
nossa intenção seria de debater até o momento em que a matéria 
fosse para a Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. e issó 
poderia ter sido feito em 24h ou em 48h; portanto, o debate pr0-

fundo da matéria não seria impedido. 
Então, eu quero registrar este fato e, inclusive, fazer nova­

mente um apelo à Liderança do Governo, ao Senador Eleio Alva­
res, para que não se empenhe tanto junto aos demais Senadores da 
base parlamentar que apóia o Governo para que ninguém assine 
matéria. 

Ao temlX' em que havia apenas a ARENA e o MDB - ain­
da ontem testemunhou o Senador José Sarney a esse respeito -, os 
parlamentares da ARENA costumavam colocar as suas assinaturas 
nas proposições de parlamentares do MDB para que, justamente, 
pudessem elas ser debatidas. 

Se o Governo diz aos seus que não assinem qualquer 
emenda dos partidos da oposição, impede, assim, a possibilidade 
de que pelo menos uma reflexão adicional seja feita. 

O Governo tem tal vantagem tanto na Câmara quanto no 
Senado que deveria, até por respeito à oposição, respeito à tradi· 
ção democrática do Congresso Nacional, permitir que aflorassem 
essas matérias para a discussão. 

Fico pensando, Sr. Presidente, prezado Senador José Sar­
ney, sobre o que pode estar acontecendo no País, e se vamos dar 
como amostra o que está acontecendo no Senado. 

Fico até preocupado com a noticia que hoje li na imprensa. 
porque desde o inicio do semestre. tendo se constituído o Partido 
dos Trabalhadores no Senado com cinco Senadores. passou, como 
os demais partidos cotn número significativo de parlamentares. 
também a ter direito a uma liderança com direitos achninistrativos. 
ou seja. uma sala de liderança. Depois de seis meses. isso armaI 
não foi concedido ainda ao Partido. Hoje a imprensa divulgou que 
o ex -restaurante do Senado foi agora inaugurado como um espaço 
da Liderança do Govemo. 

O projeto do Senador Pedro Simon não era. em nenhum 
momento. colocar naquele espaço a Liderança do Governo Itamar 
Franco. Seri que esse é o exemplo de reforma agrária às avessas 
que o Senado Federal dará ao País? 

o Sr. Edison Lobão - Senador Eduardo Suplicy, V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SuPLICY - Com muito prazer, Sena­
dor Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - V. Exa coloca a questão como se es­
tivéssemos. nós da maioria. a cometer uma quase ignominia na 
medida em que os Senadores que compõem o bloco da maioria '" 
não assinam emendas atuais do PT 00 retimm assinaturas de 
apoio. Lembro a V. Ex' que essa matéria esteve aqui durante cinco 
sessões em discussão e, pelo que me consta, nenhum dos membros 
do Pf a discutiu durante esse perlodo. Ou seja. não havia um inte­
resse tão grande assim. Por outro lado. ela foi exaustivamente de­
batida na Comissão. onde as mesmas emendas foram apresentadas 
e examinadas. Finalmente~ hâ algumas emendas constitucionais. 
da Oposição, em andamento no Senado, com assinatura de repre­
sentantes da maioria. Nós todos. temos dado apoiamento, apoio in­
tegral, ao andamento dessas emendas, sem os quais el&.s não trami­
tariam, ponjue a Baneada de V. Ex' não tem número regimental 
para apresentâ-las. Neste caso especial, como a matéria foi sufi­
cientemente debatida na Comissão. e aqui o PT não se interessoo 
em debatê-Ia durante cinco sessões, não estamos de acordo em 
avalizar nova emenda. que terá. caráter apenas procrastinatório. 
Isso não constitui nenhum dano ã democracia ou ao processo le­
gislativo e foi feito ao longo da história do regime democrático. 

O SR. EDUARDO SlJPLICY - Senador Edison Lobão, 
V. Ex' tem consciência de que o Partido dos Trabalhadores deba­
teu. sim. a prOJX>sta. Fiz. inclusive. referências ao parecer de V. 
Ex' relativamente ao episódio das emendas sobre a constituição de 
comissões federal e estaduais de usuários de serviço po1blico. 

O Sr. Edison Lobão - No dia da votação. 
O SR. EDUARDO SliPLlCY - Não, usei da palavra no 

primeiro e no último dia de diswssão. 
Na verdade, durante as cinoo sessões um padamentar do PT de­

bateu a matéria, sempre citando a proposta de emenda à Coostituição. 
Preocupa-me, Sr. Presidente, o que irá ocorrer nos próxi­

mos dias, porque já se anuncia ... 
O Sr. Eldo Alvares - Senador Eduardo Snplicy, V. Ex' con­

cede-me um aparte, com a pennissão da Mesa, já que V. Ex' citoo ... 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney - Fazendo soar a cam­

painha) - O tempo do Senador Eduardo Suplicy está esgotado hã 
dois minutos. 

O Sr, Eldo Alvares - Sr. Presidente, pedi o aparte, apesar 
de poder usar da palavra para comnnicação de Liderança. porque 
S. Ex· fez uma citação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' não pode in­
terromper o orador. Em seguida, V. Ex' poderá, como Llder, pedir 
a palavra para uma comunicação urgente. 

O Sr. Eleio Alvares - Sr. Presidente, perdoe-me, mas gos­
taria .de leml13l" que o Senador Edison Lobão falou, e V. Exa não 
fez qualquer tipo de admoestação. Eu poderia usar a prerrogativa 
de Liderança, mas não gostaria de fazê-Io, porque quero falar s0-

bre assunto de ordem exclusivamente pessoal. Não se trata da dis­
cussão da matéria, mas apenas de um esclarecimento que desejo dar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Se o or.ulor quiser, p0-

derá usar o restante do seu tempo para conceder o aparte a V. Ex'. 
O SR. EDUARDO SuPLICY - Com mnita honra, permi­

to o aparte ao nobre SelUldor Elcio A1vares. 
O Sr. Eldo Alvares - Agradeço a V. Ex', Sr. Presidente. 

Nobre Senador, não discuto nem o mérito da matéria nem o da 
emenda. Julgo do meu dever dar ao Senador Eduardo Suplicy um 
esclarecimento, que já dei a alguns companheiros. Hoje, inadverti­
damente, um jornal de grande circulação pnblicou uma declaração 
que poderia parecer um conceito altamente depreciativo de minha 
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parte em relação a V. Ex', Senador Eduardo Suplicy. Não emiti 
esse conceito. Tenho por V. Ex· o maior respeito. Há quatro anos 
estamos em atividade nesta Casa. e em todos os Dlomentos tenho 
dito aos meus colegas que V. Exa é, acima de tudo, um homem 
profundamente educado. que trata todos nós com o maior respeito. 
Ao fazer esta retificação pública que V. Ex· merece, gostaria de 
dizer que em nenhum momento eu seria capaz de emitir qualquer 
tipo de conceito desprimoroso sobre a atividade de V. Ex·, Quero 
louvar a sua dedicação. o seu estoicismo. a sua luta em favor do 
seu partido. Vou estender-me mais ainda: também foi publicada 
hoje matéria segundo a qual eu teria dito que não há Oposição nes­
ta Casa. Isso não é verdadeiro. Tenho o maior respeito pela Oposi­
ção. Entendo que o meu dever como Líder do Governo é respeitar 
os meus colegas, principalmente aqueles que se opõem à posição 
do Governo. Agradeço a V. Ex' a oportunidade de fazer esse re­
gistro DO seu pronunciamento, o que me proporciona um desencar­
go de consciência. pois essas supostas declaração estavam inc()oo 
modando-me desde as primeiras horas de hoje. 

O SR. EDU ARDO SUPUCY - V. Ex' teci. sempre o res­
peito da oposição aguerrida que sempre procuraremos fazer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a palavra o 

Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, fico até constrangido de fazer minha arenga a res­
peito da emenda deJX>is que o nobre Senador Elcio Alvares, se­
guindo sua índole pessoal muito mais do que sua trilha como Par­
lamentar, faz perante o Senador Eduardo Suplicy, com muita hu­
mildade, com muita sinceridade. a retificação dessa nota a que o 
próprio Senador Eduardo Suplicy aludiu. 

Não tenho o direito, não tenho o direito - repito - de ver ser 
votada esta matéria depois de ouvir aqui as dúvidas suscitadas 
pelo Senador Eduardo Suplicy. depois de ouvir a emocionada ma­
nifestação do Senador Pedro Simon, sem lembrar que esta matéria 
com praticamente este texto não foi convertida em alteração efeti­
va da nossa Constituição, ou seja, não foi aprovada na Revisão 
Constitucional pela falta de mínimos três votos. Faltaram apenas 
três votos! 

O Senador Humberto Lucena sabe que naquele dia se de­
cretou o sepultamento da Revisão Constitucional, porque era a úl­
tima matéria de relativo interesse econômico que, pelo menoS, p0-

deria simbolizar para o mundo uma abertura do País não para o di­
nheiro do motel. porque este País está esgarçado e suas contas 
bancárias estão abertas para quem quiser vir aqui se divertir com 
altas taxas de juros. Para isso estamos abertos, mas para dinheiro 
que venha investir, criar empregos, instalar uma indústria. n6s te­
mos esse emblema, já em desuso no mundo, de conceito de empre­
sa de capital nacional. Este texto, com a redação aperfeiçoada pelo 
atual Líder do meu Partido na Câmara. Deputado Francisco Dor­
nelles, foi submetida à votação no dia 4 de maio de 1994 no plená­
rio da Câmara dos Deputados, em sessão unicameral do Congres­
so. e deixou de ser aprovado }X>t'GUe faltaram 3 votos. Houve 290 
votos a favor. 

Não irei repetir aqui o discurso, mais ou menos contunden­
te, que ftz naquela noite. Meu discurso foi contundente, sim, por­
que senti que ali se enterrava a Revisão. 

O dever da cordialidade não me faní omitir neste momento 
em que saúdo, em primeiro lugar. a tenacidade COID que o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso luta pelas refozmas. 

Que bom ver o Presidente Fernando Henrique Cardoso cor­
rigir a falta fisica que fez naquela noite o Senador Fernando Henri­
que Cardoso, porque S. Ex· não estava lá para votar! 

Que bom ver o Governo trazer o voto unido do PFL, na 
época liderado pelo Senador Maoco Maciel. meu amigo, a quem 
respeito profundamente, que, presente na Casa. não votou! 

Que bom ver aqui o então Líder do Governo, Senador Pe­
dro Simon, dizer que vai votar a favor! Eu o saúdo respeitosamen­
te, porque S. Ex· no dia 4 de maio não votou. 

Que bom ver o Governo do Senador José Eduardo Vieira. 
que, estando presente na Casa, também não votoo, empenhar-se 
pela aprovação desta emenda! 

Que bom ver o Governo do Ministro Nelson Jobim que, 
sendo o Relator da matéria, naquela noite pediu que votássemos 
contra o seu próprio parecer, confozme denúncia feita pelo atual 
Deputado do PSDB, Luiz Carlos Hauly! 

Que bom ver os então vice-Uderes do Governo votando a 
favor. repondo a importância da matéria com os votos. largaroente 
numerosos agora, que faltaram! A falta apurada no dia 4 de maio 
de 1994 foi esquálida, mas decisiva. 

Digo isso porque acreditei na Revisão. Não é verdade que 
foi o PT que enterrou a Revisão. Não é verdade que fomos contra 
ela. Não é verdade que faltou ao então Senador Humberto Lucena 
talento e obstinação, e V. Ex· sabe como sou parcimonioso em 
elogios de corpo presente. O que faltou foi determinação politica. 

Não estou aqui para criticar, mas, sim, para lembrar e enal­
tecer os votos que aqui serão repetidos ou os votos novos, que 
aqui serão proferidos para dar ao Brasil um texto compaúvel com 
o mundo. 

O Vietnã. que derrotou os Estados Unidos, que simboliza 
com sangue e heroísmo aquilo que muitos falam, sem conseqüên­
cia. sobre soberania e nacionalismo, abriu suas fronteiras para o 
capital estnmgeiro. Também a China. ainda que restrita do ponto tísi­
co. abriu sua economia a quem queira nela investir e não especular. " 

Saúdo com entusiasmo os votos que vão dar a essa emenda 
a forma que, há um ano, um mês e 23 dias, devemos aos brasilei­
ros. ao Brasil e ao futuro da sua economia. Por isso, não sou o 
voto a favor. mas o voto convencido de que recuperar o tempo que 
passou é ajudar o País a vencer o seu futuro. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua a disrussão. 
Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valadares. 
O Senador Lauro Campos também se encontra inscrito. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores. Iodos sabem que nesta Casa tenho agido com equilí­
brio e moderação. Não sou adepto do radicalismo; sou adepto, 
sim, do diálogo. da democracia e da discussão, que deve ser conti­
nuada, para que cheguemos a uma solução conciliatória e os pro­
blemas sejam resolvidos a contento, atendendo a todos OS segmentos. 

Aprendí na vida que a pressa é inimiga da perfeição, que 
devagar se vai ao longe. Lá DO roeu Sergipe, costumava ouvir que 
oS apressados caem no abismo. Com base nesses ensinamentos da 
sabedoria popular, gostaria de apresentar o meu jus spe:miand~ 
muito embora pense que a abertura do Brasil tem que acontecer de 
tal modo que não entreguemos tudo, mas que fiquemos numa si­
tuação em que a competência exista, que a concorrência seja válida e 
em que. dentro desse novo sistema de abertura. a população sofrida, 
que não tem trabalho nem perspectivas, tenha as suas conquistas. 

Sr. Presidente, alguns Companheiros nossos apuseram a 
sua assinatura nessa emenda e, depois, desístiram. Lembro o epi. 
sódio do manifesto da Petrobrás, quando. da tribuna, protestei con­
tra conterrâneos nossos. patrícios de Sergipe, cuja. bancada federal 
é composta por onze parlamentares: três Senadores e oito Deputa­
dos Federais. Dois Senadores assinaram um manifesto que dizia 
que não aceitavam a quebra do monopólio da Petrobrás; na Câma­
ra dos Deputados, sete Deputados fIzeram a mesma afrrmação. De 



11114 Quarta-fein< 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Junho de 1995 

repente, no dia da votação, os Deputados tomaram sem efeito as 
suas assinaturas e votaram a favor da proposta do Governo. 

Neste momento, Sr. Presidente, nesta Casa, está tramitando 
também uma emenda constiblcional que cria a figura do Senador 
vitalício. Em que pese meu respeito aos ex-Presidentes: da Repú­
blica, entre os quais incluo o Prrsidente do Senado, Senador José 
Sarney, não colocarei a minha assinatura nessa emenda porque, se 
eu o fIZeSse, votaria. 

Lá no meu Sergipe costuma·se dizer que político não tem 
palavra, mas aprendi, com minha experiência, que político tem pa­
lavra. Todavia, muitas vezes o político se exime da sua função 
para. ao invés de exercitar a sua palavra, dar a palavra ao Governo. 

De modo que, Sr. Presidente, assinei a proposta do Senador 
José Eduardo Dutra, do PT de Sergipe, e estava torcendo para que 
a emenda no nobre Senador Josaphat Marinho, que restabelecia 
dispositivos que foram encaminhados pelo Governo à Câmara dos 
DepJtados, fosse aprovada para que eu acompanhasse S. Ex'. En­
tretanto, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, dentro 
das suas atribuições, rejeitou a emenda do nosso Senador Josaphat 
Marinho. Dessa forma, fiquei impedido de discutir a emenda do 
meu conteITâneo e a emenda do meu vizinho da Bahia, Senador 
Josaphat Marinho. 

Dai o meu protesto, o meu inconformismo por entender 
que este Poder Legislativo não pode se portar como uma simples 
Câmara de Vereadores. 

Sr. Presidente, durante três meses e sete dias, a proposta de 
emenda do Governo sobre- a conccituação de empresa nacional foi 
discutida na Câmara dos Deputados, e, lá, os Deputados se debru­
çaram realmente sobre o assunto e encaminbamm para cão Tanto 
não é perfeita que o Senador Josapbat Marinho quis acompanhar o 
Governo e introduziu uma emenda para repetir o que o Governo 
mandou para o Legislativo. 

Sr. Presidente, assusto-me quando vejo que o Senado, em 
apenas 1 més e 3 dias, já estA discutindo a proposta do Governo. 
Então, fico num dilema. Quero atender o pedido do Governo, mas 
gostaria de atendê-lo discutindo as emendas que foram aqui pro­
}X>stas e denubadas. Sinceramente, estou naquele dilema: to be <Jr 
notto be? 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a palavra o 

Senador Lauro Campos. 
V. Ex' dispõe de 10 minutos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para discutir. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, nobres St's e Srs. Senadores, o 
que hoje estamos presenciando, nesta Casa, é o desenho do rolo 
compressor que está sendo entusiasticamente empurrado pela 
maioria, e, como toda maioria. é precã.ria, transitória, contingente. 

São vários os argumentos lançados para ajudar o rolo com­
pressor em seu processo de esmagamento, não apenas de n6s, p0-
bres e desvalidos Senadores da Oposição, parlamentares da Oposi­
ção, mas também da sociedade brasileira como um todo, principal­
mente naquilo que diz respeito ao seus segmentos mais necessita­
dos, mais desvalidos, mais desguarnecidos e menos representados 
neste Senado. 

Esperava encontmr aqui Senadores comprometidos - isso é 
o que me diziam - com empresas nacionais, com empreiteiras. 
com banqueiros nacionais, que de diversas fonnas auxiliavam nas 
campanhas, nas eleições e cujos interesses nacionais erám defendi­
dos por Deputados e Senadores nacionais, representantes desses 
grupos econômico-fmanceiros. 

No entanto, parece que estou entrando no Senado dos Esta­
dos Unidos da América, só falta falarmos inglês. Apenas no Sena­
do dos Estados Unidos poderemos ver os interesses estrangeiros, 

os interesses alienígenas, os interesses de fora serem defendidos 
com. tanto entusiasmo e com tanta eficiência. Os Estados Unidos 
abriram suas portas, sim, para trinta e dois milhões de imigrantes 
que foram lá trabalhar e produzir o capital norte-americano. 

Onde é que estão esses estrangeiros? Aqui nenhum deles 
pôs os pés, a não ser para visitar alguma de suas fábricas. ~ao so­
mos xenófobos. Que venham os alemães. os norte-americanos, os 
japoneses, que venham os estrangeiros. Mas o que se verifica, 
aqui, ao contrário do que dizem, é que o capital estnmgeiro sempre 
dominoo este País, principalmente a partir dos anos 50. Cem por 
cento da indústria automobilística, 80% da indústria quúnico-far­
macêutica, e não vamos nos estender. Todos sabemos que o siste­
ma bancário não lhes interessou naquela ocasião, devido a situaçõ­
es muito particulares, ou seja. dos doze mil bancos existentes nos 
Estados Unidos, até 1958, só existiam oito bancos norte-america­
nos fora do seu território; os Estados Unidos, na criação do FED, 
em 1913. proibiu a existência de bancos norte-americanos fora da­
quele país. Por isso, eles não tomaram conta da nossa praça - o que 
vão fazer dentro em breve. 

Parece--me, portanto, que, ao contrário do que eu esperava, 
encontro aqui esse patriotismo tão adequado e tão próprio. não ao 
Brasil, mas aos Estados Unidos e aos ACC - Advanced Capitalist 
Countries, aqueles que compõem o capitalismo "cêntrico", que nos 
domina de acordo com a expressão do ex-Professor Fernando 
Henrique Cardoso. 

Esse rolo compressor vai mudar de direção. Não vai passar 
apenas sobre nós, pequenos e pobres representantes da minoria. 
Antes de passar sobre o povo brasileiro, esse rolo compressor vai 
passar sobre muitos que o estão empurrando agora. Breve, muito 
breve, nós da oposição teremos excelentes companhias. Na hora 
em que esse rolo compressor tiver também atrás de si a proposta 
de reeleição do Presidente Fernando Henrique Cardoso - a propos­
ta de reeleição do Presidente Fernando Henrique Cardoso! -, as fi­
leiras da oposição vão engrossar. Se aqueles que empurrarem o 
rolo compressor não o segurarem. o mesmo vai esmagar todos 
aqueles pretensos candidatos à Presidência da República MS pró­
ximas eleições. Há muitos candidatos que não podem esperar sete 
anos para se candidatarem à Presidência da República. 

Penso que seria estratégico que alguns dos Srs. Senadores 
que estão nos ajudando a empurrar o rolo compressor viessem an­
tecipadamente ajudar a oposição. a fim de que esta transformação 
dos quadros, esta mudança de posição, não f",asse muito vergo­
nhosa, muito rãpida. 

De modo que estou esperando o auxílio daqueles que, hoje, 
não nos fornecem espaço nem oxigênio. Se eles não segurarem 
esse movimento esmagador que eles próprios deflagraram, não le­
nho dúvida alguma de que a cabeça, a cúpula, os futuros candida­
tos à Presidência da República daqui a três anos sedo postergados 
e tratorados. 

Assim, até breve, Srs. Senadores! 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Humberto Lucena. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Para discu­

tir.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, em janeiro de 1989, 
tive a subida honra de chertar a primeira delegação do Congresso 
Nacional brasileiro que visitou a China Continental. Ali, passamos 
cerca de 15 dias, visitando as principais regiões daquele imenso 
país. e. sobretudo, constatando o que significava, dentro do seu 
tenit6rio, em tennos de pólos de desenvolvimento, as chamad,as 
Zonas Econômicas Especiais, o que inspirou, sem dúvida, o gover­
no de V. Ex·, Senador José Sarney, a criar também no Brasil as 
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chamadas Zonas de Processamento e Exportação, que, infelizmen­
te, até hoje não foram instaladas no Nordeste, talvez por falta de 
recursos adequados para o fmanciamento de sua custosa infra·es­
trutura_ 

Mas. justamente, ali, na China Continental, comecei a mu­
dar a minha opinião, a respeito de certos aspectos da economia 
brasileira, sobretudo quanto às restrições que nós ainda fazíamos à 
inversão do capital estrangeiro de risco em nosso Pais. 

Na China, como lodos sabem. a economia é comandada 
por joint ventures entre capitais estrangeiros e o capital estatal 
modelo que modü'icru de fmma acentuada o seu perfIl, transfor­
mando .. numa uação que certamente será, dentro de pouco tempo, 
uma das maiores poIências do mundo. 

Pois bem. Sr. Presidente e SI'S. Senadores, quero com esta 
reflexão, dizer que o capital estrangeiro de risco deve ser bem-viu­
do~ ao contrário do capital especulativo, pois o primeiro gera in­
vestimentos produtivos e, portanto, emprego e renda. enquanto o 
segundo é um capital ávido de maior renrunernção e, por isso mes­
mo, passeia pelo mundo afora, conforme JXlSsa obter maiores ou 
menores taxas de juros em cada país. Haja vista o que ocorreu, re­
centemente, no México e, de certo modo, na Argentina, influen­
ciando também a própria situação econômica do Brasil. 

Portanto, para mira, Sr. Presidente, esta Proposta de Emen­
da Constitucional que retira do Texto Constitucional o conceito de 
empresa nacional é de suma importância para que possamos. atta­
vés da lei, vir a determinar qual deva ser o nosso procedimento em 
relação aos investimentos estrangeiros. 

Nesse sentido. chamo a atenção, Sr. Presidente, para um 
trecho do parecer do nobre Relator, o Senador Ramez Tebet, quan­
do S. Ex'lembra o que dispõem o art. 172 e o art. 174, capul. da 
Lei Maior: 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interes­
se nacional, os investimentos de capital estrangeiro, in­
centivará os reinvestimentos e regulatá a remessa de lucros. 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da 
atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, 
as funções de fLSCalização, incentivo e planejamento, 
sendo este determinante para o setor público e. indicativo 
para o setor privado. 

Na minha visita à Cbina continental, indaguei de alguns as­
sessores que nos acompanhavam. a nível diplomático. sobre o que 
determinava a legislação imema daquele país sobre remessa de lu­
cros para o exterior. A resposta foi de que, ali. não havia limites 
dessa remessa, pois o que interessava era o investimento do capital 
estrangeiro de risco. que vinha criar núcleos de produção para as­
segurar emprego e renda à imensa população chinesa. 

Sr. Presidente, a propósito lembro a necessidade, após a 
Promulgação desta Emenda, de instituirmos o Estatuto do Capital 
Estrangeiro. justamente para atender ao comando dessa norma 
constitucional. 

Sr. Presidente. Sn. e Srs. Senadores. refIro-me, agora, à in­
tervenção do nobre Seuador, pelo Paraná. o ilustre e prezado ami­
go Roberto Requião. 

S. Ex' chamou a todos nós, do PMDB, à colação no que 
tange à fidelidade partidária, sob a invocação do nosso programa. 
Tenho o maior respeito e a<hniração por S. Ex". O nobre Uder, 1a­
der BarlJaIho, há de retificar, melhor do que eu, a palavra de S. Ex'. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que, tendo sido fundador do 
MOB, na luta contra o regime militar, e, do PMDB, jamais me p0-

sicionaria contra o programa do meu partido. 
O Item 3A do Programa - "A solução democrática para o 

Desenvolvimento" - estabelece o seguinte: "O PMDB considera 

fundamental a proteção à empresa brasileira de capital nacional. 
sem embargo à enttada de capital externo que venha se associar ao 
projeto nacional de desenvolvimento." 

Sem dúvida, Sr. Presidente, continuaremos fiéis a essa :re­
comendação do nosso programa. Na medida em que fizeID10S a 
nova lei que regular o que for alterado em matéria constitucional, 
cumpriremos rigorosamente, o que nele está escrito. 

O que está no programa, portanto, não nos leva a engessar 
o dispositivo constitucional, mas mantemos o nosso compromisso 
de incentivar e estimular a empresa nacional. Sem dúvida. nobre 
Senador Roberto Requião, pode V. Ex' estar certo de que estare­
mos atentos, no momento oportuno, a esse salutar aspecto do pro­
gntma do PMDB. 

Sr. Presidente, por outro lado, chamo a atenção para um 
outro ponto do parecer do nobre relator Ramez Tebet. O nobre Se­
uador, ao refem-se à Emenda. cuja proposta foi apresentada pelo 
nobre Senador Josaphat Marinho, dando-lhe um parecer conlrário, 
lembra que está em vig~ a nova Lei de Licitações n' 8. 666, de 21 
de junho de 1993, ua qual se lê: 

Art. 3° ....................... _ .......................................... .. 
§ 2' Em igualdade de condições, corno critério de 

desempate, será assegurada a preferência sucessiva aos 
bens e selViços: 

1. produzidos ou prestados por empresas brasilei­
ras de capital naciona~ 

2. produzidos no País; 
3. J>OduzKloo 00 {I"eSlados porenqreaas l:tasileims." 

O que equivale a dizer que, se for suprimido o item I do ar­
tigo 3° da. referida lei, futuramente, poderemos modificar essa lei, 
justamente para inserir, oportunamente, como deseja o nobre Se­
uador Josaphat Marinho, lodos os incentivos que forem indispen­
sáveis, sobretudo, para o desempenho das micro, pequenas e mé­
dias empresas nacionais, as que mais absOlVem mão-de-obra e, 
portanto, precisam de maior amparo por parte do Estado. 

Nesse sentido, ontem. apresentei ao Senado um projeto de 
lei alocando alguns milhões de reais à Caixa Econômica Federal, 
para. que se possa conceder um crédito mais barato e mais amplo 
às micro e pequenas empresas, justamente para proteger o merca­
do de trabalho da maioria da população qne, no momento, presta 
serviços aos diversos setores produtivos. 

Por último, Sr. Presidente, gostaria de dizer que, enlretanto, 
votarei esta Proposta de Emenda com restrições, tendo em vista a 
inclusão nela de um dispositivo sobre o qual discuti na reunião da 
Bancada do PMOB oom o nobre Relator, em que S. Ex' estabelere: 

Emenda n' !lCCJ: 
Fica incluído o seguinte art. 246 no Título IX das 

Disposições Constitucionais Gerais: 
Art. 246. É vedada a adoção de medida provisó­

ria na regulamentação de artigo da Constituição cuja re­
dação tenha sido alterada por meio de emenda promul­
gada a partir de 1995. 

Votarei, Sr. Presidente, com restrição a Proposta de Emen­
da, porque entendo, como disse aos meus companheiros do 
PMDB, que da maneira como ela está redigida, se nós flZerlllOs 
um raciocínio a contrario sensu, chegaremos à clara conclusão de 
que os demais dispositivos constitucionais que não foram altera­
dos, antes de 1995, são passíveis de regulamentação por Medida 
Provisória. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
A SRA. JÚNIA MARJSE - Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
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o SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra a no­
bre Senadora Junia Marise, última oradora a discutir a matéria. 

V. Ex' dispõe. na fonna regimental, de dez minutos. 
A SRA • .iúNIA MARISE (pDT-MG. Para discutir. Sem 

revisão da oradom.) - Sr. Presidente. Sr' e Srs. Senadores, eu ve­
nho da terra da liberdade. 

Vejo que este plenário, no qual estou ouvindo as manifes­
tações dos nossos Pares, eslá, como todo o Brasil. tomado de um 
momento de reflexão. Aqui há Senadores que fQflml Governadores 
de Estado. Presidente da República. Ministros de Estado, que rep­
resentam a Federação e para cá vieram para compor este Plenário 
d;t Câmara Alta de nosso Pais. 

Durante o processo de discussão, na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, tivemos a oportunidade de passar um 
longo tempo debatendo as propostas de emenda do Governo. 
Apresentamos emendas procurando apeneiçoar o texto aprovado 
pela Câmara dos Deputados e. mais do que isso, buscando fazer 
com que essas propostas pudessem ser efetivamente disrotidas 
pelo Congresso Nacional - Câmara dos Deputados e Senado Fede­
ral - através de uma regulameutação que estabelecesse o quorum 
qualificado pela lei complementar. 

Ouvi a defess conlllndonte feita pelo nosso Senador Pedro 
Simon. que. em todas' as oportunidades. na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, deu o seu voto favorável para que a 
emenda de lei complementar p.tdesse ser aprovada. Não tivemos 
êxito. Fomos minoria, e a maioria avassaladora derrotou as emen­
das propostas pela minoria perante a Comissão de Constilllição, 
Justiça e Cidadania. . 

Ora, Sr. Presidente. tínhamos aqui uma emenda, para a 
qual iniciamos a coleta de assinalllras. para apresentar já nesta pr0-
posta, tentando preservar a Companhia Vale do Rio Doce. Vários 
dos Srs. Senadores a subscreveram. Não obtivemos, porém, o 
quorum de 27 assinaturas, porque, certamente, muitos teriam o 
conslrangimento de assiná-la e. depois, verem-se obrigados, por 
determinação das suas Lideranças. a retirar suas assinaturas. As­
sim. para não criar esse constrangimento, não prossegui com a co-­
leta de assinaturas. 

É necessário que o Pais tenha conhecimento de que esta­
mos debatendo uma proposta de grande relevância, de que o Sena­
do Federal não pode e não teve como oferecer emendas para o 
apeneiçoamento dessa proposta. Salvaguardas que, certamente, 
serão fundamentais para o futuro do Brasil, porque não poderão 
ser devolvidas à Câmara dos Deputados para que as ratifUjUem. 

Essa é a apreciação mais atalhada da história do Senado 
Federal, em que não se debate, não se discute nada e nen}"se detêm 
no exame das emendas que foram apresentadas, não com;:J inhtito de 
postergar a aprovação das mesmas. mas para aperl'eiçoar seus textos. 

Neste momento, estamos imbuídos não para fazer criticas, 
mas sobretudo para convocar os Sn. Senadores a este grande mo­
mento de reflexão por que estamos passsndo nesta tarde, no plená­
rio do Senado. Estamos discutindo matérias de alta relevância para 
o futuro do nosso Pais, porém, não podemos apeneiçoá-Ias nem 
emeudá;las. porque o Governo não permitiu. 

E preciso esclarecer ao País. Retomei de um fmal de sema­
na lá das nossas Minas Gerais, e quantos lá me perguntaram e me 
indagaram nas praças públicas o que é esss reforma que estamos 
disrutindo e aprovando. 

A população não .. ,be o que o Senado está hoje aprovando. 
O País não sabe, certamente, o que significa a quebm do conceito 
de empresa nacional, porque o Governo evitou o debate nacional, 
não infotmou a população, não divulgru seus objetivos e os seus 
intentos. A sociedade brasileira está hoje desinformada porque não 
houve interesse em informá-la. 

Quebra-se o monopólio das teleconnmicações. O que pre­
tende o Governo com isto? De que forma pretende o Governo in­
vestir na quebra do monopólio das teleconnmicaçõ<s neste País? 
Outro dia. do exterior. o próprio Minislro aflDllOU: "A Câmara vo­
tou, e eu jã posso privatizar", sem que o Senado sequer tenha se 
pronunciado sobre a matéria. 

Eu disse que venho da terra da liberdade, e aprendi exata­
mente que é preciso, com responsabilidade, fazer do nosso manda-
ia, que está sob... "' 

O Sr. Lúdio Coelho - V. Ex' concede-me um aparte, Sena­
dora Júnia Marise? 

A SRA, ,JÚNIA MARJSE - Com alegria, ouço V. Ex', Se­
nador Udio Coelho. 

O Sr. Lúdio Coelho - Tenho muito prazer em ouvir o diS­
curso enlUsiasmado de V. Ex'. Entretaoto, é preciso salientar que 
esses projetos que estáo sendo discutidos, aqu~ também o foram 
exaustivamente na Câmara dos Deputados, no ano passado, quan­
do da proposta da reforma da Constituição. No Senado. não há 
ninguém votaodo por ordem do Presidente Femaodo Henrique 
Cardoso_ Estamos votando para complementar o que a Nação bra­
sileira reivindicou nas umas, em 3 de outubro. As reformas da 
ConstilUição foram um dos temas da campanha eleitoral que leva­
ram o Presideute Fernando Henrique Cardoso ao Governo. Se não 
votássemos essas reformas e.s:tarlamos falhando com a Nação bra­
sileira. Essa votação da reforma da Constituição brasileira é a re­
denção, é a abertura da economia brasileira ao mundo. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE - Esteja certo, Senador, que 
cresce o conceito que tenho de V. Ex' quando afoma que não está 
aqui votando por determinação do Presideute da República. 

Sr. Presidente. neste momento, não é verdade o que as p6SP 

qui ... apontam, isto é, que a sociedade brasileira eslá a favor das 
reformas. Também não é verdade que a sociedade brasileirá ssiba 
e tenha informações detalhadas sobre o que o Congresso Nacional 
estã votando com relação às refonnas. Mais da metade da nossa 
população não tem acesso às informações detalhadas sobre os pr0-
pósitos do Governo. VárilIs são as perguntas coocerneutes às re­
formas. principalmente,nas praças públicas das periferias e nos 
municípios do nosso Pais. Esta é a veIdade: quando voltannos, Se­
nadores e Deputados, para as bases eleitorais, no recesso parla­
mentar. haveremos de receber. por parte da população, inúmeras 
indagações sobre a quebra do conceito de empresa nacional, que­
bra dos monopólios e. principalmente, sobre a 'quebra do m0nopó­
lio da Petrobrás. 

Por isso, Sr. Presidente, a posição da Bancada do PDT, ten­
do em vista não ter tido condições de aperfeiçoar esse projeto, é 
contra a aprovação desss matéria. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Consulto o Relator 

da matéria se, na forma do Regimento Interno. deseja prestar es-
clarecimentos à Casa sobre o que foi debatido. . 

O SR_ RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, como Relator da matéria. gostaria de tecer algumas comido­
rações sobre esse assunto, que. setn dúvida alguma, constitui-se no 
guarda..chuva da economia nacional. 

Por isso mesmo. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, de­
bruçamO-DOS exaustivamente sobre essa. matéria. Dada a sua rele­
vância, ao apreciannos as matérias e emendas que foram apresen­
tadas pelos ilustres Srs. Senadores, não tivemos preocupação ne­
nhuma com a origem delas, não nos preocupoo, como disse, em 
sessão anterior, nenhuma preocupação tivemos com a marca das 
emendas, com a etiqueta e com o selo que pudesse distingui-las. 
Pesou no nosso julgamento, como vai pesar no voto dos SIS. Sena- . 
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dores desta Casa, tão-somente aquilo que a atual Constituição já 
resguarda, aquilo que está na consciência de cada um de nós, aqui­
lo que estA na consciência da sociedade, aquilo que é imperativo 
da sociedade: o interesse nacional 

Ouvi bem a afmnativa de vários 8rs. Senadores. Esse texto 
realmente há de estar adequado à realidade do mundo, como aftr­
mou o Senador Esperidião Amin. Mas completo, dizendo: haverá 
de estar adequado à realidade do mundo, pesando sobretudo aquilo 
que for bom para o Pais, para o Brasil, aquilo que diz respeito ao 
interesse dos brasileiros. E. diante de um quadro existente no mUD­

do, de uma economia globalizada, entendemos que não seria pos­
sível que a nossa economia permanecesse engessada,. que ficásse­
mos com tudo amarrado no texto constitucional e, por isso mesmo, 
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, vimos algo extraordinário, 
Dizem que o Podet Legislativo homologa tudo que o Executivo 
manda. Vimos que nesta emenda - volto a aftrmar, cÍue para mim é 
O guarda-chuva da economia nacional - a CâInara dos Depulados -
faço uma nossa homenagem à Câmara e ao Relator, Deputado Ney 
Lopes - alterou o texto vindo do Executivo, votou por maioria es­
magadora, o Senado da Rq:ública estA cumprindo, sim, o seu papeL 

Não aceito - e nenhum de nÓs pode areilar - a pecha de que 
O Senado da República esteja se transformando numa Casa mera­
mente homologatória. O Senado da República cumpre o seu papel 
como Casa revisora.., como uma instituição que equilibra a Federa­
ção brasileira, cumprindo os prazos e os regimentos, considerando 
a Oposição como peças indispensáveis ao processo democrático, 
como peças que tiveram vez e voto. Aqui devemos louvar a 0po­
sição, os nossos companheiros do Partido dos Trabalhadores, o 
PDT, o PSD e rutros Partidos de Oposição. 

Faço aqui um registro: • posição do nobre e ínclito Senador 
do PT, Eduanlo Suplicy, que compreendeu a posição de alguns 
Srs. Senadores que quiseram reapmsentar. colocaram a sua assína­
tura para representação de emendas que haviam sido já apreciadas 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, mas que imagi­
navam que a colocação das suas assinaturas fosse para pennitir 
tão-somente, mais uma vez. o debate. Não sabiam que tinha o con­
dão de, no caso de emenda constitucional, fazer com que voltas­
sem à Comissão de Constimição e Justiça. 

E tive a humildade, por exemplo, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores - porque entendo que. humildade 6 a mãe da sabedoria 
-, de pedir licença ao Senador Uder do PT e retirar minha assina­
tura porque entendia que o assunto poderia ser, como foi ampla­
mente debatido aqui no Plenário sem necessidade do seu retomo à 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O que eslamos fazendo até agora, senão debater esse as­
sunto, senão debater as constimições? Quanto a dizer que a socie­
dade não está debatendo, no meu entender - peço vênia para. uma 
aftrmativa forte -, é ignorar a função do Poder Legislativo que rei>' 
resenla na democmcia a sociedade brasileira. 

E quando desconstituciooalizamos o texto e o remetemos 
para a legislação ordinária, estamos fortalecendo o Poder Legisla­
tivo. Sim, porque vão passar pelo crivo da Câmara dos Deputados 
e do Senado da República as leis ordinárias que, diga-se de passa­
gem, não precisam ter origem no Poder Executivo. Podem ser da 
lavra de nós mesmos, preocupados com a matéria, com a discus­
são desse assunto. E aí podení ser da lavre do PSB, do PT, do 
PDT, de todos os Partidos que estão aqui nesta C .... 

Poderemos, sim, apresenlar projeto de lei para dar conti­
nuidade ao avanço desta emenda constitucional que estamos vo­
tando. E ai sim, es!aremos defendendo o interesse nacional, por­
que a rapidez com que as coisas estão acontecendo no mundo, o 
avanço do processo tecnológico e científico recomenda, sim. a 
"desconstirucion a1ização" da matéria, pa..m que possamos, com a 

maior rapidez e brevidade, volar as leis indispensáveis à defesa da­
quilo que o art. 172 e o art. 174 chamam de interesse nacional 

O Senador Humberto Lucena lembrou bem o nosso pare­
cer, quando afnmamos que pennanecem íntegros na nossa Consti­
tuição seus art. 172 e 174: o art. 172 a dizer que alei disciplinará, 
com base no interesse nacional, os investimentos do capital estran­
geiro, incentivará os investimentos e regulará. a remessa de lucros; 
e o art. 174 a garantir ao Estado e ao poder público ser o agente 
polltico regulador, controlador e flSC3lizador da matéria. Tudo em 
defesa do interesse nacional 

Sr. Presidente, Sr's. Senadoras e Srs. Senadores, acredito 
que todos temos nossa consciência tranqüila, cada um mantendo 
seu ponto de visla, defendendo suas idéias. Sei, como aftrmaram 
muitos, que a pressa é inimiga da perfeição, mas quero lembntr 
que, às vezes, a pressa é também inimiga do atraso. 

Quero lembntr, também, o grande compositor citado pelo 
nobre Senador Eduanlo Dutra, quando S. Ex' aftrmou que é preci­
so navegar devagar. Completo dizendo aos meus Pares no Senado 
da República que é preciso navegar, mas no tempo, porque, às ve­
zes, se estivermos navegando e nadando devagar, outros vão che-. 
gar na nossa frente e ai não teremos mais como recuperar a misé­
ria, o analfabetismo e a fome em que o Pais está mergulhado, il es­
pera do capital que hoje estA vindo para cá como capital especula­
tivo. O capital chega boje e vai embora amanhã. Queremos que 
esse capital venha a este Pais para ser aplicado nos investimentos 
de infra-estrutura. nos investimentos básicos para o nosso desen­
volvimento. 

Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, deixo, assim. esta tri­
buna com a consciência tranqüila e com a certeza de que este Po­
der Legislativo estA cumprindo o seu dever. Eslas duas Casas do 
Congresso estarão sempre atenlas à defesa do interesse e da sobe­
rania nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado, 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo soar a cam­

painha.) • Presentes na Cssa 79 Srs. Senadores. 
Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão por 

uma hora, a fim de concluírmos a votação da Ordem do Dia. 
(pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada • sessão 
porumahOOl. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em dis-
cussão a matéria. (pausa) 

Não havendo mais quem peça. palavra, enoeno a discussão. 
Em votação. 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, peço a 

palavra para encaminhar a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Coocedo a palavra a 

V. Ex' por 5 minutos. 
O SR, JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, no inicio da discussão desta matéria, antecipei meu voto con­
trário à emenda que suprime o conceito de empresa brasileira de 
capital nacional e os dispositivos conexos. 

Conftrmo, neste inslante, o voto contrário à entenda. A 
emenda votada pela CâInara dos Deputados, e ora submetida ao 
Senado, e a recusa das emendas que Dle foram propostas agravam 
a inconveniência da sugestão originária do Poder Executivo, alar­
gam demasiadamente a libera\iz;lção da economia e a abertura da 
economia nacional ao capital estrangeiro. Amhas as decisões são, 
não obstante o respeitável voto da maioria, no meu entender, con­
trárias ao interesse nacional e. particularmente, à sobrevida da em­
presa nacional 
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Para maior tranqüilidade minha, Sr. Presidente, pouco de· 
pois que enunciei aqui o voto,li o livro de Jean-Christopbe Rufm, 
de 1994, publicado na França. Nesse livro, ele salienta o CUtliO de 
duplo movimento, retratadu na liberalização das economias e na 
abertura dos mercados; adverte que o resultado é inquietanle; pon. 
dera que a abertura dos mercados impoata pelas instituições finan· 
ceiras internacionais às economias dos países em via de desenvol­
vimento pezmite o investimento de capitais do norte nos setores 
mais lucrativos, enquanto setOI't'S deficitários restam para os esta­
dos menos providos de recursos, 

E. como se escrevesse para a situação que agora se discute, 
acrescenta o escritor: liA frágil independência dos países intenne­
diãrios, como o Brasil ou a índia, que estavam destinados a impul­
sionar indústrias nacionais, é brutalmente prejudicada por um libe· 
ralismo em realidade OOstanle desigual". 

Tranqüilo no voto que antecipei, com esta explanação de 
um escritor ilustre. conftrnlO. Sr. Presidente, meu voto contrário à 
emenda. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se· 
nador Hugo Napoleão para encaminhar a veXação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (p1'L-PL Para encaminhar a 
votação.) • Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, já no dia 16 de 
maio de 1994, neste plenário do Senado Federal, por ocasião da 
convenção do Partido da Frente Liberal, que homologou as candi· 
datnras do Presidente Fernando Henrique Cardoso e do Vice-Pre­
sidente Marco Maciel. tive a ocasião de fazer a saudação aos con­
vencionais. 

Verifiquei, naquele dia de discussões e de debates, que 
mais uma vez o meu partido trazia à tona as matérias consubstan­
ciadas, hoje, nas cinco Propostas de Emendas à Constituição, in­
clusive a de número 32, que cuida do couceito de empresa nacionaL 

Devo salientar que, antes de o Presidente da República to­
mar posse, o hoje Ministro Gustavo Krause, do Ministério do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, foi 
o Relator de uma série de documentos que levamos à consideração 
do Governo que iria se instalar dentro de mais alguns dias. 

Eram propostas coru.:retas e precursoras do que estamos 
discutindo na tarde de hoje. Votamos a Constituição de 1988, e o 
mundo inteiro sabe que, em 9/11/1989, caía o muro de Berlim, 
surgindo a renovação de conceitos políticos. de conceitos de ~ 
nomia. A nossa Constituição, eu não diria que nasceu morta, mas 
nasceu com conceitos cuja modificação o tempo exigiu. Até por­
que o Leste Europeu já vem de volta daquilo que alguns, no Bra­
sil, ainda querem perseguir, 

Desse modo, Sr. Presidente, condizente com aquilo que 
propõe o meu partido, no momento em que distinguimos a empre­
sa brasileira da empresa brasileira de capital nacional; em que con­
ceituamos que empresa brasileira é aquela sob a égide das leis, 
com administração e sede DO País; em que terminamos com toda e 
qualquer violenta restrlção à entrada de outras economias, junta­
mente com a nossa; em que cai a reselVa de mercado e temos toda 
uma abertura e um inter-relacionamento comercial. não podemos 
deixar de entender como válida, necessária e proticua esta medida. 

Encerro. Sr. Presidente, lembrando. apenas, que, no mo­
mento em que as telecomunicações no País estão entrelaçando­
se pelo mundo afora~ em que o Brasil já lança seus satélites 
BRASILSAT, de segunda geração; em que não podemos mais 
permitir a ficção de direito de testas-de-ferro. que se dizem em­
presas nacionais, quando não o são~ em que temos de evitar 
tudo isso, progredir e nos desenvolver. o PFL sugere à 5113 Ban­
cada o voto "sim". 

O SR, GERALDO MELO· Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Exa. 

O SR. GERALDO MELO (psDB·RN. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) . A Bancada do PSDB deseja encaminhar, 
fazendo apenas uma pouderação a esta Casa. 

Recebi o conteúdo emocionado de muitas manifestações. 
mas acredito que precisávamos refletir, nesta tarde. sobre o que 
realmente está sendo feito aqui. 

Ouvi, com imenso respeito, a palavra de todos quantos de­
bateram essa questão, coroada pela inteIVenção do Senador Josap­
hat Marinho, a quem apenas diria que as discussões e as preocups. 
çôes em torno da abertura do mercado brasileiro não dizem respei­
to à matéria que estamos discutindo, Hoje, tudo o que está sendo 
feito 6 no sentido de procurar modificar conceitualmente a nossa 
atitude em relação a como defmir uma empresa de capital nacional. 

De fato. se olharmos friamente, verificaremos que, mantido 
o conceito atual inscrito na Constituição Federal, estamos discri­
minando o Brasil, agindo de fonna a segregar a economia deste 
País em relação ao que acontece no mundo. Não se trata de dizer 
se gostamos ru não do que está acontecendo fora do Brasil. 

Trata·se de observar que, de fato, está ocorrendo fora do 
Brasil um fenômeno de internacionalização, no qual ou nos identi· 
ficamos soberanamente com ele, defmindo em nosso País como 
iremos nos fIliar a ele, ou simplesmente condenamos a sociedade 
brasileira a não participar, com todas as restrições, os defeitos e os 
problemas, do novo florescimento econômico porque, ainda. não 
estamos sequer em condições de avaliar ainda. porque a mudança 
na subsláucia da economia mundial é tão profunda, que não há 
ninguém aqui hoje, sob este teto, em conilições de dizer que for· 
mato ela terá. Mas nós podemos dizer que os paises são livres para 
decidir se participam ou não de um fenômeno que ocorre, quer 
gostemos ou não dele. 

O que está sendo feito no Brasil, se o Senado Federal deci­
dir ~ como espero e como espera o meu Partido - acolher li emenda 
que estaremos votando dentro de instantes, o que estaremos fazen~ 
do é apenas o que ootros írzeram antes de n6s: deixará. de ser es· 
trangeiro todo aquele que, vindo de fora, venha a correr seu risco 
junto conosco. 

Ouvi falar há pouco que, por exemplo, cem por cento da 
incbístria uatomobilística brasileira pertence ao capital estrangeiro. 
que essa, aquela ou aquela outra indústria pertence ao capital es­
trangeiro, Que opção teria o povo brasileiro? O problema. SO e 
S1'S. Senadores, é que a economia tem leis que estão fora do siste­
ma juridico. A economia não permite que 31 coisas aconteçam 
como gostariamos. O que estou querendo dizer é que a opção que 
nos é oferecida é esla: teremos a participsção de capitais trazidos 
de fora e atmídos para o Brasil para a construção da nova realida­
de econômica deste País, ou vamos renunciar a ter os empreendi­
mentos que não podemos pagar? 

A questão não é saber se a indústria, se os capitais perten­
cem a estrangeiros ou a brasileiros; a questão está em saber se le­
remos o capital necessário para fazer, sem eles, o que precisamos 
que urgentemente se faça. Não é, portanto. uma qu~tão de dizer 
que gostamos do novo formato que o mundo tomoo. E apenas o de 
reconhecer que ele tomou esse formato e que nenhum de nós tem 
o direito de condenar este Pais a não participar. ou a participar 
como um nação de segunda classe do que vai acontecer no futuro 
da humanidade. 

Por isso, o PSDB encaminha o voto "sim" pela aprovação 
da emenda que está sendo apreciada. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a pslavra à 
nobre Senadora Emilia Fernandes para encaminhar a votação e, 
em seguida, ao Senador Epitacio Cafeteira. 
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A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão da 0IlId0ra.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Sm. Senadores, no encaminhamento desta vctação, gostaria de dei­
xar registrado, mais uma vez. nos ~ desta Casa o que já tenho 
afmnado, algumas vezes, desta tribuna. 

Assumi uma vaga no Senado Fedetal com o compromisso 
e a convicção de trazer nossa contribuição, por intennédio da nos­
sa participação efetiva, nas decisões que aqui deverão ser tomadas 
durante esses oito anos de mandato. 

Sabemos que este é o espaço democrático da discussão. 
Aqui estamos obseIVando atentamente a participação e o debate 
dos Sm. Senadores, que já se prolonga por ~s horas, exatamente, 
sobre uma única questão: a alteração da Constituição brasileira no 
que se refere às empresas nacionais. 

Sr, Presidente, Sr's e Sm. Senadores, por convicção tam­
bém. durante toda a nossa trajetória de vida, como professora du­
rante 23 anos. sempre colocamos pam os nossos alunos, para os 
seus pais e para a própria sociedade, com quem dialogávamos 
constantemente, que, no espaço de uma sala de aula, dentro de 
uma escola, não há Iugarpara mentira e muito menos para enganos. 

Por isso. Sr~ Presidente. com a mesma assertiva de U1ysses 
Guimarães, ao elaborar a Constituição brasileira - ele dizia. que es­
tava ali com o dever de elaborar a Constituição sem medo -, digo 
que estamos aqui também para devotar o maior respeito e conside­
ração a todos os Srs. Senadores, para devotar o maior respaito e 
consideração a todos os eleitores que depositaram. confllU1ça em 
nós e foram às umas levar o seu voto e nos eleger um dos repre. 
sentantes do Estado do Rio Grande do SuL 

Por isso. com a convicção, com o compromisso assumido 
com a nossa consciência, com a nossa posrura e com aquilo que 
defendemos e acreditamos ser o melhor para este País. encaminha· 
mos, neste momento, também a preocupação que foi colocada por 
inúmeros 51'S. Senadores no que se refere à colocação de assinatu­
ras e de 8JX>iamentos. Nós até declinamos. muitas vezes, num pri­
meiro momento, de assinar determinadas matérias não por não 
acreditar e não respeitar no seu contetido ou no seu autor, mas por 
precaução que devemos ter como pessoa que ocupa cargo público. 
No meu entendimento, não apenas lá em Sergipe. mas no Rio 
Grande do Sul também. quando se dá uma assinatura, se honra, se 
analisa e se cumpre o que estA ali definido. 

Fui signatária de uma emenda sobre empresa nacional por­
que entendíamos que o Congresso Nacional precisava dar garan­
tias maiores a essa empresa. o que aconreceria apenas se ganntís­
semos a lei complementar. Não tivemos êxito, como aqui já foi ex­
posto. Entendemos que éstabeJecer a lei complementar seria am­
pliar os cuidados nos processos de concessão dos selViços públi­
cos. Os governos são transitórios e o JXXler decisório deve ser o 
mais democratizado possível: quanto mais pessoas pensando, vo­
tando, decidindo e até mesmo divergindo, mais se fonnaliza a de­
mocracia. 

O meu Partido. o PfB, está pronto e auxiliando o Governo 
desde a eleição até agora. O PTB tem colocado com franqueza, 
com democracia e abertura que possui algumas convicções e que, 
apesar de todos os argumentos, não mudamos de opinião. 

Por isso, no momento em que não temos contemplada a ga­
rantia de lei complementar e de uma garantia maior para as empre­
sas nacionais, com todo respeito, estamos votando coQ1ra essa pr0-

posta de emenda à Constituição. 
Muito obrigada. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o 

Senador Epitacio Cafeteira. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - (pPR-MA. Para enca­

mínbar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sh e 

Sm. Senadores, para encaminhar pelo PPR, não l\'Ilho nenhuma di­
ficuldade, porque o discurso já foi feito pelo Presidente do nosso 
Partido, o nobre Senador Esperidião Amin, que mostrou cJaramen­
te que estávamos na Revisão Constitucional votando essa matéria 
naquela oportunidade. 

Graças a Deus, os Anais do Congresso Nacional não são os 
mesmos do Senado Federal, porque senão as pessoas que os oom­
pulsassem ficariam admiradas: como é que existe esta posição 
agora e não existia há um ano, um mês e 23 dias atrás? Então, o 
PPR é coerente, vota "sim". já disse o porquê, já disse há muito 
tempo e vem lutando por isso há muito tempo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o 

Senador José Roberto Am.da, para encaminhar a votação. V. Ex' 
tem a palavra por cinco minutos. 

O SR, JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP-DF. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S1's e Sm. Sena­
dores, o nosso Líder Bernardo Cabral pede-me que eu acrescente 
aqui alguns argumentos àqueles tantos já colocados nessa fértil 
discussão da tarde de hoje. Faço-o orgulhoso, porque lembro-me 
que Bernardo Cabral foi o Líder da Constituinte e, ninguém me­
lhor do que S. Ex' para observar as onanças e as condições que ge­
raram a Constituição de 1988. 

Na verdade, importa a todos nós brasileiros que haja em­
prego e produção no território nacional. O Brasil é um país que 
tem todas as eondições necessárias a um grande penodo de desen­
volvimento, mas para isso precisa de investimentos, de empregos e 
de impostos. 

Conhecemos, por oulro lado - isso foi debatido na tarde de 
hoje -, os subterfúgios juridicos passíveis de serem aventados e 
que acabam credenciando qualquer empresa. independentemente 
da nacionalidade do .... capital - se é que capital tem nacionalida­
de -. nos letmOS da Constituição. 

Firo imaginando, Sr, Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o 
caso de uma empresa nacional constituída de acordo com o cre­
denciamento de empresa brasileiIa de capital nacional. nos termos 
da atual Constituição, cujos investimentos, entretanto. estejam na 
Costa Rica, onde geIll empregos e onde paga a grande pane dos 
seus impostos. Tal empresa, não está contribuindo para o processo 
de desenvolvimento nacional. mas, conforme os termos da Consti­
tuição atuaI, ela poderia obter vantagens em relação à oulra empre­
sa que tivesse todos os seus investimentos e empregos em territó­
rio nacional. 

Por isso, Sr. Presidente, e principalmente porque não pode 
o Brasil neste. momento gritar ''pAra mundo, que eu quero descer" 
e JXmIUe já não ê possível ftão nos integrarmos a essa economia, 
que é competitiva e exige produção em nosso teIrit6rio, que todos 
nós da Bancada do PP, liderados pelo Senador Bernardo Cabra~ 
votamos a favor da emenda. 

O SR, PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Para encaminhar, 
concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, faço profundas reslriçôes a essa matéria. 

Em primeiro lugar, lamento profundam.mte que não se es­
teja aqui votando essa matéria e que ela seja regulamentada JXll' lei 
complementar. Coosidero isso um absurdo, um profundo equívo­
co. Estamos cometendo um erro muito grave, que vai J:ll8ICat' tste 
Congresso pela irresponsabilidade de não entender a profundeza e 
a necessidade de uma lei complementar. 
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Recebo, com muita seriedade, a manifestação do Senador 
Josaphat Marinho. Quero dizer a S. Ex' que vejo que não só essa 
matéria, mas muitas outras, na realidade do mundo de boje, preci­
sam de um entendimento bastante sério para que possam fazer 
parte da Constituição. 

A Constituição. Sr. Presidente, é um contrato que se faz a 
uma nação de um conjunto de regras que devem norteá-la ao lon­
go do tempo. Nos Estados Unidos, a Constituição veio desde o 
tempo em que havia o cavalo, passou pata a máquina a vapor e 
está agora na época do satélite e ainda é a mesma. Muda-se a inter­
pretação, mudam-se as leis. Nós temos de entender isso. 

A Constituição não é a fórmula pela qual as normas funda­
mentais do dia a dia são ditadas. Entendo os Constituintes. Nós ví­
nhamos de um longo regime militar. quando o Congresso não p0-

dia legislar sobre absolutamente nada, e, na venlade, os Consti­
tuintes não tinham conftança neles mesmos, porque não sabiam 
quanto tempo aquilo ia durar. A tese era colocar o texto na Consti­
tuição. porque, desse modo, achava-se que ele estava garantido. 
Hoje entendemos que essas questões precisam ser devidamente 
analisadas. Tudo aquilo que foi dito pela nobre Senadora e pelo 
Senador Josaphat Marinho deverá ser repetido na hom da el.bom­
ção da lei, complementar ou ordinária. ela será da maior importân­
cia. Vamos ter que debatê-Ia, discuti-la, aprimorá-la, aprofundá-Ia, 
porque realmente não há dúvida nenhuma de que temos o sentido 
mundial de economia. A economia hoje é global, mas temos o sen­
tido da nossa pátria. daquilo que nos interessa. Como coorrlenar e 
defender aquilo que nos interessa? Às vezes, a empresa JXXle ser 
até nacional e é nossa ínimiga. Foram citados aqui alguns trustes 
compostos de oligopólios de três, quatro empresas nacionais que 
impõem uma política injuWi e cruel para o povo brasileiro. Essa 
questão precisa ser analisada e muito bem interpretada. Penso que 
isso deverá :ser feito, haverá de ser feito, proponbo-me a fazê-Io. 
Algumas emendas que foram apresentadas, lamentavelmente, não 
foram acolhidas. mas nem por isso deixo de reconhecer que esta é 
uma matéria que eu, como todos DÓs, estaremos dispostos a anali­
sá-la na hora em que a lei vier a esta Casa. 

Por isso, voto a favor. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavm o 

Senador Jader Barbalbo para encaminhar a votação. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e 
Srs. Senadores, o que estamos discutindo hoje é se sinalizamos 
pela abertura da economia nacional ou não. E isso que estamos 
discutindo hoje. Teremos a oportinidade de discutir detalhes a res­
peito desta abertura na matéria reguladora, quando ela for enviada 
ao Congresso Nacional ou quando ele próprio tomar a iniciativa de 
elaborá-la. 

Esta matéria. Sr. Presidente, passou pela Câmara e foi, 
exaustivamente, discutida. A Câmara mudou a sua redação. No 
Senado, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania teve a 
oportunidade de apreciar todas as emendas que se tentaram reno­
var aqui, no plenário. 

Portanto, os que discordam do texto oriundo da Câmara, ti­
veram a oportunidade de expor as suas idéias, que aliás foram re­
novadas aqui no plenário. 

Sr. Presidente, sem fugir ao Programa do PMDB, que tem 
acima de tudo a obrigação de lutar pelos mais pobres no Brasil, na 
condição de seu Líder aqui, no Senado da Re~blica. vou rec0-

mendar a aprovação da emenda. 
Não me importa se a empresa é nacional ou estrangeira 

atuando no Brasil, o que me importa, fundamentalmente, é a gem­
ção de novos empregos no Brasil, o que me importa é o avanço 
tecnológico do País. 

Não posso ficar defendendo uma empresa nacioua1 que, às 
vezes, se forma em oligopólios, se forma em cartéis, em prejuízo 
da própria sociedade bmsileim. 

Dispensar-me-ei, aqui, Sr. Presidente, de citar alguns 
exemplos, porque até quando os preços estão contidos, estas em­
presas, de empresãrios ditos nacionalistas, os reajustam sem ne­
nhuma considemção para com a sociedade bmsileim. 

Se o Programa do PMDB, como aqui foi lembmdo, defen­
de a empresa nacional, isso teremos oportunidade de discutir, 
quando da legislação reguladora, com o Líder do PMDB. Preocu­
pa-me sim a abertura da economia e que os trabalhadores brasilei­
ros tenham maior oferta do mercado de emprego, que haja mais 
produção neste País, que o desenvolvimento seja mais justo e que 
baja efetivamente a possibilidade da distribuição da renda. 

Sr. Presidente, sustentado no Programa do PMDB, que tem 
a preocupação fundamentalmente com o social, e não estando con­
vencido por nenhum dos argumentos aqui apresentados, recomen-. 
do à Bancada do PMD~ que acompanhe o brilhante relatório apre­
sentado por nosso companheiro Ramez Tebet. que teve a OJX)l'ttlm­
dade de destruir, um a um, os argumentos apresentados contrn a . 
emenda. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, J'O>O a pa­
lavra, para encaminhar a voração. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­
vra, para encaminhar a votação. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Pam encaminhar 
a votação. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente. fui um dos 
Constituintes de 1988. Eu me lembro bem que a questão do art. 
171 foi a que gerou a maior polêmica no Congresso Nacional, o 
então chamado "buraco negro". onde nós, por duas ou três sessões. 
ficamos indefInidos diante da situação. poIque ninguém tinha 
maioria para ganhar uma posição isolada. 

Lembro-me de que. àquela altura, o Centriio, de um lado, 
defendia a mesma coisa que defende hoje e, do outro lado, o 
PMDB, lidemdo pelo então Senador Mário Covas, Uder da Cons­
tituinte, tendia pela defmição que hoje consta na Carta Magna. 

É preciso que se deixe claro que o que estamos defendendo 
aqui não é se abrimos a participação do capital estrangeiro no Bra­
sil. O que estamos decidindo é se mantemos alguma proteção à 
empresa de capital nacional ou não. Estamos votando a reliIada 
completa do art. 171 da Coustituição, que exclui o § 1°, que diz 
que a lei disporá sobre "D" tipos de proteção à empresa de capital 
nacional A proteção que a Constituição garante não vai existir mais. 

Pergunto aos 8rs. Senadores: Por que essa lei não foi feita 
até hoje? A Constituição já foi promulgada há 7 anos. Não foi por­
que - se tivesse que ser feita - teria que obedecer a esses critérios e 
proteger a empresa de capital nacional. 

Por que a indústria automobilística dos Estados Unidos 
paga um salário médio cinco vezes superior ao pago pela indústria 
automobilística brasileira, embom toda ela de capital muhinacional? 

Por que a Fiat italiana paga um salário médio seis vezes e 
meio superior ao pago pela mesma empresa aos funcionários da 
sua indústria em Minas Gernis? Que tipo de emprego é esse? Ob­
jetiva-se gerar emprego para gerar exploração? Será que a retirada 
da proteção à empresa de capital nacional não fará com que essas 
empresas multinacionais venham para cá e destruam os empresá­
rios nacionais, fazendo a explornção que sempre fIzeram? Por que 
o salário mínimo na Europa e nos Estados Unidos está em torno de 
US$l.SOO e no Bmsil é essa miséria deR$IOO? 

O capital multinacional não vem para cá com o objetivo de 
trazer beneficios ou empregos à sociedade brasileira, mas sim com 
a fmalidade de explomr o povo brasileiro. Queremos sim que esse 
capital chegue aqui. Contudo, precisamos ter um Governo que 
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mude essas coisas e que exija para o trabalhador brasileiro os mos- REQUERIMENTO N° 986, DE 1995 
mos direitos dado ao trabalhador de países desenvolvidos, do cha­
mado Primeiro Mundo. Por que não temos esses direitos? 

Portanto, gostaria que ficasse bem claro que não estamos 
aqui dizendo que vamos abrir o Brasil aos investimentos estran­
geiros. Isso já acontece hoje. O Brasil DIlDca fechou as suas JXlrtas 
para os investimentos estrangeiros, os quais estão presentes em l0-
dos os setores da nossa economia. O que estamos tirando da Cons­
tituição é qualquer possibilidade de proteção às empresas de capi­
tal nacional. É isso que está acontecendo. 

Por isso. é preciso termos consciência do que se está votan­
do. É lamentável como as mudanças ocorrem nas pessoas de ma­
neira tão rãpida, principalmente naqueles que lutaram contra o 
Centriio, que ainda hoje mantém a sua posição, e é correto_ Mas é 
lamentável que o !'SDB e oolrQs Partidos mudem, boje, para uma 
posição inversa. 

Falo aqui. Sr. Presidente, em nome do meu Partido, o Parti­
do Socialista Brasileiro, e trago a posição da nossa Executiva Na­
cional, que é radicalmente contrária a esta emenda. Portanto, o 
nosso voto será contra. 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Sr, Presideute, peço a pa­
lavra para encaminhar. em nome do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Eduardo Suplicy, para encaminhar. 

O SR, EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - ''O nosso futuro depende do 
que ftzermos no presente", disse Mabatma Ghandi. 

Eu gostaria, Sr. Presidente. de fazer uma homenagem aqui, 
neste encaminhamento. àquele que foi o principal idealizador da 
forma como está na Constituição a defesa da empresa brasileira de 
capital nacional Refuo-me ao saudoso e brilhante ex-Senador por 
São Paulo, Severo Gomes. 

Todos os Senadores, nesta Casa, especiahnente aqueles 
que com ele conviveram, sabem muito bem das razões que o leva­
ram, como empresário nacional, a estudar a experiência de outros 
paises como o Japão, os Estados Unidos e países europeus, que de 
alguma fonna tiveram o seu processo de industrialização e desen­
volvimento realizado após a industrialização do país pioneiro, a 
Inglaterra. Em todos esses países foi criada uma fonna de preser­
var um ambiente mais propício para o desenvolvimento das em­
presas nacionais de cada um desses países. Com base nessa argu­
mentação. o Senador Severo Gomes aqui convenceu os Consti­
tuintes de 1988 a colocarem a defmição que está escrita na citada 
Constituição. 

Em sua memória, o Partido dos Tmbalhadores volarã con­
trariamente à proposição. 

O SR, PRESIDENTE (José Samey) - Peço aos Srs. Sena­
dores que ocupem os seus lugares. Precisamos que todos os Sena­
dores registrem o seu comparecimento, a flID de que seja liberado 
o computador para a votação. 

Devo esclarecer ao Plenãrio que, depois da votação desta 
emenda, temnos. discussão e votação do terreiro item da pauta, tam­
bém uma emenda constitucional, sohre a navegação de cabotagem. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, na forma do que 
dispõe o art. 288, IL do Regimento Interno, a matéria depende, 
para a sua aprovação, de quorum qualificado de 3/5 dos Srs. Se­
nadores. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
târio, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentajs, destaque para votação em 

separado do art. 3°da Proposta de Emenda à Coustituiçãono 32'95. 
Sala das Sessões, 27 de junho de 1995. - Senador Eduardo 

Matarazzo Supllcy, Líder do PT. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência escla­
-.tece ao Plenário que. uma vez aprovado o requerimento de desta­

que, teremos uma segunda votação da matéria destacada, o art. 3°, 
pedido pelo Senador Eduardo Suplicy. 

Em votação o requerimento de destaque. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Rejeitado. 

gares. 

Vo(açãoda proposta de Emenda à Omstituição nO 32, de 1995. 
A Mesa solicita aos SI'S. Senadores que ocupem os seus lu-

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa) 
(Procede·s€ à votoção.) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Artur da Tá­

vola - BelIo Pacga - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Edison Lobão - Élcio Álvares - Epilácio Cafeteira - &peridião 
Amin - Fernando Beurra - Flaviano Melo - Francelíno Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda 
- Gilvam Borge~ - Guilhenne Palmeira - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - Iris Rezende - Jáder Barbalho - Jefferson Peres­
João França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
José Agripino - José Alves - José Arruda - José Bianco - José 
Fogaça - José Ignácio - Júlio Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior­
Ney Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Sérgio Machado - Teotônio Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleimlbing - Waldeck Ornelas. 

VOTAM 'NÃO'·OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrnde - Antônio Carlos Valadares - Darcy Ri­

beiro - Eduardo Suplicy - Emiüa Fernandes - Emandes Amorim 
- Josaphat Marinho - José Eduardo Dutra - Júnia Matise - Lauro 
Campos - Marina Silva - Onofre Quinan - Roberto Requião - Se­
bastião Rocha. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram SIM 63 
Srs. Senadores; e NÃO 14. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 77 
A matéria foi aprovada. 
Passa-se à votação da emenda de redação. 
A Mesa pede aos Scs. Senadores que permaneçam em seus 

lugares até o ténnino da votação, que será nominal e exige o mes­
mo quorum da votação anterior. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo a palavra a 
V.Ex·. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC) - Sr. Presidente, 
V. Ex- anunciou a votação de que matéria? 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Da emenda de reda­
ção, oferecida pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que consta do parecer do Senador Ramez Tebet. 
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O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presidente, O SR. ROBERTO FREIRE (ppS-PE_ Pela ordem_ Sem 
peço a palavra pela otdem. revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero esclareeer o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Coneedo a palavra a Estmnho essa vOOlção de emenda de redação que, a meu ver, é 
V. Ex-. anti-regimental. Creio que o momento não é para se votar. Trata-

o SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (psDB-ES. Pela or- se de uma emenda constitucional que deveria ser apreciada em um 
demo Sem revisão do orador.) - Fiquei preocupado oom algo que segundo turno, sujeita a mudanças. Não creio, mas, pelo menos, 
poderia passar despercebido. existe a possibilidade. 

Art. 1 ° - "O inciso IX do art. 170 e o parágrafo 1 ° do art. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa está subme-
176 da Constituição passa a vigozar ( .• )", deveria ter sido usado o tendo ao Plenário o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
plural "passam". Trata-se de unla alteração m1nima., mas conside- Cidadania. .. 
rei importante alertar a Casa. O SR. ROBERTO FREIRE - •. que podem ser modifica-

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço ao Sr. 1° Se- dono segundo IUmo. 
cretário, Senador Odacir Soares, que leia a emenda de redação. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sim. O Plenário é 

É lida a seguinte ''Emenda de Redação nO I, da Comissão soberano para tomar suas decisões. 
de Constituição, Justiça e Cidadania.. A SRA. ,JÚNIA MA.RISE - Sr. Presidente, peço a palavcs 

"Art 2". Fica incluído o seguinte art. 246 no Título IX, pela ordem. 
''Das Disposições ÇonstilUcionais Gerais". O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Coneedo a palavcs ã 

"Art. 246. E vedada a adoção de medida provisória na re- nobre Senadora. 
gulamentação de artigo da Co • .stituição cuja redação tenha sido aI- A SRA. ,JÚNIA MARISE (pDT-MG. Pela otdem. Sem 
terada por meio de emenda pronrulgada a partir de 1995." revisão da oradora.) - Sr. Presidente, gostaria de registrnr que o 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Me .. solicita aos meU voto "não" não foi computado. 
Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - A solicitação de V. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa.) Ex' setá atendida. 
(procede-se à votação.) O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Sobre. mesa. pare-

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalbães - Antonio Carlos Va!adares­

Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Beni Veras -
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinío - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Edison Lobão - Élcio Álvares -
Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereirn - Freitas 
Neto - Çleraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil­
varn Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Iris Rezen­
de - J.der Barbo.lho -lefferson Peres -João França -loão Rocba 
- loel de Hollanda - lonas Pinheiro - JosaIiIat Marinho - 10sé 
Agripino - José Alves - 10sé Artuda - José Bianco - 10sé Fogaça 
-losé 19uãeio - Júlio Campos - Lauro Campos - Loomar Quinta­
nilba - Levy Dias - Lucidio Portella - Uício AlcântaJ:a - Lúdio 
Coelho - Luiz Alberto - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor lúnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet 
- Renan Calbeiros - Romero Jueá - Romeu Thma - Sérgio Ma­
chado - Teotônio Vilela - Valmir Campelo - Vilson Kleinubing­
W.ldeck Oroelas. 

VOTAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Darcy Ribeiro - Enúlia Fernandes - Roberto Freire - Ro-

berto Requião - Sebastião Rocha. 

ABSTtM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - José Eduardo Dutra - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - VotaJ:am SIM 67 
Srs. Senadores e NÃO 05 Sm. Senadores. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 75 votos. 
A matéria foi aprovada. 
A proposta de emehda à Constiwição vai ã Comissão de 

Constiwição, Justiça e Cidadania para redação fmal. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, peço • pala­

vra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre orador. 

cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. oferecendo 
redação final para o segundo turno, que setá lido pelo Sr. 1° Secre­
tário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 427,DE 1995 
(Da Comissão de Constituição,lustiça e Cidadania) 

Redação final, para o segundo turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nO 32, de 1995 (n· 5, 
de 1995, na Cimara dos Deputados). 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania apresenta 
a redação fmal. para o segundo IUmo, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 32, de 1995 (n° 5, de 1995, na Câmara dos Depu­
tados), que altera O inciso IX do art. 170, o art. 171 e o § IOdo art. 
176 da Constituição Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de junho de 1995, -íris 
R ...... de. Presidente - Rame. Tebet, Relator - Ney Suassuna -
Luiz Alberto - Jáder Barbalho - José Fogaça - Josaphat Ma­
rinho (vencido) - Éldo Álvares - José Ignácio - Lúcio Alcânta­
ra - Jefferson Peres - Bernardo Cabral- Romen Tuma - Edi­
SOD Lobão. 

ANEXO AO PARECER N" 427, DE 1995 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
Dado Federa~ nos termos do § 3· do art. 60 da Cons­
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto ronstituclooal: 

EMENDA CONSTIfUCIONAL N" ,DE 1995 

Art.loOincisoIXdoart.170eo§ l°doart.176daCons­
tibJição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 170 ............. _ ......................................... . 
.IX - tratamento favorecido para as empresas de 

pequeno porte constitúidas sob as 'eis brasileiras e que 
tenham sua sede e administração no Pais. 

Art. 176 ........................................................... . 
§ 10 A pesquisa e a laVIa de recursos minerais e o 

aproveitamento dos potenciais a que se refere o caput 
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deste artigo somente podeIão ser efetuados mediante au­
torização ou concessão da União, no interesse nacional, 
por brasileiros ou empresa constitulda sob as leis brasi­
leiras e que tenha sua sede e administração no País. na 
forma da lei, que estabelecerá as condições específicas 
quando essas atividades se desenvolverem em faixa de 
fronteira ou terras indigenas." 

Art. 2° Fica incluído o seguinte art. 246 no Titulo IX - "Das 
Disposições Constitucionais Gerais"; 

"Ar!. 246. É vedada a adoção de medida provisó­
ria na regulamentação de artigo da Constituição cuja re­
dação tenha sido allerada por meio de emenda promul­
gada a partir de 1995." 

Ar!. 3" Fica revogado o ar!. 171 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer lido vai à 
publicação. A matéria constaIâ da Ordem do Dia para o segundo 
turno. após o interstício regimental. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Para uma questão 
de ordem, concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (ppS.PE. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) - Eu queria que a Mesa me ex­
plicasse que emendas constitucionais, pelo texto constitucional,. 
devem ter tmmitação em dois turnos. inclusive no seu interstício 
de cinco sessões. Estamos votando redação ftnal de quê? De um 
texto constitucional? É um texto constitucional? Isso defme que 
não JXKlerá haver medida provisória na regulamentação dessa ma­
téria. Portanto, estamos defmíndo processo le~lativo, isto é, posi­
ções futuras do Executivo e do Legislativo. É algo que muda a 
Constituição. Sem isso. até medida provisória se admite; poder-se­
ia regulamentar a matéria. Portanto, estamos votando substantiva­
mente um texto constinr.cional. Há que ter dois turnos. Não cabe 
nenhuma redação rmal. Quero perguotar à Casa e à Presidência: se 
votamos a redação rmal desta matéria no segundo tumo. não será 
objeto de deliberação? Ou. por conta da redação rmal, ele pode 
prescindir do segundo turno de votação? Creio que se cometeu 
uma violência 

Levanto a questão de ordem para saber se essa matéria, 
com redação rmal. vai ser votada em um turno, quando ela, subs­
tantivamente, muda processo legislativo na Constituição brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Roberto 
Freire, há apenas um equívoco de V. Ex·. Estamos submetendo à 
Casa a aprovação do parecer que vai à publicação, para que, no se­
gundo turno, incorporada a emenda de redação. oferecida pela C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, e aprovada pelo PIe· 
nário no segundo turno, a Casa examine a emenda na sua integrali­
dade. Anuncíamos a aprovação do parecer que vai à publicação, e 
não • matéria como aprovada. Esse parecer irá à publicação. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Complica mais ainda. Se 
não estou votando parecer, não estou votando o mérito da reforma. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Apenas lemos o pa_ 
recer que vai à publicação. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Mas, Sr. Presidente, esse 
parecer já foi à publicação. Tanto é que, por ter ido à publicação, 
discutimos a matéria durante 5 sessões, fato que não deveria acon­
tecer. Houve pedido da Liderança, houve recuo, e o parecer foi pu­
blicado no Diário do Congresso, exatamente para ter a tramitação 
cinco sessões de discussão. O parecer foi aprovado na Comissão. 
Não bá por que se criar aqui uma outra espécie. Votamos o parecer 
da Comissão, que veio aprovando o substitutivo na sua integrali-

dade, não algo separado. Não é momento para se discutir redação 
ftnal. Estamos votando substantivamente a reforma constitucional 
que veio da Câmara. Não é parecer de Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadanis. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Roberto 
. Freire, mais uma vez, a Mesa lembm a V. Ex· que tivemos duas 
votações: uma primeira votação, e outta sobre emenda de redação; 
o parecer inoorpora essa aprovação da emenda de redação à maté­
ria, para discussão no segundo turno. quando poderão ser apresen­
tadas também emendas de redação, na forma do Regimento. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • V. Ex' tem a pala· 
vra pela ordem, nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, a sessão já foi prorroga­
da, e eu não sei até que horas. V. Ex· anunciou o Item n° 3, que diz 
respeito à discussão e votação de uma emenda constitucional. Eu 
gostaria de saber se vamos trabalhar dentro desse hOIário já mar­
eado pela prorrogação inicial ou se vamos ter ourra prorrogação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa prorrogou a 
sessão por uma bom. com aprovação do Plenário. Portanto, ela 
deve terotinar às 19h3Omin, para concluirmos a Ordem do Dia, e 
não a votação do Item n° 2 Assim, estamos concluindo a votação 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item o' 3 

Discussão, em primeiro tumo. da Proposta de 
Emenda à Constimição n" 33, de 1995 (o' 7/95. na Câ­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública. que altera o art. 178 da Coostituição Federal e 
dispõe sobre a adoção de Medidas Provisórias, tendo 

Parecer, sob o' 394, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadaoia, favorá· 

vel à Proposta, com emenda de redação que apresenta. 
(Quinta e última sessão ordinária de discussão.) 

Em discussão a Emenda à Constituição n° 3, de 1995, em 
l°tumo. 

A Mesa informa ao Plenário que foi apresentada uma 
emeruL.. ~la Senadora Júnia Marise. cujas assinaturas estão sendo 
conferidas pela Secretaria da Mesa e que será oportunamente 
anunciada. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela onlem. 

O SR. PRESIDENJE (José Sarney) - Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. SEBASTIAO ROCHA· Gostaria de obter um es­

clarecimento. O item nO 3 da pauta que está em discussão é a 
Emenda da Cabotagem ou a Emenda da Medida Provisória? Está 
meio confuso nos avulsos que distribuíram. . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • É o Item o" 3 da 
pauta, que altera o art. 178 da Coostituição Federal. Parecer o" 
394, de 1995. da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadanis, 
favorável à Proposta, com emenda de redação que apreseota. 

Penso que há um equívoco no avulso, quando acrescentoo 
''medidas provisórias.11 

A Mesa informa que, no que se refere a medidas provisó­
rias, é justamente porque a emenda proíbe a adoção de medidas 
provisórias para regulamentar a matéria. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Enteodi. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em disrussão. (pausa.) 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA· Sr. Presideote. peço a pa­

laVIa para discutir. 
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o SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a palavra o Se­
nador Sebastião Rocha, pom discutir a matéria. 

O SR. SEBASl1AO ROCHA (PDT-AP. Para discutir. 
Sem revisão do'orador.) - Sr. Presidente. S,.. e SIS. Senadores, a 
posição do PDT, mais uma vez, com relação a esta matéria, é con­
tnIria, soIntudo porque gostarlamos que fosse preservada pelo menos 
a navegação de interia< como privativa de em~ nacionais. 

Há também as emendas que foram apreSentadas pela Sena­
dora 1únia Marise. subscritas por nós na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, propondo lei complementar para esta ma­
téria, além de um referendum. A emenda está agora sendo enca­
minhada à Mesa para que as assinalllras sejam conferidas. 

Bstamos preocupados com essa emenda, quando retira da 
Constituição a navegação de interiO< como privativa de em~ 
nacionais. p.".,.u, um paralelo, é exatamente como se passássemos a 
admitir que ~ estrangeiros, com carteira de habilitação de ou­
tros palses, também pudessem dúigir em nossas estradas. 

Ali> entendemos que a navegação de cabotagem devesse, 
sim. sair da Constituição e ser abordada numa legislação comple­
mentar e não onlinária. Quanto à navegação de interior, lutamos e 
defendemos que permaneça no texto constitucional. 

Portanto, somos contr.\rios à emenda, pensando não so­
mente na Região Amazõníca, no Rio Amazonas e nos seus afluen­
tes, mas também em outras regiões, como Su~ Sudeste e Nordeste, 
que possuem os seus rios. Pensamos nos riscos decorrentes da 
possibilidade de haver embarcações estrangeiras pen:orrendo, sem 
segumnça, os nossos riOs. 

Como haverá votação da legislação ordinária a respeito 
desse assunto. solicito que se considerem esses fatos na sua dis­
cussão, que se dê uma atenção especial à navegação de interior, 
procurando-.. distingúi-la da, navegação de cabotagem. pois são 
distintas, tendo sido tratadas em ootros paIses de foona diferenciada. 

Já que entendemos ser dificil a aprovação de qualquer emenda 
que modifique o texto, haja vista a gnmde maioria que o Governo 
possui nesta Casa, solicitamos que o Congresso Nacional, quando da 
discusaão da legislação ordinária, 1rate a navegação de interiO< de far­
ma diferenciada da navegação de cabotagem. E o apelo que faço. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, peço a pa­
Javm para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra V. Ex". 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, só para avivar a memória 
dos peemedebistas: 

"3.10. PoUticamarltima. (Programa do Partido) 
O Brasil, por sua posição geográfica e situação 

geopolítica em face do comércio internacional. tem no 
mar e nos elementos componentes das atividades marlti­
mas recursos e instrumentos para alavancar boa parte "" 
seu desenvolvimento.. Os recursos vivos e não vivos do 
mar devem ser levantados e aproveitados. As atividades 
marftimas e conexas devem ser incentivadas. 

O Partido propugnará peja recuperação e pleno 
aproveitamento das capacidades do transporte hidraviã­
rio, tanto nas bídrovias inferiores quanto na cabotagem na­
cional, e pelo aumento da eficiência e portos internacionais. 

Além disso. o PMDB considera que a capacidade 
de transporte marllÍmo próprio será instrumento de força 
para a presença do Brasil nos mercados mu1ldiais. 

Dease modo, o Partido incentivará a Marinha 
Mercante e a construção naval brasileiras, pelo menos 
até que se atinja um mvel de participação de 40% da 
bandeira brasileira nos fretes internacionais de nosso in­
teresse". 

Esse programa, Sr. Presidente, ao contrário da Constituição. 
não tem um ano. e voo votar com ele. Veto contra. a emenda cons­
titucional e a favor do programa do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Continua a discusaão. 
O SR. EDUARDO SUPLICY • Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para discutir. 
O SR.PRESIDENTE (JoséSamey)- Tem V.Ex"apalavra. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Para discutir. Sem 

revisão do orador) - Sr. Presidente. nos termos do art. 358 do Re­
gimento Interno, estamos, agora, com a disaJssão em plenário da 
proposta de emenda à Constituição, que modifica o art. 178 que 
dispõe sobre o regime de exploração da navegação de cabotagem e 
de interior no Território brasileiro. 

Uma vez mais, o texto aprovado pela Câmara dos Deputa­
dos é pior do que a proposição original. Com efeito. o Presidente 
da República propôs que o transporte de embarcações fosse regu­
lado por lei ordinária; enlretanto. a Câmara dos Deputados foi 
mais realista do que o rei, aasegurando, desde já, no texto CODSIÍIIl­
cional, a faculdade de embarcações estrangeiras operarem na ca­
botagem e navegação de interior nos tennos da lei. 

O Partido dos Trabslbadores ofereceu emenda substitutiva, 
rejeitada como todas as oferecidas, dispondo que lei complementar 
deveria tratar desta matéria em homenagem à história constilllcio­
naI brasileira. Desde 1891. essa matéria consta das Cartas Consti­
rocionais republicanas. Não deveria, portanto, ser retirada abrupta­
mente do nosso Ordenamento Constilllcional, razão pela qual 0p­

tou-se pela apresentação de emenda sugerindo que esta matéria 
fosse objeto de lei complementar. 

Sr. Presidente, dentre os Parlamentares do Partido dos TIO­
bslbadores na Cfunara dos Deputados, eslá a SI' Teima de Souza, 
Deputada Federal por São Paulo, que esrodou esta matéria com 
bastante profundidade. Vou aqui citar algumas das suas palavras 
por ocasião da votação da matéria na Cfunara dos Deputados: 

"São menos de dois meses que convivemos com 
a palavra cabotagem. que, para aqueles que moram no 
interior do País, é longínqua e desprovida de conteúdo. 

Ao tennos dois meses de discussões na Comis­
são Especial, pelo menos duas dezenas de expositores 
foram unânimes em considerar esta matéria. desconstitu:­
cionalizada, altamente lesiva à soberania e aos interesses 
do Brasil. Antes de mais nada, sabemos que cabotagem 
é o transporte aquático de carga de porto a porto, no in­
terior de pais. 

Para aqueles que não têm conhecimento do as­
sunto. quero, de inicio, informar que pelo menos 77% 
desse transporte é' constituido de granel liquido, ou seja, 
petr61eo, o que significa que, indiretamente, estamos vo­
tando a PEC n' 07/95, sem o pagamento de royalties. 

Ao detrubalmos, como se pretende na votação, 
um substitutivo que não complementa sequer a nossa 
posição, apontando a lei complementar como aquela que 
poderia, de alguma maneira, oontrolar os apetites vora­
zes de empresas estrangeiras ao transporte de petróleo 
brasileiro, estaremos empurrando essa nação para um 
dumping na questão de transporte. 

Não poderemos, pois não temas uma economia 
poderosa, apenas emergente, pelo menos com relação ao 
FRONAP, duelar com uma mega transportadora como a 
Hamburg Süd. que possui pelo meoos o dobro de navios. 

Abalemos de uma só vez o monopólio do petró­
leo; não garantimos 2/3 dos tripulantes brasileiros; ábri­
mos para populações de Terceiro ou Quarto Mundo, que 
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trabalharão por um pmto de comida; fazemos com que 
nossa incipiente indtístria naval não tenha possibilidades 
de se criar; e, mais ainda. abatemos os annadores brasi­
leiros, se querem dizer que estou, por pertencer ao Parti­
do dos Trabalhadores, apenas defendendo, e com razão, 
05 trabalhadores portUários e OS dos navios. 

Por isso, quando estamos às voltas com um subs­
tiUlúvo votado sem quorum na Comissão. chamo a 
atenção dos senhores e senhoras para o erro que estamos 
cometendo: não tendo a possibilidade de discutir a fun­
do o assunto, vamos exetcer um golpe contra a sobera­
nia nacional. Não SOU daquelas que não desejam refor­
mas para o nosso País. Corno o Partido dos Tmbalhado­
res, queremos refonnas sim. 1llaS as essenciais. As refor­
mas agtária, tribulforia e não as que visam abalar a íá 
combalida soberania do País. 

Assim, propomos a votação contrária a esse 
substitutivo para que, amanhã, o nosso patrimônio não 
seja dilapidado." 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em diso.Jssão. 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­

vra, pela ordem. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, agradeceria se a Mesa es­
clarecesse se a proposta do Executivo, ao propor a ahemção do art. 
178, rof.".,.se a transportes aéreo, aquãtico e Iemlslre ou a trans­
portes aéreo, maritimo e terrestre. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Me .. está subme­
tendo à votação a proposta na forma que veio da Câmara dos De­
putados e do parecer apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, é exatamen­
te para que me possa orientar. Porque o avulso traz a palavra "aquáti­
co" e tenho a impressão de que o Executivo propôs "marltimo". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sr. 1° Secretário. 
Senador Odacir Soares, vai proceder à leitura da proposta do Exe­
cutivo. 

É lida a seguinte: 

Proposta original do Executivo 

"Art. 1° É conferida nova redação ao art. 178 da 
Constituição: 

"Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos 
transportes aéreo, aquã1ico e terrestre, devendo a oroer­
nação do tnuIsporte internacional obsetvar os acordos fll'­
mados pela União, atendido o princípio da reciprocidade. 

Parágrafo único. A lei disciplinará a navegação 
de cabotagem e de iriterior. 

Art. 2° Enquanto não se editar a lei de que cuida o 
parágrafo único do art. 178. a navegação de cabotagem e 
a interior permanecerão privativas de embarcações na­
cionais. salvo caso de necessidade pública. 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua Plblicação." 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço ao Sr. 1° Se­
cretário, Senador Odacir Soares. que proceda agora iI leitura da 
emenda na forma com que chegoo ao Senado Federal. 

É lida a seguinte: 

Substitutivo aprovado na Câmara 

"Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos 
transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à 
ordenação do transpocte internaciooaI. obsetvar os acor­
dos firmados pela União, atendido o princípio da reci­
procidade. 

Parágrafo único. Na ordenação do transporte 
aquático •• lei estabelecerá as condições em que o trans­
porte de. metcadorias na cabotagem e a navegação inte­
rior podetiio s,,!, feitos por emban:ações estrangeiras. 

Art. 2° E vedada a adoção de Medida Provisória 
na regulamentação dos artigos da Constituição cu';' re­
dação tenha sido altecada por meio de emenda promuJ- . 
gada a partir de 1995." 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Gostaria de comuni­
car ao Plenário que a emenda apresentada pela Senadora Júnia 
Marise não alcançou () quorum regimental. 

Continua em difcussão. matéria. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Passa·se à votação da matéria. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Sobre a mesa, requerimento de destaque que será lido pelo 

Sr. 1° Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 987, DE 1995 

Senhor Presidente 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque para votação 

em separado do parágrafo único do art. 178 da Constituição Fede­
ral, na redação dada pelo art. 1° da proposta de Emenda à Consti­
tuição n° 33/95 

Sala das Sessões, 27 de íUnho de 1995. - Senador Eduardo 
Mawazzo SupUcy LidO!' do!'T, 

O SR, SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Coucedo a palavra a 
V.Ex'. , 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, 
mais uma vez. estamos diante do constrangimento já. abordado pe­
los Senadores Edaardo Suplicy e Pedro Simon, 

Desta vez, na emenda original da Senadora JÚDÍa Marise, 
que contém o número necessário de assinaturas para garantir o 
quorum, não aparece a expressão tlem apoiamento" ao lado das 
assinaturas dos 81'S. Senadores. 

O apelo que faço é o de que, se há algum documento dos 
Srs. Senadores pedindo que acrescente ao lado de sua assinatura a 
expressão "em apoiamento", o mesmo seja lido pela Mesa, para fi­
car claro para o Plenário quais foram os Senadores que aqui não 
riscaram os seus nomes, que não escreveram de próprio pmho a 
expressão "em apoiamentd'. Que conste dos Anais desta Casa os 
DOmes dos Senadores que assinamm a proposta de emenda consti­
tucional e depois mudaram de opinião. 

Contesto o que aÍumou o eminente Senador Lúdio Coelho, 
no sentido de que. nesta Casa. não se está votando a pedido do 
Goveroo. Ainda há proFIOS de lei do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso em tramitação nesta Casa que não foram votados. 

É democrã1ico o apelo do Presidente da República, e que 
sua Bancada acompanhe esse apelo; mas que há esse apelo e que 
há uma resposta dos Senadores nesse sentido, isso é incontestável. 
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Estamos assistindo agora, mais uma vez, à retinida de assi­
naturas. Portanto, gostaria que a Mesa. se for regimental. pr0ce­

desse à leitum do documento. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para contraditar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Antonio Carlos Magalbães para contraditar a questão 
de ordem. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL-BA. 
Para conlraditar. Sem revisão do orador.) -- -Sr. Presidente. nãO' 
houve questão de ordem do Senador Sebastião Rocha. Esse é um 
assunto vencido. Foi discutido e vencido aqui. A aUtora não estava 

. sequer no Plenário, e muito menos quem propôs a questão de ordem. 
Lamento que os Senadores nâo fiquem no Plenário para 

discutir e. depois que os assuntos são votados pela Casa venham 
tratar do assunto. Deveriam estar no plenário pam não cometer a 
gafe de d1scutir questão vencida. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - A Secretaria da 
Mesa informa que os Senadores Gilberto Miranda, Ney Suassuna. 
Ramez Tebet, Arlindo Porto, ROI!leu Tuma, Marluce Pinto, 10sé 
Alves, loão França. Romero lueá e Waldeck Oroelas comunica­
ram que se manifestaram apenas pelo apoiamento da emenda. 

O SR. WALDECK ORNELAS • Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V. Ex" pela ordem. 

O SR, WALDECK ORNELAS (pFL-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Embora tenha assinado a retirada da. as­
sinatura, a minha assinatura não constava da emenda originaL 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - No entanto, consta 
da comunicação encaminhada à Mesa. 

Muito obrigado. 
Em votação o requerimento de destaque oferecido pelo Se­

nador Eduardo Suplicy. 
Como ocorrreu na votação anterior, se for aprovado o re­

querimento de destaque, teremos uma segunda votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço. palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V.Ex". 
A SRA. JÚNIA MARlSE (pDT-MG. Pela ordem. Sem 

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, temos aqui em mãos a emen­
da q~e foi protocolada à Mesa e apoiada por vinte e nove Senado­
res. E importante que, neste momento, façamos alguns comentá­
rios a respeito dessa emenda. Em primeiro lugar. ela não entra no 
mérito da proposta do Governo, busca apenas, Sr. Presidente, St's 
e Srs. Senadores, salvaguardar a prevalência da embarcação nacio­
nal. não criando nenhum aspecto restritivo ou disa1minat6rio às 
embarcações es1raDgeiras. Em qualquer pais do mundo há uma 
prevalência com reJação às embarcações nacionais, ou seja, à ban­
deira nacionaL Na verdade, o texto aprovado pela Câmara dos De­
putados não especificou es~a questão, embora, posteriormente, até 
o Relator da matéria na Câmara tenba reconhecido que deveria ter 
constado a questão da prevalência no texto, que era importante, 
imprescindível. 

Assim, o que estamos fazendo nessa emenda, apoiada pe­
los S~. Senadores. é aperfeiçoar o texto, dando apenas prevalência 
à embarcação nacional. Não estamos restringindo nem discrimi­
nando as bandeiras estrangeiras que vão poder trafegar na costa 
marltima. Não há qualquer restrição. mas há sobretudo o interesse 

de preservar as nossas embarcações nacionais. para que, efetiva­
mente, tenhamos a responsabilidade de tomar os devidos cuidados 
caro relação aos interesses nacionais, sem prejuízo das embarcaçõ­
es estmngeims. 

É por isso, Sr. Presidente, que nzemos essa emenda peran­
te a Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania, com o maior 
interesse e empenho de apresentá-la também ao Plenário. Na Co­
missão, vinte Senadores a discutiram; em plenário, somos 81 Se­
nadOI1ls. 

Quero agra~ a todos os Senadores simpáticos a essa 
emenda., que entendentm o seu conteúdo e importância. subscreve­
ram-na e viram exatamente que ela seria fundamental para o aper· 
feiçoamento desse projeto do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senadora Júnia Ma-
rise, peço a V. Ex· que encerre a sua intervenção. ' 

A SRA. JÚNIA MARlSE - Sr. Presidente, considerando 
que as assinaturas foram em apoiamento, mas não estão claras, ex· 
pressas na emenda, indagaria se o requerimento tem. valor para re-
tirá-las. -

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senadora Júnia Ma­
rise, trata-se de matéria vencida. Estamos na parte relativa à vota­
ção, e a Mesa não tem como deixar de atender o requerimento de 
cada um dos Srs. Senadores que manifestam à Mesa que assinaram 
a emenda apenas como apoiamento. 

A SRA. ,JÚNIA MARlSE - Traia-se de uma questão im­
portante a ser dirimida pela Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa já comuni­
cou ao Plenário quais foram os Srs. Senadores que informaram à 
Presidência quanto à retirada de suas assinaturas. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. ROBERTO FREIRE - (pPS-PE. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, tenho cometi­
do alguns equívocos porque talvez esteja trazendo uma memória 
da CAroara dos Deputados. e oS Regimentos das duas Casas são 
bem distintos. • 

Recordo-me de que ua Câmara dos Deputados, quando se 
assina uma emenda constitucional. não se está assumindo nenhum 
compromisso; não é a assinatura de um contrato e não se está obri­
gando a votar favoravelmente. Estou assinando a possibilidade da 
tramitação. Nego-me a assinar aquilo que' não quero que tmmíte. 
Mas, ao assinar com o apoiamento para que tramite. não implica 
que se irá votar a favor ou contra. Quero a discussão e posso me 
convencer, mesmo que se tenha uma posição contrária, ao final, a 
votar a favor. Isso é o que se chama "assinatura de apÓiamento" 
para tramitação de matéria que exige quorum qualificado. É o que 
representa o cbamado "apoiamento". Desejo que a matéria seja 
discutida e tenha tramitação. A votação é algo que, no momento 
do voto, independente de ter assinado - porque umitos podem não 
tê-lo feito ~, votam a favor; outros podem ter assinado e votarão 
eontra. Essa é a intetpretação que trago da Câmara dos Deputados. 

Gostaria de saber se no Senado Federal o procedimento é o 
mesmo. Quem assinou por apoiamento tem por fma..li.dade a lrami­
tação, e não se está exigindo nenhuma obrigação para que se vote 
a favor. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Irei ler para V. Ex" 
os dispositivos regimentais. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, é exatamen­
te isso que estou solicitando para não cometer enganos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passo a ler os arti­
gos do Regimento Interno: 
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"Art. 243. Considera-se autor da proposição o 
seu primeiro signatário quando a Constituição ou este 
Regimento não exija. para. a sua apresentação. número 
determinado de subscritores. não se considerando. oeste 
último caso, assinaturas de apoiamento. 

Art. 244. Ao signatário da proposição só é licito 
dela retirar sua assinatura antes da publicação", 

Se fosse publicada. o. Senadores não poderiam retirá-Ia. 
Uma vez que a emenda ainda não foi publicada, eles têm o direito 
regimental de retimr suas assinaturas. como o rtZeranL 

Em votação a Proposta de Emenda ã Constituição. 
O. SI>. Senadores podem ocupar seus lugares. 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente. peço a 

palavra para encatninbar a votação. . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para encaminhar a 

votação. conoedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. • 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Para encamt­

nhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. era meu propósito 
votar favoravelmente a esta emenda. Não obstante a delicadeza do 
problema da navegação de cabotagem. admiti aprová-la, já ,!"e as 
Forças Armadas. as maiores responsáveis pela segurança ~CI~ 
não a impugnaram. Ocorre. porém, que o texto da Const.tutçao. 
que se pretende modificar. no inciso I do art. 178. refere se à 0rde-
nação dos transportes aéreo, marítimo e terrestre. . 

O Senhor Pre.idente da República, ao propor a modifica­
ção. manteve a expressão ''maritimo'' ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Josaphat 
Marinho, peço desculpas a V. Ex· por interrompê-lo, uma vez que 
precisamos prorrogar a sessão, porque o prazo da prorrogação an­
terior está se esgotando. 

• Coesulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão por s .. -
senta minutos, para concluÍlmOs a votação da Ordem do Dia. 
(pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário. está prorrogada a sessão 
JX>l' sessenta minutos. . 

V. Ex- continua com a palavra, Senador 10saphat Marinho. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Como Wzia, o Senhor 

Presidente da República, ao propor a modificação do texto. mante­
ve a palavra "marltimo", que é a adequada, contra ou a favor da 
emenda. 

Ocorre que a Câmara dos Deputados votou a disposição: 
"A lei disporá sobre a ordenação dos transportes: aéreos. aquático 
e terrestre". 

Atentando nesse ponto, fiZ emenda para restaurar a pala­
vra. o vocábulo "marítimo", que em o da Constituição e é o da 
proposta governamental. Não obstante. legitúnidade da emenda. 
foi rejeitada. Não se trata apenas de matéria gramatical. trata-se de 
extensão. Aqui, com a modificação, per1DIte-se um transporte em 
águas internas do País sem nenhuma limitação. 

Não podia repetir a emenda no Plenário, porque como de­
clarei, de principio, não faria constrangimento a nenhum compa­
nheiro para assinar aquilo com o que não estivesse de acordo. 

Diante disso, não tenho outro recurso, neste momento, se­
não, pelo menos. o de abster-me de votar a emenda. 

O SR. JEFFERSON Pli;RES - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Com a pala"", o Se­
nador 1efferson Péres para encaminhar a votação. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (pSDB-AM. Pars encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn. e 
Srn. Senadores, julgo-me no dever de falarem nome do PSDB, por 
delegação do Lider, e por ter sido Relator da matéria. 

A emenda. seja a do Executivo. seja a aprovada pela Câma­
ra dos Deputados e pela Comissão de Constituição. Justiça e Cida­
dania, desconstitucionaliza a maténa. 

Cai a proibição constitucional da privatividade da nave~a­
ção de cabotagem interior para embarcações nacionais e penmte. 
de imediato, a abertura do setor para navegação de passageiros nos 
transportes de passageiros. especialmente Místico. que não é ex­
plorado há vinte anos. diga-se de passagem. pel~ armadores .na­
cionais. A última vez que este País teve navegaçao de passa~e~s 
em emOOrcação nacional foi há 20 anos, quando o Lloyd brasilelIO 
vendeu Os quatro únicos transatlânticos que possuía. 

Quanto ao transporte de cargas, enquanto a lei reguladora 
não for promulgada, não ~trar em vigor, continua a navegação .de 
cabotagem e a interior, de cargas. privativa de emb&rcações nacIO­
nais. Que isso fique bem claro. Se o Congresso Nacional levar dez 
anos para. votar essa lei. durante todo esse período os navios es­
trangeiros não poderão transportar cargas no País. 

A lei poderá estabeleoer o que quiser. Não vejo o porquê da 
preocupação quanto à distinção entre navegação de cabotagem e a 
de interior. Qual é o problema de a lei estabelecer condições para 
embarcações estrangeiras na navegação interior'? Suponhamos que 
a lei estabeleça, mediante o principio da reciprocidade, que os paí­
ses ribeirinhos possam explorar a navegação fluvial e permita,que, 
por exemplo, embarcações de empresas de navegação argenllna e 
brasileira façam percurso Buenos Aires, Porto Esperança ou C0-
rumbá. Qual é o problema? Ou que empresas de navegação brasi­
leira e peruana façam o percuno Iquíto&iBelém. lquitoslManau •• 
Qual é o problema? 

Em que isso afetará a soberania e a segurança naci~? So­
bretudo considerando-se que apenas as embarcações militares, 
apenas as belonaves gozam do que se chama de direito de .extrater­
ritorialidade, ou seja, um navio estrangeiro de guerra, aqui no Bra-
sil, é e continua sendo navio estrangeiro. . 

Isto não acontece com embarcações mercantes, com naVIOS 
mercantes. Navios mercantes que fIZerem cabotagem e penetrarem 
em rio brasileiro, mediante condições estabelecidas em lei, es!OO 
sujeitos, inclusive em seu interior, à legislação brasileira, incluSIve 
à legislação penal. às inspeções sanitárias e de segurança brasileims. 

Quanto à grande objeção. a grande briga em tomo de lei or­
dinária 00 lei complementar. até agora não entendi essa preocupa­
ção. Foi dito que poderia ser aprovada de swpresa a lei ordinária 
numa sexta-feira. Acredito que isso possa acontecer com uma leI 
qualquer; mas. senhores, essa legislação reguladora que viiá ~ ~i 
sobre todas essas emendas estam sob foco pelDl8Dcnte, sob VIgI­
lância permanente. Não há a menor possibilidade de que essa lei 
seja aprovada de SU!preSa. 

Elas passarão pela Cãmarn Federal, pelo Senado Fedeml, 
pelas Comissões, sob vigilãncia da imprensa, do. IObbles, legíti­
mos interessados, que acompanhario rigorosamente, religiosa­
mente essas leis reguladoras, aprovadas ou não, com maciça pre­
sença 00 Congresso Nacional - disso não tenho a menor dúvida, 
Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. 

De forma que, no meu parecer, votei com o maior senso de 
responsabilidade, visando exclusivamente aos interesses nacionais. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Com a pala"'" o Se­

nador Hugo Napoleão, para encaminhar a votação. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. para um esclarecimento e 
uma palavra apenas: além de todos os argumentos expendidos 
aqui pelo Relator e já constantes da própria exposição de motivos. 
parece-tne que, a expressão contida no artigo que se pretende alte­
rar, entre 'IDaótimas" e "aquáticas", a aquática seja a mais adequa-
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da, porque ela envolve e abrange não apenas a navegação maríti­
ma, mas também a lacustre e fluvial. 

Por todas as razões expostas, somos favodveis à proposta 
de emenda à Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Jader BarlJalho. 

O SR_ JADER BARBALHO (pMDB·PA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S1's e Srs. Senado­
res, quero cumprimentá-los nu';s uma vez pela tIamitaçAo desta 
emenda constitucional, pela oolaboração e aperfeiçoamento dados 
pela Câmara dos Deputados. 

Cumprimento também o Relator no Senado, o Senador lef­
ferson Péres, pelo trabalho realizado na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e pelos esclarecimentos oferecidos agora ao 
Plenário. 

Por último. Sr. Presidente •• Liderança do PMDB recomen­
da a aprovação desta emenda, em primeiro lugar pela fragilidade 
do setor, seja a nível da navegação marítima ou fluvíal. 

Posso dar o testemunho. oomo homem da Amazônia, da 
fragilidade da navegação na região amazônica - apesar de termos a 
maior bacia fluvial do mundo -, da ausência. de investimentos nes­
sa área e da fragilidade por parte do próprio Poder Públioo, que 
tem uma empresa de navegação semifalida, a ENASA. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente. lIl8Ildo uma mensagem 
muito especial ao meu companheiro Roberto Requião: vou votar 
de acordo com o programa do PMDB. por entender que as consti­
tuições dos países estão acima dos progratnaS partidários. não le­
vantaria a palavra nesta Casa para agredir questão de princípio de 
qualqueroompanheiro levaudo em conta o programa partidário_ 

O documento elementar da sociedade brasileira é a Consti­
tuição. e se esta, por alguma razão, conf\itar com o programa par­
tidário, deve prevalecer o princípio elementar~ que é o constitucio­
nal. Acima dos programas partidários estão os principias da Cons­
tituição e é o que estamos. mais uma vez. redesenhando nesta 
oportunidade. 

O programa do PMDB diz que o partido propugnará pela 
recupemção e pleno aproveitamento das capacidades do ttansporte 
hidroviário, tanto nas hidrovias quanto na cabotagem nacional e 
pelo aumento da eficiência dos portos e terminais. O programa do 
partido, neste caso, está perfeitamente coincidente com .... emenda. 

De maneira que a reoomendação da liderança é pela aprova­
ção da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o 
Senador Bernardo Cabral para encaminhar a votação. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Só e Srs. Se­
nadores, sou obrigado a recorrer ao dicionário até porque ouvi re­
gistros um tanto quanto desencontr.ldos sobre as expressões ''mari­
timo" e lIaquático". O dicionã.rio registra: 

- maritimo: que ocorre no mar ou se realiza por mar; 
-; aquático: pertencente a água, que vive na água ou sobre ela. 
E o dicionário do Aurélio Buarque de Holanda em resposta 

ao Senador Lúcio Alcântara. 
Penso que a Câmara, Sr. Presidente, andou bem. Quando se 

fala "maritimo'\ a minha região. que é fluvial. que é lacustre. esta~ 
ria, portanto, afastada da possibilidade de ter OS beneficios que, even­
tualmente, esta emenda tn:xlXesse~ quando se põe "aquátioo", estamos 
englobando o fluvial e o larustre, como se aprende em geografia. 

POJ1anto, creio que o eminente Senador leffersou Pêres. que 
fez um estudo percuciente, demorado, trabalboso, quando apreciou 
essa emenda. deve ter tido em mente as suas origens amazônicas e 
recorreu ao apoiaroento, por intetmédio do seu parecer. pela forma 
oriunda da Càmara. 

Não vejo, Sr. Presidente, como discordar do eminente Sena­
dor 10saphat Marinho em alguns instantes. Acho dificil. Mas, nes­
ta hora, ouso disoordar para dizer que prefu-o ficar com a emenda 
e recomendar aos meus oompanheiros do Partido Progressista que 
votem pela aprovação da mesma. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos 8rs. Sena­
dores que ocupem seus lugares. vamos proceder à votação. 

Quero esclarecer aO Plenário mais urna vez que o parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania oferece uma emen­
da de redação. Vamos submeter o texto, ressalvada essa emenda que, 
em seguida. será submetida ao Plenário, como na votação anterior. 

Srs. Senadores, queiram ocupar os seus lugares para proce­
dermos à votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa.) 
(Procede-se à volação.) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
An!Õruo Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Artur da Tá­

vola - BeUo Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrodnio - Carlos Wilson - Casi1do Maldaner -
Edison Lobão - Elcio Alvares - Esperidião Amin - Fernando Be­
zerra - Flavíano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral­
do Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvan Borges -
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Irls 
Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Jool de HoUanda -lonas Pinheiro -losé Agripino - José 
Alves - José Armda - José Bíanco - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - Júlio Carupos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lu­
cídio Portella - Lucio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de 
Oliveira - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuua - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calbeiros - Roberto 
Freire - Romero Jueá - Romeu Tuma - Sérgio Machado - Teoto­
ruo Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson KIeinübing - WaI­
deck OrneIas. 

VOTAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Darcy Ribeiro - Eduardo Suplicy - Ju­

nia Marise - José Eduardo Durra - Marina Silva - Robertu Re­
quião - Sebastião Rocha. 

IJlJsrtM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Antônio Carlos Valadares - Emília Fernandes - Josaphat 

Marinho. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram SIM 63 
Srs. Senadores; e, NÃO 8. 

Houve 3 abstenções. 
Total de votos: 74. 
A emenda foi aprovada. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - vai submeter ao 

Plenário a emenda de redação ofeI1'cida pela Comissão de Cousti­
tuição, Justiça e CidadarU .. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Bernardo Cabral. panl um esclarecimento. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Para um esclare­
cimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tenho a impres­
são de que essa cireunstância oconida na Comissão de Constitui­
ção,lustiça e CidadarUa foi apenas de Irallsposição. mandando que 
fosse para o Ato das Disposições Gerais. 

É bom esclarecer para que nenhum colega, Senador, pense 
que houve, nesta emenda redaciooal, alguma nrutilação do original. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Na fonna do Regi­
meDlo, quaJqu-éf' modificâÇãoque haja na emenda original, eviden­
temeJl!e, tem de ter~ do Plenário e não somente da Comis­
são de Constituição, lustiçll e Cidadania, de acordo com o art. 234 
do Regimento Interno. 

Os S1'S. Senadores já podem votar. (pansa.) 
(Procede~.fe à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
A Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Artur da Távola -

Relia Parga - Reni Vems - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra­
Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Edison 
Lobão - Élcio Álvares - Esperidião Amin - Fernando Bezerra­
Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo 
- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvan Borges - Guilher­
me Palmeira - Hugo Napoleão - !ris Rezende - Jadar Barbalho­
Jefferson Peres - 10ão Fmnça - João Rocha - 1001 de Ho1landa­
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -10sé Agripino -1osé Alves­
José Arruda - 10sé Bianco - 10sé Fogaça - José Ignácio - 1úlio 
Campos - Leomar Quintani\ha - Levy Dias - Luddio Portella -
Lúcio AlcAntara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Marluce Pinto­
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Romero luca -
Romeu Tuma - Sérgio Machado - Teotônio Vilela - Valmir Cam­
peIo - Vilson Kleinubing - Waldeck Oroelas. 

VOTARAM "NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Júnia Manso - Sebastião Rocha. 

ABmM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - ADlônio Carlos Valadares - Darcy Ri­

beiro - Emília Fernandes - Humberto Lucena -10sé Eduardo Du­
Ita - Marina Silva - Roberto Requião - Eduardo Suplicy. 

O SR PRESIDENTE (1osé Sarney) - Votaram SIM 63 
S1'S. Senadores e, NÃO 2. 

Houve 9 abstenções. 
Total: 74 votos. 
A matéria vai à Comissão de Constituição, 1ustiça e Cida­

dania. (pausa.) 
Sobre a mesa parecer da Comissão de Constituição, 1ustiça 

e Cidadania sobre a redação futal, submetida a apreciação do Se­
nado Federal no segundo turno, que serA lida pelo Sr. l° secrelârio 
em exerdcio. Senador Odacir Soares. 

É lida a seguinte: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

PARECER N° 418,DE 1995 

Redação rmal, para o segundo turno, da Pr0-
posta de Emendo à Co .... üluição n' 33, de 1995 (n' 7, 
de 1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão de Consti<uição 1ustiça e Cidadania apresenta a 
redação fmal, para o segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 33, de 1995 (nO 7, de 1995, na câmai:a dos Depu­
tados), que altera o ar!. 128 da Constituição Fedeml e dispõe sobre 
a adoção de Medidas Provisórias. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de junho de 1995. -
Iris Rezende, Presidente - Ney Suassuns, Relator - Lúcio AI .. 
cântara - Luiz Alberto - Jefferson Peres - Romeu Tuma -
Jader Barbalho - Élcio Alvares - Joaé Fogaça - Josapbal 
Marinho (vencido) - Edison Lobão - Ramez Tebet - Ber· 
nardo Cabral. 

ANEXO AO PARECER N° 428, DE 1995 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal nos lermos do § 3' do art. 60 da Consti· 
tulção Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

EMENDA CONSTIfUCIONAL W ,DE 1995 

Art. 1° O ar!. 178 da Constituição Fedeml passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 178. A lei dispor! sobre a ordenação dos 
transportes aéreo, aquático e temstre. devendo quanto à 
ordenação do transporte internacional observar os acor­
dos fumados pela União, atendido o principio da reci­
procidade. 

Paràgrafo único. Na ordenação do transporte 
aquático, a lei estabelecerA as condições em que o trans­
porte de mercadorias na cabotagem e a navegação inte· 
rior poderão ser feitos por embarcações estrangeiras.'· 

Art. 20. Fica incluído o seguinte art. 246 no TItulo IX - Das 
Disposições Constiucionais Gerais··. 

"Art. 246. É vedada a adoção de medida provisó­
ria na regulamnentação de artigo da Constituição cuja 
redação tenha sido alterada pr meio da emenda pronrul­
gada a partir de 1995." 

O SR. PRESIDENTE (1osé Sarney) - O parecer vai à pu­
blicação. 

A matéria constará da Ordem do Dia para o segundo <umo, 
após o interstício regímental. 

O SR. PRESIDENTE (10sé Sarney) - Item 4: 

Discussão. em primeiro turno. da PrOJX)Sta de 
Emenda à Constituição nO 36, de 1995 (n' 3/95, na Câ­
mara dos Depotados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o inciso XI e a alínea "ali do incíso 
xn do art. 21 da Consti<uição Federal, tendo 

Parecer favarAve!. sob n° 401, de 1995, da C0-
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Primeira sessão ordinária de discussão) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis­
posto no art. 358 do Regimento Interno, a matéria constará da Or­
dem do Dia, durante cinco sessões ordinárias consecutivas, em 
fase de discussão. quando podemo ser oferecidas emendas assina­
das por um terço, no mínimo, da composição do Senado Federal. 

Transcorre hoje a primeira sessão de discussão. 
Em discussão a proposta de emenda constitucional. em pri· 

tneúot~o.QPaus~) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá prosse· 

guimento na sessão ordinária de amanhã. . 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala­

vra, pela ardem. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente. gostaria de fazer um registro 
para constar dos Anais da Casa. O Jornal do Senado, nO 38. data­
do de boje, publica um discurso do Senador Gilvam Borges, citan­
do um aparte do Senador Ademir Andrade, do PDT de Rondônia. 
Na verdade, o aparte foi proferido pelo Senador Ernandes Amorim 
e não por mim. 
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Eu gostaria de regislIar isso porque, na questão indígena, bem longe do olhar fiscalizador d.;j@prénsa-. Em seu lugar, insti­
meu posicionamento nesta Casa é completamente diferente do pc>- ruímos um extenso e intenso caleIlUAnõ'~ audiências públicas que 
sicionamento do Senador Emandes Amorim. deram uma inédita oportunidadc"a PulaMentares, autoridades eco­

Não sei se foi em. de edição do Senado Fedezal ou da Ta- nômicas do Executivo e. sobrétudo,'gqre:madores estaduais elei. 
quigrafla da Casa ao lrocnr os nossos nomes. Eu gostaria que isso tos. de discutir e defender suas priori~es orçamentárias. Quem 
fosse retificado tanto num quanto noutro caso. participou daquelas memoníveis maratonas. não raro varando as 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Será feita a retifica- madrugadas, sem hora certa para almoço, jantar ou lá o que fosse, 
ção solicitada por V. Ex', certamente se lembrará da sala da Crnnissão Mista o tempo todo 

Passa-se. agora. à apreciação do Requerimento n° 982. de lotada de políticos, assessores. funcionários de representações es-
1995, de urgência, lido no Expediente, para o Oficio S n° 031/95, taduais e militantes de organizações não-governamentais; dos re-

Em votação, p6rteres, fotógrafos e cinegcafIstas registrando para o público do 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen- Pais inteiro cada depoimento, cada detalhe daquela febril atividade. 

tados. (pausa.) A ânsia com que nos lançamos a essa corrida contra o re-
Aprovado. 16gio, determinados a cumprir escrupulosamente todos os prazos . 
Aprovado o requerimento. a matéria a que se refere figura- constitucionais de dis",ssão e votação do Orçamento para 1995, 

rã na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos justificava-se diante do desgaste da. imagem congressual provoca­
termos do ar\. 345, II. do Regiroento Interno. do pela exasperante demom na aprovação da peça orçamentária do 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se, agora, à ano anterior. Uma demora que, a bem da verdade, nlio fora obra 
apreciação do Requerimento n° 983, de 1995, de urgência, lido no exclusiva do Congresso, mas também e sobretudo das manobtas 

~ Expediente, para o Oficio S n° 035/95. protelatórias, do estudado descaso oom que o governo do Sr. lta-
Em votação. mar Franco tratou a questão do Orçamento de 1995, retirando, re-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen- fazendo e reapresentando seu projeto numa total desconsideração 

tados. (pausa,) pelos praros estabelecidos na Constituição. 
Aprovado. Mas, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, acima de qual-
Aprovado o requerimento. a matéria a que se refere figura- quer preocupação ~ por mais justíficâvel! - com a imagem pública 

ri na Ordem do Di. da segunda sessão ordinária subseqüente, DOS do Congresso como ator centcal do processo orçamentArio, afecrá­
temos do art. 345, IL do Regimento Interno. vamo-nos a um valor ainda mais substancial. Estávamos detenni-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. Senadores nados a pôr um ponto final na desalentadora história de pulveriza­
Gilberto Miranda. Casildo Maldaner, Lúdio Coelho, Esperidião ção de parcos recursos públicos em obras de escassa transoendên­
Amin e Carlos Bezerra enviaram discursos à Mesa, para serem pu- cia, de reduzido impacto multiplicador, de diminuto potencial inte-
blicados na forma do disposto no ar\. 203 do Regiroento Interno. grador - c, o que é pior. quase sempre fadadas à inconclusão. (A 

S. Ex"s serão atendidos. propósito, permitam-me saudar a mais que OJXlfblna iniciativa esta 
O·SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM). Sr. Presi- Casa, que ""aba de instaurar uma Crnnissão Especial de auditoria 

dente, Sr's e Srs. Senadores, no tinal do ano passado, fui distingui- das obras inacabadas espalhada. por todo o País, por requerimento 
do pela confJallç. e generosidade de meus colegas com a honrosa do nobre colega, senador Cados Wilson, do PSDB pernambucano.) 
missão de servir como relator-geral do Projeto de Lei n° 3, de Daí nossa consensual insistência em orientar a elaboração 
1994, que trata do ÚI\'amento da União para 1995, no âmbito da de emendas de congressistas para que privilegiassem - repito - a fI­
Comissão Mista de Planos, Orç"mento. Públicos e Fiscalização, nalização de macroprojelos de infra-estrutura (rodovias - e ferrer 
sob a preSidência do nobre deJX1tado vias-tronco, pontes interestaduais, usinas hidrelétricas, linhões de 

Àquela altura. todos nós, brasileiros, trazíamos bem vivo transmissão de energia. etc.), capazes de beneficiar vastos segmen­
na memória o trauma político e institucional desencadeado pelas tos da IXlpulação de um ou mais estados~ quando não de regiões 
revelações da CP! do Orçamento no ano anterior. Por isso, não va- inteiras. 
cilei em urur-me ao presidente Humberto Souto, aos Srs. relato- Tal consenso interno à comissão foi fortalecido pela flI1Jle 
res-adjuntos· e a todos os demais membros da Comissão Mista. adesão dos governadores recém-eleitos e seus aliados no Congres­
num esforço sincero e incansável para mostrar à sociedade que o so Nacional. 
Congresso Nacional estava engajado DO desenvolvimento de IDe- Posso afumar. Sr. Presidente, minhas senhoras e meus se­
canisntOS rea1mente capazes de assegurar, daí em diante, transpa- nhores, que a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
rência. racionalidade e seriedadé DO trato dos recursos produzidos Fiscalização cumpriu sua missão, no que respeita ao Orçamento da 
pelo contribuinte brasileiro com s.acrifício e suor. Mais precisa~ União para 1995. 
mente, Sr. Presidente, daquela minúscula parcela restante de recur ~ Pena que esse sentimento de dever cumprido mal começa­
sos da União, e cuja alocação cumpre ao Parlamento autorizar, de- va a ser saboreado pelo Parlamento e pela opinião pública quando 
pois de honrndos os gigantescos eD<;argos constitucionais da dívi~ sobrevieram os cortes e contingencíamentos que o novo governo, 
da pública e da seguridade social. ' empossado a l° de janeiro, considerou imprescindíveis ao sucesso 

Assim, a Comissão Mista adotou procedimentos inéditos, do programa de estabilização econômica em curso. 
tais como a drástica redução do número de emendas por parlamen- Não, minha intenção, aqui e agora, não é a de polemizar 
lar, a prioridade a investimentos para fmalização de obras de ínfra- com as autoridades econômicas, nem de criticar minuciosamente 
estrutura longamente inacabadas; e a ênfase em macroprojetos de seu argumento de que os vetos suprimindo despesas do Orçamento 
interesse estadual ou mesmo interesta<htal. da União para 1995 seria condição índispensável ao equilfbrio fis-

Nossa intenção, desde o início, fOi exorcizar distorções re- cal, ao controle das contas públicas e da base monetária. Sem dú­
correntes no passado e comprometedoras do futuro de nosso País e vida. todos nós encontraremos numerosas oportunidades, seja nes­
da credibilidade de suas instituições representativas. te Plenário, seja no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos 

Para tanto, eliminamos o vicio das reuniões a portas fecba- desta Casa, de debater a questão contta o pano de fundo da evolu­
das, a altas boras da madrugada, muitas vezes fora do Congresso. ção da conjuntura econômico-fmanceira. neste ano de decisivas 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta·feira 28 11131 

mudanças constitucionais. O Ministro"José Sem, aqui neste Ple­
nário infomou-nos sobre as ne.c:és8idá.des dos vetos às emendas e 
a necessidade de alguns ajusteO( / 

Sr. Presidente. Sr's·tSts. Senadores: 
Na v~~, o qíÍe..fue' impeliu a traçàr essa retrospectiva 

(perdoem-trie se dé~do longa e tedi~sa) foi tão-somente a ne­
cessidade de situar _.fm. seu justo C<mtexto uma reivindicação que 
vem sendo insisténtemente veiculáôa e que me foi trazida à aten­
ção por autoridades governamentais e expressivos segmentos dos 
estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e São Paulo. O plei­
to se refere à conclusão das obras de uma ponte rodoferroviária 
sobre o Rio Paraná ligando a cidade sul.ma!o.gIOssense de Apare­
cida do Taboado ao municipio paulista de Santa Fé do Sul. 

Nas audiências públicas da Comissão Mista do Orçamento, 
há pouco referidas, os governadores Dante de Oliveira. Wilson 
Martins e Mário Covas, com respaldo em documentos subscritos 
por eles e presumo por seus respectivos antecessores, convergiram 
na defesa da prioridade dessa obra, que permitirá maior economia, 
rapidez e seguraoça no escoamento da produção de 12 milhões de 
toneladas de soja do Centro-Oeste para os centros agro-industriais 
paulistas. daí demandando ao porto de Santos rumo aos mercados 
internacionais. 

A ponte, com seus 2.600 metros de comprimento, será o elo 
entre as malhas ferroviárias da Ferronorte e da Fepasa, e, assim, 
substituirá a lentidão das balsas fluviais, bem como os desperdí­
cios intrínsecos ao transporte rodoviário, para não mencionar as 
inseguranças decorrentes do mau estado de conservação das estra­
das de rodagem brasileiras. Quanto a este último aspecto, Sr. Pre­
sidente, convém recapitular recentes levantamentos do DNER e de 
entidades filiadas à Confederação Nacional dos Transportes 
(CNI). dando conta de que. uas condições atuais. até 30% dos car· 
regamentos de grãos acabam perdidos pelos caminhos (melhor seria 
dizer • 'descaminhos'') de nossas perigosas e mal-.cuidadas rodovias! 

Autorizada por um protocolo de intenções de 21 de setem· 
bro de 1990, entre a União e o estado de São Paulo, a construção 
da ponte rodoferroviãria consumiu. até agora US$ 290 milhões; 
sendo somente US$ 3 milhões da União e US$ 287 milhões como 
contrapartida do Estado - uma proporção que reflete o fato de ser 
esta uma obra interestadual e, portanto, de responsabilidade básica 
do governo federal. 

Para tenniná-Ia, incluindo seus acessos rodoviários e ferro­
viãrios. bastam os R$ 80 milhões alocados pelos Relatores·Adjun· 
tos. acolhendo parte da emenda de autoria do nobre deputado Hé· 
lio Rosas. do PMDB paulista. enfaticamente respaldada· repito· 
pelos nossos antigos colegas de Senado, os governadores Wilson 
Martins e Mário Covas. bem como pelo Governador Dante de 
Oliveira. As declarações de todos eles nesse sentido, durante au­
diência pública da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização. de 30 de uovembro de 1994. se acham devida· 
mente transcritas. 

A relevância dessa ponte para o desenvolvimento econômi­
co e o bem-estar social das comunidades ligadas ao cultivo da soja 
nas vastidões do Centro-Oeste, está, portanto, fora de dúvida. Da 
mesma forma, a ninguém escapa o gigantesco prejuízo que vai-se 
acumulando em razão da paralisação da obra. Um prejuízo impla­
cavelmente debitado ao Tesouro Nacional, ou seja, ao sofrido bol­
so do contribuinte brasileiro! O governo do presidente Fernando 
Henrique Cardoso, eleito com o mandato expresso de promover 
reformas estruturais inadiáveis. não poderá permanecer insensível 
a tamanha injustiça fi$Cal, quase um crime de "lesa-desenvolvi­
mento"! 

É, pois, confiante na sinceridade de intenções do Executivo 
federal que, do alto desta tribuna, condamo os ministros da Fazen-

da, Pedro Malan. e do Planejamento. José Serra. a que se innanem 
a nós, no Congresso Naciona~ para o encaminhamento da solução 
de um problema que angustia o povo e as autoridades de três gum. 
des estados brasileiros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! 
O SR. CASILD<tMALDANER (pMDB-SC.) . Senhor 

Presidente~ Sn e Srs. Senadores, há poucos dias esta Casa ouviu o 
sereno pronunciamento do eminente Senador, ex-Ministro do 
Meio Ambiente Coutinho Jorge. 

Foi com um misto de perplexidade e inquietação que ouvi­
mos de Sua Excelência um substancioso relato sobre o caudaloso 
desperdício dos recursos públicos. 

Com efeito. é preciso dar um veemente basta ao comporta· 
tpento perdulário dos homens responsáveis pelo dinheiro público. 
E absolutamente intolerável que velhas práticas continuem sendo 
adotadas. em plena virada do século. Digo mais: os administrado­
reS contemporâneos, coerentes com as novas tendências, sabem 
perfeitamente que antigas prentissas, nas quais se baseavam. o c0-

nhecimento e a ação. não têm mais espaço. Hoje. em plena era da 
qualidade total. em que a reegenharia antecipa as necessidades do 
indivíduo, de uma sociedade inteira, sabe-se que novas práticas e 
novas teorias estão a exigir mudanças no comportamento dos ad­
ministradores em geral. 

Trata-se de uma questão urgente e impostergável. A hora é 
agora. 

Ainda estupefatos, tomamos conhecimento, pelo judicioso 
levantamento do Tribunal de Contas da União aqui desta tribuna 
anunciado pelo Excelentíssimo Senador Continho Jorge. que de 
1990 a 1994 os prejuízos do Governo Federal com encaq:os fman· 
ceiros pela não utilização de financiamentos internacionais conce­
didos e não liberados ante a falta de contrapartida nacional. soma· 
ram US$ 27,59 milhões. Este o montante. de aenrdo com o Tribu· 
nal de Contas. pago pela União ao BID e ao BIRD em decorrência 
da incompetência da nossa administração pública. 

Pasmem! Essa formidável quantia de 27,59 milhões de dó­
lares foi paga em deconência de atrasos na execução de projetos 
fmanciados em virtude da falta de contrapartida nacional e de 
questões de ordem estruturaI. tais como falha na concepção do 
projeto, deficiência no acompanhamento, lentidão na aprovação de 
créditos adicionais, et coetera. 

Estamos diante de um gumde iceberg. Essa é apenas a pon· 
ta do enorme iceberg em que está traosformada a despesa nacional 
em decorrência da histórica má gestão dos recursos públicos. 

RefIro-me às centenas. milhares de obras inacabadas que se 
espalham por esse imenso País afora. Em cada Municipio, em 
cada Região há sempre alguma obra inacabada. E isso ocorre tanto 
na área da saúde. quanto nas áreas da habitação. da educação. da 
segurança. dos transportes, do saneamento. etc. 

Faço parte. juntamente com os ilustres Senadores .... da C0-
missão Temporãria. presidida pelo eminente companheiro Senador 
Carlos Wilson. que tem por missão levantar quantas são essas 
obras e unde se localizam. 

Estamos em fase preliminar. 
E os dados, até agora coletados, são de fazer corar qualquer 

administrador digno do respeito popular. 
Para que se tenha uma idéia aproximada do que existe de 

obras federais inacabadas no Brasil, digo-lhes que apenas no que 
se refere ao que se convencionou chamar de míní-hospitais já são 
mais de 1.700 unidades. 

Há um desperdício inimaginável 
Muitas dessas obras têm pouco para concluir. 
Algumas faltam apenas 10 por cento, muitas outras menos 

que cinco por cento. 
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Enquanto isso, os recursos vindos do e~terior adormecem 
na indolente incompetência do gestor público. E inconcebivel em 
qualquer Pais sério, que tal ocorra. Simplesmente as obras não silo 
concluidas porque não houve a contrapattida nacional por parte de 
governos que haviam se comprometido a alocar esses rerursos e não 
cumpriram a promessa. Por negligência, na grande maioria das vezes. 

Negligência e omissão, quase sempre. Ou seja. por absoluta 
falta de seriedade. 

O resultado de tanta falta de propósito. o resultado dessa 
grande falta de compostura administrativa, é cataslrÓfico. 

Está aí o Tribunal de Contas da União atestando. Os mIne­
ros são absolutamente vergonhosos. conforme a inspeção realizada 
recentemente: de 1990 a 1994 o montante de dinheiro que ingres­
sou no país, em empréstimos contratados pela União com o Banco 
Interamericano de Reconsbução e Desenvolvimento (BIRD). com 
o Kreditanstalt Für Wiederaufbau (KFW) e o Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento (B1O), foi inferior à saida de dinheiro por 
conta destes mesmos empréstimos. Ou Seja, dos US$ 4,39 bilhões 
que ingressaram. o País pagou por estes mesmos fmanciamentos. 
4,7 bilhões de dólares. Está lá no relatório do Tribunal de Contas 
da União e foi aqui desta tribuna anunciado, como já disse, pelo 
nobre companheiro Senador Coutinho Jorge. 

Há muito mais ainda a ser revelado pelo tamanho das pe­
quenas e faraônicas obras federais inacabadas por este Brasil af~ 
ra. É esperar para ver tão logo esteja concluido o trabalbo da 0>­
missão Temporária que procede a esse levantamento a que me re­
feri no principio deste meu pronunciamento. 

Feitas essas observações, quero acenbJar a gravidade destes 
fatos que estão a merecer, por parte desta Casa, um duro alerta aos 
administradores públicos. Basta de desperdicios. Toda obra, para 
ser iniciada, deve antes de qualquer ação ser devidamente dimen­
sionada pela comunidade. 

Sendo realmente prioritária, assim dermida pelo crivo C0-

munitário, a juizo dos conselhos comunitários de cada região, deve 
ser tratada como tal. 

De nossa parte, aqui no Senado, através da Comissão Tem­
porária que se dedica a levantar quais são, quantas são e onde se 
localizam essas obras inacabadas, vamos cumprir rigorosamente a 
missão de apurar os fatos. 

A idéia é, concluido o trabalho preliminar de listar e locali­
zar, este poder se aliar aos órgãos adnUnistrativos para resolver 
essa questão de uma vez por todas. Em parceria, vamos em busca 
das soluções almejadas. 

Basta de desperdicios. Chega de prevaricações. Não pode­
mos nos omitir diante de tamanha desfaçatez. A obra pública, en­
quanto bem coletivo, só se justifica quando cumpre fielmente as 
funções para as quais foi planejada. Quando inacabada é um ver­
dadeiro saque no bulso dos contribuintes. Um achincalhe para 
qualquer administrador. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS.) - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, para registro nos Anais desta Casa, entrego à Ta­
quigrarlll as seguintes declamções. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LÚ. 
DIO COEUlO EM SEU DISCURSO: 

Brasília, 27 de junho de 1995 
Senhor Presidente: 
Encaminho à Mesa do Senado Federal, para que seja dada 

como lida em PleDirio, cópia de expediente que enviei ao Correio 
Braziliense, referente à matéria publicada no referido noticioso 
em data de hoje. 

Atenciosamente, Senador Lúdio Coelho. 

Brasilia, 27 de junho de 1995 
llustrls,ima Senhora \~ . 
Jornalista Vanda Célia '~ 
Jornal Correio BraziJlense ......... 
Nesta .......... -

Prezada Jornalista:' 
Li sua matéria publicada!lll. data de hoje, à ~gina 4 do pri­

meiro caderno do prestigiado Correio Braziliense, e~que mereceu 
a manchete de capa do mesmo noticioso, com a chamada ''Verba 
de Senador poderá aumentar'. . 

Reparei que meu nome foi citado como um dos Senadores 
que aprovam a proposta de ser criada verba mensal no valor de 
R$50.000,OO (cinquenta mil reais) para cada membro da Câmara 
Alta, destinada a gasto. com pessoal. Isto não é venlade, além de 
não concordar com esta proposição, jamais fui consultado sobre 
minha opinião quanto à mesma. Insisto, nunca fui consultado .so­
bre este assunto, e nem sequer consigo imaginar de onde a ilustre Jor­
nalista obteve infonnaçôes de que este Senador apoiaria tal idéia. 

Ao contrário, sou daqueles que acreditam que o ID9mento é 
de contenção de gastos, é de sustentação do Plano Real. E hora do 
Legislativo dar um exemplo de austeridade, parcimônia e re.spnn­
sabilidade no gerenciamento dos recutliOS públicos de que dispõe. 
A proposta objeto de sua matéria é completamente o inverso de 
meu pensar. 

Ademais, enconorei no quadro de pessoal do Senado Fede­
ral uma equipe de funcionários abnegados, dedicados ao extremo, 
e que cumprem jornada de trabalho que ultrapassa até mesmo o 
teto previsto em nossa Constituição. São profundos conhecedores 
dos meandos do Congresso e das minas do trabalho parlamentar, 
oficio que não se aprende em escola, mas ao longo de uma carreira 
de determinação, gana, disciplina e aprendizado diário nos basti­
dores desse poder. RefIro-me não apenas aos funcionários de meu 
gabinete em particular. mas nes~ ~mentário incluo o staff ~ 
meus pares, significativamente satisfeitos com o elenco de funClCr 
Dirios de que dispõem. 

É este mais um argumento pelo qual discordo da proposta 
objeto de sua reportagem: o quadro de funcionãrios do Senado Fe­
deral nada deixa a desejar, e seria um risco de lógica e estratégia 
querer substituí-los por pessoas até capazes, mas sem a experiên­
cia que as funções exigem, o que colocaria em risco até mesmo o 
desempenho do mandato do parlamentar. E o que é mais grave, a 
proposta constituiria um convite ao nepotismo, prática que deve­
mos enterrar de vez. 

Peço-Ihes, pois, que dê a este meu esclarecimento o mesmo 
espaço dado à matéria que, levianamente, inclui meu nome, e onde 
foi-me atribuído um posicionamento completamente oposto à ver­
dade. Ou seja, que seja publicado, na integra, na parte de ''Politi,:,,''. 

Cópia desta missiva estou enviando ao Diretor-Presulente 
do Correio Brami_ Jornalista Paulo Cabral de Araújo. 

Atenciosamente, Senador Lúdio Coelho, 

Brasilia, 27 de junho de 1995 
Dm°Sr. 
Jornalista Paulo Cabral de Araújo 
MO Diretor-Presidente do Correio BrazlUense 
Nesta 

Senhor Diretor-Presidente: 
Encaminho-lhe, om anexo, cópia de expediente que enviei à 

Jornalista Vanda Célia, em resposta à matéria onde fui indevida­
mente citado, e de modo que não goste~ por ser diverso da verdade. 

Peço-Ihe, assim, o seu acompanhamento a este assunto, 
com vistas a ser minha resposta publicada na íntegra, na mesma 
página do jornal onde tive minha reputação abalada, por ter sido 
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incluído como um dos apoiadores de uma proposta que, na veroa­
de, repudio ao máximo. por ser contrária aos interesses do povo 
brasileiro que banca o Legislativo. 

Atenciosamente, - Senador Lúdlo Codho. 

SENADOR QUER R$SO MIL PARA CONtRATAçõES 

Vanda Célia 

Os 81 senadores passarão a receber R$50 mil por mês para 
contratar funcionários e assessores, já a partir do próximo ano, se 
for aprovada proposta do senador Júlio Campos (pFL--M1), vice­
presidente do Senado. 

O projeto tem apoio do diretor-geral do Senado Federa~ 
Alexandre Dupeyrat, e de alguns senadores com. liderança. entre 
eles José Agripino (pFL-RN), Roberto Requião (pMDB-PR) e 
Lúdio Crelho (pSDB-MS). 

A criação da verba de gabinete no valor de RS50 mil men­
sais para cada senador resultará em gastos orçamentários anuais de 
R$48 milhões, mas Dupeyrat acha que é uma boa idéia. 

'Vamos fazer um remanejamento no orçamento do Senado 
para não criar mais despesas". disse ele. Segundo a proposta, a 
verba será depositada ua conta corrente de cada senador que pres-
tará contas do uso desse dinheiro. . 

Gastos - Para isso. será criado um novo item de gastos no 
orçamento, chamado de "despesas para o exereício da atividade 
parlamental". 

Hoje, cada senador tem direito de contratar quatro funci<>­
nários para o gabinete: três secretários parlamentares, com salários 
de R$2.500,OO mensais, e um assessor, com salário de R$3500,OO 
por mês. Os demais devem ser requisitados do quadro de pessoal 
do Senado. 

Os gastos com funcionários escolhidos pelo senador, e que 
atualmente totalilAlll R$lI mil s6 em salários, passarão a ser c0-

bertos pela nova verba de gabinete. 
Demais direitos e vantagens dos senadores permaneceráo 

intactos. Além da verba de gabinete, eles continuarão recebendo 
salários de R$8 mil mensais e as vantagens que têm hoje - aparta­
mento funcional, passagens aéreas, cano com :md.orista e assistên­
cia médica e odontológica, entre outras. 

Apolo - Para transformar cada gabinete numa unidade or­
çamontária (com autonomia para gastar), Júlio Campos está con­
cluindo a redação do projeto com a ajuda de estudo de Dupeyra~ 
mas garante já ter apoio da maioria para aprová-lo DO plenário. 

"Queremos autonomia para fazer nossos gastos e conttatar 
nossos funcionários", diz Campos. Segundo ele, 00 mundo inteiro, 
principalmente nos Estados Unidos, os parlamentares têm direito a 
uma verba muito maior e a mais vantagens do que DO Bmsil. 

Ele acha que o valor mlnimo de R$50 mil mensais poderá 
aumentar dependendo do estado de onde vem o senador. O critério 
para aumentar a verba seria o da população do estado por onde o 
senador é eleito. 

Modelo é norte-americano 

A idéia da verba de gabinete é cópia do que existe nos Esta­
dos Unidos. Lá os senadores são responsâveis pelos gastos pes­
soais com assessores e prestam conta depois. 

Além do salário de USSl1 mil mensais. cada parlamentar 
norte-americano recebe em média por ano US$I,5 milhão-para se­
rem gastos exclusivamente com salários da equipe de s<u gabineIe. 

Além disso, tem direito a mais US$400 mil anuais para c0-

brir despesas como correio. viagens, conta de telefone e mobilia. 
ldlio Campos acha que o sistema norte-americano 6 "ideal". 

Argumenta que o orçamento anual do Senado no valor de R$600 
milhões não resolve OS problemas dos senadares. "Somos obriga-

dos a trabalhar com funcionários do Senado que não querem nada 
com a dureza. mas são efetivas. não podem ser demitidos", quei­
xa-se ele. 

Descontrole - Campos diz que acontecem "absurdos" na 
relação de poder e~ O senador e os funcionários. ''Eles não que­
rem saber de nós e ainda dizem que o senador é passageiro en­
quanto eles são permanentes". 

Como o orçamento do Senado não 6 responsabilidade dos 
senadores, Campos acha que há descontrole. "Os funcionários dão 
um jeito para serem contratados seus familiares e suas amantes", 
denuncia ele. 

O seuador acha que o caminho para reduzir o poder dos 
funcionários é entrega da verba do gabinete diretamente a cada se­
nador. "Do jeito que está não pode continuar pOIque o senador é 
obrigado a comer na mão, puxar o saoo dos diretores e funcioná­
rios que mandam na estrutura do Senado". 

P"""'MO - Hoje, o Senado tem cinco mil funcionários. 
O diretor-geral Dupeyrat admite que o controle dessa estru­

tura administrativa é "precário". A maior parte dos gastos do Seua­
do - 80% - é com pessoal, adverte. A parte menor com serviços para 
os senadores, como pagamento de despesas médicas e de moradia. 

"O projeto é razoável e devemos assumir nossas responsa~ 
bilidades na prestação de contas", afoma o senador José Agripino 
Maia (pFL-RN)(VC). 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC.) - Sr. Presidente, 
S'" e Srs. Senadores, todos OS catarinenses sabem que, peri­
odicamente, as águas do rio ltajaf-A"" saltam de sen leito para in­
vadir plantações, fazendas, indústrias, casas e cidades. Blumenau 
tem sido periodicamente prejudicada por enchentes. E todo o Vale 
do Itajaí. onde vivem mais de Uol milhão de pessoas. sofre com ao 
temporada das águas. Nessa região estão localizadas importantes 
indústrias têxteis, de metalmednica, de alimentos, além do pró­
prio porto de ltajal. O con;lDlo de empreendimentos gera cerca de 
um bilhão de dólares por ano em exportações. 

A situação é relativamente simples de ser compreendida. 
Três rios foram o ltaja/-A"". Cada um desses rios possui um siste­
ma de barragens que regula o fluxo das águas visando inibir que 
enchentes prejudiquem os terrenos a jusante. Em ltuporanga ficam 
as barragens do ltajaí do Sul. El1l Tai6 está localizada. represa do 
ltaja! do Oeste, e em Ibirama oão contidas as águas do ltajaí do 
Norte 00 D_ Hercllio. esses três rios fonnam o ltajaí-A"". E, por­
tanto, fundamental controlar o fluxo da água a montante, para pra­
teger cidades, fazendas e indústrias a jusante. 

No guverno Collor, o Departamento Nacional de Obras de 
Saneamento, o DNOS foi extinto. Nenhum órgão foi oficialmente 
designado para exercer as funções daquele que desapareceu. Vá­
rias obras e empreendimentos que já estavam em funciouamento 
em todo o País ficaram. subitamente, órfãos. É o caso das barra­
gens dos três rios ltaja/-Aço. As barragens resistam à ação do tem­
po. Estão lá. Sem qualquer manutenção, sem assistência e "sem que 
seja realkado o necessário trabalho periódico de limpeza dos re­
servatórios. Em verdade, ninguém sabe de quem é a responsabili­
dade pelo funcionamento das obras de contenção. 

No periodo 91-95, faça-se justiça, o então Governador Vil­
son Kleinübing. com nosso apoio, viabilizou formas de auxílio 
episódico dos Governos Federal, Estadual e Municipal com vistas 
a reduzir os efeitos nefastos dessa omissão federal. 

O Presidente da Associação Comercial e Industrial de Blu­
me~u, Senhor Baus Martin Meyer, me informa. em correspon­
dênCIA de 7 de JUnho deste ano, que "desde a extinção do DNOS 
tem se tomado critica a manutenção de barragens de controle das 
cbeias do rio ltajaí~Açu". Ele vai além e aftrma: "considerando t0-
dos os recursos gastos para tomar realidade aquelas obras e tendo 
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em vista o qu~o elas repres1entam para a minimização dos prejuí­
zos causados pelas cheias é desanimador saber que na eventualida­
de de virem a se tornar neces!iárias não poderão atuar conveniente­
mente, devido a entulhos, assoreamento. deslizamentos, dificulda­
des de operação das comporta, e oulros problemas". 

Ocorre. Sr. Presidente. St's e Srs. Senadores, que a falta de 
manutenção das barragens está ameaçando aS cidades do Vale do 
ltajaí. Catástrofes já ocorremm naquela área. E pior. não há a 
quem reclamar. O Presidente da Câmara dos Dirigentes Lojistas 
de Blumenau. Sr. Amo BueQ!uer Filho. em expe<liente de 13 de 
junho deste ano, diz que a entidade estã preocIlpadíssima C<lI!l o 
desleixo no. manutenção e conservação daquelas três barrngens. E 
pede uma ação urgente para impedir novos desastres em BIu".,.. 
ne.u e no Vale do haja!. Volto a dizer. Senhor Presidente, Senhorns 
e Senhores Senadores. nenhum 6tgão sucedeu o DNOS na execu­
ção de suas tarefas. Ninguém. nesse momento, tem a responsabili­
dade pela manutenção das barrngens do hajaí-Açu. 

A última grnnde enchente na região ocotreU em 199 I. Des­
de então. a natureza tem se mostrado tranqililJl. E as águas não su­
biram a Diveis alarmantes. Mas os organismos de Defesa Civil pre­
cisam se Dlovímentar para prevenir um possível grave acídeDte. 
Procurei defender o povo da minha região. Fui. em companhia do 
Senador Vilson K1einübing. conversar sobre o problema com o 
Doutor C"lCOl"O Lucena. Secretário Especial de PoUticas Regionais. 
MoslramOs a grnvidade da situação e a necessidade de uma ação 
urgente de manutenção e conservação das barrngens. 

Ele nos disse que está terminando um convênio de coope­
rnção que ~ai f",ar a responsabilidade. nessa matéria. para o Mi­
nislério do Meio Ambiente. dos Recursos Hídricos e da Amazônia 
LegaL Tenho muito apreço pelo Ministro Gustavo Krause. e irei • 
ele solicirar providências urgentes. O problema subjaoente é que o 
Ministério dos Recursos Hídricos é uma instituição recentemente 
criada., com poucos recursos e nenhuma base regional compativel 
com tais responsabilidades. A ilusão de uma rápida reforma admi­
nistrativa e das atribuições dos órgãos do Gov'emo Federal provo­
cou essa orfandade dos moradores do Vale do Itaja!. Ninguém 
sabe a quero reclamar. 

A bistória registra. desde 1851, grnndes cheias do rio hajaí. 
A partir daquela data. os jornais registraram 67 encbentes de pe­
quena ou grande monta, localizadas ou não, que se sucederam em 
144 anos. Em 1855, a imprensa do Estado registrou o seguinte: 
''Em 17 e 18 de novembro· deste ano, uma grande enchente. 
Não havia memória,'nos antigos moradores. de outra igual. 
Nessa ocasião tanto o Or. Blumenau como o Dr. FrilZ Muller se 
encontravam na barra do ltajaí-Mirim". Há diversos outros tep 

latos. alguns de solidariedade, como na enchente de 18SO: "Por 
oficio da mordomia da Casa Imperial. com data de 12 de outu­
bro último, me foram enviados, como donativos às vítimas da 
inundação. 5.000$000. sendo 4.000$000 da parte do S. M. o 
Imperndor e 1.000$000 da parte de S. M. a Imperatriz. à muni­
ficência imperial devem esses infelizes o primeiro e importan­
te auxílio, que veio oportunamente suavizar os seus sofrimen­
tos". Esse é um trecho do relato do Senhor João Rodrigues Cha­
ves à Assembléia Provincial sobre as enchentes de 22 a 26 de se­
tembro de 1880. 

Poderia fazer referéncia às enchentes de 1911, de 1926. de 
1974, de 1983, de 1984. além da mais reoente. de 1991. Em 1983. 
Sr. Presidente. st's e S,.. Senadores. estava ocupando eu o honro­
so cargo de Governador do Estado. Acompanhei de perto o sofri­
mento do meu povo. Tenho dados objetivos sobre () flagelo que se 
abateu sobre o catarinense. A enchente daquele ano foi uma das 
mais longas: começou no dia 7 de julho e tenninou em 9 de agos­
to. A cheia atingiu 162 Municipios e uma área equivalente a 88% 

do ten:itório estaduaL O Estado perdeu con:. de' 10% de seu Pr0-
duto Interno Bruto. 

A enellente daquele ano gerou 219.856 desabrigados, cu 
seja, pessoas que foram obrigadas a deixar suas residências. Santa 
Calatina recebeu da população brnsileim 3.998 toneladas de ali­
memos, 1450 toneladas de roupas e agasalhos e recursos fmancei­
ros equivalentes. três milhões de dólares. Logo após a normali­
zação do Divel das águas. o Governo de Santa Catarina elaborou 
um rigoroso levantamento de perdas. obedecendo a critérios extre­
mamente rigidos. que fomm reconhecidos e elogiados por órgãos 
das Nações Unidas. Pois bem. Sr. Presidente. St's e Sr.;. Senado­
res. depois de quantificar o prejuiro à indústria. à agropecuária, às 
cidades (três mil casas forun destruidas, mais de doze mil danifi­
cadas). cllegamos a uma cifra espantosa. A cheia de 1983 ocasio­
nou um prejuízo global ao Estado, aos municípios e ao Governo 
Federal da ordem de um bilhão e cem milhões de dólares. 

Sr. Presidente, So's e Srs. Senadores. sem falar em vidas 
humanas. que não podem, nem devem ser medidas em números, é 
esse o prejuizo que ronda o Estado de Santa Catarina no periodo 
das águas. Algo em tomo de um bilhão de dólares. Defmitivamen­
te. é muito mais razoável realizar a manutenção adequada das bar­
ragem dos três afluentes do ltajaí-Açu, que correr o risco de u",!, 
catástrofe desse porte, com essa dimensão e com aquele rosto. E 
uma irracionalidade manter as três barragens sem a conservação 
necessária. 

O inciso 28 do artigo 22 da Constituição Federal diz o se­
guinte: "Compete privativamente ã União legislar sobre ( .• ) defesa 
tetritorial. defesa aeroespaciaL defesa maritima. defesa civil e mo­
bilização naci?D"I". O assunto será, portanto. disciplinado pela 
Constituição. E tarefa privativa da União legislar sobre a defesa ci­
vil A questão das enchentes do rio ltajaí-Açu e o perigo que rep­
resentam para as cidades da região são atribuições tranqüilamente 
enquadrndas na competência da Defesa Civil. O Governo Federal 
tem • obrigação e a responsabilidade de defmir o sucesso legitimo 
do DNOS e entregar ao novo órgão as verbas e os equipamentos 
necessários para que desempenhe suas funções. 

O Secretário Cicem Lucena informa que eslá ultimando 
um convênio para transferir essa responsabilidade para o Mmisté­
rio do Meio Ambiente e Recumos Hídricos. Não se duvida da 
competência nem da boa-fé dessas autoridades. A questão, contu­
do. é urgência, Sr. Presidente. Sr's e Sr.;. Senadores. Nós. no Esta­
do de Santa Catarina. temos uma bistória registrada de quase 150 
anos de enchentes. Essas três barragens ajudaram a reduzir o pro­
blema. Não podemos nos descuidar, porque os resultados são ca­
tastIóficas. 

Pretendo continuar a visitar autoridades do Governo Fede­
ral em busca de solução P'" o problema. Mas faço questão de lIll­
UI" o assunto ao conhecimento deste Plenário e solicitar ao Exce­
lenussimo Senhor Presidente da Re:pública, professor Fernando 
Hemique Cardoso, que tome as medidas urgentes e necessárias 
para constituir um órgão como o legítimo sucessor do DNOS. E. 
ainda, que as obras de conservação e manutenção das barragens 
dos três afluentes do rio Itajaí-Açu sejam imediatamente retomadas. 

Muito Obrigado. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-MT.) - Sr. Presi­

dente. st's e Srs. Senadores, realiza-se nesta semana. aqui em Bra­
silia. o Trigésimo Terceiro Encontro Nacional promovido pela 
União dos Vereadores do Brnsil. Quero, nesta oportunidade. cum­
primentar os Vereadores do Brasil e. de modo especial. parabeni­
zar os promotores do evento na pessoa. do Senhor Paulo. SUas, 
Coordenador do Encontro Nacional, Presidente da União Nacional 
dos Vereadores e antigo companheiro de partido, homem de lide­
rança. de ideais e de lutas. 
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Este Trigésimo Terceíro Encontro Nacional de Vereadores 
reveste-se de essencial importância para a vida política da socieda­
de brasileira. Afrrmo-o alicerçado em várias razões. 

Em primeiro lugar, em virtude do momento que o povo 
brasileiro vive, em razão do estágio de desenvolvimento em que se 
encontra a sociedade. A democracia encaminha-se com passos se­
guros para o seu amadurecimento, graças ao despertar e ao crescer 
da consciência de cidadania do povo; a economia tende a estabili­
zar-se, superando o fantasma da inflação e gerando situações no-­
vas dentro de um amplo processo de adaptação a novas regras in­
temas e internacionais; a vida politica descobre que dela o povo 
exige participação, eficiência e transparência; e a discussão. os de­
bates em tomo da refonna da Carta Magna encontram-se em pleno 
processo e a própria reforma em execução. 

Em segundo lugar e em decorrência dos itens que acabei de 
citar. pela importância que possui o Vereador, como representante 
direto e mais próximo daquela porção do povo brasileiro que for­
ma os Municípios. Pela singular posição que ocupa, o Vereador 
torna-se como que o eco das necessidades, das reivindicações, dos 
reclamçs e das sugestões dos munícipes na Câmara Municipal. 

E verdade, a Câmam dos Deputados, o Senado, o Congres­
so Nacional têm poderes mais amplos e suas decisões quando con­
vertidas em lei, obrigam indistintamente a todos, mas é também 
verdade que a Câmara Municipal. no seu âmbito, é como a famí­
lia. Enquanto a família constitui a célula básica da sociedade do 
ponto de vista da geração biológica, do ponto de vista da vivência, 
da afetividade e da introdução na vida relacional. a Câmara de Ve­
readores é o "ágora" da Grécia antiga, o local onde se concretiza o 
homem poütico, o local onde se dá. com a paixão que a proximi­
dade dos fatos suscita, o debate ardoroso em prol do bem comum, 
do bem da coletividade, exatamente por inserir-se na célula básica 
da nacionalidade, que é o Município. 

A Câmam Municipal é o órgão de representação que esti 
mais próximo da população e o Vereador, em contato direto como 
seu eleitor e com a região que representa, tem conhecimento pes­
soal dos problemas, o que o isenta. na grande maioria dos casos, 
de pesquisas e estudos para determinar prioridades, 

Essas caracteristicas do Município e do Verrador, Senhor 
Presidente, Senboras e Senhores Senadores, clarificam. eviden­
ciam a sua importância no momento político nacional. Vive a Na­
ção um momento forte, que é o da reforma constitucional. Refor­
ma necessária, para dar-lhe institutos e instrumentos legais bási­
cos modernos e eficientes, com os quais possa encamínhar-se para 
a grandeza. e o progresso no contexto do mundo atual. Daí a neces­
sidade de que os Municípios participem ativamente por meio dos 
seus representantes diretos, entre os quais, 05 Vereadores são parte 
imprescindível. Na reforma constitucional, o papel do Município 
deve resultar genuíno, com preseIVação e reconhecimento alarga­
do das atribuições que melhor lhe cabem. 

De acordo com estudos realizados pela OrglUlização das 
Nações Unidas, divulgados pela imprensa. no futuro _ no caso do 
Brasil, tenho a idéia de que esse fubJro já é presente _, no fubJro, 
repito, o ideal é a existência de cidades com, no máximo. dez mil 
habitantes. 

Semelhante conclusão reforça a convicção que sempre tive 
e que. na minha vida pública. como duas vezes Prefeito de Rondo­
n6polis e Governador do Estado de Mato Grosso, procurei imple­
mentar. no sentido do fortalecimento dos Municípios. 

Os Municípios, sem as dimensões exorbitantes em ter­
mos de superfície ou de população que alguns possuem no Bra­
sil, têm melhores condições de gerenciar a coisa pública, têm 
melhores condições de atender às demandas básicas e comuns 
da população. 

Duas das idéias-padriío da modernidade são a qualidade de 
vida e o Estado mínimo. Sou a favor da melhor qualidade de vida 
possível, do Estado necessário e efetivado em Municípios cujas 
estrublras e atuação sejam decorrentes e se identifiquem COOl o 
conjunto dos seus cidadãos mais do que com o conjunto das políti­
cas econômicas. 

Os grandes Municípios, a experiência o tem demonstrado 
ao longo dos anos e com dramaticidade crescente, revelamm-se in­
viáveis. A superpopulação, a migração interna desordenada e pre­
dominantemente desqualificada em termos profissionais. suprimi­
ram-lhes a capacidade de gerenciamento da coisa pública e cria­
ram cinturões de miséria. principalmente nas periferias das gran­
des cidades. 

Nos grandes municípios, a representatividade política, ex­
tremamente necessária. para a vida da comunidade. perdeu-se. Os 
cidadãos não conhecem seus representantes, não sabem onde, 
quando e como reclamar. Não vêem relação entre a abJação dos 
políticos e as necessidldes fundamentais da comunidade e as obras 
públicas passam a ser identificadas como monumentos à conup­
ção. Nesse quadro, os setores mais atingidos são o da saúde, da· 
educação e da segurança pública. Em muitos casos, as comunida­
des convivem com verdadeiras calamidades em face da desorgaru­
zação e do descontrole do Estado, 

Em unidades administrativas menores a demanda de obras 
e serviços públicos materializa-se a partir da base e os cidadãos 
têm condições de fiscalizM com mais eficiência. O eleitor está 
mais perto do politico. O admínisIrador público é acompanhado com 
mais interesse e é con<h1zido a agir com mais disciplina e acerto. 

Resulta evidente que a reforma constitucional e, dentro des­
ta, a reforma tributãria. deverá levar em conta essas vetdades, por­
que reveladas pela história antiga e reoente e defendidas pelas lide­
ranças poUticas brasileiras. ' 

Relembro a respeito as conclusões a que chegou o Trigési­
mo Sétimo Congresso Estadual dos Municípios de São Paulo, rea­
lizado em 1993, em SeITa Negra. As conclusões, fornruladas na 
"Carta de Serra Negra", representam uma vigorosa proposta de 
fortalecimento dos Municípios, no sentido de estruturar, de forma 
irreversível, a sua autonomia, estabelecendo, assim, os mecanis­
mos para a solução dos graves problemas políticos, sociais e eco­
nômicos do Brasil. 

O referido Congresso centrou as discussões basicamente na 
questão da interiorização do desenvolvimento. para "aumentar a 
criação de empregos produtivos, manter as características e a qua­
lidade de vida, principalmente a fraternidade entre seus habitantes, 
além da preservação ambiental em sentido mais abrangente." 

Tal Congresso defendeu também o planejamento penna­
nente e integrado, com ampla participação popular e com imerla­
ces conectadas entre os Municípios de uma mesma região. a admi­
nistração estadual e o Governo Federal. "visando a complementar 
as ações de cada um e a ablação conjunta mediante consón::ios e 
convênios." 

A interiorização do desenvolvimento, no contexto do forta­
lecimento dos Municípios, teria também como conseqüência o 
aperfeiçoamento do binômio agricultura e indústria. de inegável 
valor para atingir e manter o progresso auto-sustentado. 

A época das indústrias representadas por enormes fábricas, 
ejetando colunas de fumaça para o céu e cobrindo o chão e os rios 
de dejetos está superada deftnitivamente. Nas metrópoles, não há 
mais lugar para tanto gente, nem mais a população aceita a polui­
ção que desqualifica o meio ambiente e deteriora a qualidade de 
vida. O grande imperativo é racionalizar e descentralizar. 

Não é mais possível a Nação continuar assistindo ao esva­
ziamento do campo, por falta de condições mínimas de lá perma-



11136 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1995 

necer e crescer. É lastimável. clUel. Senhor Presidente. Senhoras e O SItI'RESIDENTE (José Sarney) - Na JreSOIl!e sessão. ter­
Senhores Senadores, ver a situação em que se encontram os pe- minou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Se­
quenos e médios agricultores eIÍl nosso País. Desanimados, em nado nO 87, de 1995, de autoria do Senador Emandes Amorim. que 
ce110 grau, revoltados, descapitalizados, vendo as terras exauridas, acrescenta ao art. 21 da Lei n° 7.805, de 18de julho de 1989,0 seu § 2'. 
os produtos com preços achincaJhantemente baixos, pensando em Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
vender suas glebas para migrar, abandonar o campo. tentar a vida A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportunamente. 
noutras paragens. Grande parte dos Municípios a tudo isso assiste O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 
sem poder fazer nada. absolutamente nada. Apenas vêem as suas a tratar, a Presidência vai encemtr os trabalhos, designando para a 
populações diminuírem. Municipios há em -que permaneceram - sessão ordinária de ~ã. a realizar-se às 14h30min, a seguinte 
apenas os velhos e as crianças; a juventude migrou. Na outra ex­
tremidade, cidades superlotadas, sem moradia condigna, carentes 
de saneamento básico suficiente e de qualidade, de serviços de 
saúde, educação. segurança pública e sem emprego. 

É preciso reverter esse processo e essa situação. O fortale­
cimento dos Municípios; a luta pela manutenção das conquistas 
obtidas na Constituinte de mil novecentos e oitenta e oito, notada­
mente no que se relaciona à repartição das receitas públicas; a de­
fesa intransigente da sua autonomia administrativa e financeira 
constituem-se realidade objetiva capaz de implementar mecanis­
mos de mudança. 

Os desvios administrativos, o comportamento pouco ou an­
tiético de alguns não se sustentam como parâmetros para a imobi­
lidade OU o retrocesso. A consciência política do conjunto dos ci­
dadãos haverá de viabilizar o Município e, a partir dele, o Estado e 
o País. 

Graças à Constituição de mil novecentos e oitenta e oito, os 
Municípios detêm a titularidade de suas competências privativas, 
com autonomia estabelecida peJos artigos dezoito e vmte e nove 
da Carta. Tal autonomia tem por alicerce a capacidade de auto-or­
ganização, de modo particular mediante a elaboração e promulga­
ção das respectivas Constituições; a capacidade de auto-governo, 
com eleição livre e assegurada do prefeito, do vice e dos vereado­
res; a faculdade de legislar, criando leis municipais e leis suple­
mentares; a auto-administração e a autonomia fmanceira, com me­
lhor distribuição dos impostos e liberdade na aplicação da renda 
própria. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, uma democracia ver­
dadeira não pode prescindir de Municípios fortes; por essa ra­
zão, defendo a manutenção dos princípios que preservam essa 
verdade, a verdade de uma democracia autêntica sustentada por 
bases municipais dinâmicas, conscientes e fortes. É, portanto, 
com emoção e contentamento que saúdo os Vereadores do Tri­
gésimo Terceiro Encontro Nacional e, neles, todos os Vereado­
res do Brasil. É um encontro que deverá plantar idéias e atitu­
des benéficas à democracia brasileira, de modo particular em 
face da reforma constitucional, da reforma fiscal, reforma pre· 
videnciária que deverão ser favoráveis ao fortalecimento dessas 
unidades da Federação. , 

O Município é a célula viva da Nação. E o local onde o ci­
dadão vive a causa comum, batalha para a construção de um gran­
de país: é a escola da iniciação e do amadurecimento da convivên­
cia democrática. da transparência da ação pública e do acerto das 
decisões quando se trata do bem comum. 

Era o que tinha a dizer! 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotou-se na pre­

sente sessão o prazo previsto no art. 91, § 3°, do Regimento Inter­
no, sem que tenha sido interposto recurso no sentido da apreciação 
pelo Plenário do Projeto de Resolução nO 75, de 1995, que suspen­
de a execução de dispositivos das Leis nO 5.660, de 1979, e nO 
6.085, de 1982, ambos do Estado de Santa Catarina. 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusiva pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O projeto vai à promulgação. 

ORDEM DO DIA 

-1-
OFÍCIO N" SI28, DE 1995 

(Em regime de urgência, DOS termos do 
ar!. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio n° S/28, de 1995, através do qual o Banco Central 
encaminha solicitação do Governo do Estado do Rio de Janeiro 
para que possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro - LFfRJ, cujos recursos serão destinados ao giro 
da Dívida Mobiliãria do Estado, vencível no 2° semestre de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô. 
mico .. ) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 86, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ar!. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno ónico, do Projeto de Lei da Câmara n° 
86, de 1995 (n° 532/95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que autoriza. o Poder Executivo a utilizar esto­
ques públicos de alimentos no combate à fome e à miséria. 

(Dependendo de parecer da Comissão de A .... ntos SoQais.) 

-3-
REQUERIMENTO N"902, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 902, de 1995, 
do Senador Romeu Tuma., solicitando, nos termos do art. 258 do 
Regimento Interno, a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câ­
mara nO 79, de 1995, e do Projeto de Lei do Senado nO 140, de 
1995, por tratarem de matérias que versam sobre a comercialim­
ção de peças de veículos automotores. 

-4-
EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI 

DO SENADO N" 136, DE 1990 

Discussão, em turno único, da Emenda da Câmara ao Proje­
to de Lei do Senado nO 136, de 1990, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, que dá nova redação ao inciso III do ar!. 484 do Có­
digo de Processo Penal (Decreto-Lei nO 3.931, de 11 de dezembro 
de 1941), tendo ' 

Parecer favorável. sob n° 399, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 81, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
81, de 1993 (n° 4.876/90, na Casa de origem), que inclui na interli­
gação de bacias do Plano Nacional de Viação, nas bacias dos rios 
Paranaíba-Paraná. a interligação ltumbiara-Confluência dos rios 
Paranruba-Grande, tendo 

Parecer, sob nO 373, de 1995, da Comissão 
- de Serviços de Infra .. Estrutura, favorável, com substitu­

tivo que oferece. 
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-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 15, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
15, de 1995 nO 1.504/91. Illl Casa de origem), que proíbe a captura 
de mamíferos aquáticos das Ordens Sirênia, Carnívora e Cetácea, 
e de répteis da Ordem Olelonia, em território brasileiro. e dá OU~ 
tras providências. tendo 

Parecer sob nO 380. de 1995, da Comissão 
- de Educação, favorável. nos termos de substitutivo que 

oferece, com voto em separado do Senador Coutinho Jorge. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 33, DE 1995 

Discussão, em turno único; do Projeto de Lei da Câmara nO 
33, de 1995 (nO 4353/93, Illl Casa de origem), que acrescenta dis­
positivoo às Leis tiOs 7.492, de 16 de junho de 1986, e 8.137, de 27 
de de:rembro de 1990, tendo . 

Parecer favorável. sob nO 364, de 1995. da Comissão 
- de Comissão, Justiça e Cidadania, 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 37, DE 1995 

Discus~ão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
37, de 1995 (n° 3,805/93, na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que altera dispositivos do Código de Proces­
so Civil, com a adoção· da ação monitória, tendo 

Parecer favorável, sob nO 364, de 1995, da Contissão 
- de Comissão, Justiça e Cidadania. 

-9-
PROJETO DE PEÇRETO LEGISLATIVO W 32, DE 1995 

Discussão, em turno único, -do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 32, de 1995 (n° 442/94, Illl Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das Convenções. sobre Cooperação Aduaneira, 
celebradas entre o Goveroo da República Federativa do Brasil e 
países de Jingua oficial portuguesa, em Luanda, em 26 de setem­
bro de 1986,tendo 

Parecer favorável, sob nO 390, de 1995, da Contissâo 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 38, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 38, de 1995 (nO 412/94, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Reforma da Carta da Otgaoização 
dos Estados Americanos (Protocolo de Manágua), firmado em 
Manãgua, em junho de 1993, por ocasião do XIX Periodo Extraor­
dinário'de Sessões da Assembléia Geral da OEA, tendo 

Parecer favorável, sob nO 391, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-11-
PROPOSTA DE EMENDA Â CONSTITUIÇÃO N" 36, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
ConstinJição nO 36, de 1995 (nO 3/95, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República. que altera o inciso XI e a 
alínea a do inciso xn do BIt. 21 da Constituição Federal, tendo Pa­
recer favorável, sob n° 401, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Segunda sessão ordinária de discussão) 

-12-
MENSAGEM W 155, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 155, de 

1995 (nO 491/95, na origem), de 3 de maio passado, pala qual o 
Senhor Presidente da República ~bmete à deliberação do Senado 
o nome da Senhora Thereza Maria Machado Quintella. Ministra 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a função de Embaixadora do Brasil junto à Federação 
da Rússia. exercer a função de Embaixadora do Brasil junto à Re­
pública da Belarus. 

-13-
MENSAGEM W 165, DE 1995 

Escolha de Chefe de Mi..oo Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem na 165, de 
1995 (nO 524195, Illl origem), de li de maio passado, peia qual o 
Seubor Presidente da República submete à deliberação do Selllldo 
o nome da Senhora Thereza Maria Machado QuinteUa, Ministra 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a função de Embaixadora do Brasil junto à Federação 
da Rússia, exercer a função de Embaixadora do Brasil junto à Re­
pública da Armênia. 

-14-
MENSAGEM N" 197, DE 1995 

Escolha de Chefe de Mi..oo Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 197, de 
1995 (nO 587/95, na origem), de 26 de maio passado, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome da Senhor Francisco Thompson Flores Netto, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, pam exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto a Santa Sé. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h4Omin.) 

ATO DO PRESIDENTE N" 303, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, uo uso da competência, 
que lhe foi delegada pelo 3ft 2°, alínea a, do Ato da Comissão Di­
retora n° 2, de 1973, e tendo em vista o disposto uo 3ft 36, da Lei 
nO 8.112, de 1990, resolve remover, a pedido, a servidora CLARA 
MARIA DE VASCONCELOS TORRES DANTAS, Analista Le­
gislativo, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, da Repre­
sentação do Rio de Janeiro para o Senado Federal em Brasilia. 

Senado Federal, 27 de junho de 1995, - Senador Jpsé Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 358, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que Dle foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 013.945/95-5, 
resolve nomear Y AMIL DE SOUZA DUTRA para exercer o cargo, 
eru comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação no Gabinete do Senador Carloo Patrocínio. 

Senado Federal, 27 de junho de 1995. Alexandre de Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA 

"Destinada a promover ampla discussão acer­
ca de políticas, programas, estratégias e prioridades 
visando o desenvolvimento do Vale do São Francisco". 

~ Reunião, ~alizada em 13 de junho de 1995. 
As dezessete horas e vinte minutos do dia treze de junho de 

mil novecentos e noventa e cinco, na sala número dois, da Ala Se­
nador Nilo Coelho, Anexo n do Senado Federal, sob a Presidência 
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do Senador Renan Calheiros e com a presença dos Senadores 
Humberto Lucena, Walde,k Ornelas, beni Veras, e JooI de Hol­
lauda, reúne-se a Comissão. Havendo número regimental, o Presi­
dente declara abertos os tr.balhos, dispensando a leitura da Ala da 
reunião anterior. que é dada como aprovada. Sua Excelência escla­
rece que a presente reunião destina-se a oovir a palestra dos Se­
nhores Pereio Davidson, da Secretaria de Avaliação e Planejamen­
to, do Ministério do Planejamento; General Nilton Rodrigues Mo­
reira. Superintendente da Sudene, e da Senhora Ana Peliano, Se­
cretaria Executiva do Programa Comunidade Solidária. Dando 
início aos trabalhos , o Senhor Senador Renan Calheiros, Presi-
4ente da Comissão, concede a palavra ao primeiro convidado. 
Encerradas as exposições, o 'Senador Renan Calheiros passa a 
presidência dos trabalhos ao Senador Beni Veras. Dando sequên­
da à Reunião • o Senhor Presidente evenbJal passa a palavra ao 
Senbor Relator, Senador Waldeck Oroelas , que faz diversas in­
dagações aos Expositores. Prosseguindo, fizeram uso da palavra 
os Senhores Senadores Ioel de Hollanda. e Beni Veras .Não haven­
do mais quem queira fazer uso da palavra e, antes de encerrar os 
trabalhos, a Presidência convoca os membros presentes para a pró­
xima reunião da Comissão, a realizar-se no dia 20 de junho, terça­
feira, às 17:00 hOras, na sala n° 02, da Ala Senador Nilo Coelho 
do Senado Fedecal. Nada alIÚS havendo a tralar, a Presidência en­
cerra os trabalhos, e, para constar, eu, Marcos Santos Parente Fi­
lho, Secretário da Comissão, lavrei a presente ala que, lida e apro­
vada, será publicada com as notas taquigIáficas. 

Presidente: Senador Renan Calheiros 
Vice-Presidente: Senador Beni Verru 
Relator. Senador Waldeck OmeÚls 

COMISSÃO PARLAMENTAR ESPECIAL PARA 
O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO 

V ALE DO SÃO FRANCISCO 
Reunião 13.6-95 -l7h3Omin. 

Presidente: Senador Re1JQn Calheiros 
Relator: Senador Waldeck Omelas 

(Início da rewzião sem regÍ3tro de áudio.) 

O SR. PRESIDENIE(Renan Calheiros) - ... o nosso Presi­
dente da Codevasf, do Or. Guilherme, Secretário de Irrigação do 
Estado de Alagoas. 

Gostaóamos de convidar, para compor a Mesa, a Dt' Anna 
Maria Peliano, Secretária do Programa Comunidade Solidária; o 
Or. Pérsio Davidson, da Secretaria de Avaliação e Planejamento 
do Ministério do Planejamento; e o General Nilton Moreira, Supe­
rintendente da Sudene. 

Trata-se de honrosas presenças em mais esta reunião da 
Comissão do Desenvolvimento do Val. do São Francisco, onde 
pretendemos conhecer o quadro social, a politica de incentivo e 
verificar aspectos de planejamento do Vale e da própria região. 

Para iniciar verdadeimmente os nossos trabalhos, temos a 
honra de conceder a palavra à Dt' Anna Peliano, Secretária do 
programa Comunidade Solidária. 

A SRA. ANNA PEUANO - Eu queria, primeiro, parabeni­
zá-los por essa iniciativa. Realmente. a prioridade ao Va1e do São 
Francisco ou o trabalho específico para a área do São Francisco 
merece realmente uma atenção especial. 

Quando fomos convidados para vir a este debate, uma pri­
meira preocupação - inclusive o Senador Waldeck tinha nos solici­
tado - era drumos um quadro da situação da pobreza na região. E o 
estudo que temos disponível, de que podeóamos lançar mão, que 
já estava pronto, foi o Mapa da Fome, que é um trabalho feito pelo 
IPEA e estima quantas famílias e pessoas, cuja renda monetária - é 

bom ter bem claro que é renda monetária, com todas as restrições 
que se fazem à análise apenas em cima de renda monetária - não 
era sufisiente para garantir sua alimentação adequada. 

E uma metodologia utilizada pela Cepal e que dá o nome 
de famílias indigentes - o nome indigente, no caso brasileiro, cau­
sa algumas dúvidas, porque se pensa que indigente é aquela pes­
soa que está na rua, mas não é esse o caso. O tenno da Cepal para 
indigentes refere-se a famílias cuja renda equivale, na melhor das 
hipóteses, ao custo de uma alimentação adequada e, considerando 
que essas famílias têm que ter outras despesas com transporte, ha­
bitação e ewcação; se a renda, na melhor das hipóteses, está nessa 
linha de pobreza, significa que essas famílias não estão se alimen­
tando adequadamente. 

Então, lançamos mão do estudo do Mapa da Fome, o que 
nos dá alguns dados quase que alannantes em relação à situação 
de pobreza dessa região. 

No caso de Minas Gerais, que contém o maior número de 
municípios da região - são 206 municípios - temos apenas 26 mu­
nicipios cuja linha de pobreza, de indigência, está ,abaixo da média 
nacional, que é de 24% das famílias. Mas, se considerarmos, entre 
essa média nacional, que 24% das famílias brasileiras cuja renda 
não permite uma alimentação adequada, e até uma percentagem de 
40% de famílias nessa faixa de renda, temos 153 municípios no 
Estado de Minas Gerais, ou seja, quase 79% dos municípios de 
Minas Gerais estão nessa faixa de renda; dois municípios na Ba­
hia, que representam 1,2%; três municipios em Goiás, que perfa­
zem 100%, pois Goiás s6 tem três munícípios; cinco municípios 
em Pernambuco; um município em Sergipe; e um municipio em 
Alagoas. 

Agora. se olhannos o número de municípios cuja percent­
agem de famílias indigentes está entre 40% das famílias do muni­
cipio e 50%, Minas possui 15 municípios, ou seja 7,6%: mas esse 
percentual se eleva para 40% dos municípios na Bahia; 44% dos 
municípios em, Pernambuco; 88% dos muniçípios de Sergipe; e 
46% dos municipios de Alagoas. 

Municípios com mais de 50% de famílias indigentes - os 
mais elev~ los do' Bmsil; na Bahia, nessa região, temos 57% dos 
municípios; 47% dos municipio~ dessa região em Pernambuco; 
7,5% em Sergipe; e 51% em Alagoas. Quer dizer, vemos que 54% 
dos municípios da área têm uma indigência acima de 44%, sendo 
que números significativos acima de 50% nesses três Estados. 

A título de curiosidade, também fomos buscar no Mapa da 
Fome quais eram os municlpios mais pobres dentro dessa região, 
mas aí temos que olhar com certo cuidado, porque os nÓIDeros não 
permitem essa exatidão de apontar determinado municlpio em nú­
meros absolutos. Temos percentuais, mas dentre esses percentuais, 
o mais alto está em Minas Gerais, no município de Riacho dos 
Machados, em tomo de 46%; na Bahia. seria Paratinga; em 
Goiás, Cabeceiras; em Pernambuco, Calumbi e Solidão; em 
Sergipe. Poço Redondo. e em Alagoas, Palestina. São dados co­
locados mais a título de curiosidade. Esses números são relativos. 
Queríamos apenas vermos até onde chegaram; a 57% de famílias 
indigentes. 

Por esse dado de pobreza, ainda que esses números sejam 
referências, já que estamos trabalhando com percentuais, isso indi­
ca a questão da pobreza. que é muito grave naquela região. 

A segunda preocupação surgiu quando do levantamento de 
qual seria a política do Comunidade, quais seriam os programas 
do Comunidade Solidária que estariam voltados para essa região. 

Em primeiro lugar, é bom esclarecer para aqueles que ain­
da não tem o conhecimento que o Comunidade Solidária trabalha 
com alguns programas desenvolvidos por diversos Ministérios. 
Recebem o selo da prioridade, em teImOS de programas na área de 
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alimentação, serviços urbanos, geração de empregos, assentamen­
to rura1 e na área de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Na área de assentamentos rurais, não ftzemos um levanta­
mento do que estaria sendo feito na região. Acho que. numa se­
gunda etapa. poderiamos até fazer um levantamento mais específi­
co junto ao Ministério da Agricultura. 

Pegamos aqueles programas na área de alimentação que es­
tão mais diretamente voltados para o combate à pobreza no curto 
prazo e os programas de ação integradas. quais sejam, os bolsões 
que foram trabalhados. Eu poderia depois explicar quais critérios 
foram adotados para essa identificação dos bolsôes. Na área de ali­
mentação e dos bo1sões, temos um programa em 150 municípios, 
desses 465, ou seja, 150% desses municípios teriam um programa na 
área de alimentação mais diretamente vohado para o combate à fome_ 

Há ainda municípios que poderão ser abrangidos com pro­
graOlaS na área de serviços urbanos por essa reabertura do crédito 
para a área de fmanciamento. Na área de geração de empregos. 50-

brerodo, como são pequenos municípios e terão mais condições de 
pegarem esses rmanciamentos na área de projetos rurais. que vai 
está sendo lançado pelo Ministério do Trabalho - o PROJERU­
RAL -, que tem recursos superiores a R$700 milhões, através do 
Banco do Brasil, acoplado ao programa de apoio à agricultura fa­
miliar que está sendo trabalhado pelo Ministério da Agriculblra, 
poderá dar maior ênfase a um trabalho de maior impacto para o 
desenvolvimento da região. Creio que esse seria até um subsídio 
para se discutir, no 'âmbito do Ministério da Agricultura e do Mi­
nistério do Trabalho, uma prioridade a um trabalho nessa área nes­
se sentido, tendo em vista a siruação de pobreza. 

Em temlOS de municípios de bol8ÕeS de pobreza, temos 17 
municípios. Em Minas Gerais e Goiás, ainda não foram deftnidos -
então, não contam. Então, teremos um número superior a esse tra­
balho selecionado inicialmente pelo Comunidade Solidária. 

Dentro de cada um dos Estados, a partir desse mapa da 
fome e de um estudo do IBGE e Unicef sobre condições de sobre­
vivência das crianças, foi feito pelo IBGE um mapeamento do mu­
nicípios mais pobres dentro de cada Estado. A partir desse mapea­
mento, foi feito um trabalho junto com os governos estaduais para 
escolher de dez a quinze municípios. dentro de cada Estado, onde 
seria feito um esforço de uma ação concentrada. nesse primeiro 
momento de ação do Comunidade Solidária. 

Às vezes perguntam se os demais municípios estão excluí­
dos. Não, os demais municípios não estão excluídos, mas temos 
alguns problemas. No que diz a respeito a um programa que já 
existia, o que significa o 'selo da prioridade da merenda escolar no 
programa do Comunidade Solidária? O selo significa a garantia de 
liberação de recursos no momento adequado. Temos aí um avan­
ço significativo, quando consideramos que, no ano passado, foram 
aplicados no programa da merenda escolar R$4l5 milhões. Neste 
ano, já foram liberados para o programa da merenda escolar 
R$250 milhões, o que significa um esforço muito gmnde de recur­
sos sendo transferidos, neste primeiro momento, para garantir a 
continuidade do programa e que poderá beneficiar todos os muni­
cípios da região. 

Quando falamos em escolher os oolsões, isso significa fa­
zer um esforço concentrado para que OS programas federais que 
não chegam geralmente aos municípios mais pobres passem a che­
gar. Não estamos excluindo os demais, mas tentando incluir aque­
les municípios que são tradicionalmente excluídos dos programas 
federais. 

E aí está-se trabalhando em was frentes: uma DOS municí­
pios mais pobres, que fizemos o esforço de incluí-los, e nos gran_ 
des centros urbanos, nas capitais e regiões metropolitanas, nas 
quais são escolhidos alguns bolsões, dentro dessas capitais, para 

uma ação integrada na ãrea da alimentação, motadia, geração de 
empregos e a questão de saúde e educação. 

Para esses municípios do interior, estariam sendo ofereci­
dos, no âmbito do Governo Federal, programas na área de saúde, 
de combate à mortalidade infantil, do Ministério da Saúde, que co­
meçou com o Programa de Atendimento ao Desnutrido, o Progra­
ma do Leite, que está em 50 municípios dessa região. Esse progra­
ma do leite atinge atualmente mais de 400 municípios do País, 
sendo que cinqüenta deles estão na região do Vale do São Francis­
co. Agora, inemporou-se ao Programa de Combate à Mortalidade 
Infantil. 

Estamos levando uma ação mais integrada no âmbito do 
Ministério da Educação. A F AE está fazendo uma transferência de 
recursos pata a aquisição de material para a professora, para a es­
cola e pam o aluno. Vai haver um reforço da merenda escolar, 
50% a mais do valor da merenda para e3ses municípios. 

Há o programa de transporte escolar. Em muitos dos muni­
cípios localizados na área do Vale do Jequitinhonha foi feito um 
trabalho de transporte escolar. Tradicionalmente, esses transportes 
eram distribuídos de forma aleatória e não resolviam nem os pro­
blemas das prefeituras, porque muitas vezes a demanda era de três 
ou quatro e elas recebiam um, e nem o problema da F AE. Assim, 
neste ano, a PAE está usando o critério do Comunidade Solidária. 
Distribuiu na região do Vale do Jequitinhonha transportes escola­
res, não só ônibus, mas até barco, que também resolvem o proble­
ma de tnlIlSporte para aquela região. 

No ano que vem, segue para uma outra região. e todos os 
Estados nesses bolsoos terão um programa de transporte escolar 
resolvido. Numa segunda etapa, alcançará outro grupo de municí­
pios. A idéia é resolver COm critérios o problema daquela região. 
Creio que vamos atingir quase trinta municípios na região, depois 
que todos forem selecionados para ação integrada. Agora, nós te­
mos também outras ações. 

As empresas estatais foram solicitadas a colaborar e a fazer 
programas nas suas áreas de influência. Provavelmente. a CODE­
VASF vai implementar uma ação na área social, que terá priorida­
de nessa área, no que for possível. 

De modo geral, é o que tem sido feito pelo Comunidade 
Solidária na região. Estamos aqui mais para discutir quais seriam 
as alternativas, as linhas a serem seguidas. É uma apresentação rá­
pida, objetivando mais o debate sobre as condições de sobrevivên­
cia na região e o papel do Comunidade Solidária. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Muito bem. 
Conoado a palavra ao Superintendente da SUDENE, Gene­

ral Nilton Moreira Rodrigues. 
O SR_ NILTON MOREIRA RODRIGUES - Sr. Presidente 

Renan CaJbeiros, Senador Waldeck Omelas, demais componentes 
da Mesa, Srs. Senadores, minhas senhoras e meus senhores, é um 
prazer aqui comparecer. Vou procurar ser sintético, porque acredi­
to que vários aspectos do Vale já foram aqui debatidos há algum 
tempo. Vou me ater, então, principalmente aos problemas ligados 
diretamente à Sudene. 

Quero lembrar, inicialmente, que o desenvolvimento do 
Vale do São Francisco está. regulado por uma lei, como todos sa­
bem, o Planvasf - Lei n' 8851. de 31 de janeiro de 1994 - elabora­
do pela própria Sudene. Foi um pIano integrado, que está em vigor 
até hoje, cujos objetivos eram diminuir as desigualdades intra-re­
gionais, elevar a oferta de empregos produtivos e estáveis, melho­
rar os indicadores s6cio-ecooômicos da região, preservar o meio 
ambiente e criar excedentes de produção, com vistas à exportação. 

Aí, foram criadas estratégias para tal. Como horiwnte" de 
planejamento, foi temporal o Planvasf. Abrangia 12 anos, com­
preendendo investimento de ações a médio e longo prazos, desa-
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gregada em dois subperlodos: 89/94, em que houve o detalhamen­
to do plano quanto aos programas e projetos identificados, e 
95/2{x)(), programa de investimentos de caráter indicativo e ajustá­
vel nas reformulações peri6dicas. 

Nós vamos ver, no Nordeste, os instrumentos de fmancia­
mento nos setores produtivos para a ma. 

Dada a redução da participação do Nordeste no tolal dos 
gastos p6blicos e das aplicações das ações fmanceiras do Governo, 
o Finor e o FNE constituem, na atualidade, praticamente os únicos 
instrumentos de promoção do desenvolvimento regional. sob o 
efetivo comando da própria região. Atua estimulando e apoiando 
investimentos de responsabilidade do setor privado. 

O FNE constitui-se numa das principais conquistas políti­
cas da Região Nordeste e tem como objetivo básico contribuir 
para o desenvolvimento econômico e social do Nordeste, através 
da execução de programas de ftnanciamento aos se~s produti­
vos, em consonância com () Plano Regional de Desenvolvimento. 

Cinqüenta por cento das aplicações devem dirigir-se para a 
área do semi-árido e, aí, se insere, basicamente. o nosso Vale, em 
condições de encargo diferenciadas e compatíveis com as peculia­
ridades dessa área. 

No âmbito da administmção do FNE, que é realizada pelo 
Banco do Nordeste, cabe à Sudene, através de seu conselho deli­
berativo, aprovar os programas de fmanciamento, hannonizando­
os em planos regionais de desenvolvimento e suas diretrizes, e 
também avaliar seus resultados. 

Entre as suas principais diretrizes, expressa-se o apoio à 
criação de novos centros, atividades e pólos dinâmicos, notada­
mente em áreas interioranas, que estimulem a redução das dispari­
dades intra-regíonaís de renda, entendendo-se o Vale do São Fran­
cisco como um novo pólo de desenvolvimento. 

Dentro dessas diretrizes, deve-se ressaltar o tratamento pre­
ferencial às atividades produtivas de pequenos e miniprodutores 
rurais, e, também. às pequenas e microempresas. 

Essas categorias de empreendimentos responderam, no se­
gundo semestre de 94, por 64,8% dos créditos concedidos e 99,4% 
dos contratos realmente negociados. Como se observa, esse Fundo 
está mais voltado para as pequenas unidades produtivas. 

No que tange às estratégias específicas que se prestam ao 
apoio do Vale do São Francisco, podem ser explicitadas: ampliar a 
área irrigada, induzir a agroindtístria, priorizar as culturas e os es­
paços mais vocacionados. fortalecer a infra-estrutura de explora­
ção pecuária e introduzir na região inovações tecnológicas e um 
modelo diferenciado de assistência técnica. 

Em função da particip3{ão de cada Estado da Região no 
orçamento do FNE para 95 e obsetvados aqueles programas que se 
adaptam mais às caracteristicas vocacionais do processo de desen­
volvimento do Vale do São Francisco, como é o caso dos progra­
mas de apoio à agricultura irrigada. ao desenvolvimento da agroin­
dústria alimentar e à moderniz.ação da agriculblra não-irrigada, a 
expectativa de fmanciamento a projetos de interesse da iniciativa 
privada e que se destinem às atividades produtivas é de RS80 mi­
lhões - quero lembrar que o FNE, este ano, estA na ordem de 
RS480 bilhões -, consoante as estimativas do orçamento global 
desse fundo, aprovado pelo conselho deliberativo da Sudene. 

Considerando os aspectos alavancadores dos recursos do 
FNE e em face das oportunidades e atratividades dos investimen­
tos da área sobre o rio São Francisco, espera-se uma participação 
representativa de recursos próprios e de terceiros. fazendo com 
que os investimentos defInidos pejo FNE causem um impacto ob­
jetivo sobre a área. 

Outro instrumento é o Finor. Parece-nos que este é o foco 
principal da nossa participação, hoje, aqui. 

O Finor tem sido o principal e mais pennanente instrumen­
to com que tem contado a região pata promover o seu desenvolvi­
mento. Trata-se da dedução de 24% do Imposto de Renda das pes­
soas jundicas de todo o País, sujeitas ao recolhimento, com base 
no lucro real, que são canalizados para a constituição desse fundo 
de investimento, administrado pela Sudene e COOl operacionaliza­
çãodo BNB. 

Em relação ao Finor, a Sudene não tem uma política espe­
cial para investimento no Vale do São Francisco. No entanto, o 
Vale pode se beneficiar, e vem se beneficiando, desse importante 
instrumento de desenvolvimento regional. 

Vou distribuir para os senbores os projetos já concIuidos 
no Vale e os projetos que estão atualmente em implantação e co. 
mentã-Ios rapidamente. 

Dos 1.729 projetos já coocIuidos pela Sudene no sistema 
Finor, 266, represenlando 15% do tOlal, estão localizados no Vale 
do São Francisco. I 

No documento que está sendo distribuído agora, os senho­
res vão observar, na primeira prancha: projetos concluídos nos se- -
teres agrícola, agriculblra irrigada. agroindustrial, industrial, pe­
cuária, telecomunicações e turismo. Vão verificar o investimento 
tola! dos projetos na ãrea (R$4,6 bilhões) e recursos do Finor colo­
cados (R$I,9 bilhão), Foram gerados 49 mil empregos, num tolal 
de 266 projetos, 

Hoje. a Sudene está fazendo um levantamento das conse­
qüências da impIantação desses projetos, porque até agora, lamen­
tavelmente, a Sudene, após privatizar completamente o projeto, ou 
seja, tirá-lo do sistema, perdia o contato com essas empresas, em 
que pese o fato de elas gozarem de alguns beneficios, que veremos 
adiante. até por dez anos. 

Então, nós estamos realizando um levantamento em mais 
de 2900 projetos em toda a áiea do Nordeste para verificar se os 
objetivos desses projetos foram atingidos, qual sua situação, hoje e 
se o número de empregos realmente gerados são reais, de fOIDla a 
ter um diaguóstico hoje. 

Então, não posso dizer aos senhores se esses projetos aí 
apresentados como implantados estão todos realmente funcionan­
do. Acredito que dentro de um mês nós já teremos essa informa­
ção, isto é, um quadro bem mais representativo. 

Bem, esses projetos implantados são de vários setores da 
economia, destacando-se 140 agropecuários, 95 industriais e 20 
empreendimentos agrícolas. que representaram. como eu disse, in­
vestimentos totais da ordem de 4,6 bilhões, com um FInor de 1,9 
bilhão. Esses projetos já contabilizam aproximadamente 50 mil 
empregos. 

Agora, os senhores podem ver nesta prancba os dados so­
bre a implantação. Atualmente, já há uma grande mudança na di­
retriz de aprovação dos próximos projetos. 

Os senhores vão verificar na próxima prancha o seguinte: 
temos, no investimento total, o turismo apresentando-se como um 
setor novo; temos a agrirultura inlgada apresentando-se pesada­
mente em relação ao total, e esse novo projeto já sendo implantado 
com um total de 6,6 bilhões de investimento total, sendo que o Fi­
nor entra com 1,5 billião. 

Eu quero lembrar aos senhores o seguinte: o Finor, até 
1990, financiava até 75% do projeto. Hoje, não se investe mais do 
que 40%, os 60% restantes corresJX>ndem a riscos do empresário, 
que utiliza 30% de recursoS próprios e os outros 30 ele busca nas 
instituições financeiras. 

Então, o risco cai tremendamente. Por isso é que aparece 
aqui 1.5, valor menor até do que o número apresentado em proje­
tos anteriores. 154 projetos geram, ao fmal. 27 mil empregos. 
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Então. no momento, nesses 152 novos projetos temos: 55 
de agropecuãria - já caiu; 47 de agricultura irrigada - aument<>l 
enormemente; 28 industriais - também aumentou; 12 agroindus­
triais; 7 de agricultura de sequeiro; além de 1 projeto de telecomu­
nicações; 1 de pesca e 1 de turismo. Esses projetos envolvem re­
cursos da ordem de 3 bilhões, com a participação do Finor de 1,3, 
então, pennitindo, como eu disse aqu~ a geração. de 27 mil empregos .• 

Além desses empreendimentos. o Finor participa, também. 
da implantação de dois projetos de energia elétrica no Vale do São 
Francisco: um ê a hidroelétrica de Xing6 - pouca gente sabe que 
temos ali recursos do Finor - e o outro é a Cemig. também outro 
projeto em que o Finor entra maciçamente. Todos os dois. 3rt cr. 
têm recursos próprios da Eletrobrás que são destinados para a 
área. Sua dimensão merece um destaque especial para não alterar 
as estatísticas que, aliás, foram até depuradas. Esses dois empreen­
dimentos montam US$3,6 bilhões. O Finor participa somente com 
250 milhões. 

Convém frisar que. entre as atuais diretrizes que orienlanl a 
administração do Finor, três favorecem a localização de projetos 
no Vale do São Francisco: primeiro, a desconcentração e inte­
riorização das atividades produtivas, priorizando a localização de 
novos empreendimentos, particularmente no semi-árido; segundo, 
a mellioria e ampliação da oferta de alimentos e, terceiro, expan­
são da agricultura inlgada. especialmente por serem baseadas em 
modernas tecnologias. 

Além do mais, entre as prioridades para a aprovação de no­
vos projetos estabelecidos pelo Consellio Deliberativo da Sudene, 
as seguintes favorecem o Vale do São Francisco: agricultum irri­
gada, objetivando a produção de alimentos e matérias-primas 
agroindustriais; agroindústria. projetos destinados ao processa­
mento de matérias-primas; o setor industrial, especialmente a in­
dústria metal-mecânica., equipamentos para irrigação e implemen­
tos agrlcolas; indústria de couros e peles, prioritariamente para 
projetos de modernização e atualização tecnol6gica; e indústria de 
produtos alimentares. 

Por outro lado, vale ressaltar que os empreendimentos que 
se implantaram no Vale do São Francisco podem se beneficiar dos 
demais incentivos fiscais administrados pela Sudene, quais sejam: 
isenção do Imposto de Renda pelo prazo de dez anos para os em­
preendimentos industriais e agricolas que se implantarem, amplia­
rem ou modernizarem, ou ainda diversmçarem até o ano 2000; re­
dução de 50% do Imposto de Renda até o exercício do ano 2001 
para os empreendimentos industriais e agricolas que estiverem 
operando e que ficarem excluídos do beneficio de isenção. Final­
mente, houve um investimento de 40% do Imposto de Renda - isto 
é interessante porque poucos sabem - acrescidos até de 50% de re­
cursos próprios. quando obrigatório. E aí entra até a construção ci­
vil, amplia bem mais. 

A presença da Sudene, no Vale do São Francisco, é uma 
realidade, se observarmos exatamente esses quadros que foram 
apresentados. No entanto, ela ocorre através de mecanismos de in­
dução dos investimentos da iniciativa privada. São incentivos fis­
cais e fmanceiros colocados à disposição dos investidores e que, 
aliados às vantagens vocacionais apresentadas pela área, podem 
induzir à realização dos invesJmentos no Vale do São Francisco. 
Convém divulgar mais o potencial do Vale do São Francisco e os 
incentivos que poderão ser utilizados. a ftm de que a sua maioruti­
lização colabore com o desenvolvimento econômico e social dessa 
área tão promissora. 

Eu falei até agora no passado, no presente, que é aquilo que 
se está realizando, e vamos ver agora o que se tem para o futuro. 
No momento, está-se discutindo o Plano Plurianual. Estamos ao 
nível ainda de abSOlver, dos governos dos Estados do Nordeste. al-

gumas idéias a respeito, já consolidando alguma coisa na Secreta­
ria Especial de Políticas Regionais e já inserida dentro do planeja­
mento nacional, dentro de um planejamento já quase elaborado, 
feito com o IPEA, dentro do Ministério do Planejamento. onde as 
diferentes áreas regionais se inserem no planejamento nacional. 

Dentro dessa linha, vou dizer a V. Ex-S o que se está pen­
sando, no momento, com relação ao Plano Plurianual, já ao nível, 
digamos, de terceira aproximação. É lógico que virão outras apro­
ximações, mas como o Plano Plurianual tem que ser aprovado 
pelo Congresso Nacional, muitas dessas coisas ainda irão mudar. 
Ao nível do Executivo, hoje, o que interessa para o Nordeste, só 
para o Vale, é o que vou citar o que estão sendo chamados pelo 
Ministério do Planejamento de "eixos estruturadores" - esse é o 
sentido macro que se está dando. 

Nesses eixos ~ vou levantar aqui só a linha de programas e 
projetos - primeiramente temos na Ferrovia Transnordestina a in­
tegração viária do Nordeste, objetivando melhorar os serviços de 
transportes na região, que, como todos sabem. é um anseio dg 
Nordeste. Mas o que interessa isso ao Vale do São Francisco? E 
que os Municípios de Petrolina, Salgueiro, Missão Vellia, num to­
tal de trezentos e quarenta e dois quilômetros. estão sendo inseri­
dos nesse planejamento do PPA. Acredito que isso terá um grande 
valor para a economia do próprio Vale. 

No que diz respeito à estnlturação da economia do Semi­
Árido do Nordeste, que é outra estruturação, outro eixo estnltura­
dor, temos ai pólos de irrigação e pólos agroindustriais, alguns de­
les inseridos no Nordeste, e o São Francisco é um deles. Os de­
mais, s6 para dar uma idéia, são Vale do Jaguaribe/Apodi e Pim­
nhas/Açu. 

Estruturação agrária em áreas beneficiadas com investi­
mentos públicos em recursos hídricos - é outra linha também que 
está aqui tratada; estudo, inclusive da transposição das águas do 
São Francisco· isso também está previsto no PPA como estudo; 
consolidação e ampliação do Complexo Mineral SideIÚrgico do 
Rio das Vellias, também de interesse da área; desenvolvimento da 
agricultum e pesca em barramentos do Semi-Árido - comentáva. 
mos há pouco com o Senador Waldeck Omelas o problema de So­
bradinho. que está abandonada e fica por aí mesmo; ° Corredor 
Centro-Leste e Região Geo-econômica de Brasília, também de in. 
teresse do Vale, porque aí temos ligações ferroviárias do Distrito 
Federal com Unaí, Unaí a Pirapora - isso através da Companhia 
Vale do Rio Doce - e de Pirapora a Belo Horizonte há uma mod· 
emização, integrando e reativando a hidrovia do Rio São Francisco. 

São esses, em suma, para o futuro, dentro do PPA, num 
universo de quatro anos, os projetos, ou melhor. as linhas que va. 
mos chamar de estruturadoras desses grandes projetos que hoje es· 
tão em estudo e que se encontram nesse ponto que citei agora, ou 
seja, já depurados dentro da Secretaria Especial de Políticas Re­
gionais. Isso vai ser apresentado agora ao Ministério do Planeja. 
mento e certamente, à luz dos recursos visualizados, algumas 
idéias poderão ser cortadas. 

Essa era a explanação inicial, apenas para levantar idéias, 
que linhamos a apresentar. Depois, se houver oportunidade para o 
debate, pcxleremos complementá·la. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Antes de conce­
der a palavra ao Dr. Pérsio Davidson, tenho a honra de transferir a 
Presidência dos nossos trabalhos ao nosso querido Senador Beni 
Veras. 

O SR, PRESIDENTE (Beni Veras) - Tem a palavra o Or. 
Pérsio Davidson. 

O SR. PÉRSIO DA VIDSON - Senador Beni Veras, que 
preside agora os trabalhos, Senador Waldeck Ornelas, demais 
membros da Mesa, Srs. Senadores, senhoras e senhores presentes, 
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eu vou falar um pouco a respeito da visão de planejamento do Go­
verno Federal e tentar inseri-la especificamente na abordagem do 
Vale do São Francisco. 

Quando se fala de planejamento, lançam-se olhos em (er­
mos do fubJro desejado . .f; evidente que o lançar o1bos ao fururo 
não pode prescindir de uma perfeita compreensão do processo que 
vivenciamos e, portanto, das condicionantes que estabeleceram es­
ses parâmetros do presente como entendimento dos passos que 
permitirão a construção do futuro desejado. 

Nesse sentido, quero fazer uso da palavra do General Nil-
10n Cerqueira*. que sobre o Vale falou do passado e do presente e, 
em termos do PPA, queria falar do futuro, 

Na verdade, o PPA pretende trabalhar uma visão dos próxi­
mos quatro ~OS, mas calc-ada muito fortemente nas condicionan­
tes que o presente determina enquanto ~sibilidade dos passos 
para a construção desse futuro. 

Vou colocar em breves linhas quais são as definições que o 
Ministério do Planejamento está adotando para a elaboração desse 
Plano Plurianual e on~ eSsas defmições potencializam ou dão 
possibilidade de uma melhor visão em termos do desenvolvimento 
do Vale do São Francisco. 

A Nação brasileira, o Governo Federal, a sociedade de uma 
maneira geral tém passado os últimos anos num profundo proces­
so de mudança, e não foi impune a esse processo de mudança a 
necessidade de se visualizar, de uma maneira mais forte, em fim­
ção das diferentes crises que se desenvolveram e ultrapassaram o 
Brasil, as nossas necessidades de curto pmzo. 

Isso significa dizer que se perderam, em algum sentido, as 
estruturas e os processos de planejamento anteriormente feitos em 
nível do País; não signifiCc1 que se perderam também as visões do 
futuro, mas, no processo de mudança que temos vivenciado, é evi­
dente que estamos construindo novos parâmetros de relações den­
tro da sociedade, e a própria inserção do processo do desenvolvi­
mento brasileiro frente à visualização dos seus problemas e das 
suas questões remete também a uma nova visão da participação da 
sociedade brasileira num contexto externo, onde os temas cornpe­
titividade e globalização cada vez mais se fazem presentes. 

Então, na abordagem do planejamento, evidentemente no 
âmbito do Plano Plurianual, houve por parte do Ministério do Pla­
nejamento a posição de não fazer apenas a elaboração de um pla­
no, mas de estabelecer novamente o processo de um planejamento. 

Portanto, o Plano Plurianual, que será ofertado à aprecia­
ção do Congresso pelo Executivo em 31 de agosto, pretende não 
ser um objetivo em si, mas a saída de um processo que pennanoce 
além dele. 

O que quero dizer com isso é que há a intenção clara e fir­
me do Ministério do Planejamento - essa é a orientação que temos 
- de se recuperar a atividade de planejamento. 

Para isso, é evidente que deve haver também a recuperação 
de uma série de indicadores, alguns não tão atuais, mas que ainda 
permanecem importantes dentro dessa visualização do processo. 
Temos também de visualizar, a partir desses indicadores, os com­
ponentes que nos permitam equalizar as ações que são de respon­
sabilidade de indução do Poder Póblico, de maneira que tenhamos, 
no caminho de construção do futuro, a solução dos problemas 
mais amplos em nível da sociedade como um todo. 

E importante fazer referência à época em que a Secretaria 
do Planejamento, na condução do Senador Beni Veras, teve a 
oportunidade de recuperar alguns estudos e esforços em te1lll0S de 
planejamento. 

Especificamente com relação ao Vale do São Francisro, 
devemos fazer referência ao trabalho de identificação das poten­
cialidades dos chamados cerrados setennionais, que abrangem o 

oeste da Bahia, o sul do Piauí e do Maranhão e fundamentalmente, 
quase na sua totalidade, o Estado do Tocantins. Também há um 
trabalho conduzido de avaliação de uma proposta de transposição 
de águas do Rio São Francisco para a Região Nordeste, na sua 
área mais carente não apenas no sentido social ou de potencial 
produtivo, mas de carência dos recursos hídricos. 

A elaboração do Plano Plurianual para o período 96/99 
parte, portanto. de uma visão da realidade, e não apenas de uma 
justaPOS!ção de intenções enquanto objetivos de futuro. 

E imp.:>rtante colocar essa visão de se partir da realidade, 
porque esta, evidentemente, não existe isoladamente; é composta 
de uma série de processos que detenninam os contornos do mo­
mento presente. 

É evidente que não podemos tentar visualizar o futuro sem 
ter uma clara consciência da formação desse presente e de que p0-

tenciais ou restrições podemos analisar em função dos objetivos 
que se desejam. 

Nesse sentido, e no objetivo de se ter um processo de pla­
nejamento, estamos trabalhando numa abordagem global, diferen­
temente do primeiro plano plurianual e das duas revisões que fo­
ram praticadas, entendemos que devemos trabalhar a visão macro, 
não apenas sob a ótica macroeconômica, mas, fundamentalmente -
é evidente no âmbito lO.'lcroeconômico com a abordagem macro­
fiscal ~, também numa inserção do processo do desenvolvimento 
brasileiro dentro da dinâmica mais ampla do processo global a ni~ 
vel da relação entre nações e, portanto, da questão da competitivi­
dade, da questão tecnológica, da questão do desenvolvimento sus­
tentável. Nessa abordagem temos que ter um claro espaço para a 
questão social. O processo de desenvolvimento, entendido como 
tal, não é possível de ser atingindo e nem de ser entendido. se não 
tivetmos o objetivo de realmente trabalhar na diminuição das 
grandes ~diversidades sociais que temos neste País. 

E importante frisar que o trabalho conduzido neste Senado 
a respeito de estudos das desigualdades regionais, constitui uma 
importante contribuição para essa elaOOração que estamos condu­
zindo a nível do Ministério do Planejamento. 

Nessa abordagem social, temos uma relação importante 
com a localização espacial dessas disparidades maiores que temos 
a nível da nossa sociedade. 

Ouvimos, há poucos instantes, a Dr" Anna Peliano colocan­
do a proposta do Programa Comunidade Solidária, de um lado, 
onde fica claro essa relação da expressão mais forte· de uma reali­
dade de carência social e, de um outro, em termos dos investimen­
tos que são feitos, mesmo os investimentos básicos de infra-estru­
tora. que foram afetados pela estrutum de Governo eni seus inves­
timentos, de promotores do desenvolvimento. 

Portanto, temos um crivo onde não ternos apenas a abor­
dagem da visão macroeconômica, que evidentemente apresenta 
potenciais como também restrições do passo, mas temos que 
localizar essa proposta, de forma que qualifique a solução dos 
problemas maiores que temos no ambiente social. Se fizermos 
essa abordagem de solução dos problemas mais fortes, dentro 
de uma leitura do processo social do País, vamos ter, com cla­
reza, a visão do espaço. Ou seja, onde temos a concentração do 
desenvolvimento, portanto, uma abertura maior dos potenciais, 
e onde temos urna concentração de disfunções, de pobreza e 
também de carência de investimentos que permitam uma mu­
dança desse quadro, colocando a visão do espaço, evidente­
mente a questão ambi~ntal em termos do foco do desenvolvi-
mento sustentável. . 

Esse conjunto econômico, social e espacial-ambiental, no 
presente momento, ficaria carente se não colocássemos uma quarta 
vertente, que é a questão instirucional. 
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Estamos passando por um processo rápido de mudanças de 
entendimento de uma série de temas. Temos plena consciência da 
exaustão da capacidade do Governo Federal de poder continuar 
contribuindo na fOIlIlação bruta de capital, como tem feito, e, por­
tanto, de uma revisão dos espaços de localização da atividade do 
setor público federal. 

Temos que ter consciência também de que, após a Consti­
tuição de 1988. a capacidade de que dispunha o Poder Executivo 
Federal de atuar, em termos de investimento e mesmo da prestação 
das atividades que lhe são de competência, ficaram bastante redu­
zidos. enquanto disponibilidade de recursos, em termos dos repas­
ses maiores que passaram a ser feitos para os Estados e Municí­
pios. Isso significa dizer que temos que traballiar fundamental­
mente numa visão onde tenhamos que ter a seleção das prioridades 
e. portanto. um foco estratégico, não apenas numa visão nacional. 
em termos de indicadores médios, mas numa ponderação ou quali­
ficação dessa visão em função da expressão da dinâmica econômi­
ca. da dinâmica social, e dos potenciais que ternos a nível do espa­
ço nacional. 

No que conceme ã questão institucional. entendemos que 
é fundamental uma revisão, da forma como temos atuado, e a 
preparação da estrutura do setor da Administração Pública Fe­
deral. para não dizer da Administração Pó.blica de uma forma 
mais ampla, aos novos parâmetros que estão sendo discutidos 
pela sociedade brasileira, de maneira que tenhamos maior efi­
ciência e coerência na execução das ações que são de responsabili­
dade do setor público. 

Desta maneíra, colocamos alguns outros componentes 
como fundamentais na elaboração do plano plurianual. Quero res­
saltar a questão da articulação entre níveis de govemo, na medida 
em que a responsabilidade do setor público perpassa essa visão de 
níveis de governo. Não temos como separar visões, a nivel apenas 
do Governo Federal, OU isolar o governo estadual. Para a socieda­
de, a leitura que se faz do setor público é o Governo. Assim, temos 
que saber compor, com competência e eficiéncia, a nossa ação de 
maneira a cumprir os nossos compromissos enquanto Adlllinistra­
ção Pública. 

Nessa visão da articulação entre níveís de govemo, acredi­
tamos também que tcmos de abrir um fundamental espaço da arti­
culação com as organizações não-governamentais e com a iniciati­
va privada na provisão dos investimentos, que são necessários à 
promoção do desenvolvimento nacional. 

Então, com esse enfoque, se montru a metodologia de ela­
boração do plano plurianual, onde entendemos que devemos ter 
uma clara definição das ações que deverão ser conduzidas, defi­
nindo, com muitA propriedade, os espaços de competência da Ad­
ministração Pública Federal. mas daudo também as dimensões da­
queles espaços que deverão ser articulados com os governos esta­
duais e com a iniciativa privada. 

O segundo aspecto que estamos considerando é a necessi­
dade de não traballiarmos, num primeiro momento, sob o foco da 
orçamentação. A inexistência do planejamento levou a que traba­
lhássemos, o conjunto todo, na 6tica do orçamento como sendo o 
curto prazo a visão do ano a ano. Então, entendemos que devemos 
localizar esse processo do orçamento numa seqüência, apó/i a defi­
nição clara das prioridades es1ratégicas do País. 

Nesse sentido, o trabalho Vem sendo feito. primeiro. numa 
tentativa de elencar prioridades, que fomm chamadas de priorida­
des estratégicas, a partir de macroobjetivos. Dentro desse conjunto 
estabeleceu-se um rol de l8 prioridades. Estamos concluindo, essa 
semana, a visão dos diferentes ministérios, de como eles se com­
põem nas competências que têm de ação, no preenchimento das 
ações necessárias a que se realizem essas prioridades. 

Todo esse conjunto, uma vez defInido, é que dará condiçõ­
es ao Ministério do Planejamento de fazer a elencagem. a uma 
dada capacidade de exerução. do espaço de realização dos investi­
mentos do Governo Federal. É evidente que essas prioridades são 
tnaís amplas do que aquele espaço de investimentos do Governo 
Federal. Esse espaço maior, evidentemente, é o que se abre para o 
diálogo politico com os governos estaduais e municipais para a 
consecução daquelas estratégias; e o espaço se abre para o diálogo 
a nível da própria sociedade civil e da iniciativa privada, em ter­
mos de composição de investimentos e de atendimento desses ob­
jetivos. 

Esse é, em grandes linhas, o processo que estamos condu­
zindo para a elaboração do plano plurianual. A partir dessa defIni­
ção de prioridades. a partir da definição das disponibilidades por 
parte do Governo Federal, far-se-á, portanto, a composição do es­
paço de atuação, e teremos, com clareza, aqueles espaços que, em­
bora considerados prioritários, muitos daqueles inclusive de res­
poosabilidade do Governo Federal. não terão disponibilidades que 
permitam atender a esses objetivos. Portanto, é o espaço de nego­
ciação entre níveis de governo de uma forma mais ampla com a 
sociedade, em termos da conseqüência dessas ações. 

É importante frisar que isso pemrite que tenhamos uma cla­
reza do esforço do Governo Federal no atendimento dessas priori­
dades e também uma clara expressão das restrições que se tem, em 
termos de teruTSO, por parte do Governo Federal, no atendimento 
dessas mesmas prioridades e. portanto. o diálogo aberto e franco 
das maneiras que se poderão ofertar à solução dessas questões. 

Passando ao segundo momento. à questão do Vale do Rio 
São Francisco, temos a abordagem de que não podemos trabalhar 
de uma fonna pausterizada o espaço como um todo. Temos que ter 
a capacidade de poder pontuar qualitativamente os diferentes espa~ 
ços nacionais, em função das suas diferentes realidades e seus di~ 
ferentes processos. 

Portanto, estamos, como colocou o General Nilton, em ter­
mos do PPA, trabalhando em uma abordagem de subespaços, ou 
macroeixos, se quiseIUlOS. Entendemos que o nome não é o que 
defme o produto. Mas, alguns dos interlocutores, com quem temos 
falado, interpretam o macroeixo como sendo puramente uma ação 
de obra fisi l~ Interpretamos que não. Portanto, podemos chamar 
de SIlbeSpaçoS também. Mas temos que trabalhar numa visão onde 
os diferentes ministérios atuem nas suas ações específicas, não 
apeDas compondo as prioridades de governo. mas também estabe­
lecendo os parâmetros de intensidade da realização dessas priori­
dades em função das diferentes conotações em tennos dos espa­
ços; seja a conotação em. teImOS de problema. seja a conotação em 
lermos de potencial. Achamos que os subespaços podem, por 
exemplo, serem defmidos como a região cacaueira, que vem en­
frentando problemas graves, mais recentemente em função de 
questões sanitárias da produção e dos preços a nivel do mercado 
internacional. Como também podemos trabalhar um subespaço, 
como, por exemplo, o Vale do São Francisco, em função do seu 
potencial produtivo, da sua capacidade de articulação dos espaços 
produtivos e do desenvolvimento mais amplo a nível nacional. 

Nessa 6tica, estamos identificando alguns conjuntos de es­
paços, a nível do Territ6rio Nacional, que teruo, digamos, a visão 
de intemalizar o esforço do Governo. em termos da solução de 
seus problemas, eliminação de gargalos e, portanto, a oferta do seu 
potencial ao esforço da construção nacional. 

&pecificamente ao Vale do São Francisco, estamos identi­
ficando um fundamental espaço em termos dos cerrados setentricr 
naís, a articulação, através dos Estados do Maranhão e Tocantins 
com aquela estrubJra da Ferrovia de Carajás e a realidade do porto 
de São Luis no que diz respeito à exportação, onde nos }X)tenciali-
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ze, inclus~ve a produção da Vale do Rio Doce com a exportação 
mineral. E importante frisar que aqui na região de Brasília, no 
amaI DO mODlento, a saca de SO.F\ está sendo remunerada. a nível 

. do produtor, em tomo de R$8,OO, e em Balsas, no Maranhão, nas 
mesmas condições, está em tomo de R$10,OO. Então. esse diferen­
cial. que aparentemente é pequeno, 20% de diferença em termos 
de cada saca e. às vezes, a diferença entre ser lucrativo ou não a 
atividade do produtor. ou a diferença de poder anexar novas áreas 
à estrutura produtiva ou não. Essa diferença não se dá por questão 
de tecnologia ou de diferenças de solo, mas sim puramente pela 
existência ou não de uma estrutura de escoamento da produção 
mais eficiente e de menor custo. portanto. Então. estamos anali­
sando, com muita ênfase, esta questão do JX1tencial de desenvolvi­
mento da região dos cerrados e do Vale do São Francisco. E, den­
tro deste potencial, a rea1idade da intra-estrutura existente, que é 
extremamente necessária em temos de abertura desses espaços, 
em tetmos produtivos, e da conseqüência da abertura de uma 
maior dinamização da economia no que diz respeito a emprego e 
também na solução das questões sociais que temos na região e no 
Brasil. Entendemos que esse conjunto dos cerrados, articulados 
através do Vale do São Francisco, onde vemos o São Francisco 
não apenas no seu potencial de irrigação, mas fundamentalmente 
também como uma bidrovia, e a conexão desta hidrovia com es­
trutums ferroviárias, como colocou o General Nilton. em termos 
de uma possibilidade de investimentos da Vale do Rio Doce desde 
Pitapora até Una!, a questão da exportação pelo corredor centro­
leste e portos do Espirito Santo, como também a articulação da 
produção atual de grãos na Região Cenlro-Oeste, através de ferro­
via ou rodovia, conectada com a bidrovia do São Francisco, e, por­
tanto, o fornecimento a um custo menor de matéria-prima e de ali­
mentação na hinterlândia do Nordeste a partir do foro da região 
de Petrolina-Juazeiro. 

Estamos operando também noma visão de viabilizar a ini­
ciativa privada nessa região e de incentivo à agroindústria como 
forma de manter os efeitos do processo de crescimento da ativida­
de econômica. Entendemos que temos de ter Un1 claro esforço em 
dar a infra-estrublrn estratégica para esse desenvolvimento, mas 
também temos que orientar que o produto gerado com esse desen­
volvimento possa ser captado pela região e ofertado da maneira 
mais ampla possível ao conjunto da sua população. Não entende­
mos que devemos ter apenas o foco de capacidade de produção 
COIJlpetitiva para exportação, que é, evidentemente, uma necessi­
dade, mas que tenhamos a capacidade de traduzir esse esforço e 
esse potencial, uma vez realizado, no atendimento das necessida­
des da região e ofertar essa capacidade no desenvolvimento mais 
amplo dessa região em benefício das pessoas que a compõe. Não 
entendemos possível um vale rico de população pobre; entende­
mos que temos que lutar por um vale rico com uma população que 
possa se desenvolver, crescer, ter emprego e que possa ofertar o 
esforço do seu traballio em prol do desenvolvimento nacional. 

Esse é, em grandes linhas, o processo em que estamos tra­
balhando, em termos do plano plurianual e dD Vale do São Fran-
cisc·o. 

Quero deixar claro que, no Ministério do Planejamento, te­
mos contado com fundamental apoio da Con;o(?), temos articula­
do com o IPEA e com o Programa Comunidade So~dária na iden~ 
tificação das questões de carência social mais fortes. Temos feito 
um grande esforço de entendimento do Governo, como um todo, 
de maneira que não tenhamos uma abordagem apenas setorial dos 
diferentes ministérios, mas sim uma composição do esforço dos 
diferentes ministérios, numa articulação mais eficiente e mais pro­
dutiva dos investimentos, que são de competência do Poder Públi­
co, numa maneira de integrar esse esforço de investimento que 

possa ser possível ao Governo Federal com a iniciativa dos gover­
nos estaduais, abrindo um campo bastante expressivo para a parti­
cipação da iniciativa privada, dos ÍDvestimentos privados e das or­
ganizações da p!Úpria comunidade na ooncretização desses esforços. 

Creio ter apresentado, em grandes linhas, OS pontos que es­
tamos abordando. Evidentemente essas grandes linhas não suprem 
alguns detalhes que podem ser considerados necessários. Existe 
um conjunto mais amplo de informações e permaneço, portanto, à 
disposição. Agradeço o convite que foi feito, em meu nome e em 
nome do Ministério do Planejamento, dando-me a oportunidade de 
estar aqui, ainda que de uma maneira não adequada ao que possi­
"elmente seja o desejo da comissão, e poder oferecer o nosso es­
forço e a nossa possibilidade de contribuição. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Obrigado, Dr. Pérsio, 
Concedo a palavra ao Relator, Senador Waldeck Otnelas. 
O SR. RELA roR (Waldeck Ornelas) - Eu gostaria de fa-

zer um comentário de ordem geral - provavelmente necessitare­
mos de algumas informações complementares - e de fonnular uma 
única pergunta a todos os expositores, não sem antes regístrar que 
a I>r" Anna Peliano teve que se retirar por conta de uma viagem 
que teria que fazer agoza, mas deixou presente o pessoal de sua as~ 
sessoria. 

Na verdade, as exposições da nra Anna Peliano e do Gene­
ral Nilton, Presidente da Sudene, que trouxeram números nesta 
fase inicial, permitiram uma conf'umação de um dado que o Presi­
dente da Codevasf já nos havia passado em sua primeira exposi­
ção, que é o fato de que 58% da Bacia do São Francisco está situa­
do em plena caatinga. Q quadro que nos mostra a nr- Anna Pelia­
no, a Secretária do Programa ComoDidade Solidária, é de que dos 
460 municípios da área da bacia, incluindo o próprio Distrito Fe­
deral e três municípios de Goiás, apenas 27 municípios têm um ín­
dice de famílias indigentes abaixo da média do País. Apesar de 10-
das as restrições que ela fez questão de salientar com relação ao 
conceito do índice de indigência, como é esse o conceito que está 
sendo usado para todo o País, é natural que nÓs também o utilize~ 
ttlos aqui, nos trabalhos da comi~são, para termos o mesmo ele­
mento de medida. Desses 27 municípios, 26 estão em Minas Ge~ 
tais, e eu suponho ~ pedi à Dl'" Anna e ela fiCa0 de depois nos for­
necer um mapeamento - que estejam concentrados na região me~ 
tropolitana de Belo Horizonte e nas suas cercanias, provavelmen­
te. Eu diria que o mesmo resulta dos dados trazidos pelo Superin~ 
tendente da Sudene em relação aos projetos concluídos, que envol­
vem, no caso dos projetos industriais, 58,8% do investimento total 
dos projetos concluídos. 

Isso realmente nos mostra que, na verdade, apesar de há 
cinco décadas o São Francisco ter sido incluído na Constituição 
como uma prioridade nacional, ele continua sendo um grande bol­
silo de pobreza. Não hoove, com esse esforço, com esse trs.balho, a 
possibilidade de reverter este quadro de subdesenvolvimento que o 
caracteriza. Embora ele seja um subespaço privilegiado da. Regíão 
Nordeste, na medida em que dispõe de um curso d'água que con­
centra 2/3 da água disponível na superfície da bacia, na verdade 
esse potencial não tem sido valorizado ao longo do tempo, nem se 
tem constituído num instrumento de desenvolvimento. 

Isso nos deixa muito preoCtlpados, porque, efetivamente, 
mostra que há um quadro muito claro de pobreza na bacia, ape­
sar desse vasto potencial que a área de cerrado apresenta, que 
a agricu1tora irrigada apresenta e desse problema que é a caa­
tinga. 

Eu não sei, aprioristicamente, como conciliar isso. A minha 
impressão é de que continuamos tendo em relação à Bacia do São 
Francisco, que apresenta uma área de cerca de 700.000km2, uma 
política que é ainda um amontoado de projetos esparsos. Como 
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conciliar. por exemplo. o Projeto de Transposição das Águas com 
esse quadro de pobreza que a bacia tem? 

Creio que esta é uma questão que tem que ser aprofundada, 
para que possamos trabalhar nessa direção. Em outras palavras, 
não há uma política específica para o São Francisco. seja em rela­
ção ao Ministério do Planejamento, seja em relação à Sudene, seja 
em relação ao Programa Comunidade Solidária. Existem. é venla­
de, políticas que incidentalmente interferem ou beneficiam a área 
do São Francisco. O programa da Sudene. por exemplo. concen­
trou na região da bacia 15% dos projetos concluídos, apesar de 
existir um órgão federal específico voltado para a bacia. Mas a 
Codevasf está neste momento vivendo uma situação institucional 
esdrúxula, porque a medida provisória que reorganizou a Presi­
dência da República e os Ministérios - reorganizou o Governo Fe­
deral. vale dizer - restringe a ação da Codevasf. que. embora tenha 
mantido a denominação de Companhia de Desenvolvimento, há 
uma função de tratar apenas única e exclusivamente de uma políti­
ca hídrica na bacia. 

Não necessariamente para obter uma resposta agora, per­
gunto se vamos tratar o Vale do São Francisco como uma sub-re­
gião ou como um subespaço específico onde pudéssemos ter ações 
integradas, ações coordenadas, ações que compatibilizadas entre si 
e atuando de modo massivo, de modo concentrado em um espaço 
especifico pudessem vir provocar resultados, em um curto pram 
de tempo ou em um prazo médio, que permitissem reverter essa si­
tuação da bacia. 

Quer dizer, a dúvida, a questão que fica é se, tendo a bacia 
esse potencial imenso em relação ao quadro natural do Nordeste, 
não deveria se constituir em um subespaço preferencial da ação do 
Governo Federal. 

Tangendo um outro assunto: a questão do esgotamento da 
capacidade de investimento do Governo Federal no que diz respei­
to à formação bruta de capital, como se referiu o Sr. Pérsia Oavid­
son, o que faz com que essa articulação com os Estados e os Mu­
nicípios signifique, na verdade, um repasse de encargos ou de res­
ponsabilidade sobre a bacia. Mas é preciso, por outro lado, consi­
derar que, embora o próprio Governo Federal tenha investido 10 
anos no Planvasf, ele não foi regulamentado e vemos que no pró­
prio Plano Plurianual não há com clareza uma previsão de que o 
Planvasf venha ser um elemento unificador dessas .diversas políti­
cas que temos na área federal e que, como disse, incidentalmente, 
atuam na área da bacia. 

É verdade que já se observa uma modificação do penu dos 
projetos, sobretudo os aprovados pelo Finor. na região. Quer dizer, 
a agriculwra irrigada passa de oito projetos concluídos para 47 
projetos em implantação, e a sua participação no investimento 
cresce de 1,65% para 6,62%. Isso mostra que, na medida em que o 
Finor começou a privilegiar recursos, a apartar recursos destinados 
especificamente à agricultura irrigada. a região apresentou uma 
elevada demanda, o que é, sem dúvida alguma, um indicador de 
que esse potencial pode se concretizar em um pram mais curto. 
desde que se aloquem, desde que se destinem recursos para essas 
vocações da região. 

Essa é a ponderação básica que faria aqui. Sobre esses co­
ment.á.rios que foram feitos, gostaria que depois a Sudene pudesse 
- assim como o Programa de Comunidade Solidária nos da.rã o 
mapeamento desses dados - nos proporcionar algumas informaçõ­
es mais detalhadas para verificannos a área de concentração des­
ses projetos. Mas a questão que fica sem resposta neste painel é a 
de ter-se uma PO~'tica específica para o Vale do São Francisco. 

r(essalte-se, evidentemente, que o Presidente da República 
e o Ministério do Meio Ambiente têm dado uma atenção particular 
à área. Não apenas o protocolo frrmado na Sudene na última reu-

nião. o compromisso pela vida do São Francisco mas também a 
ida do Presidente da República ao Parque Nacional da Serra da 
Canastra no dia do Meio Ambiente sinalizam uma preocupação 
com relação à preservação e à defesa ambiental da. bacia do São 
Francisco. Como aqui foi dito pelo Pérsio, é preciso que não te­
nhamos um vale rico com uma população pobre, mas que tenha­
mos um rio vivo. mas com uma lXIpulação também viva. 

O SR. PRESIDEN1E (Beni Veras) - Concedo a palavra ao 
Senador J001 de Ho1landa. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Gostaria de me dirigir. 
inicialmente, ao Dr. Pérsio para fazer três indagações. A primeira 
é sobre os investimentos previstos no Planvasf. Eles estão incluí­
dos no Plano Plurianual em elaboração? Ou seja. aquelas metas 
previstas no Plano Diretor do Vale São Francisco, de alguma for­
ma, estão sendo ou serão contempladas no Plano Plurianual? 

A segunda indagação é a seguinte: no estabelecimento das 
metas do Plano Plurianual, está sendo vista a questão das obras e 
dos projetos paralisa'rlos? Parece-me que essa é uma questão muito 
importante, pois não devemos iniciar obras novas se temos milha­
res de obras federais parnlisadas, sobrewdo na região Nordeste. 
Essa questão é objeto de uma Comissão Especial que está funcio­
nando no Senado, a qual deverá posteriormente encaminhar aos 
vários mlnístros os resultados do seu trabalho. Faço parte dessa 
Comissão, e temos ficado surpreendidos com a quantidade de 
obras que estão paralisadas, que implicam altos custos para o go­
verno federal sob a {onna de canteiros. equipamentos, armazena­
mento, etc. E, se essas obras não forem retomadas, trarão ônus ain­
da maiores para o governo fedem!. Então, eu gostaria de saber, 
além das prioridades e das estratégias. como essa questão das 
obras paralisadas está sendo vista? 

Finalmente, a terceim indagação: como têm sido vistas as 
áreas que estão dando respostas econômicas para as atividades 
produtivas? É o caso, por exemplo. da sub-região, do subespaço 
do Vale do São Francisco. 

Tivemos aqui a oportunidade de ouvir representantes do 
setor empresarial que awam naquela área e eles nos pediram que 
fosse feita a pista do aeroporto. que fossem feitas estradas e que 
aquela região tivesse eletricidade suficiente. Esses itens são impor­
tantes e a falta deles representa um estrangulamento para a expan­
são das atividades produtivas do Vale do São Francisco; atividades 
produtivas que estão rendendo divisas para O País e que têm um 
potencial enonne de eXlXlrtação. Já sabemos que existem recursos 
alocados para a pista de Petrolina que deverá ser ampliada. 

No mais, as frutas e as flores produzidas na região estão so­
frendo muito com a falta de estradas; vários projetos estão se res­
sentindo da falta de energia elétrica. Parece-me. também, que seria 
importante, quando da alocação de verbas no Plano Plurianual, ve­
rificar-se as necessidades dessas regiões produtoras, cujo potencial 
poderá ser aumentado várias vezes se houver essa infra-estrutura. 

Aqui foi dito pelo representante dos empresários que atuam 
na área do São Francisco que o mundo e~tá com fome de frutas. 
Há um crescimento exponencial do consumo de frutas por questõ­
es de modismo, por recomendações médicas, para combater o co­
lesterol e a obesidade. pela difusão dos regimes de emagrecimen­
to ... Tudo isso tem levado o mundo a apresentar um alto consumo 
de frutas. O mercado está aberto. 

Inclusive os empreendedores que foram lá para o rio São 
Francisco, para a região de Petrolina, Juazeiro. levaram seus recur­
sos, tecnologia, e mercado. O mercado é amplamente propício 
para a expansão das suas atividades, não obstante eles se encontra­
rem com dificuldades enormes em relação à falta de infra-estrutura. 

Eram essas as três indagações que eu gostaria de fazer ao 
Dr.Pérsio. 
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Aproveitando a oportunidade; Sr. Superintendente da Su­
dene. gostaria de apenas IcssaItar algo a que o Relator já se refe­
riu: o apoio que a Slldene ~stá dando aos projetos de agricultura ir­
rigada. Pelos dois quadros apresentado, vimos que o Finor, em re­
lação aos projetos já implantados, participou apenas com 1,74% 
dos recursos alocados na inigação dos projetos implantados; para 
os projetos em implantação, essa participação aumentoo dez vezes, 
com uma participação de 10,45% dos recursos destinados à região. 

Essa é uma mudança importante, pois· significa que a Sude:­
ne está traballiando ao lado das empresas do Vale no sentido de 
apoiar uma atividade que está dando certo, que está. gerando recei­
tas para o País. empregos e está dando uma sustentação econômica 
à região. 

De sorte que eu queria que o Sr. Superintendente detalhas-
• se um pouco mais essa preocupação da Sudene com a agricultura 
irrigada, sobretudo, conlrupondo àquela preocupação que se diz da 
Sudene: que ela se preocupa mais com a industrialização, com as 
cidades, com os pólos mais,desenvolvidos. deixando a parte inte­
riorana em segunda plano. Pa:rece-me que isso não estA acontecendo. 

Os recursos do Finar já começam a ser aplicados num per­
cenbJaJ significativo, talvez em quarto lugar. perdendo apenas para 
os de serviços. que sabemos ser duas hidrelétricas que estão sendo 
construídas com fOCUr.;OS gerados pela própria ELETROBRÁS. 
Então, a agricu;ltura inigada passa a ser o terceiro segmento mais 
apoiado pela Finor. 

. .Ach~ que essa é uma mudança importante. Aqui foi dito 
pelos empresários do setor que a região carece de incentivos fman~ 
ceiros, que é preciso que o Banco do Nordeste e que o Banco do 
Brasil defmam linhas de crédito e de fInanciameDlo adequados 
para a fruticultura a, flDl de que eles possam expandir mais as suas 
atividades. - . 

Então, a presença do Finor, ampliando por IDa sua partici­
pação. ~-me que é uma perspectiva muito boa para a região. 

Eram essas as colocações achei vãlidas fazer. 
O SR. PÉRSIO DA VIDSON - As indagações que ° Sena­

dor Joel de Hollanda, na verdade, complementam os comentários 
feitos pelo Senador Waldêck Omelas a respeito do tema ''Desen~ 
volvimento do Vale do Rio São Francisco", 

Quero fazer referência a um aspecto fundamental: contra­
riamente à abordagem anterior, de elaboração'do Plano Plurianual 
de Governo, estamos fu.ando um carãter inovador que é a locali­
zação das prioridades em função de eixos de desenvolvimento, ou 
seja, o adensamento em sub-espaços seja em função das suas ca­
rências, do seu quadro preocupante, sob a ótica social ou em filD­
ção do seu potencial passível de uma rápida realização, Queremos 
ter a possibilidade de harmonia na ação do Governo Fedeml na so­
lução dessas questões. mais graves ou na realização desses poten­
ciais mais evidentes. 

Então, o que eu acho importante complementar em fun­
ção dessa abordagem é que o Plano Plurianual trabalhará numa 
visão de" matriz alocativa de recursos. Nós entendemos que não 
devemos fazer uma definição puramente orçamentária - eviden­
temente, é o espaço do processo orçamentário -, mas temos de 
ter em termos de planejamento uma definição do espaço em 
função da sua realidade e dos investimentos que Governo Fede­
ral, como um todo, irá realizar nesse espaço, segundo objetivos 
deftnidos. 

Acho que isso petmite uma clareza bem mais aguçada so­
bre o esforço que está sendo feito, a prioridade que está sendo 
contemplada, as ações que estão sendo desenvolvidas. a comple­
mentaridade entre essas diferentes ações e, por que não, a possibi­
lidade de uma leitura dos resultados que se intentam com esses in­
vestimentos por parte do Governo Federal. 

Outro aspecto é que o Governo Federal se exime um pouco 
da complexidade 00 da amplitude de suas responsabilidades quan­
do ele coloca que pretende trabalhar numa articulação com os go­
vernos estaduais, municipais e com a iniciativa privada na realiza­
ção dos investimentos necessários. 

Nós interpretamos que, na verdade, estamos trabalhando 
numa situação de realidade. As disponibilidades do Governo Fe­
deral não são as mesmas que se teve no passado e temos de abrir 
esse espaço para ul!W- participação maior da iniciativa privada; 
portanto, temos de ter uma capacidade maior de articulação entre 
os níveis de Governo. 

Creio que isso petmitirá uma maior eftciência no gasto pú­
blico realizado pelo Governo Federal, uma maior conseqüência na 
soma dos investimentos que são feitos pelo setor público e uma 
maior potenciaIização dos investimentos que possam ser alocados 
pela iniciativa privada. 

Creio que essa visão. de eixo ou de sub-espaços permite 
uma clara indicação por parte do poder público à iniciativa priva­
da. de uma forma mais ampla, de onde ele está colocando os seus 
investimentos, eliminando, assim. aquela visão difusa. Evidente­
mente, isso não significa a eliminação dos investimentos que cabe 
ao Governo no conjunto do tenirório nacional, mas coloca com 
clareza onde estamos interpretando que temos uma necessidade de 
um esforço maior por uma outra ótica. 

A questão das obras e dos projetos paralisados está dentro 
desse contexto, dessa conceituação. Quanto às obras e aos projetos 
paralisados, mais grave que o seu custo em termos da paralisação 
dos investimentos, da desmobilização, do encarecimento. das reto­
madas, do desemprego, é a não possibilidade de retomo dos inves­
timentos já feitos. E essa impossibilidade de retomo dos investi­
mentos já feitos pode ser lida na ótica econômica por uma produ­
ção não realizada, mas na ótica social ele é traduzido pelo desem­
prego, pela migração, pela deseslruturação socíal e pela perda dos 
investimentos já feitos por degradação e por perda de oportunida­
de, inclusive. no sentido tecnol6gico. 

Então, entendemos que tem que se dar, na ótica, digamos. 
do projetos paralisados, ou das obras paralisadas, o mesmo enfo­
que que se dá quando se escolhe um subespaço. Por que estamos 
escolhendo um subespaço? Para que tenhamos maior clareza dos 
resultados e dos investimentos e do que podemos potencializar a 
partir dos investimentos públicos. . 

Portanto, temos que ter a mesma leitura com relação a um 
conjunto de obras que se encontram paralisadas. Temos que ter 
uma clara visão daquelas que são extremamente necessárias, que 
nos dão o mais rápído retomo, em função do que necessita ser 
complementado em telDlOS de investimento, passando a funcionar 
no processo de desenvolvimento e de crescimento da economia. 

De modo que, o conjunto de obras, e agora voltando à 
questão do Vale do São Francisco, estão sendo dimensionadas e as 
propostas estão sendo feitas no pr6prio ambiente do Planvasf, es­
tão sendo incluídas para a composição dessa matriz de investimen­
tos por parte do Governo Federal. 

Quanto à questão da resposta para as atividades produti­
vas, é evidente que o Vale tem um potencial que salta aos 
olhos, enquanto possibilidade de rápido retomo, não só dos in­
vestimentos já feitos, mas como dos investimentos que estão sen­
do programados. 

Foi colocada aqui a questão da fruticultura, da exportação, 
da floricultura desse tipo de atividade agticola e acho importante 
ressaltar dois aspectos essenciais. Primeiro, que esse tipo de ativi­
dade na ótica, por exemplo, do processo da atividade irrigada, per­
mite uma garantia de produção e uma geração, portanto, perene de 
empregos e de riqueza na região. 
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Segundo aspecto. que a oompetitividade que já alcançamos 
em termos de tecnologia. em termos de competência produtiva na 
região, em termos de espaços já abertos está sendo penalizada pela 
ausência de uma infr.-estnltura adequada, que permita o lança­
mento mais amplo desse processo que temos na região. Para dar 
um exemplo, o Brasil. como um todo, exportou no ano passado em 
tomo de 120 milhões de dólares, um pouco menos, em termos de 
fruticultum. evidentemente com uma expressão forte do Vale do 
São Francisco, talvez a Sudene tenha os dados mais exatos e tam­
bém de alguns espaços do semi-árido nordestino. Mas o Chile, no 
mesmo periodo, exportou 1 bilhão e 120 milhões de dólares, ou 
seja, 11 vezes mais do que fizemos de exportação, apesar de todo 
nosso potencial e de todos os nossos investimentos. 

Se formos mensurar o que temos produzido na Região do 
São Francisco. no semi-árido do Nordeste, como um todo, em re­
lação aos investimentos feitos, vamos ter a consciência que temos 
produzido pouco em função do que já foi investido. Temos que ter 
a visão de trazer à produção os investimentos já feitos. Em. parte, 
esse trazer à produção investimentos já feitos pressupõe a conclu· 
são de obras ou a continuidade de projetos e programas que temos 
na região. 

Creio que a proposta que está sendo conduzida, da elabora­
ção do plano plurianual, permite ser sensível a essas questões. Não 
estaremos trabalhando numa ética setorial e ter um resultado em 
que trabalhamos muito mais num tratamento essencialmente orça­
mentário. Queremos trabalhar numa visão de prioridade, eslIlltégi­
ca, onde possamos ponderar as aplicações que possam ser feitas 
em função do seu retomo, não apenas econômico, ou do atendi· 
mento de uma demanda, que nonna1meme se projeta na fonna de 
atendimento na ótica setorial, mas de modificação, inclusive de pr0-

cessos: reorientaç.lo das dinâmicas que temos tido na atividade econô­
mica bmsi1eira e, portanto, a oferta desses espaços a esse esforço. 

. Então, essa possibilidade de trabalhar com subespaços, ei­
xos estruturadores, compatibilização da ação dos diferentes setores 
da administração pública, composição com os investimentos dos 
Governos esta<hlais e municipais e articulação com os esforços da 
iniciativa privada acho que pennitirã, primeiro, um retomo dos in­
vestimentos já feitos, tanto em termos econômicos, como também. 
em termos sociais, e a potencialização de respostas que temos ncs­
saregião. 

O SR. NILTON MOREIRA RODRIGUES - Senador ]001 
HoUanda éum prazer tentar responder a essa indagação de V. Ex'. 

Realmente, podemos obsetVar pelos dois quadeos uma coi­
sa também interessante que temos que agregar. a questão da 
agroindústria. A agroindústria na região, que não foi considerada 
até agora nesse levantamento realizado, ela tem um componente 
muito forte de agricultura inigada. Aliás, a maior parte dela é agri­
cultura irrigada nesse área. Se somarmos aqui a parte da agroin­
dústria com a parte de agricultura irrigada vamos obsCIVar que o 
crescimento, na realidade, do investimento total projetado sobe de 
7 para 13% e que nos recursos do Finor de 5 para 20%. E mais 
ainda: em projetos, crescem de 5% para 38,30%. 

Então, evidencia, realmente, essa prioridade na agroindús· 
!ria, quer dizer, pensando na agricultura sendo inigada e na iniga­
ção propriamente dita na agricultura. Quero dizer que, na realida­
de, esses projetos, dentro do espmto de concluí-los, a Sudene há 1 
ano e 4 meses que não aprova nenhum projeto. Ela, na realidade, 
esta tentando concluir mdo aquilo que foi iniciado porque se nós 
aprovássemos novos projetos - e. aqui, o 5° e só estamos aprovan­
do até o 9° - iria aumentar muito mais a demanda por recurso e não 
se iria cumprir os cronogramas que. aliás, já estão atrasados. 

Então, tendo em vista não aprovarmos novos projetos, de 
que modo, então, podemos dizer que estamos priorizando a agri-

cultura inigada e a agroindústria, com predominância na irriga. 
ção? Aumentando os percentuais de liberação para esses setores. 
Por exemplo, na agricultura inigada, hoje, libera-se, 150 mil reais 
a cada trimestre, e se há um comprometimento, dentro do Finor, 
acima de 2 milhões de dólares, mais 2% deste valor, 

Na realidade, cada empresa, se for nesses setores, recebe 7 
liberações garantidas, por ano, com um percentual bem mais alto 
do que, por exemplo, a agropecuária. A agropecuária recebe 60 
mil reais SÓ três vezes JXl1" ano. Então, a caracterização que esta· 
mos dando, hoje, para priorizar esses setores é, também, na libera­
ção porque não poderemos dar na aprovação do projeto porque es­
tamos cumprindo os projetos que foram aprovados no passado -
são esses que estamos realizando - tentando fazer isto. como o Dr. 
Pérsio falou, ou seja, concluir o que já está iniciado. E nisto aí 
mais uma coisa iDlJX>I1aDJ.e, por exemplo. na agroindústria nós es­
tamos liberando 200 mil reais, igual à indústria, a cada liberaçlo. 

Com isto, nós estamos acelerando a implantação desses 
projetos se eles, naturalmente. estiverem adimplentes, o que é es­
sencial. E há mais uma coisa muito iDlJX>I1aDle na questão dessa 
velocidade na aprovação. Eu quero dizer o seguinte: no ano passa­
do, com esse processo de liberação automática mais gerenciada e 
com critérios objetivos de liberação de recursos e de fIScalização, 
nós conseguimos. no ano passado. implantar 62 projetos. Neste 
ano. nós estamos com uma média de 10 projetos por mês e. aí, se 
inserem alguns projetos de inigação porque são projetos relativa­
mente não muito grandes no seu todo, no seu valor, individuali· 
zando-os. 

Esses projetos, então, se tiverem até 500 mil reais de com­
prometimento, para sair do sistema . e há muitos projetos desse 
tipo - e, como fale~ se for liberar 150 mil reais, ele irá demorar, no 
mínimo em tomo de um ano, para concluir, se ele tivesse 500 mil 
reais. Então, nós, também, temos uma linha: até 500 mil reais, se a 
empresa tiver condições de, dentro de 60 dias, comprovar a aplicaM 
ção daquele recurso e com ela implantada, nós liberamos os 500 
mil reais de uma só vez. Com isto. também. aumentou. E no 
BNDES conseguimos com que 29 empresas abdicassem, no míni­
mo, 30% do comprometimento do Finor e eles vão buscar esses 
recursos no BNDES, através, é lógico, nos bancos repassadores, 
mas no BNDFS e com isto. neste ano, 29 empresas estão atrela­
das. não ao BNDES mas ao Finor, mas buscando essa parte do re· 
curso no BNDES, e vamos fazer com que 17 de .... empresas, 
neste ano, sejam implanútdas. 

É importante, porque denlro do próprio Vale do São Fran­
cisco nós temos uma sideIÚrgica. Eu quero lembrar que esse per. 
oentual muito alto, na primeira p1anilha aqui - Projetos concluídos 
- é da parte de Montes Claros, o grande pólo siderúrgico e meta­
lúrgico lá de Montes Claros. Então, DÓs temos a,té sidetúrgicas que 
serão implantadas, agora, dentro do BNDES, E algo mais que se 
está tentando realizar. A prioridade é neste sentido. Hoje, a priori­
dade dos projetos a serem aprovados - do art. ~ e só estamos 
aprovando o~. repito - todas as cartas-consultas existentes na Su­
dene. as estamos devolvendo nesta semana bem como todos os 
projetos. da seguinte maneira: nós temos em prateleira um estoque 
de 21 bilhões de reais. Isto é impossíveL O Senador Beni Vems 
fez. aí. um levantamento neste sentido e viu que ia se gerenciar o 
caos. Não tem cabimento. Então, sendo rea~ o que foi que fize­
mos? Nós fizemos um quadro levantando as prioridades dos Ires 
últimos anos. dadas pelo Conselho Deliberativo na Sudene. Os 
projetos que se enquadram em qualquer dessas prioridades penna­
necem. fora. Os que estão forà, nesses três últimos anos, das priori­
dades são devolvidos aos donos. Para que ficar na Sudeue? E car· 
ta-consulta é para devolver todas· n6s estamos aprovando o art. 5° 
e modificando o sentido de carta-consulla. A carta-<:aosulta será 



,11148 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Junho de 1995 

numa folha de papeI.lntere"sa ao Nordeste? Não interessa. Se não 
interessa. devolve. Se intetessa, ai vamos fazer o projeto- e não 
através da carta-consulta que já tem o comprometimento do Siste­
ma. Eu estoo fazendo, aqui, um comercial - desculpem-me - mas é 
para entrar. aí, na realidade, na parte irrigada. 

Quer dizer, a prioridade hoje é agricultura irrigada. É es­
sencial, não hã dúvida, a agroindústria não tradicional, com produ­
ção de alimentos. A fruticultura está aí incluida: aspargos, que é 
visto lá, e outros que. associados à indústria. O Or. Washington 
conhece isso profundamente porque vive o dia-a-dia da área. Te­
mos alguns problemas até nesse meio, não há dúvida., mas tenta­
mos retirá-los. E o último é o turismo. 

Agora, não quer dizer que a Sudene abandonou, nem pode 
abandonar. Quero dizer isso claramente, porque muito economista 
hoje advoga que o Nordeste errou quando optou, no tempo de Cel­
so Furtado, pela industrialização, mas com a visão pouca acanha­
da. porque a industrialização não podemos aplicar no Nordeste. 
Uma indústria têxtil de confecção, um pólo moderno. existente 
hoje de Natal a Fortaleza, na maíor parte do mundo, o Nordeste 
não pode abdicar disso ai. Paciência! Quer dizer. vamos soIq.ente 
na fruticultura. Quero deixar isso para não ficar uma idéia dístOI'CÍ­
da. porque temos que voltar só para o turismo, só para agricultura 
irrigada e esquecer o resto. Se assim for, nós estamos mal. Está ha­
vendo ... , a gente sente uma proteção ... 

Sr. Presidente, desculpe-me ter-me alongado nessa respos­
ta. Não sei se a respondi. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- O Nordeste vive um 
momento de baixa. porque o País hoje teve um atendimento liberal 
em que o Cenlro-Sul foi encontrado numa simação em que já pode 
se desenvolver JX'l' si mesmo, já tem uma potencialidade razoável 
de desenvolvimento. Nesse momento, o Nordeste não tem ainda 
essa capacidade de autodesenvolvimento, nem de investimentos. 

Então. precisamos de um país de duas filo~fias: uma, apli­
cada ao Cenlro-Sul; outra, aplicada ao Nordeste. E diflcil fazer va­
ler essa necessidade da região de uma política própria. Nós somos 
vítimas de um orçamento hoje que não tem capacidade de investi­
mento Govemo Federal que pega a nossa região num momento em 
que ela mais precisa de investimentos. Já podia até barrar, porque 
os recursos investidos até hoje não foram suficientes ainda para 
dar autonomia ao desenvolvimento do Nordeste. Então, Desse pon­
to. o orçamento não tem nX1JISO e a região encontrava no momen­
to em que mais precisava do recurso. 

Nós temos o Finor e o FNE. que são uma libertação da 
consciência ctitica do Governo Federal. Ele tem o número do Fi­
nor e do FNE na parede e. com isso, ele fica aplacado no seu senti­
mento de culpa com relação à região. De fato. o que n6s recebe­
mos através do FInor e do FNE retoma através de fOtmas indire­
tas: via mstinúçi)es financeiras, indústria, impostos (leM), vias as 

mais variadas. Nós somos, de fato. um contribuinte para o País e 
não recebemos uma contribuição líquida para o País. Então. isso 
nos condena a uma sibJação muito difícil, daí não termos como 
romper esse guante. 

Um exemplo que temos aqui é evidente que O Finor fman­
ciando Xingó. O Finar não fmaneiou nenhum órgão do Sul fman­
ciou Três Marias, ou Itaipl, mas nós, no Nordeste, o programa re­
gional fmaneiou Xingó e esses são fmanciados pelos recursos da 
Eletrobrás como acontece no resto do País. Então. é dessa maneira 
que os recursos que aparentemente vão para o Nordeste retomam 
das mais variadas formas. 

Creio que temos um problema sério na região que enfrema 
um momento dificil no País. Esse momento a região precisa de in­
vestimento e não encontra. 

Talvez devamos encarar o Vale do São Francisco como um 
meio de desenvolvimento, e não como um pólo para investimenlO. 
Quer dizer, ao invés de pensar no Vale do São Francisco como re­
gião que precisa de investimentos para sobrevivência. precísa de 
contribuir pua o País. 

De que maneira temos que fazer que o vale contribua mais 
para o País? Com as potencialidades de suas riquezas. 

Obrigado a todos. 
O SR. RELATOR (Waldeck Ornelas) - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- Tem a palavra V.s'. 
O SR. RELATOR (Waldeck Ornelas) - Há dois poutos que 

quero ressaltar: um primeiro é dar uma noticia à comissão em rela­
o;ão inclusive a essa posição que o Senador Beni Veras acaba de 
expor. Quer dizer, de transformarmos o São Francisco num meio 
de atração de investimentos. Nesse sentido e tendo em vista já as 
obselVaçôes feitas a partir dos trabalhos desta Comissão, apresen­
tei, invocando a condição de Relator, uma emenda à Medida Pr0-
visória nO 1.017 para que possamos incluir a inigação nos serviços 
e obras públicas passíveis de concessão. nos tennos da Lei de 
Concessões. que foi anteriormente aprovada. O objetivo disso é 
fazer com que o setor privado possa vir a se acoplar à Codevasf 
nesses empreendimentos de irrigação que hoje enfrentam várias 
difJCUldades de ordem legal. O segundo aspecto é propor, Sr. Pre­
sidente, a 00: 'ocação do painel sobre geração de energia, que nós 
poderiamos talvez. provavelmente, realizar já na próxima terça­
feira, com a participação da Chesf. da Cemig, da Coelba, que tem 
usina geradora na área da Bacia e do Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Agradeço a presença 
de todos. 

Lembro que terça-feira haverá uma nova reunião. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 19h.) 
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I. Emília Fernandes I. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
I. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocba 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES ,',,, ~ "'--':'""" 'I' MaS"········,···· ...... ,>' •••••••• , •• "j 
GILVAN BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-2441/42 
GILBERTO MIRANDA AM-3104J05 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421 122 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230131 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141142 
RAMEZ TEBET MS-2221122 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
"\' ., PF('~<::-"'" . . -":,' 'o: ~~-<:'::~'-~~::~:';~::~y'Ç":~:~~::::?~_?"":~';(:~l 

FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 1-JOEL DE HOLANDA PE-3,97198 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS BA-2211112 
BELLO PARGA MA-3069170 4-ROMERO JUcÁ RR-2111112 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/3Z 
JOÃO ROCHA T0-4070171 6-ÉLCI0 ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATRocíNIO T0-4068169 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504J05 
l;:::~~j>Jr~' '; .. u":":. "'- _~~'·-'::?:"-":·Z=~::.:~=~.::·:j::)r':'::~7:Y:':7iL'~:i'sriat';;:· -. ,_.:.:.v ~--': ~->'~:zrfr;:~:~x;::::~lr::::7:;-Ay':;{;:ili&I;4!1\~ 
BENI VERAS CE-3242143 l-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDI0 COELHO MS·2381/82 
PEDRO PIVA SP-2351 152 3-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
GERALDO MELO RN·2371172 4-LÚCI0 ALCÃNTARA CE·2301/02 
ft'::Yt'-',·_, -i:~· ,,< • ',-:::?~. :~; ';. :~_,':-~':~: ":-:-,.;_ :':'tAxj0I~2NEftt:t~iS?~Y:T.~pFtd:<-;-_::;:~, ,:-:-:~ -,:" \t'~~:~~1#fZkl::fEtt@f&ri!&tW;d;xtdtt:lfitB 
iSPERIDIÃO AMIN • '''... SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA TO·2071172 2-LucíDl0 PORTELLA PI·3055/56 

~J~6':~~;~·~8§~d~lt:!itgtk.::tlNXbi,~,:;~t:~~t~~~~1j~~<'fif::~t-:,j1:':~:::~ó§~':;~~~~:fl~\~Ei~~%'iiAt$Qff§~~~1/92 
EDUARDO SUPLICY SP·3213/15 2· ADEMIR ANDRADE" PA -2101/02 
1~1;W:.t~W?Y":":~;'<:':t~.?W2{f%züin:iMih."?i:kt:7Tf0iz?~::x~3i::~;:;~:'::ISTI,,·::::~:::-:::~,~:::~«.~.:7;::';-:ç:?;;:;\~:Y~f\i}P)1Z2;;1l!mM;7{:/iIàtttJ)#gMin 
VALMIR CAMPELO DF·104611l48 l·MARLUCE PINTO RR·110l/120 
ARLINDO PORTO . • MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059160 

JóÃo ~i:.~~~~.':'; .K'i:L:;;;;:!j'~?:;~~:;K~~;()::·":;""·l.BERN~~;g~·;;g::t:!:rSbtL,.M;;%!l~~~!1 /82 

OSMAR DIAS PR·2121/22 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/12 
'[><-<::/'-:":1?'<-:'<""" -'-";:r::'~-' :~,~ >.:\:kL\:;:-' -:'~:~~'-,~:;~._~?'~1?;;~~:t;~tt:"'··, ,,'b'1~~'<" < ,u_ .-;~:'i::;;~::;_:h,;~X:;~1ltgilk'j~:v:,il'irSa'KLll1 
SEBASTIÃO ROCHA AP·2244/46 l·JÚNIA MARISE' . MG-4751/52 

OBS: 'ADEMIR ANDRADE(PSB)· VAGA CEDIDA PELO PT. 

REUNIÕES: TERÇAS·FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N" 19· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



TITULARES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE aUINAN 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
VAGO 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3071/78 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

ROMERO JUCA RR-21l1117 l-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191197 3-EDISON LOSÃO MA-231l117 
JOSÉ ALVES SE-4055157 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069/72 5-FREITAS NETO PI-2131137 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEL DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO 7-JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
W:$\:gif~if8~i1f@ill1J.â\~jimlmf!%WI_jút%w%ff~[%[f1tfI~il~._~f~i@~m~%{f_lfJl;!{biIJIW6J1tlilt%Hl~:t:4m1;~1~r~~11~#J$Tfift 
BENI VERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431137 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-2371/77 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES AM-2061167 
VAGO 4-LÚDIO COELHO 

VAGO 

REUNiÕES: aUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ. 
FONES DA. SECRETARIA: 311- 4608/3515 

';," . 

l-VAGO 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE R.EUNIOeS: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:;:)j\d :r:::;::il:;::;:::E1t::i~L:~:::~\:::;~;::_:;_::::::_',;.\.:;:::::~!Kh§:;;.;.:J~~)')fi@; liWWji~@~~@.m!.f(~@tt~~::m{\@lt\:O! •• #i);([\&\::~\\\~!:i::\i\%:;::;~:~~\JÍtIi~jtWiJi~:~'IiM,m}\Néfmi}\%H';\~\@imWli@~W\jW;:mMB)i!rmB}JMm::K:M 
NABOR JUNIOR ÁC:147S113iS .. ·····1~ROBERTO REQÜiÂó ............. pR-2401/2407 . 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-3104l3106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-229112297 
VAGO 6-VAGO 

'Ji.:l~Ml1~m1wHtiiiilltlt111@Jllitr~f@WI;rwrf&m@mlM>ml~ffllw.~%Wf~Wij~ttitB~I1_~ltitl*mt~trtí\:~tt;'10ji:im~JllilrD1W?!@fJlfàmKiW:tm:WmIHNWmi'i;1dttiii1\@;[:E:}] 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROCINIO T04068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 ~-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCÁ RR-211112117 3-JONAS PINHEIRO MT -2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELC~O ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-221112217 
VAGO 6-JOSÉ ALVES SE4055/4057 
m:0tt\~~lk;$ljl.liKi.M~ílt1wiJJú.1111L~._ã_ .... i1il#àl1Biijiljlt%fwlffl#,i1l{1&'RiI@1~1f~iMJ! 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-PEORO PIVA SP-2351/2353 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALOO MELO 
VAGO 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435417284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:'::':::;::-:~:/~::L}H}:J1>;'ó)iúür:;:'::;';:;:;,::::r:::/';~:{:::?~iH:i~m~m~:~~1JiW:~1!~f-Wi~1iU~!)))i~í11:r{! •• i{t~J1n~LiIJME@~;tm@il~mWm1.~1WNHilim;~tftitlf;=1m;Em\\\\:ttWm1\1~ 
NABOR JUNIOR AC-137811478 1-MAURO MIRANDA GO-2091197 
FLAVIANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 
PEDRO SIMON RS-3230131 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139141 5-IRIS REZENDE GO-2031137 
::irj:~{t\EW~:~1:@~(f~tffitWj~~W&frwwi%ifitf.~%tiw.(~]w.mmwt1~t.IttiMttG.~í1ttt~WtiW&~1{flllflll1fi#~Ü$.ltMW.lbA~hlllg1t.1J~@illf#]g~~j 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1- JONAS PINHEIRO MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069170 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T0-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VILSON KLEINOBING . SC-2041147 
~it%it]ID.1~n*KW.f1p.,*&.mtl%:~lifIlijl;Wm~f~]1W'1i1kn_àih~ft%*.Wr$i ___ ._'tk.1Ii~.jIl 
GERALDO MELO RN-2371177 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021127 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381187 PIVA SP-2351/53 

ROMEU TU MA 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/349614777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DÁ SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

(') VAGA CEDIDA PELO PSB 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972//4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÓNlO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES ......................................................... · .. · .. ,,··········PMOS·· ......... . 

COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2-NABOR JÚNIOR 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441142 

>.0': ·'»,"''';l~;;''·::rr 
AP-2151-52 
AC-3227/28 

:{K~.;~';~::·.:'-·;·::-:;·:· ':""::',' :,-"" ,c': -":' ·.·:'·'.~~':]::':';r~:~.;:<:~::?~,::;:."':':'.'-~-~~""-',:"}:':.::""~'::::- -~ .. -::.;::\:;:::-::;;:":,-~I=L:?"'.:~::.,.': .. : .. :~:.:.:::."-'<:::~:3~::~:~Y:0:a@::t3~~:Li,:j&ii.;;!JÚLl:.:;L2.t{:j:;;:h)Nlmitl 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1-JOÃO ROCHA T0-4070171 
CARLOS PATROcíNIO T0-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311112 

tC~~~~ PIVA" ' ...... 'i .. 'i;'<::::" .. "';i~J;~1i;iSOB""7'\~~~~\~~í21~~~~~i~ .. i;H'Killl~:~g11/22 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 

.·.s.:·;.~·::?;;t:·,:·,~ .• ';.",\:·.;,··:·':·,· ....... '.--.... ; .::':.:".,..:;:':'*~~"'~ . ..,....'''''''.:'' .. :<., .. :.",-:-'.'. :·----·:·:-:· .. ··,·:,·-p"·'P-·--R .... -'::'««,,..,..0"w.'w-~.. .' ; ... * ; I>J .(.4-, 'i ~,"1 

.. , .. -i::'::.:._._.,;- :'. -,,': "::-::,:::,';:.:.;·';<-';':.?;.:}:;:·:·:.~r:::\tIàL;dlüd}h:t;LiUd\{UübBltJ ÊpirAclo CAFETEIRA .'. .. MA-4073174 1-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 
7':,::,:~,,,:,,~, ... , ... ;,,,.,,,,.,,,.<,,;,,,,~~,,,:,,~<.~~.;'~<~::_:::::.: .:;~::::. :::t::,:.::_::;:::C:t::,_:~Pt~~nSir~':~<;i:::"'~ .. :::'-:_:'.":-:~w:(rt';:7?~~~T<t1;~:f;Mf:{Xnfg{&~I1llii&&:Ji::lé*nd~?nt1i 
EDUARDO SUPLICY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS DF-2341142 

~~f8Zià~~~t~~:&~~~~7'T~·~~~i~"~~~~~~7::~~~·gÃ~;~!~~~idtliXIMéAl&\jL\:it{*trl~!7/68 
ThW':mtt~:;-:::.:>:,---:~ ,-_::·:;;:};7~312jJ~Út:uitLr:t\:::E~tPFt;:~:;~::::Di:~::t;\;~_:~:·:i?::r.Jt~:~~:::::7;~?>;'t:~:1:~:f;!{!g~EG.t;~mg1t~:k:Ú18JJi_pi'1.&ÚriiH~$í. 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-1211348 
ji:lD;~:'~7:'<:':"~::"" ···::·'·:-:?':;;:::;;:'::;:;Z);}?;:;:::~r~I:U;-;:::;V;1is~C~.2:~~:-'-:~:;:~7:;~1;;]~~T.~\:1~::;'~:X:::;:;2;~::~:mKf.KlD8:I~11f§j;H2'&tf$àJUh%1kfdt*wMt4 
DARCY RIBEIRO I RJ-4229/30 . 
t;gL~}:P>~~;<~~: ::.~: '-:~:::~i:2:~,;D'>:QWt:~L:iLii~,::~)~:L<;0m2::\Ef;:~:::,P$.$:::t~7:~~'~"'::~:/:~,Ll"":\::"!!:1~~\'mtt1'?l)(;!!l}h',!'!;::dm'ti:mtl~y~!mM!!'!it~itlmf.~tlmv'~I'Ll\'!~,<~dt,!!!(1}1km'\1ImtAIm'=}JIm.Jd~_,,::·:}I!!!!:,­
vago 

REUNIOES: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

JOSE FOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-vago 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441 142 6-vago 

~illltf01i1l111iíllltt!\l!tll\1llíw~íml![mí;\i~ijltIi\IEII;1iiilw~i0;~ln1iltlíl1iJ,mlll!llllM;lw{ml1l!fllllillliil~Jiil!I!!1ll;1[ 
JOAO ROCHA T0-4070m i-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉ BIANCO RO-2231/32· 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 

DA TA'IIOlA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

1 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 

AM-2061 162 
CE;-2301l02 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 

FAX: 311-3121 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25·4-95) 

Pres>l._ Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senadoc CASILDO MALDANER 
Se=tMio-Geral: Sonadoc LÚDIO COELHO 
Secn:tário-Geral AdjunlOO: DoputadoROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TI .......... Suplentes 

PMDB 

J0s6 Fogoça PedroSimon 
Casildo Malclamr Roberto Requião 

PP. 

Vilson Klein(lbing JoeI de Hollanla 
ROfreI'O J ucA Júlio Campos 

PSDB 

Llidio CooIho Geca1do Melo 
PPR 

Esperidiio Amin 
PTB 

Emilia Fernandes 

PP 
Osmar Dias 

PT 
Benedila da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titular .. Suplentes 
Bkx::o Parla.rrentar PFUPTB 

Luciano pizzatto Antônio Ueno 
Paulo Bcrnhausen 10"..6 Carlos Vieira 

PMDB 

Paulo Ri""I Elias Abrahão 
Valdir CoIatto Rivaldo Macari 

PSDB 

Franco Moo.toro Yeda Crusius 
PPR 

Júlio Redecker João Pizzolatti 
PP 

Dilceu Speral1CO Augustinho Freitas 
PT 

Miguel Rossetto Luiz Mainardi 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado 'Federal 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 
n.o 118 - abril/junho 1993 

Leia neste número: 

O pcrliI constitucional do Estado contanporineo: o Estado democrático de direito 
lnocincio Mártiru Coelho 

As ~ ao exerclcio da reforma CClIIStÍIUcionaI e a dupla revisIo 
Maria Eli%Obeth o..ImorlJe4 TelUira Rocha 

Controle c:xtemo do Poder Judiciário 
José Eduardo Sabo Paea 

Loucura C prodigalidade à luz do direito C da psicanálise 
Clóvis Figueíndo Seue BicalJro C 08mar BrlllCl Corria Limo 

N._~: 

O DiIIri10 fedcqJ ... CouIituiç4eo .... r<YiIIg __ '_I de 
1993,GII6moT_ 

ACoollituiçlo de 1918 ... MUDiclpioo bruioiroo,~_ 
A JUIIÍÇa Militor 0000.I ... , Á_ úmamtI 
A ~ do m-1li1UCianalidodt _. p:wr'",;" do .uIidode 

da !ti - Urrw_6oIU.'ta't/4s _ - na juri..,...,.".. .. 
CortoCoGlti __ GI_F_Al_ 

o. ""P""-bilídoda do ~ ,.,. _ do juiz .. fIoo da CoaJt>. 
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